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Senhor Presidente

Tenho- a honra de encaminhar a Vossa

- Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que dispõe sobre

Wir

a carreira da Fiscalização, organiza o Quadro dos

Profissionais da Fiscalização - QPF, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexos
IaXelegislação citada no texto.

ffli,/fdeita

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/SPF/fsc
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Dispõe sobre a carreira da Fiscalização,
organiza o Quadro dos Profissionais da
Fiscalização-QPF, e dá outras
providências.

Açâmara Municipal de São Paulo decreta:

13 r(;3 i997 APROVADO EM 2a. DISCUSS -AD A 5
F:

•

1 ó 'EÏ 1997

Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a organização do
Quadro dos Profissionais da Fiscalização da Prefeitura do Município de
São Paulo, reenquadra cargos e funções, reordena os Grupos
Ocupacionais estabelecidos na Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, e legislação subsequente na área da Fiscalização, cria novas
Escalas de Padrões de Vencimentos e institui os novos Planos de
Carieira.

ESCALAS DE PADRÕES DE
VENCIMENTOS

Art. 20 - O Quadro dos Profissionais da
Fiscalização fica composto pelos cargos dos níveis superior e médio,
do .Quadro da Fiscalização Tributária e do Quadro Geral do Pessoal,
cujas atividades sejam inerentes à área de Fiscalização,
compreendendo os cargos de provimento efetivo, e os cargos de
provimento em comissão privativos da atual carreira de Inspetor Fiscal,
constantes do Anexo I, Tabelas A e B, integrante desta lei.

Parágrafo único - Ficam alteradas as referências
dos cargos de provimento em comissão, vinculados à carreira de
Inspetor Fiscal, na seguinte conformidade

b) FC-3 para PFC-3;
57- -	 —I c) FC-2 para PFC-2;,

7	 — '	 d) FC-1 para PFC-1.1

a) FC-4 para PFC-4; ApyRooLvTAADoA 7.alaD.isDCISuCsUsASSOÃO.
AP
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Art. 30 - Os cargos do Quadro dos-Profrssi-onaiã'
da Fiscalização-QPF ficam incluídos nas Partes e Tabelas
discriminadas a segi..aiscnminaaas a seguir:
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I- Parte Permanente (PP-I) : cargos de provimento
em comissão, que comportam substituição;

• _ II- Parte Permanente (PP-III) : cargos de
provimento em caráter efetivo, que não comportam substituição.

Art. 40 - Os cargos de provimento efetivo do
Quadro dos Profissionais da Fiscalização-QPF ficam com as
quantidades, denominações, referências de vencimentos e formas de
provimento estabelecidas na conformidade com o Anexo I, Tabela A,
integrante desta lei.

§ 1 0 - Ficam mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os cargos que constam nas duas colunas, do
Anexo I, Tabela A, integrante desta lei.

§ 2° - Em decorrência das modificações ora
operadas, ficam alterados o Quadro Geral do Pessoal e o Quadro da
Fiscalização Tributária..

Art. 50 - Os cargos de provimento em comissão,
privativos das carreiras ou cargos constantes da coluna "Situação
Atual" do Anexo I, Tabela B, integrante desta lei, passam a ser
privativos dos integrantes das novas carreiras correspondentes,
estabelecidas na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo, ressalvada
a situação dos atuais ocupantes.

§ 1 0 - Para provimento dos cargos em comissão,
privativos das classes superiores das atuais carreiras, dar-se-á
preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II; ou
b) 'lãs Categorias 4 ou 3 da Classe I; ou
c) nas Categorias 5 ou 4 da Classe Unica.
§ 2° - Os titulares de cargos das carreiras a que se

refere este artigo, não optantes ou que não concordarem com a
integração nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão privativos das
respectivas carreiras novas.

Art. 6° - Ficam instituídas as Escalas de Padrões
de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização-QPF, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "D", integrantes desta lei.

§ 1 0 - Na composição das Escalas de Padrões de
Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente



entre o valor de urna referência e a que lhe for imediatamente
subsequente, em cada Escala instituída por esta lei, bem como o
percentual existente em cada grau.

§ 2° - As Escalas de Padrões de Vencimentos de
que trata este artigo serão atualizadas a partir do mês de abril de 1997,
de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos aos servidores.-
municipaií, nos termos da legislação específica, inclusive a
complementação e compensação de reajustes previstas na Lei n°
12.397, de 3 de julho de 1997.

GRUPOS OCUPACIONAIS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-QPF

Art. 70 - Os cargos do Quadro dos Profissionais
da Fiscalização-QPF, de conformidade com a natureza, o grau de
complexidade, o nível de responsabilidade das atribuições e a
escolaridade mínima exigida para seu provimento, ficam distribuídos
em 3 (três) Grupos Ocupacionais, a saber:

I - GRUPO 1 - cargos de natureza técnico-
cientifica, cujo exercício exija formação de grau superior, denominados
INSPETOR FISCAL;

II - GRUPO 2 - cargos de natureza técnico-
auxiliar, cujo exercício exija formação escolar correspondente ao 2°
grau completo ou equivalente, denominados AGENTE DE APOIO
FISCAL E AGENTE VISTOR;

III - GRUPO 3 - cargos de Chefia, Direção,
Assistência, Assessoramento, de provimento em comissão, dentre
titulares dos cargos do Grupo 1, na conformidade da legislação própria.

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-QPF

Art. 8° - As novas carreiras do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização-QPF são configuradas pela disposição
escalonada de cargos e classes, da mesma natureza ocupacional, de
acordo com o nível de capacitação, experiência e aprimoramento
técnico-científico do servidor público municipal efetivo.

§ 1° - As carreiras que integram o Quadro dos
Profissionais da Fiscalização-QPF são compostas dos cargos
constantes do Anexo I, Tabela A, integrante desta lei, onde se

\\/



discriminam quantidades, denominações, referências e formas de
provimento.

• § 2° - Todos os cargos situam-se inicialmente no
Grau "A", das Classes I, II ou Única da carreira e a esse grau, da
respectiva classe, retornam quando vagos.

Art. 90 - Classe é o agrupamento de cargos da
mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indicativo da
posição do servidor na respectiva Classe, segundo sua evolução
funcional.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPO 1

Art. 11 - Os cargos da Classe I da nova carreira
do Grupo 1 serão providos mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos.

Parágrafo único - Os profissionais a que se refere
este artigo, que iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo,
apóJ a data da publicação desta lei, serão enquadrados na Categoria 1,
da Classe I da respectiva carreira.

Art. 12 - Os cargos da Classe II da nova carreira
do Grupo 1 serão providos mediante concurso de acesso, de provas e
títulos, observadas as exigências estabelecidas para a Categoria 1, na
forma do disposto no Anexo I, Tabela A, integrante desta lei.

§ 1° - Os concursos de acesso para os cargos da
Classe II da carreira serão realizados, obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco-
por cento) do total de cargos da Classe; e

b) não houver conctu-sados excedentes do
concurso anterior para a carreira, com prazo de validade em vigor.

§ 2° - Ressalvado o disposto no parágrafo anterior,
os concursos de acesso para os cargos da Classe II da carreira poderão
ser realizados sempre que a Administração julgar conveniente.

§ 3° - O Profissional da Fiscalização, titular de
cargo do Grupo 1, terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de
inscrição no concurso de acesso, permanecendo na mesma Classe I, até
o próximo concurso, quando, embora implementados todos os prazos e
condições para o acesso, durante o período de permanência na Classe,
incorrer em uma das hipóteses referidas no artigo 17 desta lei.



§ 40 - A apuração do tempo na carfè'ir7a,-Ins
efeitos de acesso, será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei n°
8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados os períodos
em que o Profissional da Fiscalização, titular de cargo do Grupo 1,
tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

§ 50 - Os profissionais nomeados em razão de•
acesso serão enquadrados na Categoria 1, da Classe II da carreira,
mantido o grau que detinham na situação anterior.

Art. 13 - O concurso de acesso, inclusive os
títulos para ele exigidos, será disciplinado em regulamento, ouvidas as
entidades representativas da respectiva categoria profissional.

Art. 14 - As atribuições dos integrantes da carreira
do Grupo 1 são à constantes do Anexo V, integrante desta lei.

Parágrafo único - As atribuições constantes do
Anexo referido neste artigo caracterizam cada Classe da carreira,
podendo ser exercidas, em caráter excepcional, por integrantes de cada
uma das Classes, superior ou inferior, de acordo com as necessidades
da Administração Pública Municipal.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2

-Art. 15 - Os cargos da asse Única das novas
carreiras do Grupo 2 serão providos mediante concurso público de
provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Os profissionais a que se refere
este artigo, que iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo
após a data da publicação desta lei, serão enquadrados na Categoria 1
da Classe Única da respectiva carreira.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL-QUADRO DOS PROFISSIONAIS
DA FISCALIZAÇÃO-GRUPO 1

Art. 16 - A evolução funcional dos Profissionais
da Fiscalização, titulares de cargos de provimento efetivo do Grupo 1,
será feita por enquadramento, na categoria de referência imediatamente
superior, mediante a apuração do tempo na carreira ou tempo na
carreira e títulos, na forma do disposto no Anexo I, Tabela A,
integrante desta lei.
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§ 1° - Para apuração do tempo ria carreira, exigir-
se-á o mínimo progressivo estabelecido para cada categoria, nos termos
do Anexo VI, integrante desta lei.

§ 2° - Os cursos de educação continuada
promovidos ou referendados pela Prefeitura do Município de São
Paulo, bem corno as atividades técnico-científicas que serão
consideradas como títulos, para fins de evolução funcional, são os
previstos -na legislação municipal específica.

§ 3° - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoriamente, no
mínimo, um curso de educação continuada por ano.

§ 4° - Serão, também, computados como títulos,
cursos de graduação correlacionados com a área de atuação, exceto o
correspondente ao utilizado para o provimento do cargo efetivo.

§ 5° - Para fins de enquadramento, por evolução
funcional, nas categorias da Classe II da respectiva carreira, serão
considerados os títulos já utilizados no enquadramento da categoria
anterior da mesma classe.

Art. 17 - O Profissional da Fiscalização, titular de
cargo do Grupo 1, terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de
enquadramento, permanecendo por mais 1 (um) ano na Categoria,
quando, embora implementados todos os prazos e condições para o
novo enquadramento, durante o período de permanência na categoria,
estiver em uma das seguintes situações:

I - tiver sofrido penalidades de repreensão ou de
suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento disciplinar, na
forma da legislação vigente;

II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas
injustificadas em cada alio de permanência na categoria ou mais de 30
(trinta) faltas injustificadas durante todo o período de permanência na
categoria.

§ 1° - A apuração do tempo para evolução
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de
29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados os períodos em que o
Profissional da Fiscalização, titular de cargo do Grupo 1, tiver sido
afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

§ 2° - O enquadramento por evolução funcional
não constituirá impedimento para promoção por merecimento e por
antiguidade, previstas na legislação estatutária.



Art. 18 - Os Profissionais da Ti-Stalização,
titulares de cargos do Grupo 1, manterão, na evolução funcional, o
mesmo grau que detinham na situação anterior.

Art. 19 - Fica instituída, junto à Secretaria das
Finanças, Comissão de Enquadramento, que terá por atribuição básica
analisar e „julgar os pedidos de enquadramento por evolução funcional
dos titulares de cargos do Grupo 1 e as situações deles decorrentes.

Parágrafo único - A composição, bem como a
forma de funcionamento da Comissão instituída por esta lei, serão
disciplinadas por decreto.

Art. 20 - Compete ao Secretário das Finanças
autorizar, mediante requerimento dos Profissionais interessados, os
enquadramentos nas categorias, após manifestação da Comissão de
Enquadramento.

Parágrafo único - A competência de que trata este
artigo poderá ser delegada.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2

Art. 21 - A evolução funcional dos Profissionais
da Fiscalização, titulares de cargos de provimento efetivo do Grupo 2,
será feita por enquadramento, na categoria de referência imediatamente
superior, mediante a apuração do tempo na carreira ou tempo na
carreira e títulos, na forma do disposto no Anexo 1, Tabela A,
integrante desta lei.

§ 1° - Para apuração do tempo na carreira, exigir-,_
se-á o mínimo progressivo estabelecido para cada Categoria, nos
termos do Anexo VII, integrante desta lei.

§ 2° - Os cursos de educação continuada,
promovidos ou referendados pela Prefeitura do Município de São
Paulo, que serão considerados como título, para fins de evolução
funcional, são os previstos na legislação municipal específica.

§ 3° - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoriamente, no
mínimo, um curso de educação continuada por ano.

Art. 22 - O Profissional da Fiscalização, titular de
cargo do Grupo 2, terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de
enquadramento, permanecendo por mais 1 (um) ano na categoria,
quando, embora implementados todos os prazos e condições para novo



enquadramento, durante o período de permanência na categoria, estiver
em uma das seguintes situações:

I - tiver sofrido penalidades de repreensão ou de
suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento disciplinar, na
forma da legislação vigente;

II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas
injustificadas em cada ano de permanência na categoria ou mais de 30
(trinta) faltas injustificadas durante todo o período de pennanência na
categoria.

§ 1° - A apuração do tempo para evolução
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de
29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados os períodos em que o
Profissional da Fiscalização, titular de cargo do Grupo 2, tiver sido
afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

§ 2° - O enquadramento por evolução funcional
não constituirá impedimento para promoção por merecimento e por
antiguidade, previstas na legislação estatutária.

Art. 23 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do Grupo 2, manterão, na evolução funcional, o
mesmo grau que detinham na situação anterior.

A.rt. 24 - Ficam instituídas, junto à Secretaria das
Administrações Regionais e das Finanças, Comissões de
Enquadramento, que terão por atribuição básica analisar e julgar os
pedidos de enquadramento por evolução funcional dos Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2 e as situações deles
decorrentes.

Parágrafo único - A composição, bem como a
forma de funcionamento das Comissões instituídas por esta lei, serão

•disciplinadas por decreto-.
Art. 25 - Compete ao Secretário das

Administrações Regionais em relação aos Agentes Vistores e ao
Secretário das Finanças em relação aos Agentes de Apoio Fiscal
autorizar, mediante requerimento dos Profissionais interessados, os
enquadramentos nas categorias, após manifestação das Comissões de
Enquadramento.

Parágrafo único - A competência de que trata este
artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DO CARGO DE
PROVIMENTO EFETIVO DOS INTEGRANTES DO QUADRO

DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO - GRUPOS 1 e 2



Art. 26 - O Profissional da Fiscalizatitular de
cargo de provimento efetivo, poderá ser afastado do exercício do
respectivo cargo, a critério da Administração, com ou sem prejuízo de
vencimentos, para frequentar cursos de educação continuada,
graduação, pós-graduação, especialização e extensão universitária,
correlacionados com a sua área de atuação, na forma da
regulamebtação própria.

§ 1° - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes condições:

a) número de afastamentos permitidos em cada
carreira, anualmente;

bl tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus Quadros, em cada área,
professores titulares concursados, quando se tratar de cursos de
graduação, pós-graduação, especialização e extensão universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias
ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1- de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa)
dias e não ultrapassar 6 (seis) meses;

2- de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses
e não ultrapassar 1 (um) ano;

3- de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano.
§ 2° - Em caso de descumprimento, por qualquer

motivo, do estabelecido na alínea "d" do parágrafo anterior, o
Profissional da Fiscalização, afastado sem prejuízo de vencimentos,
ficará. obrigado a restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, a
título de indenização, e de uma só vez, o valor correspondente aos
vencimentos relativos ao período em que deixou de permanecer no
serviço público municipal.

§ 3° - A indenização de que trata o parágrafo
anterior será calculada com base no último vencimento percebido pelo
profissional.

§ 4° - A concessão de afastamento ao Profissional
da Fiscalização, em exercício de cargo de provimento em comissão,
para frequentar cursos de graduação, pós-graduação, especialização ou
extensão universitária, por período que exceda 60 (sessenta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.



Art. 27 - Os afastamentos previstos no § 1° do
artigo 45 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, concedidos ao

. Profissional da Fiscalização, titular de cargo de provimento efetivo,
sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite máximo fixado

*na legislação municipal específica.
§ 1° - A concessão do afastamento, na forma deste

artigo, ao"Profissional da Fiscalização, quando no exercício de cargo de
provimento em comissão, implicará a sua exoneração desse cargo.

§ 2° - O disposto neste artigo aplica-se ao
Profissional da Fiscalização, optante ou não pelos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA
•	 FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2

Art. 28 - As funções correspondentes aos cargos
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I - Tabela A,
integrante desta lei, ficam com a sua denominação alterada, nos termos
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo.

Art. 29 - As funções constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo VIII, integrante desta lei, ficam com a
denominação e referência alteradas, na conformidade do estabelecido
na coluna "Situação Nova", do mesmo Anexo, e passam a ser
correspondentes a cargos de idêntica denominação, constantes da
coluna "Situação Nova", do Anexo I, Tabela A, integrante desta lei.

Art. 30 - As funções previstas nesta lei, exercidas
por Profissionais da Fiscalização, ficam destinadas à extinção na
vacância.

Pará-grafo único - Fica vedado o estabelecimento
de correspondência entre funções e cargos, em desacordo com as
disposições desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM
COMISSÃO

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPO 1

Art. 31 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do Grupo 1, que perceberem os seus vencimentos de
acordo com as Escalas instituídas por esta lei, quando nomeados ou



designados para o exercício de cargos de provimento en—reardissão,
terão, a título de remuneração, enquanto no exercício desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo
efetivo, previsto nesta lei;

II - a Gratificação de Produtividade Fiscal, na
conformidade da legislação própria;

III - a Gratificação de Função, instituída no artigo
10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e
bases estabelecidos no Anexo III, integrante desta lei.

§ 1° - A Gratificação de Função, de que trata este
artigo, observará as condições, critérios, incompatibilidades e vedações
estabelecidos na legislação municipal específica, e em especial os
constantes da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n°
11.511, de 19 de abril de 1994.

§ 2° - A percepção da Gratificação de Função, nas
bases e percentuais estabelecidos por esta lei, inclusive a tornada
permanente, implica a exclusão, por incompatibilidade, da percepção
dos percentuais estabelecidos na Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de
1988.

§ 30 - O Anexo IV, integrante desta lei, substitui o
Anexo II - Gratificação de Função - Fiscalização Tributária, referido no
§ 70 do artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2

Art. 32 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do Grupo 2, de provimento efetivo, que perceberem
seus vencimentos de acordo com as escalas instituídas por esta lei,
quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de
provimento em comissão, terão, a título de remuneração, enquanto no
exercício desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo
efetivo, constante da tabela das Jornadas de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, Básica ou Especial, previstas nesta lei;

II - a Gratificação de Produtividade Fiscal, na
conformidade da legislação própria;

LII - a Gratificação de Função, instituída no artigo
10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e
bases estabelecidos no Anexo III, integrante desta lei.



§ 1 0 - A Gratificação de Função, de Crue--tàta e-sTè
artigo, observará as condições, critérios, incompatibilidades e vedações
estabelecidos na legislação municipal específica, e em especial os
constantes da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n°
11.511, de 19 de abril de 1994.

§ 2° - A percepção da Gratificação de Função, nas•
bases • e percentuais estabelecidos por esta lei, inclusive a tornada
permanente, implica a exclusão por incompatibilidade, da percepção
dos percentuais estabelecidos na Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de
1988.

Art. 33 - Aos Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do. Grupo 2, de provimento efetivo, não optantes
pelos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, ficam mantidas a
concessão e percepção da Gratificação de Função, nas mesmas bases e
percentuais fixados na Lei if 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e
demais condições estabelecidas na legislação municipal específica.

§ 1° - Para os efeitos do disposto no parágrafo 9°
do artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, o padrão de
vencimentos do cargo de provimento em comissão observará as
referências e respectivos valores da Escala de Padrões de Vencimentos
- Cargos em Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes
anteriormente à Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, devidamente
reajustados nos termos da legislação específica.

§ .2° - Para fins de opção pela remuneração do
cargo em comissão, assegurada no "caput" do artigo 10 da Lei if
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, serão observados os valores e as
referências de vencimentos mencionados no parágrafo anterior.	 .•

§ 3° - Os Profissionais da Fiscalização referidos
neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Trabalho a que
estão atualmente submetidos, em razão do exercício do cargo de
provimento em comissão.

§ 4° - Sob nenhuma hipótese será concedida a
Gratificação de Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta
lei, aos profissionais mencionados neste artigo.

Art. 34 - Os servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, que realizarem
a opção pelos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, quando
no exercício de cargo de provimento em comissão, poderão optar pela
remuneração a ele devida ou pela da função que desempenham.
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§ 1° - Para fins de remunel'ação-dos_Profissionais
referidos neste artigo, inclusive na aposentadoria ou pensão, são
incompatíveis,' entre si, as seguintes remunerações:

a) a relativa à Jornada Básica de sua função;
b) a relativa à Jornada Especial de Trabalho,

devida. em razão do exercício de cargos de provimento em comissão;
c) a relativa à Jornada de Trabalho do cargo de

provimento em comissão.
§ 2° - Na hipótese de opção pela remuneração do

cargo de provimento em comissão, ficam vedadas a concessão ou
percepção das vantagens pecuniárias absorvidas na respectiva Escala
de Padrões de Vencimentos e das mencionadas no artigo 34 da Lei n°
11.511, de 19 de abril de 1994.

§ 3° - Os profissionais referidos neste artigo, que
optarem pela remuneração do cargo de provimento em comissão,
ficarão submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
seínanais - J-40, prevista na alínea "p" do inciso II do artigo 37 da Lei
n° 11.511, de 19 de abril de 1994, para o referido cargo.

JORNADAS DE TRABALHO DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPOS 1 E 2

Art. 35 - Os Profissionais da Fiscalização ficam
sujeitos a uma das seguintes jornadas de trabalho:

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, abrangendo os servidores remanescentes da Jornada
de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho H-33, que titularizam

. cargos ora submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 e que não optarem por essa jornada; --

II - Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Agente de Apoio Fiscal;
b) Agente Vistor;
III - Jornada Básica de 44 (quarenta e quatro)

horas de trabalho semanais - J-44, abrangendo os Inspetores Fiscais, no
exercício de cargo de provimento efetivo ou em comissão, do Grupo 3
e os previstos no artigo 85 desta lei;

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, nas condições previstas nesta lei, abrangendo
os Profissionais submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
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trabalho semanais - J-30, quando no exercício de cafg imento
em comissão.

Parágrafo único - A sujeição às Jornadas Básica e•
Especial implica a exclusão, por incompatibilidade, de qualquer
adicional ou gratificação vinculados a regimes ou jornadas especiais de
trabalho, previstos na legislação específica, exceto a Gratificação de
Produtividade Fiscal.

Art. 36 - A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30 corresponderá à prestação de 6 (seis) horas
diárias de trabalho.

Art. 37 - A Jornada Básica de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40 corresponderá:

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de
trabalho; ou

II - ao cumprimento, em regime de plantão,
quando assim o exigir o funcionamento de Unidades que prestam
serviços essenciais ao Município, na forma em que dispuser o
regulamento, abrangelido os seguintes profissionais:

a) Agente de Apoio Fiscal;
b) Agente Vistor.
§ l - O regulamento a que se refere este artigo

deverá indicar, entre outras condições:
a) as hipóteses em que os profissionais poderão

cumprir sua jornada em regime de plantão;
b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançar ou quando exceder o total de horas
mensais previstas para a respectiva jornada de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga
suplementar, quando necessária;

e) o número de horas ri.. não trabalhadas,
correspondente a uma falta dia, para os efeitos de apontamento e
desconto.

§ 2° - Não poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão os Profissionais da Fiscalização, de que
trata este artigo, ocupantes de cargos de provimento em comissão.

Art. 38 - A Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40 correspondera à prestação de 8 (oito)
horas diárias de trabalho.

§ 1° - Serão incluídos, automaticamente, na
Jornada Especial, quando nomeados ou designados para o exercício de



cargo de provimento em comissão, os Profissfõf~iscalização
submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -
J-30.

§ 2° - Fica vedado o ingresso dos demais
Profissionais da Fiscalização e de servidores municipais de outros
Quadros, na Jornada Especial de que trata este artigo.

§ 3° - O desligamento da Jornada Especial dar-se-á
em razão de exoneração ou cessação da designação do cargo de
provimento em comissão, para cujo exercício foi o profissional incluído
nessa Jornada.

Art. 39 - A Jornada Básica de 44 (quarenta e
quatro) horas de trabalho semanais - J-44, relativa aos Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1, será cumprida na forma
da regulamentação específica.

§ 1° - A remuneração relativa à Jornada Básica de
44 .(quarenta e quatro) horas de trabalho semanais - J-44 é
incompatível, para fins de aposentadoria e pensão, com o adicional
devido em razão de inscrição nos Regimes Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n° 6.226, de 4 de janeiro de 1963.

§ 2° - O disposto no parágrafo anterior aplica-se
aos aposentados e pensionistas.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

GRUPOS 1 E 2

Art. 40 - Os padrões de vencimentos dos
. Profissionais da Fiscalização sujeitos às Jornadas Básica e Especial são
os constantes das Tabelas que compõem o Anexo 11, integrante desta
lei.

§ 1° - Para os efeitos desta lei, considera-se padrão
de vencimentos o conjunto de referência e grau.

§ 2° - A remuneração relativa à Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 será devida se e
enquanto no cumprimento dessa jornada, cessando o pagamento
quando o profissional dela se desligar.

§ 3° - A percepção da remuneração prevista neste
artigo implica a exclusão, por incompatibilidade, de qualquer
gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou regimes especiais de
trabalho, estabelecidos em legislação específica.



Art. 41 - A inclusão e 6des1~ dos
Profissionais da Fiscalização, da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, instituída por esta lei, serão,
obrigatoriamente, comunicados à unidade de apontamento por suas
chefias imediatas, sob pena de responsabilidade funcional das chefias e
do profissional interessado.

Art. 42 - A remuneração relativa à Jornada
Espetial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais .- J-40, percebida
pelo período de 5 (cinco) anos ininterruptos ou não, será devida na
aposentadoria ou morte do profissional que nela foi incluído, e seus
proventos ou pensão serão calculados com base no respectivo padrão
de vencimentos constante da Escala de Padrões de Vencimentos
instituída por esta lei, para essa jornada.

§ 1° - Para fins de cálculo da remuneração devida
por ocasião da aposentadoria ou pensão, serão tomados como base a
referência e grau que o profissional possuir à data desses eventos.

§ 2° - Fica assegurada ao Profissional da
Fiscalização, subinetido à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30, a contagem do tempo de permanência na
jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, a que
esteve submetido, anteriormente a esta lei, em razão do exercício de
cargo de provimento em comissão, para a implementação do prazo
fixado neste artigo.

Art. 43 - Para fins de remuneração, inclusive na
aposentadoria ou pensão do Profissional da Fiscalização, são
inacumuláveis, entre si, a remuneração relativa às Jornadas Básicas
com a relativa à Jornada Especial.

Parágrafo único - Por ocasião da aposentadoria ou
pensão, deverá o interessado manifestar opção pela remuneração mais
vantajosa, a da Jornada Básica ou da Especial.

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS-QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-GRUPOS 1 E 3

Art. 44 - Fica absorvido nas Escalas de Padrões
de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "C" e "D", integrante
desta lei, o valor relativo à gratificação instituída pela Lei n° 9.708, de
02 de maio de 1984, e legislação subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagem, adicional ou gratificação, para os Profissionais
da Fiscalização, nos mesmos moldes do ora absorvido, sob o mesmo



título ou fundamento, ainda que revalorizado ou com outra
denominação.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA
FISCALIZAÇÃO-GRUPO 2

.; Art. 45 - Ficam absorvidos nas Escalas de Padrões
de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", integrante
desta lei, conforme o caso, os seguintes beneficios:

I - o valor relativo à Gratificação de Apoio aos
Serviços de Saúde - GASS, instituída pela Lei n° 10.860, de 28 de
junho de 1990, e legislação subsequente;

II - o valor relativo à gratificação devida pela
sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40,
instituída pela Lei n° 8.807, de 26 de outubro de 1978, e legislação
subsequente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações, para os
Profissionais da Fiscalização, nos mesmos moldes dos ora absorvidos,
sob o mesmo título ou fundamento, ainda que revalorizados ou com
outra denominação.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS
INTEGRANTES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZAÇÃO

• Art. 46 - A integração dos Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1, nos novos padrões de
vencimentos, implica a renúncia à percepção e incorporação da
gratificação de que trata o artigo 44 desta lei, bem como à percepção
da Gratificação de Função nos percentuais e bases fixados no artigo 10
da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, inclusive a tornada
permanente.

- § 1° - Os Profissionais da Fiscalização, titulares de
cargos do Grupo 1, que não concordarem com a sua integração
provisória ou definitiva nos novos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei, deverão manifestar-se expressamente até o prazo de 60
(sessenta) dias após a publicação do ato de integração definitiva.

§ 2° - Na hipótese do § 1°, fica assegurado o
direito de permanecerem na situação anterior, percebendo seus
vencimentos, proventos ou pensões, de acordo com as Escalas de
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Padrões de Vencimentos, atualmente vigentes pá oQtiadb da
Fiscalização Tributária, bem como a concessão ou percepção da
Gratificação de Função, nos percentuais e bases estabelecidos na Lei n°
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, mantidas as referências
anteriormente fixadas para seus cargos, reajustados de acordo com a
legislação específica.

§ 30 - Aos servidores que se encontrarem afastados
por motivo de doença, férias e _outros, o prazo consignado neste artigo
será computado a partir da data em que voltarem ao serviço.

§ 40 - A integração de que trata este artigo, não
ocorrendo a manifestação expressa nos termos do § 1°, implica a
renúncia de vantagens pecuniárias cuja percepção, incorporação ou
permanência são consideradas incompatíveis na forma do disposto
nesta lei, inclusive o adicional devido em razão de inscrição nos
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n° 6.226,
de 4 de janeiro de 1963.

§ 50 - Ficam vedadas a concessão e percepção de
vantagens, adicionais ou gratificações para os Profissionais da
Fiscalização, nos moldes dos que constam no "caput" deste artigo, sob
o mesmo título ou fundamento, ainda que revalorizados ou com outra
denominação, exceto á Gratificação de Função, que será concedida nos
novos percentuais e bases estabelecidos nesta lei, computado o período
de percepção anterior, para os efeitos de sua permanência.

§ .6° - O disposto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas, observadas as disposições específicas para
eles previstas nesta lei.

Art. 47 - Os atuais Profissionais da Fiscalização,
•titulares de cargos do Grupo 2, de provimento efetivo, poderão, no
prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei,
optar. pelos novos planos de carreira e por receberem seus vencimentos
de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos constantes do
Anexo II, Tabelas "A" e "B", ora instituídas, relativas às Jornadas
Básicas de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
30 ou J-40, respectivamente ., renunciando, nesta hipótese, à percepção
e incorporação ou permanência, conforme o caso, dos seguintes
beneficios:

I- das vantagens mencionadas nos incisos I e II do
artigo 45 desta lei;

II - do valor relativo à Gratificação de Função, nos
percentuais e bases fixados no artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988.



§ 1° - Aos que não se manifestarenirazo
estabelecido, fica assegurado o direito de percepção dos beneficios,
nos termos da 'legislação em vigor, conforme o caso, sendo que, nesta
hipótese, receberão seus vencimentos, proventos ou pensões, de acordo
com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o
Quadro . Geral do Pessoal e Quadro da Fiscalização Tributária,
devidánente reajustados nos termos da legislação específica, mantidas
as atuais referências de seus cargos e respectivas jornadas de trabalho.

§ 2° - Aos servidores que se encontrarem afastados
por motivo de doença, férias e outros, o prazo consignado neste artigo
será computado a partir da data em que voltarem ao serviço.

§ 3° - A opção de que trata este artigo será
provisória durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar do ato de
integração definitiva, findo o qual, adquirirá caráter irretratável, se não
houver expressa manifestação da desistência da opção feita.

§ 40 - No caso da desistência da opção de que trata
o § 3° deste artigo, o servidor reverterá à situação anterior, passando a
perceber seus vencimentos na forma do disposto no § 1°.

§ 5° - A opção de que trata este artigo implica a
renúncia de vantagens pecuniárias, cuja percepção, incorporação ou
permanência são consideradas incompatíveis na forma do disposto
nesta lei.

§ 6° - Ficam vedadas a concessão e percepção de
vantagens, adicionais ou gratificações para os Profissionais da
Fiscalização, nos moldes dos que constam dos incisos date artigo, sob
o mesmo título ou fundamento, ainda que revalorizados ou com outra
denominação, exceto a Gratificação de Função, que será concedida nos
novos percentuais e bases estabelecidos nesta lei, computado o período
de percepção anterior, para os efeitos de sua permanência.

§ 70 - 0- disposto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas, observadas as disposições específicas para
eles previstas nesta lei.

Art. 48 - No ato da opção pelos novos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado ao Profissional da
Fiscalização, titular de cargo do Grupo 2, remanescente da Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que titularizam
cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, o direito de opção por essa jornada.

Parágrafo único - Os profissionais a que se refere
este artigo, que não se manifestarem pela Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ficam submetidos à



Jornada Básica. de 30 (trinta) horas de trabalseinana- J-30,
instituída por esta lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS

TERMOS DA
LEI N° 9.160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1980

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO -
GRUPO 2

Art. 49 - Os servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para funções
correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do
Anexo I, Tabela A, integrante desta lei, poderão realizar opção pelos
padrões de vencimentos e jornadas de trabalho ora instituídos, na forma
do disposto para os titulares de cargos efetivos.

§ 1° - Os servidores que optarem na forma deste
artigo terão seus salários fixados no Grau "A", da Categoria 1, da
Classe Única da carreira correspondente, observadas as datas de
integração provisória previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo da carreira correspondente.

§ 2° - Aos que não optarem no prazo estabelecido,
• fica assegurado o direito de permanecerem na situação em que ora se

encontram, recebendo seus salários de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do
Pessoal, devidamente reajustados nos termos da legislação específica,
mantidas a denominação, a referência atual de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho.

.§ 3° - O disposto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 50 - Os servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as funções
constantes do Anexo VIII, integrante desta lei, poderão realizar opção
pelos padrões de vencimentos e jornadas de trabalho ora instituídas, na
forma do disposto para os titulares de cargos efetivos, de acordo com a
correspondência estabelecida no artigo 29.

§ 1° - Os servidores que optarem na forma deste
artigo terão seus salários fixados no grau "A", da Categoria 1, da
Classe Única da carreira com a qual foi feita a correspondência,
observadas as datas de integração provisória dos profissionais titulares
•de cargos de provimento efetivo da carreira correspondente.



§ 2° - Aos que não optartabelecido,
fica assegurado o direito de permanecerem na situação em que ora se
encontram, mantidas a denominação, a referência atual de suas funções
e respectivas jornadas de trabalho e receberão seus salários de acordo
com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o
Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados, nos termos da
legislação especifica.

§ 30 - Os servidores que realizarem a opção a que
se refere este artigo ficam submetidos às Jornadas Básicas de 30
(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-30 ou J-40,
respectivamente, instituídas por esta lei, conforme o caso.

§ 40 - O disposto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas, no que couber.

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS

. OU CONTRATADOS ESTÁVEIS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

Art. 51 - Aos servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para funções__
do Quadro dos Profissionais da Fiscalização-QPF, estáveis por força
do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
assistem, além dos • direitos previstos na legislação específica, os
seguintes:

I - inscrição de oficio nos concursos públicos a
serem realizados após a publicação desta lei, para provimento dos
cargos a que correspondam as respectivas funções, ainda que não
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu provimento;

II - tempo de serviço público municipal computado
como título nos concursos de ingresso para provimento dos cargos a
que correspondam as respectivas funções;

III - licença sem vencimentos, nos termos da
legislação em vigor;

IV - readaptação nos termos da legislação em
vigor, que não acarretará diminuição nem aumento de salários;

V - contagem de tempo de exercício na função,
como no cargo, para fins de promoção por merecimento e antiguidade,
a partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;
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VI - enquadramento, por promoção, para o grau
correspondente, observado o critério de antiguidade constante do
Anexo X, integrante desta lei;

VII - classificação no mesmo grau ao que se
encontrava quando vier a titularizar cargo efetivo ao qual corresponda a
função ocupada.

- • § 1° - Para fins do disposto no inciso V deste
artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício
na função correspondente ao cargo titularizado pelo Profissional da
Fiscalização.

§ 2° - O enquadramento a que se refere o inciso VI
deste artigo será concedido uma única vez, no exercício de 1998.

§ 3° - Na concessão dos afastamentos previstos no
§ 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, para os
servidores referidos neste artigo, observar-se-á o disposto no artigo 27
desta lei.

§ 4° - Aos atuais servidores estáveis, admitidos ou
contratados, para funções às quais foi estabelecida correspondência por
esta lei, fica assegurado, na contagem de tempo para fins de concurso
púbÇço e promoção, o cômputo do período anterior, de exercício nessa
função.

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS NÃO ESTÁVEIS, DO

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

Art. 52 - Aos servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para funções
do Quadro dos Profissionais da Fiscalização-QPF, não estáveis,
assistem, além dos direitos previstos na legislação específica, os
seguintes:

I - inscrição de oficio no primeiro concurso
público a ser realizado após a publicação desta lei, para provimento
dos cargos a que correspondam as respectivas funções, ainda que não
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu provimento;

II - alteração ou restrição de função, temporária ou
permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial e
permanente ou parcial e temporário, de saúde fisica ou psíquica,
atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com
remuneração correspondente à referência de vencimentos de sua
função.



§	 - Fica vedada a concessa	 afa
previstos no * 1° do artigo 45, da Lei n° 8.989, de 29 de o o de
1979, aos servidores a que se refere este artigo, exceto para o exercício
de cargo de provimento em comissão das Autarquias, Tribunal de
Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo.

§ 2° - A não aprovação no concurso público a que
se refere o inciso I deste artigo acarretará a dispensa automática do
admitido não estável, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados
da homologação do concurso, nos termos do inciso V, do artigo 23 da
Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento de
férias proporcionais e 13° salário proporcional.

§ 3° - O servidor que, aprovado no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo, não for nomeado para o
cargo correspondente à função que exerça, durante o prazo de sua
validade, será inscritode oficio nos concursos públicos subsequentes,
observado, sempre, o disposto no parágrafo anterior.

§ 4° - O disposto no parágrafo anterior não impede
as demais hipóteses de dispensa, previstas no artigo 23 da Lei n° 9.160,
de 3 de dezembro de 1980.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E
PENSIONISTAS

-QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

Art. 53 - Os proventos, as pensões e os legados
serão- revistos e fixados de acordo com as denominações, referências,
Classes e Categorias correspondentes, conforme o caso, constantes dos
Anexos
'integrantes desta lei; observadas as disposições relativas às opções
pelos padrões de vencimentos ora instituídos, para os servidores em
atividade.

§ 1° - Os aposentados em cargos do Grupo 1, bem
assim os pensionistas, que não concordarem com a fixação de seus
proventos ou pensões nos novos padrões de vencimentos ora
instituídos, deverão manifestar-se expressamente, a qualquer tempo, a
partir da data da publicação desta lei.

§ 2° - Para os efeitos deste artigo, os aposentados
em cargos do Grupo 2, bem assim os pensionistas, deverão realizar
opção pelos padrões de vencimentos e tabelas relativas às Jornadas de
Trabalho instituídas por esta lei.



§ 3° - A opção, para os aposentados e os
pensionistas, poderá ser realizada, a partir da data da publicação desta
lei, a qualquer tempo.

§ 40 - Os aposentados e pensionistas que não
optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por esta lei
permanecerão na situação em que ora se encontram.

§ 50 - Os aposentados e pensionistas que optarem
ou concordarem com os padrões de vencimentos instituídos por 'esta lei
terão os seus proventos ou pensões fixados nesses padrões, observadas
as normas previstas para os profissionais em atividade, no que couber,
e ás seguintes:

a) para os que se aposentaram ou faleceram na
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a integrar a
nova carreira do Quadro dos Profissionais da Fiscalização-QPF, do
Grupo 1: os respectivos proventos ou pensões serão fixados nas
Categorias das Classes I ou II;

b) para os que se aposentaram ou faleceram na
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a integrar as
novas carreiras do Quadro dos Profissionais da Fiscalização-QPF, do
Grupo 2: os respectivos proventos ou pensões serão fixados nas
Categorias da Classe Única;

c) para os que se aposentaram ou faleceram na
condição de extranumerários ou servidores admitidos ou contratados
nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980: os respectivos
proventos ou pensões serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da
Classe Única das novas carreiras, aos quais correspondem as
respectivas funções.

§ 6° - Os Profissionais da Fiscalização que, na
atividade,. estavam -sujeitos à Jornada de 33 (trinta e três) horas
semanais de trabalho - H-33 terão seus proventos ou pensões fixados
na Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -
J-30, instituída por esta lei.

§ 7° - Os Profissionais da Fiscalização que, na
atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, aposentados ou cujo óbito se deu anteriormente à
vigência desta lei, terão seus proventos ou pensões fixados na Tabela
da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
ora instituída.

§ 80 - Os Profissionais da Fiscalização que, na
atividade, estavam sujeitos à Jornada de 44 (quarenta e quatro) horas
semanais de trabalho - H-44 ou outras jornadas superiores a esta,
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aposentados ou cujo óbito se deu anteriormente ' • "srikdesta lei,
terão seus proventos ou pensões fixados na Tabela da Jorna a Básica
de 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho semanais - J-44, ora
instituída.

§ 9° - Na fixação da remuneração relativa aos
proventos e pensões, serão observados os critérios, condições e
incompatibilidades previstos nesta lei, para os Profissionais da
Fiscalização em atividade, tomando-se como base para contagem de
tempo na carreira ou cargo, a data limite de sua aposentadoria ou
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

§ 10 - Para cálculo do valor da Gratificação de
Produtividade Fiscal a ser paga aos aposentados do Grupo 1, ou aos
pensionistas, será multiplicado por 1,2 o número de pontos daquela
Gratificação que os servidores haviam incorporado na ocasião de sua
aposentadoria ou falecimento, obtidos de conformidade com a alínea
"a" do artigo 18 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, e
legislação subsequente.

§ 11 - Para os fins de aplicação do disposto no
parágrafo anterior, os casos de aposentadoria ou falecimento sem que o
servidor tenha incorporado a Gratificação de Produtividade Fiscal
relativa ao exercício de cargo de provimento em comissão, serão
revistos por ocasião da fixação dos proventos ou pensões nos novos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

§ 12 - O fator a que se refere o § 10 será, também,
utilizado para os pontos de produtividade fiscal percebidos pelo
servidor
anteriormente à vigência desta lei, na hipótese de sua aposentadoria
ou falecimento, antes de implementado o prazo a que se refere o artigo
19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS DOS GRUPOS 1 E 2
NÃO OPTANTES PELOS NOVOS PADRÕES DE

VENCIMENTOS

Art. 54 - Os atuais titulares de cargos que
compõem o Quadro dos Profissionais da Fiscalização -QPF, dos
Grupos 1 e 2, que não optarem ou que não concordarem com sua
integração nos padrões de vencimentos e novas carreiras instituídos por
esta lei, permanecerão na situação em que ora se encontram, ou em que
se encontravam anteriormente à integração, conforme o caso,
revertendo seus cargos para o Quadro Geral do Pessoal ou Quadro da



Fiscalização Tributária, enquanto permanecerem èÈr—atividade,
retornando os cargos à Categoria 1 da Classe I ou Única, quando de
suas vacâncias.

§ 1° - Os titulares de cargos referidos neste artigo
permanecerão cumprindo as Jornadas de Trabalho a que estão
atualmente submetidos e suas respectivas remunerações serão pagas
nas Condições previstas em disposições específicas desta lei.

§ 2° - Decreto do Executivo disporá sobre a forma
de promoção e acesso dos titulares de cargos a que se refere este
artigo, sendo que o acesso será operado mediante enquadramento, por
antiguidade na carreira.

§ 3° - O disposto neste artigo aplica-se aos
Profissionais da Fiscalização que desistirem da sua opção, nos termos
desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE
CARGOS DE INSPETOR FISCAL

Art. 55 - Os atuais titulares de cargos de
provimento efetivo que compõem a carreira de Inspetor Fiscal serão
integrados, provisoriamente, nos novos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, correspondentes a esses cargos, no prazo
previsto no artigo 61 desta lei.

§ 1° - A integração provisória será efetuada nas
Categorias das Classes I e II da nova carreira, observada a
correspondência da Classe em que o profissional estiver na data da
publicação desta lei, na seguinte conformidade:

I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe I da atual carreira -

na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Cla.-ise II !Ja atual carreira

- na Categoria 3.
II - Na Classe II da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe III da atual carreira

- na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Classe IV da atual

carreira - na Categoria 3;
III - Serão também integrados nas categorias da

Classe I os servidores que detiverem o tempo estabelecido a seguir,
considerado, exclusivamente, o de carreira, apurado até 31 de julho de
1997:



a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
§ 2° - A integração provisória produzirá efeitos a

partir do mês da publicação do respectivo ato.
§ 3° - Até a publicação dos atos de integração

provisória, os servidores abrangidos por esta lei receberão seus
vencimentos na forina prevista pela legislação vigente para o Quadro
da Fiscalização Tributária, devidamente reajustados de acordo com as
normas em vigor, mantidos o
padrão de vencimentos atual de seus cargos e demais beneficios, nos
percentuais e bases atualmente percebidos.

§ 4° - O servidor conservará, na integração, o
mesmo grau de sua situação anterior.

§ 5° - Para os fins desta lei, será computado corno
tempo de carreira o período de exercício, no Gabinete do Prefeito e na
Secretaria das Finanças, dos respectivos titulares nos cargos de
Inspetor Fiscal e de Lançador.

Art. 56 - A integração definitiva dos servidores
referidos no artigo anterior será feita no prazo de até 90 (noventa) dias,
a ceras do término do prazo da integração provisória, estabelecido no
artigo 61 desta lei.

§ 1° - As condições para a integração definitiva
são as previstas no artigo 57 desta lei.

§ 2° - A integração definitiva produzirá efeitos a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

Art. 57 - A integração definitiva dos titulares de
cargos da carreira de Inspetor Fiscal será feita nas Categorias das
Classes I ou II da nova carreira.

§ 1° - Serão integrados nas Categorias da Classe II
da nova carreira, os servidores que, até 31 de julho de 1997, tiverem
pregtchido as .eguintes condições:

a) Categoria 1 : tempo mínimo de 11 (onze) anos
na carreira, título de cursos de graduação, de especialização ou
extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou créditos em
atividades técnico-científicas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo,
todos correlacionados com a área de atuação, totalizando, no mínimo,
180 (cento e oitenta) horas;



b) Categoria 2 : tempo mínimo de 15 (quinze) anos
na carreira, título de cursos de graduação, de especialização ou
extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou créditos em
atividades técnico-científicas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo,
todos correlacionados- com a área de atuação, totalizando, no mínimo,
180 (cento e oitenta) horas;

c) Categoria 3 : tempo mínimo de 17 (dezessete)
anos na carreira, título de cursos de graduação, de mestrado, doutorado
ou livre docência, reconhecido na forma da lei, ou créditos em
atividades técnico-científicas ou em atividades de educação continuada,
realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo,
todos correlacionados com a área de atuação, totalizando, no mínimo,
360 (trezentas e sessenta) horas.

§ 2° - A integração na Classe II da nova carreira,
de que tratam o parágrafo anterior e o inciso II do § 1° do artigo 55,
não poderá exceder 30% (trinta por cento) do total dos cargos
existentes na carreira.

' § 30 - Se houver concorrentes em número superior
a 30% (trinta por cento) do total de cargos existentes na carreira, os
servidores que apresentarem títulos, na forma do § 1° deste artigo,
serão classificados de acordo com os critérios a serem fixados pela
Comissão Especial instituída na forma do artigo 70 desta lei.

§ 4° - Não será computado como título o curso de
graduação correspondente ao utilizado para o provimento do cargo
efetivo de que é titular o profissional.

§ 50 - Os títulos de que trata este artigo deverão
ser apresentados, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação
desta lei, junto à Comissão Especial instituída na forma do artigo 70,
inclusive pelos Profissionais que estiverem afastados por motivo de
doença, férias e outros.

§ 6° - Se após a integração definitiva na Classe II
de que trata o artigo anterior, a quantidade de cargos titularizados não
atingir 30% (trinta por cento) do total de cargos da carreira, e existindo
cargos vagos na Classe I da nova carreira, a diferença será
transformada, automaticamente, em cargos da Classe II.

§ 70 - Fica assegurado ao Inspetor Fiscal manter,
na integração definitiva, a Categoria obtida na integração provisória,
independentemente da apresentação de títulos e do tempo mínimo
exigido neste artigo. .



§ 8° - Para os efeitos deste artigo, 2Cromisgãh
Especial de que trata o artigo 70 desta lei definirá as atividades
técnico-científicas a serem consideradas, bem como os seus respectivos
créditos.

§ 9° - O servidor conservará na integração
definitiva o mesmo grau da sua situação anterior.

§ 10 - Após a acomodação dos Inspetores Fiscais
nas respectivas classes, decreto do Executivo defmirá a composição da
nova carreira.

TITULARES DE CARGOS DE AGENTE DE APOIO FISCAL
E AGENTE VISTOR

Art. 58 - Os atuais titulares de cargos de
provimento efetivo do Grupo 2, optantes pelas novas carreiras e pelos
padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, serão integrados provisoriamente
nesses padrões, no prazo estabelecido no artigo 61 desta lei.

§ 1° - A integração provisória será efetuada nas
Categorias da Classe Única das novas carreiras, considerado,
exclusivamente, o tempo no cargo ou carreira, apurados até 31 de julho
de 1997, na seguinte conformidade:

I - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Categoria 2 - acima de 6 até 11 anos;
III - Categoria 3 - acima de 11 até 19 anos;
IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
§ 2° - Será computado corno tempo no cargo ou

carreira o período em que os titulares de cargos efetivos exerceram as
Funções Gratificadas de Fiscal, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo,
Encarregado de Setor de Fiscalização e Agente Vistor, constantes das
Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, e n° 9.382, de 14 de
dezembro de 1981.

§ 3° - A integração provisória produzirá efeitos a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 4° - Até a publicação dos atos de integração
provisória, os servidores abrangidos por esta lei receberão seus
vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para o Quadro
Geral do Pessoal ou Quadro da Fiscalização Tributária, conforme o
caso, devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor,
mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e demais
beneficios, nos percentuais e bases atualmente percebidos.



§ 50 - O servidor conservará, na gnteg,""M
mesmo grau da sua situação anterior.

§ 6° - Em nenhuma hipótese será realizada a
integração, sem que e servidor manifeste sua opção, na forma desta lei.

Art. 59 - A integração definitiva dos servidores
referidos no artigo anterior será feita no prazo de até 90 (noventa dias),
a contar do término do prazo da integração provisória, estabelecido no
artigo 61 desta lei.

§ 1 0 - As condições para integração definitiva são
as previstas no artigo 60 desta lei.

§ 2° - A integração defmitiva produzirá efeitos a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

Art. 60 - A integração definitiva dos titulares de
cargos das carreiras do Grupo 2 será feita nas categorias da Classe
Única das novas carreiras, na seguinte conformidade:

I - Serão integrados definitivamente na Categoria
5, os servidores que tiverem preenchido, até 31 de julho de 1997, as
seguintes condições:

a) tempo mínimo de 12 (doze) anos na carreira e
cursos com carga horária não inferior a 1.200 (um mil e duzentas)
horas, reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades de
educação continuada, realizados ou referendados pela Prefeitura do
Município de São Paulo, totalizando 1.200 (um mil e duzentas) horas;
ou

b) tempo mínimo de 22 (vinte e dois) anos na
carreira;

li - Os servidores não integrados na Categoria 5,
na forma do inciso anterior, serão integrados definitivamente na
categoria da Classe Única em que se encontrarem segundo a integração
provisória.

Parágrafo único - Os títulos de que trata este artigo
deverão ser apresentados, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da
publicação desta lei, junto à Comissão Especial instituída na forma do
artigo 71, inclusive pelos Profissionais que estiverem afastados por
motivo de doença, férias e outros.

FIXAÇÃO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS, PROVENTOS E
PENSOES - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZAÇÃO
GRUPOS 1 E 2



Art. 61 - Para os titulares de carde-pre-Mmento
efetivo, dos Grupos 1 e 2, a integração provisória dar-se-á no prazo de
até 60 (sessenta) dias, a contar da data da publicação desta lei.

§ 1° - A integração produzirá efeitos a partir do
primeiro-dia do Inês da publicação do respectivo ato.

§ 2° - Os Profissionais da Fiscalização, titulares
de càfgos de provimento efetivo, em exercício de cargos de provimento
em comissão, passarão a receber a Gratificação de Função, de que trata
o artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos
percentuais e bases estabelecidos nesta lei, automaticamente, a partir
da data de sua integração provisória.

§ 3° - Os Profissionais da Fiscalização, titulares
de cargos de provimento efetivo, que tenham a Gratificação de Função,
de que trata o artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
tornada permanente, passarão a receber os novos percentuais e bases
fixados nesta lei, automaticamente, a partir da data de sua integração
provisória.

• Art. 62 - Os vencimentos dos nomeados para os
cargos do Quadro *dos Profissionais da Fiscalização-QPF, Grupos 1 e
2, de provimento efetivo, a partir da publicação desta lei, serão pagos
na forma prevista pela legislação vigente, para o Quadro Geral do
Pessoal ou Quadro da Fiscalização Tributária, até a integração
provisória dos servidores que titularizam cargos de provimento efetivo.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se
aos que iniciarem exercício nos cargos do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização-QPF, após a data da publicação desta lei.

Art. 63 - A fixação dos salários dos servidores
admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, optantes pelos padrões de vencimentos instituídos por esta lei,
dar-se-á à época da integração provisória dos servidores que
titularizarn cargos aos quais correspondam as suas funções.

§ 1° - Os servidores referidos neste artigo passarão
a receber os novos salários a partir do mês da publicação dos
respectivos atos de fixação.

§ 2° - Os servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, que estiverem
exercendo cargos de provimento em comissão, terão seus salários
fixados na forma deste artigo,
após. a realização da opção pela remuneração desses cargos ou das
respectivas funções, prevista nesta lei.



§ 3° - Até a fixação prevista este
servidores admitidos ou contratados receberão seus salários na orma
estabelecida pela legislação vigente, devidamente reajustados nos
termos da legislação específica, mantidos a referência atual de sua
função e demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.
- Art. 64 - A fixação dos proventos dos que se

aposentaram na condição de titulares de cargos efetivos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização dar-se-á na seguinte conformidade:

I - provisoriamente: nas categorias da Classe I, II
ou Única, conforme o caso, observadas a data de integração provisória
prevista para os titulares de cargos de provimento efetivo;

II - definitivamente: nas categorias da Classe I, II
ou Única, conforme o caso, observado o prazo fixado nos artigos 56 e
59 desta lei.

§ 1° - O disposto neste artigo aplica-se às pensões
e legados.

§ 2° - A fixação de proVentos, pensões e legados a
que • se refere este artigo, realizada posteriormente à integração
definitiva dos titulares de cargos correspondentes, será definitiva.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 65 - Excepcionalmente, ficam mantidos, nas
mesmas condições, os afastamentos dos Profissionais da
Fiscalização, com base no § 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 29 de
outubro de 1979, concedidos anteriormente à data da publicação desta
lei.

Parágrafo único - Os afastamentos a que se refere
este artigo, a serem concedidos a partir da datada públicação desta lei,
deverão observar as condições nela previstas.

Art. 66 - Para fins de integração provisória ou
definitiva a contagem de tempo será feita segundo as normas
estatutárias vigentes.

Art. 67 - As integrações provisórias e definitivas
são formas de acomodação dos atuais titulares de cargos abrangidos
pelo Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, nas classes,
categorias e referências das novas carreiras instituídas por esta lei.

Parágrafo único - A integração, provisória ou
definitiva, nas Classes I, II ou Única, não constituirá impedimento para



promoção por merecimento ou antiguidade, previstas na legigãção
estatutária.

Art. 68 - Os cursos já realizados ou referendados
pela Prefeitura do Município de São Paulo e os títulos já utilizados para
os efeitos de acesso e promoção nas atuais carreiras ou cargos serão
considerados para a integração definitiva e para a evolução funcional,
previstas nesta lei.

Parágrafo único - As Comissões Especiais, de que
tratam os artigos 70 e 71 desta lei, definirão os títulos a serem
considerados para fins de fixação dos proventos, legados ou pensões.

Art. 69 - Os atuais servidores efetivos integrados
nos novos padrões de vencimentos, na forma desta lei, terão,
excepcionalmente, no seu primeiro enquadramento por evolução
funcional, computado como tempo mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos Anexos VI e VII, exclusivamente o de
carreira, considerado o tempo anterior à sua integração definitiva.

§ 1° - Para os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos. de provimento efetivo do Grupo 1, no primeiro
enquadramento por evolução funcional, será exigida,
excepcionalmente, a carga horária dos títulos estabelecidos para a
integração definitiva, prevista no § 1° do artigo 57 desta lei.

§ 2° - Nos enquadramentos posteriores serão
observados o tempo de permanência na categoria e a carga horária dos
títulós estabelecidos no Anexo I, Tabela A, integrante desta lei.

§ 3 0 - O disposto no parágrafo 1° deste artigo
aplica-se aos Profissionais da Administração, Desenvolvimento
Urbano, Promoção Social e Cultura, Esporte e Lazer.

Art. 70 - A integração dos Inspetores Fiscais, nos
-novos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, será feita por
Comissão Especial, a ser integrada por servidores das Secretarias
Municipais da Administração e das Finanças, para o fim de autorizar e
promover as medidas necessárias, inclusive editando os atos que
deverão disciplinar as situações dela decorrentes.	 -

Parágrafo único - A composição da Comissão a
que se refere este artigo será definida em ato do Secretário das
Finanças-

Art. 71 - A integração dos Profissionais da
Fiscalização, titulares -de cargos do Grupo 2, nos novos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei, será feita por Comissão Especial, a
ser integrada por servidores das Secretarias Municipais da
Administração, das Administrações Regionais e das Finanças, para o

-; 7:	 ‘-r.4	 .



fim de autorizar e promover as medidas necessária‘inclusive
os atos que deverão disciplinar as situações dela decorrentes.

§ 1 0 - O Secretário das Administrações Regionais
poderá constituir Subcomissões para funcionarem junto à Comissão
Especial.

§ 2° - A composição da Comissão e das
Subcomissões a que se refere este artigo será definida em ato do
Secretário das Administrações Regionais, de acordo com as
peculiaridades e especificidades das carreiras que compõem o Quadro
dos Profissionais da Fiscalização-QPF - Grupo 2.

Art. 72 - Os Profissionais da Fiscalização,
enquanto não forem integrados na forma desta lei, deverão cumprir a
jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de
3 de dezembro de 1980, até a fixação de seus salários na forma desta
lei.

clusive

Art. 73 - Os Profissionais da Fiscalização, que
forem integrados na forma desta lei, serão incluídos, automaticamente,
nas novas jornadas, na seguinte conformidade:

I - na Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
--tdraWho semanais - J-30: os servidores efetivos remanescentes da

Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que
titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, e que não optaram por essa
jornada;

II - na Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40:

a) servidores efetivos sujeitos à Jornada de 40•
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, que titularizam cargos
ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40;

b) servidores efetivos remanescentes da Jornada
de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que titularizam
cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, e que optaram por essa jornada;

III - na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40 : os titulares de cargos efetivos ora
submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais -
J-30, em exercício de cargos de provimento em comissão;
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IV - na Jornada Básica de 44 (4uarenta e Oatro)
horas de trabalho semanais - J-44: os titulares de cargos da carreira de
Inspetor Fiscal, em exercício de cargo de provimento efetivo ou de
provimento em comissão do Grupo 3 e os previstos no artigo 85 desta
lei.

Parágrafo único - O disposto nos incisos I, II e III
deste artigo aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, no que couber,
quando da fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 74 - Os atuais Profissionais da Fiscalização
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33, que realizarem opção pelo ingresso na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e que tenham
implementado o prazo para incorporação do "pro-labore", hora-extra e
serviço extraordinário, anteriormente à publicação desta lei, terão, na
ocasião da aposentadoria, esses beneficios calculados na tabela da
Jorriada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

Art. 75 - Para fins de acúmulo remunerado de
cargos ou funções, bem como da caracterização de cargo técnico ou
científico, serão observadas as normas regulamentares vigentes.

Art. 76 - As Gratificações instituídas por
legislação específica, devidaS. aos Profissionais da Fiscalização, ficam
alteradas e passam a ser calculadas na conformidade do estabelecido
na coluna "Situação Nova" do Anexo IX, integrante desta lei.

§ 1° - As demais gratificações devidas aos
Profissionais da Fiscalização não alteradas, na forma deste artigo,
ficam mantidas nas atuais bases, incidências, percentuais e condições,
até que sejam instituídos todos os Quadros Especiais e Planos de
Carreira para os servidores da Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 2° - Fica vedada, para os servidores de que trata
este artigo, a utilização sob qualquer forma, para cálculo de quaisquer
vantagens ou beneficios, dos valores correspondentes às referências
DAI e DAS, instituídas pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994,
devendo ser utilizados os valores e as referências constantes da Escala
de Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão - do Quadro Geral
do Pessoal, vigentes anteriormente à referida lei, devidamente
reajustados nos termos da legislação específica.

§ 3° - Para os efeitos do artigo 102 da Lei n°
8.989, de 29 de outubro de 1979, será considerado o valor do padrão
do cargo do Secretário Municipal, vigente anteriormente à Lei n°



11.511, de 19 de abril de 1994, reajustado na forma da legislação
vigente.

§ 40 - Os Profissionais da Fiscalização, titulares de
cargos de provimento efetivo, que tenham a gratificação prevista no
artigo 100, inciso I, da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, tornada
permanente nos termos da Lei n° 10.442, de 4 de março de 1988,
passarão a receber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
automaticamente, a partir da data de sua integração provisória.

Art. 77 - Em decorrência da instituição das novas
carreiras, na forma do Anexo I, Tabela A, integrante desta lei, o tempo
de permanência no cargo ou na carreira atual será considerado como de
exercício nas novas carreiras correspondentes, para todos os efeitos
legais.

Art. 78 - Os atuais servidores titulares de cargos
de provimento efetivo do Grupo 2, a partir do exercício de 1998, na
promoção por merecimento, farão jus à contagem do tempo de
exercício na função, correspondente ao cargo que titularizam,
desempenhada na condição de servidor admitido ou contratado nos
termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, como no cargo
efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto neste
artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício
na função correspondente ao cargo titularizado pelo Profissional da
Fiscalização.

Art. 79 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Fiscalização, titular de cargo efetivo, que se realizar a
partir da publicação desta lei, considerará o número de profissionais em
cada grau, em cada categoria da respectiva classe.

-Art. 80 - Os cargos de Encarregado de Setor,
Referência AAF-2, de provimento em comissão dentre integrantes do
cargo de Agente de Apoio Fiscal, ficam transferidos para o Quadro dos
Profissionais da Administração - QPA, incluídos no Grupo
Ocupacional 5, e no Anexo I, Tabela "A", da Lei n° 11.511, de 19 de
abril de 1994, com a referência de vencimentos fixada no DAI-7.

Art. 81 - O artigo 9° da Lei n° 10.224, de 15 de
dezembro de 1986, com a redação dada pelo artigo 9° da Lei n° 11.270,
de 22 de outubro de 1992, mantidos os seus parágrafos, passa a ter a
seguinte redação:

"Art. 90 - Para os efeitos do disposto no artigo
anterior, a apuração da produtividade far-se-á,
mensalmente, mediante a atribuição de pontos,
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equivalente, cada um, a 0,053% (cinquenta e três
milésimos por cento) do valor do vencimento
correspondente ao padrão QPF-1-A, não sendo
remunerados os pontos excedentes a 3.000 (três

Art. 82- O artigo 15 da Lei n° 9.480, de 8 de
junhq: de 1982, alterado pelo artigo 12 da Lei n° 11.270, de 22 de
outubro de 1992, mantidos os seus parágrafos, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 15 - Para os efeitos do disposto no artigo
anterior, a apuração da produtividade far-se-á,
mensalmente, mediante a atribuição de pontos,
equivalente, cada um, a 0,053% (cinquenta e três
milésimos por cento) do valor do vencimento
correspondente ao padrão QPF-1-A, não sendo
remunerados os pontos excedentes a:
a) 3.000 (três mil), quando o funcionário estiver no
exercício do cargo de Agente de Apoio Fiscal -
Referência QPF7 1 a QPF-5;
b) 3.800 (três mil e oitocentos). quando o funcionário
estiver no exercício do cargo de Encarregado de
Setor - Referência DAI-7, privativo da nova carreira

• de Agente de Apoio Fiscal."•
Art. 83 - Mantidos os seus parágrafos, o "caput"

do artigo 18 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por
legislação subsequente, bem assim suas alíneas "a", "b", "c" e
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 18 - Para os efeitos do disposto no artigo
anterior, a apuração da produtividade fiscal far-se-á,
mensalmente, por meio da atribuição de pontos
equivalentes, cada um, a 0,091% (noventa e um
milésimos por cento) do valor do vencimento
correspondente ao Padrão QPF-6-A, não sendo
remunerados os pontos excedentes a:
a) 3.600 (três mil e seiscentos), quando o funcionário
estiver no exercício de cargo de Inspetor Fiscal,
Referência QPF-6 a QPF-12;
b) 3.800 (três mil e oitocentos), quando o funcionário
estiver no exercício do cargo de provimento em
comissão de Chefe de Subdivisão ou de Assistente

..	 Técnico, Referência PFC-1;
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c) 4.000 (quatro mil), quando'.6-fuOionáiti'Ver,no
exercício de cargo de provimento em comissão de

• Diretor de Divisão ou Assessor Técnico, Referência
PFC-2, ou de Assessor de Diretoria, Referência PFC-

.4.--	 3;
d) 4.200 (quatro mil e duzentos), quando o
funcionário estiver no exercício de cargo de
provimento em comissão de. Diretor de
Departamento, Referência PFC-4".

• Art. 84- Aplica-se o disposto no § 1° do artigo 19
da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com a redação conferida
pelo artigo 9° da Lei n° 1D.184, de 6 de novembro de 1986, no caso de
falecimento dó 'servitid.rtm atividade, antes de implementado o prazo
estabelecido no "caput" daquele artigo.

Art. 85- Os Profissionais da Fiscalização, titulares
de cargos de provimento efetivo do Grupo 1, quando vierem a ocupar
cargos de provimento em comissão, de Referência DAS-14 ou DAS-
15, ou ainda de Secretário Municipal, Referência SM, todos
pertencentes à estrutura da Secretaria das Finanças, além das vantagens
decorrentes do exercício desses cargos, farão jus à percepção da
Gratificação de Produtividade Fiscal, equivalente àquela atribuída aos
cargos em comissão de Referência PFC-03, no primeiro caso, e PFC-
04, nos dois últimos.

Art. 86 - A correspondência estabelecida nesta lei,
para os cargos de Inspetor Fiscal, bem como para os cargos,de
provimento em comissão privativos da atual carreira de Inspetor Fiscal,
aplica-se a toda a legislação em vigor onde exista expressa menção às

• referências ora extintas.
Art. 87 - Aplicam-se aos servidores abrangidos

pelo Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, organizado por
esta lei, as normas constantes das disposições finais da Lei n° 11.511,
de 19 de abril de 1994, e legislação subsequente, estabelecidas para os
servidores de todos os Quadros do Pessoal da Prefeitura do Município
de São Paulo.

Art. 88 - Os Profissionais da Fiscalização do
Grupo 1, que se aposentaram em cargos efetivos de Chefia ou Direção,
posteriormente transformados em cargos de provimento em comissão,
ficam enquadrados no padrão de vencimentos QPF-12-E, estabelecido
na Tabela "C", do Anexo II, integrante desta lei.

§ 1° - Ficam assegurados, ainda, aos Profissionais
da Fiscalização referidos neste artigo, as vantagens pessoais
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anteriormente adquiridas, bem como o ni ero de pontos da
Gratificação de Produtividade Fiscal e o percentual da ra i i ação de
Função, estabelecidos nesta lei, correspondentes aos cargos dos
servidores em atividade, de denominação e referência idênticas àquelas
em que se enquadrarem, observado quanto à Gratificação de
Produtividade Fiscal, o disposto nos §§ 10 e 11 do artigo 53 desta lei.

§ 2° - O disposto neste artigo aplica-se às pensões
e legados.

Art. 89 - Fica transformado em cargo de Agente
Vistor, um cargo de Auxiliar Técnico Administrativo - Área de
Administração Geral, cujo servidor encontra-se atualmente designado
para a Função Gratificada de Fiscal Administrativo, FG-37.

§ 1° - A transformação prevista neste artigo será
efetivada mediante opção do servidor, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

§ 2° - O profissional de que trata este artigo, que
realizar a opção prevista no parágrafo anterior, será enquadrado na
Categoria 5, Padrão QPF-5-E, da Classe Única da nova carreira de
Agente Vistor, do Quadro dos Profissionais da Fiscalização.

§ 3° - Se o servidor não realizar a opção no prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecer na situação em
que ora se encontra.

§ 4° - Formalizada a transformação, fica extinta a
Função Gratificada de Fiscal Administrativo, FG-37, ocupada pelo
servidor cujo cargo tenha sido transformado nos termos deste artigo.

§ 5° - Fica igualmente extinta a Função Gratificada
de Fiscal Administrativo, FG-37, na hipótese da não opção do servidor,
pela transformação de que trata o "caput" deste artigo.

•	 - Art. 90 - Aos servidores admitidos ou contratados.	 -
nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as funções
previstas no Quadro dos Profissionais da Fiscalização, que realizarem
opção pelos padrões de vencimentos de que trata esta lei, fica
assegurada como vantagem de ordem pessoal a diferença da
remuneração desse novo padrão com a atualmente percebida,
considerando para esse efeito, o abono concedido nos termos da Lei n°
12.289, de 20 de fevereiro de 1997, e eventual legislação subsequente.

Art. 91 - Os ônus financeiros, decorrentes da
extensão dos beneficios ora instituídos, às pensões e legados deferidos
antes da publicação desta lei, e que vêm sendo pagos pelo Instituto de
Previdência Municipal•. de São Paulo - IPREM, serão suportados, a
partir da data da respectiva fixação, pela Prefeitura do Município de



São Paulo que, diante da comprovação das despesas, realiZseá-repasse
mensais à Autarquia.

Art. 92 - Fica cessado, a partir do mês da
publicação dos respectivos atos de fixação de vencimentos, salários,
proventos e pensões, o abono concedido nos termos da Lei n° 12.289,
de 20 de fevereiro de 1997, e eventual legislação subsequente, aos
Profissionais da Fiscalização - QPF, abrangidos por esta lei.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 93 - O limite máximo de remuneração dos
servidores municipais passa, a partir da data da publicação desta lei, a
ser o correspondente ao fixado pelo artigo 37, inciso XI, da
Constituição Federal.

Parágrafo único - Não se incluem no cômputo do
limite fixado neste artigo as verbas pagas a titulo de adicionais por
tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos.

Art. 95 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 94 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, gerando .efeitos pecuniários nas condições e datas previstas
em seus artigos 56, 59 e 61, revogadas as disposições em contrário.



Anexo I, a que se referem os artigos 2° e 4° da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela A - Enquadramento de cargos do Grupo I.

SITUAÇ ÃO ATUAL	 -	 1 SITUA

N° DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF ARTE

TABELA

N° DE

CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARG

.PRO VIS.EFETIV

210

118

63

29

Inspetor Fiscal I

Inspetor Fiscal II

Inspetor Fiscal M

Inspetor Fiscal IV

,

FT-1

FT-2

FT-3

FT-4

PP-M

PP-TEE

PP-ITI

PP-M

600 INSPETOR FISCAL CLASST-,:

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4
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Enquadramento, dentre titulares de car-

gos da Categoria 1, com no mínimo 3

(três) anos na Categoria.

Enquadramento, dentre titulares ,'

gos da Categoria 2, com no mf/

(quatro) anos na Categoria.
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ÇÃO NOVA

3 REF ARTE

TABELA

FORMA DE ROVIMENTO

1(

-1-	 g e.	 k.--n • -1
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%

PP-111

QPF-6

QPF-7

QPF-8

Mediante concurso público de provas

ou de provas e títulos, dentre portado-

res de diploma de curso superior de

Ciências Econômicas; de Ciências

Contábeis e Atuariais; de Administra-

ç Pública ou de Empresas; de En-

genharia; de Arquitetura; de Ciências

Jurídicas e Sociais ou de Ciências da

Computação, expedido por escola ofi-

cial ou reconhecida pelo Ministério da

Educação e Cultura.

Enquadramento, exigida a habilitação

específica

QPF-9 Enquadramento, dentre

gos da Categoria 3, c

(quatro) anos na Ca/
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Anexo I, a que se referem os artigos 2° e 4° da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela A - Enquadramento de cargos do Grupo 1.

I	 SITUAÇ ÃO ATUAL

N" DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA

NI' DE

CARGOS

DENOMINAÇÃO]

FETIVCI PROVIS.

e

INSPETOR FISCAL

a) Categoria 1

b) Categoria 2

SITUAt

)0 CARGI

CLASSE
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Mediante concurso de acesso de pro-

vas e títulos, dentre titulares de cargos

da Categoria 4, Classe I, com 11 (on-

ze) anos de efetivo exercício na carrei-

ra.

Enquadramento, dentre titulares de car-

gos da Categoria 4, Classe I, com 11

(onze)anos de efetivo exercício na car-

reira e título de especialização ou ex-

tensão universitária reconhecido na

forma da lei,ou créditos em atividades

técnico-científicas ou em atividades

de educação continuada, realizadas ou

referendadas pela PMSP, todos cor-

relacionados com a carreira, totalizan-

do no mínimo 360 (trezentas e sessen-

ta) horas.

Enquadramento, dentre titulares de car-

gos da Categoria 1, Classe II, com no

mínimo 4 (quatro) anos na Categoria e

título de especialização ou extensão

universitária reconhecido na forma da

lei, ou créditos em atividades técnico-

científicas ou em atividades de educa-

ção continuada, realizadas ou referen-

dadas pela PMSP,todos correlaciona-

dos com a carreira, totalizando no mi-

mo 720 (setecentas e vinte) horas.

PP-11[

QPF-10

QPF-11

_

). r T	 f.	 1- I ?=ÃO NOVA 1
REF. PARTE 1 FORMA DE PROVIMENTO

• •	 5

;:-;1J

TABELA TABELA

----1



EFETIVCI PROVIS.

N° DE CARGOS

SITUAÇ  ÃO ATUAL

DENOMINAÇÃO DO CARGO

SITUAÇ

DENOMINAÇÃO DO CARGC.

c) Categoria 3

REF. PARTE N• DE

TABELA  CARGOI TABELAI CARGOS

Anexo I, a que se referem os artigos 20 e 40 da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela A - Enquadramento de cargos do Grupo 1.

Zina 3
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Ão NOVA
• REF.1 PARTE

TABELA

I	 FORMA DE PROVIMENTO

I

QPF-12

•

Enquadramento, dentre titulares de car-

gos da Categoria 2, Classe II, com no

mínimo 5 (cinco) anos na Categoria e

5 (cinco) anos de cargos de provimen-

to em comissão de Chefia, Direção,

Assistência ou Assessoramento e ou-

tros, exercidos durante a permanência

na carreira e Mestrado ou Doutorado

ou Livre Docência na área de atuação,

reconhecido na forma da lei, ou crédi-

tos em atividades técnico-científicas ou

em atividades de educação continuada,

realizadas ou referendadas pela PMSP,

todos correlacionados com a carreira,

totalizando no mínimo 1080 (um mil e

oitenta) horas.

á	 I T ±. 0 1.	 r e

;.)•.'	 "

'
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Anexo I, a que se referem os artigos 2° e 4° da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela A - Enquadramento de cargos do Grupo 2.

I	 SITUAÇ ÃO ATUAL 1	 	 	 SITUAS

N'' DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA

Dr DE

CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CARGs

• 

AGENTE DE APOIO FISCAL

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

e) Categoria 5

PROVIS.EFETIV

170

I

Agente de Apoio Fiscal AAF-1 PP-III 61



Mediante concurso público de provas

ou de provas e títulos, exigido o certi-

ficado de conclusão do 2° grau com-

pleto ou equivalente.

Enquadramento, exigida a habilitação

especifica.

Enquadramento, dentre titulares de car-1

gos da Categoria 1, com no mínimo 6

(seis) anos na Categoria

Enquadramento, dentre titulares de car-

gos da Categoria 2, com no mínimo 5

(cinco) anos na Categoria

Enquadramento, dentre titulares de carH

gos da Categoria 3, com no mínimo 8

(oito) anos na Categoria

Enquadramento, dentre titulares de car-

gos da Categoria 4, com no mínimo 3

(três) anos na Categoria e curso com

carga horária não inferior a 1200 (um

mil e duzentas)horas, reconhecido na

forma da lei ou créditos em atividades

de educação continuada, realizadas ou

referendadas pela PMSP, correlacio-

nadas com a área de atuação,totalizan-

do 1200 (um mil e duzentas) horas.

PP-111

QPF-1

QPF-2

QPF-3

QPF-4

QPF-5

if•=4:q-e5,111:"...2;:: 3 f';:t)

-) F:', ,; #"N :1 -.) ':n.!) : í1-,-,=.1!-!..`", d n ;. 1! ':: -	 f

Ão NOVA 	 jj jJ j. 0 /. ") 1..1!
	 1

I REF. I PARTE

TABELA	

FORMA DE PROVIMENTO 1

1
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Anexo I, a que se referem os artigos 2" e 4" da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela A - Enquadramento de cargos do Grupo 2.

I	 SITUAÇ ÃO ATUAL	 I SITUA

N" DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE

TABELA

N° DE

CARGOS

DENOMINAÇÃO DO CAR

EFETIV PROVIS.

600

360

240

Agente Vistor I

Agente Vistor II
Agente Vistor III

NM-2

NM-3

NM-4

PP-DI

PP-III

PP-M

1200 AGENTE VISTOR

a) Categoria 1

b) Categoria 2

c) Categoria 3

d) Categoria 4

e) Categoria 5

a: QPF1.XLS
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Anexo II a que se refere o artigo 6° da Lei n°

'41lE07;

114-

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
TABELA A - GRUPO 2
JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS SEMANAIS

REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E
QPF -01	 240,83	 264,88	 291,40	 320,55	 352,62
QPF - 02	 260,11	 286,10	 314,72	 346,18	 380,82
QPF - 03	 280,91	 308,98	 339,92	 373,88	 411,27
QPF - 04	 303,37	 333,71	 367,08	 403,78	 444,16
QPF - 05	 327,64	 360,38	 396,45	 436,10	 479,71 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
TABELA B - GRUPO 2
JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HORAS SEMANAIS

REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E
QPF - 01	 321,10	 353,22	 388,54	 427,39	 470,15
QPF - 02	 346,79	 381,47	 419,61	 461,57 . 507,74
QPF -03	 374,53	 412,00	 453,21	 498,50	 548,36
QPF -04	 404,48	 444,95	 489,45	 538,40	 592,24
QPF -05	 436,86	 480,56	 528,59	 581,47	 639,60 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
TABELA C - GRUPO 1
JORNADA BÁSICA DE 44 HORAS SEMANAIS

REF/GRAUS	 A	 B	 C	 D	 E 
QPF - 06	 948,84 1.001,03 1.056,08 1.114,17 1.175,45
QPF - 07	 1.001,03	 1.056,08 1.114,17 1.175,45	 1.240,10
QPF - 08	 1.056,08 1.114,17 1.175,45	 1.240,10 1.308,30
QPF - 09	 1.114,17 1.175,45	 1.240,10 1.308,30	 1.380,26
QPF - 10	 1.175,45 1.240,10 1.308,30 1.380,26 1.456,17
QPF - 11	 1.240,10 1.308,30 1.380,26 1.456,17 1.536,26
QPF - 12	 1.308,30 1.380,26 1.456,17 1.536,26 1.620,76 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
TABELA D - GRUPO 3

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	

REF	 VALOR

	

PFC-01	 827,73

	

PFC-02	 910,52

	

PFC-03	 1.001,57

	

PFC-04	 1.101,71
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Anexo III a que se refere o artigo 31 da Lei n°

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

GRUPO 3

PADRÃO DO	 % SOBRE
CARGO	 o QPA-13-A

EXERCIDO	 J-40 
PFC-01	 45%
PFC-02	 50%
PFC-03	 55%
PFC-04	 65%

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

GRUPO 1

PADRÃO DO	 % SOBRE
CARGO	 o QPA-13-A

EXERCIDO	 J-40 
DAS -09	 25%
DAS -10	 35%
DAS -11	 45%
DAS -12	 50%
DAS -13	 55%
DAS -14	 65%
DAS -15	 80%
DAS -16	 90%

SM	 90%•
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Anexo III a que se refere o artigo 32 cá Lei n°

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO
GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

GRUPO 2

PADRÃO DO	 % SOBRE o
CARGO	 QPA-07-A

EXERCIDO	 J-40 
DAI -01	 35%
DAI -02	 45%
DAI -03	 55%
DAI -04	 65%
DAI -05	 75%
DAI -06	 95%
DAI-07	 115%
DAI -08	 135%
DAS-09	 180%
DAS-10	 210%
DAS-11	 220%
DAS-12	 230%

EM DIANTE



so
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CARGO
EM

EXERCÍCIO

ÍNDICE DE CORREÇÃO DE PRODUTIVIDADE FISCAL

PFC-01	 PFC-02	 PFC-03	 PFC-04

	

1,056	 1,111

	

1,000	 1,053

	

1,000	 1,000

	

1,000	 1,000

	

1,000	 1,000

1,111
1,053
1,000
1,000
1,000

1,167
1,105
1,050
1,050
1,000

QPF-06 A QPF-1
PFC-01
PFC-02
PFC-03
PFC-04

Anexo IV a que se refere o parágrafo 30 do artigo 31 da Lei n°
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Anexo V a que se refere o art. 14 da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Grupo 1
CLASSE REF. ATRIBUIÇÕES

I

II

QPF-6
QPF-7
QPF-8
QPF-9

QPF-10
QPF-11
QPF-12

Execução de tarefas inerentes à fiscalização tributária privativas
da carreira de Inspetor Fiscal nos termos da legislação específi-
ca - participação em grupos de trabalho ou em equipes para :
a proposição de procedimentos operacionais, desenvolvimento
de pesquisa ou de projetos não rotineiros; participação em pro-
gramas de treinamento, necessários ao domínio dos diferentes
aspectos da organização das normas e peculiaridades do traba-
lho; assistência para programação de atividades; solução de pro-
blemas técnicos; revisão e implantação de rotinas e procedimen-
tos de trabalho; estudos e trabalhos práticos envolvendo aplica-
ção de normas e processo de trabalho previamente estabeleci-
dos, supervisão e orientação de trabalhos de pessoal auxiliar,
distribuição, orientação de tarefas em unidades de pequeno por-
te ou de unidade complexa (divisão ou equivalente) e procedi-
mentos relativos ao parcelamento de débitos tributários não ins-
critos na Dívida Ativa. 	 -

Planejamento, coordenação e controle de atividades de unidade
complexa (Departamento); elaboração de projetos de trabalho;
orientação e controle de seu desenvolvimento e implantação e
análise crítica dos resultados; planejamento de pesquisas e análi-
se crítica dos resultados; estudos especiais.
Supervisão da administração geral da Unidade e de seus órgãos
componentes; participação em estudos de projetos de outros ór-
gãos da Administração relativo a assuntos do Departamento; de-
cisão da implantação de projetos, planos ou programas; decisão
das questões gerais ou especiais sobre tributos não expressamen-
te atribuídos a autoridade hierarquicamente superior.
Constituição e supervisão de grupos de trabalho e comissões
responsáveis pela proposição de normas e formulação de dire-
trizes gerais. Execução de tarefas inerentes a fiscalização tributá-
ria e procedimentos relativos ao parcelamento de débitos tribu-
tários não inscritos na Dívida Ativa.

a: qpf4.xls
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Anexo VI a que se refere o § 1° do artigo 16 da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Evolução Funcional

CARGO DO GRUPO 1
CARGO CAT. REF. CRITÉRIO MÍNIMO

TEMPO

INSPETOR FISCAL	 CLASSE I 1
2
3
4

QPF-6
QPF-7
QPF-8
QPF-9

O
3
7

11

CARGO DO GRUPO 1

CARGO CAT. REF.
CRITÉRIOS MÍNIMOS

TEMPO
ACESSO

TÍTULOS

INSPETOR FISCAL CLASSE II 1
2
3

QPF-10
QPF-11
QPF-12

11 *
15
20

Na forma es-
tabelecida no
Anexo I, Ta-
bela A, desta
lei.

* Acesso na Categoria 1
a: QPF5.xls
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Anexo VII a que se refere o § 1° do artigo 21 da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Evolução Funcional

CARGOS DO GRUPO 2

CARGO CAT. REF. CRITÉRIOS MÍNIMOS
TEMPO TÍTULOS

Agente de Apoio Fiscal 1 QPF-1 O Na forma esta-
Agente Vistor 2	 - QPF-2 6 belecida	 no

3 QPF-3 11 Anexo I, Tabe-
4 QPF-4 19 la A, desta lei.
5 QPF-5 22

Anexo VIII a que se refere o artigo 29 da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Correspondência de funções com cargos de provimento efetivo

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO REF. DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO REF.

Agente Vistor de Abastecimento

Assistente de Limpeza Pública

Inspetor de Serviços

Inspetor de Sinalização

NM-2

NM-3

NM-2

NM-1

Agente Vistor

Agente Vistor

Agente Vistor

Agente Vistor

QPF-1

QPF-1

QPF-1

QPF-1

a:QPF6.XLS



Anexo IX a que se refere o artigo 76 da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela de Cálculo de Gratificações

GRATIFICAÇÃO E	 SITUAÇÃO ATUAL S

1	 Percentual 1	 IncIdEncia [	 Percentual

GRATIFICAÇÃO DE
DIFi CIL ACESSO

30% ou 50% de
acordo com a loca-
lização da Unidade
de Trabalho.

Padrão correspon-
dente a classe inicial
das respectivas car-
reiras.

30% ou 50% de
acordo com a lo-
calização da Uni-
dade de Trabalho.

CARGOS

Grau "A"
tária

CARGO:

•	 Agente
Grau"

•	 Agente
Grau ".1
tária

GRATIFICAÇÃO DE
GABINETE calculada com
base na Referência do cargo
do servidor

30% Grau "A" da Refe-
rência do Cargo

30% CARGOS

CLASSE

CLASSE

CARGOS

Grau "A"
Quadro C
pectivan
ral do Pc

;ina 1
.5ts



"TUAÇÃO NOVA

Incidência

EFETIVOS DO GRUPO 1

ia Referência FT-1, do Quadro da Fiscalização Tribu-

EFEIIVOS DO GRUPO 2

Vistor
kL' da Re£ NM-2, do Quadro Geral do Pessoal.

de Apoio Fiscal
.1' da Ref AAF-1, do Quadro da Fiscalização Tribu-

EFETIVOS DO GRUPO 1

Grau "A" das Referências FT-1, Ff-2, FT-3 e FT-4,
do Quadro da Fiscalização Tributária, para as Cate-
gorias 1, 2, 3 e 4, respectivamente.

I: Grau "E" das Referências FT-1, FT-2 e FT-3 do
Quadro da Fiscalização Tributária, para as Catego-
rias 1, 2, e 3, respectivamente.

EFETIVOS DO GRUPO 2

das Referências NM-2, NM-3, NM-4 e NM-5 do
eral do Pessoal para as Categorias 1, 2, 3 e 4 res-
ente e Grau "B" da ReferênciaNM -5 do Quadro Ge-
ssoal para a Categoria 5.

5 5

r.

_
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30%

30%

30%

30%

60%

90%

PFC-3 -1

PFC-4 -1

Anexo IX a que se refere o artigo 76 da Lei n°
Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela de Cálculo de Gratificações

I GRATIFICAÇÃO	 SITUAÇÃO ATUAL 
1	 Percentual	 1	 Incidência

GRA111-(1CAÇÃO DE
GABINETE devida pelo
exercício de cargo em co-
missão.

Percentual
SI

CARGOS

PFC-1 -

PFC-1 -

PFC-2 - r

PFC-2 -

-111

QPF7XL S
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TUAÇÃO NOVA
Incidência

EM COMISSÃO DO GRUPO 3

,eferênciaFC-1 do Quadro da Fiscalização Tributária,
pando lotados nos Departamentos.

eferência DA-15 do Quadro Geral do Pessoal, guan-
o no Gabinete do Secretário das Finanças

eferênciaFC-2 do Quadro da Fiscalização Tributária,
Iara o cargo de Diretor de Divisão.

teferência DA-15 do Quadro Geral do Pessoal, para
) cargo de Assessor Técnico.

teferência DA-15 do Quadro Geral do Pessoal.

teferência DA-15 do Quadro Geral do Pessoal.

-	 . ,



Nb 	

	

jde 1	 	

de

9

 proc.

no grau "B"
no grau "C"
no grau "D"
no grau "E"

3 anos
7 anos
11 anos
15 anos

Anexo X a que se refere o artigo 51 da Lei n°

Quadro dos Profissionais da Fiscalização
Tabela de Enquadramento para promoção por antiguidade nos graus

a:QPFS.XLS



EXPOSIÇÃO DE MOTIVO

O presente projeto de lei dispõe sobre a

organização do Quadro dos Profissionais da Fiscalização, da Prefeitura do

Município de São Paulo.

Visando alcançar melhor prestação de seus

serviços, a Administração anterior procurou organizar os quadros dos

servidores municipais de maneira mais adequada.

Para tanto, optou por reunir os diversos cargos e

funç3e..2 em grupos, conforme a área de atuação.

• Desse modo, já se operou a organização do

Quadro dos Profissionais da Saúde - QPS, da Educação - QPE, da

Administração - QPA, do Desenvolvimento Urbano - QPDU, da Promoção

Social - QPP, da Guarda Civil Metropolitana - QPG, e da Cultura, Esporte e

Lazer - QPCEL, cujos integrantes foram enquadrados nas classes e

categorias constantes dos respectivos diplomas legais, com padrões de

vencimentos sensivelmente superiores aos correspondentes às suas antigas

escalas.

A proposição em apreço, por sua vez, representará

o prosseguimento dessa reorganização, alcançando, agora, os profissionais



I

Folha p.'

—_,---,

t•c!

da área da fiscalização, que aguardam ansiosamente a reestrut~-dè suas

carreiras.

Saliente-se que, no Quadro dos Profissionais da

Fiscalização são incluídos os cargos de nível superior de Inspetor Fiscal e os

de nível médio de Agente Vistor e Agente de Apoio fiscal, abrangendo 1576

servidores ativos e inativos.

A configuração das carreiras segue o modelo

adotado para os Profissionais já reestruturados, com exigências específicas

para .evolução funcional e acesso, visando estimular o aperfeiçoamento dos

111'	
servidores, pela participação em cursos que propiciarão sua qualificação

profissional, com a correspondente melhoria salarial.

Cuida-se, também, da aprovação de novas escalas

de padrões de vencimentos desses servidores, que vigorarão a partir da

publicação da lei.

Serão absorvidos, nos novos padrões de

vencimentos, os valores correspondentes aos percentuais relativos à

Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde - GASS e à Gratificação

devida pela sujeição ao H-40, em relação aos Agentes Vistores e Agentes de

Apoio Fiscal, e a Gratificação de Nível Universitário, em relação aos
•	 Inspetoies Fiscais, a exemplo do que também ocoireu lia organização dos

Quadros já implantados.

Cumpre destacar a alteração da Gratificação de

Produtividade Fiscal percebida pelo Inspetor Fiscal, como forma de

proporcionar uma remuneração inicial mais condizente com aquelas pagas a

outros fiscais tributários, garantindo o ingresso e permanência desses

valorosos Profissionais no quadro de servidores da Prefeitura.

Outra providência é a modificação na forma de

provimento do cargo de Inspetor Fiscal, estendendo o direito de participação

no concurso público aos Engenheiros, em qualquer de suas modalidades, aos



Arquitetos e profissionais com formação em Ciências da Computação, a fim

de assegurar recursos humanos qualitativamente adequados e capacitados,

para a consecução dos múltiplos objetivos estabelecidos em relação ao

lançamento e fiscalização dos tributos municipais.

Acresce ressaltar, ainda, que a medida ora

proposta já foi objeto de outro Projeto de Lei, de n° 283/94, que foi retirado

da Câmara Municipal para reexame e sofreu as alterações necessárias ao seu

aperfeiçoamento, tendo sido a nova propositura acordada com os

representantes das categorias profissionais dos Inspetores Fiscais, Agentes

Vistores e Agentes de Apoio Fiscal.

O acréscimo mensal estimado na Folha de

Pagamento será da ordem de R$ 1.957.000,00, representando um aumento

de 1,51% na Folha de Pagamento Total da Prefeitura, referente ao mês de

janeiro/97 .

' O impacto financeiro decorrente da organização

do citado Quadro foi submetido, através do Oficio n° 247/97 - SMA.G, à

preliminar apreciação da Secretaria das Finanças - quanto aos recursos

orçamentários e financeiros . - que se manifestou favoravelmente ao

prosseguimento da proposta.

A medida ora encaminhada representa, pois, uma

das prioridades deste Governo, já que resulta no prosseguimento da política

de administração de pessoal que vem sendo implantada.

Pelos motivos expostos, e pela relevância da

matéria de que trata, a propositura, por certo, merecerá o aval dessa Colenda

Casa.

SPF/bel
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Preleitura cio Município cle São Pa1410

cieei 7/O	 10.430 7 á 29 cie fevereiro

Dispõe sobre a reorganização dos Quadros
de Pessoal da Prefeitura e do Tribunal
de Contas do Município de São Paulo, e
dã outras providencias.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, 
Preleito tio

Município de São Pauto, usando ciai utrduiçõei que

fite ião coniericlui por fei.

	

.9aço Jate!' ri fle CL CâMarCt	 ,	 c Ta

iei.sã o de 26 de	 fevereiro cie 1988	 y C/Cere101t

e eu promufgo a Jeguinte

Art. 19 - Esta lei Itsp8e sobre a reorga
nização dos Quadros de Pessoal da P efeitura e do Tribu-
nal de Contas do Município de São Paulo, reenquadra car-
gos e funç6es, reordena os Grupos estabelecidos pela Lei
n9 8.183, de 20 de dezembro de 1974, e n9 9.167, de 3 de
dezembro de 1980, cria novas Escalas de Vencimentos e ins
titui diretrizes básicas na área de administração de pes-
soal.	 .

Art. 29 - Os cargos da Administração Dire
ta e os do Tribunal de Contas do Município ficam distri-
buídos na seguinte forma:

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

I - Quadro Geral do Pessoal;
II - Quadro do Ensino Municipal;

III - Quadro da Fiscalização Tributária;
IV - Quadro de Atividades Artísticas;
V - Quadro da Procuradoria Geral do Muni-

cípio;

le /9 88

02 030.8°3-SC45
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VI - Quadro de Engenharia e Arquitetura;
VII - Quadro da Guarda Civil Metropolitana.

TRIBUNAL DE CONTAS

I - Tabela Especial;
II - Quadro Geral do Tribunal de Contas do

Município de São Paulo;
' III - Quadro da Procuradoria do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo;
IV - Quadro da Engenharia do Tribunal de

Contas do Município de São Paulo.

	

Art. 39 - Os cargos dos Quadros e Tabela	 .
Especial referidos no artigo anterior ficam incluídos nas
Partes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente - Tabela I (PP-I) -
cargos de provimento em comissão;

. II - Parte Permanente - Tabela II (PP-II)
e Tabela III (PP-III) - cargos de provimento efetivo;

III - Parte Permanente - Tabela Especial -
cargos vitalícios;

IV - Parte Suplementar - (PS) - cargos des
tinados à extinção na vacância ou à inserção em futuras
carreiras constantes do Anexo V, integrante desta lei.

Parãgrafo único - Comportam substituiçSo
apenas os cargos da Tabela I (PP-I), da Tabela II (PP-II)
e da Tabela Especial.

Art. 49 - Os cargos &p s Quadros da Admi-
nistração Direta e os do Tribunal de Contas do Município
de São Paulo, de conformidade com a natureza, o grau de
complexidade, o nível de responsabilidade das atribuições
e a escolaridade mínima exigida para seu provimento, dis-
tribuem-se em 6 (seis) Grupos, a saber:

I - GRUPO I - Cargos de direção, chefia,
encarregatura, assistência ou assessoramento e outros,
de provimento em comissão, que exijam, ou não, requisitos
específicos para seu provimento, na conformidade da legis
lação própria.

II - GRUPO II 7 Cargos de natureza técnica
ou técnico-científica, correspondentes a profissões regu-
lamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício exija

D\formação de grau superior ou habilitação legal equivale
,te.
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III - . GRUPO III - Cargos de natureza técni-
ca de nível médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 29 grau completo ou equivalente, com ha
bilidade profissional específica.

IV - GRUPO IV - Cargos de natureza técni-
ca, técnico-auxiliar e administrativa, cujo exercício exi
ja formação escolar correspondente ao 29 grau completo
ou equivalente.

•

	

	 V - GRUPC V - Cargos correspondentes às
atividades de escritõrio e auxiliares, cujo exercício exi
ja formação escolar mínima equivalente à 49 . série do 19
grau, suplementada por conhecimento e habilidades espe-
ciais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em servi
ço.

VI - GRUPO VI - Cargos correspondentes a
atividades manuais qualificadas, semi-qualificadas ou de
auxiliares de artífices, cujo exercício exija conhecimen-
to de 19 grau incompleto e experiência que possa ser ad
quirida através de cursos de aprendizagem, qualificação
ou prática de serviço.

Art. 59 - Ficam incluídos nos Grupos 	 a
que se refere o artigo anterior os cargos e funçOes da
Administração. Direta e os do Tribun 1 de Contas do Município
de São Paulo, conforme os Anexos I e VI, integrantes dos
ta lei.

Art. 69 - A criaç &k de novos cargos,	 de
provimento efetivo ou em comissão, deverá obedecer as di-
retrizes estabelecidas por esta lei, principalmente no
que tange a Quadro, Parte, Tabela e Grupo, bem como a de-
nominação, remuneração e formas de provimento.

Art. 79 - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos, compreendendo as referencias, os
graus e os valores constantes do Anexo II, parte integran
te desta lei, em substituição às Escalas vigentes.

§ 19 - Na composição das Escalas de Venci
mentos observar-se-á, sempre, no mínimo, a razão de 	 10%
(dez por cento) entre o valor de uma referencia e a que
lhe for imediatamente subsequente.

§ 29 - Observa-se-ã, ainda, entre	 cada
grau, no mínimo, o percentual de 10% (dez por cento).

§ 39 - Excetua-se do disposto nos paz-4ra
fos anteriores o Quadro do Ensino Municipal.
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§ 49 - Todo cargo se situa, inicialmente,-
no grau "A", e a ele retorna quando vago.

§ 59 - Ficam suprimidos os graus da esca-
la de vencimentos dos cargos de provimento em comissão do
Quadro Geral do Pessoal e do Quadro da Fiscalização Tribu
tãria.

Art. 89 - Ficam mantidas, na forma da le-
gislação em vigor, as condiçOes de acesso e as exigências
para provimento dos cargos, bem como o número de classes
das carreiras não reestruturadas por esta lei, observado
o disposto nos artigos 28, 29 e 30.

Art. 99 - Os atuais cargos da Administra
ção Direta e os do Tribunal de Contas do Município de SãO"
Paulo ficam 'com as denominaçaes e referências de vencimen
tos estabelecidas na conformidade dos Anexos III e VII,'
integrantes desta lei, observadas as seguintes normas:

I - Criados, os que constam na "situação
Nova", sem correspondência na "Situação Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na
. "Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformaçOes even-
tualmente ocorridas, os que estão nas duas situaçaes.

§ 19 - Os cargos ora criados ou integra-
dos, que correspondem a carreiras jã instituídas, ficam
incluídos nos Anexos prOprios das respectivas leis, alta-
radas as estruturas das carreira , quando for o caso.

tuação, o mesmo grau que tinham Vsituação anterior, obser
vado o disposto no parãgrafo 59 o artigo 79.

Art. 10 - Pelo exercício de cargos de pro
vimento em comissão, cuja natureza corresponda a encarrJ
gatura, chefia, direção, assistência ou 	 assessoramentU
técnico, os integrantes do Quadro Geral do Pessoal - Tabe_
la II (PP-II), Tabela III (PP-III) e Parte Suplementar
(PS) -- e do Quadro de Fiscalização Tributária, bem como
os integrantes do Quadro Geral do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo -- Grupos II a V -- farão jus a
uma gratificação de função, de conformidade com os Anexos
a cada escala de vencimentos, assegurado o direito de op-
ção pela remuneração a eles devida.

§ 19 - A gratificação a que se refere es-
te artigo, desde que percebida por 5 (cinco) anos, adqui
re caráter de permanência, computando-se, para tal finalI
dade, o tempo de exercício, anterior a esta lei, em car=

§ 29 - Os servid res manterão, na nova si
, quando for o caso.
res manterão, na nova si
Vsituação anterior, obseF
o artigo 79.
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gos de provimento em comissão ou função gratificada trans
formada em cargo, da Administração Direta, do Tribunal dJ
Contas e das Autarquias, exercidos durante a permanência
na carreira ou no cargo efetivo.

§ 29 - Quando mais de um cargo tenha sido
exercido, tornar-se-á permanente a gratificação de maior
valor, desde que lhe corresponda uma percepçao mínima de
1 (um) ano.

§ 39 - Nas hipóteses em que o funcionário,
já alcançada a permanência da gratificação, venha a exer-
cer outro cargo, pelo qual faça jus, àquele titulo, a per
centual maior, perceberá ele apenas a respectiva diferen
ça, até que, pelo decurso do prazo previsto no parágrafo
anterior, este último se torne permanente.

§ 49 - O funcionário que já tenha alcança-
do a permanência da gratificação e esteja exercendo outro
cargo, a que corresponda gratificação menor, perceberá
apenas aquela já permanente.

§ 59 - Para o cálculo dos proventos de apo
sentadoria por invalidez ou compulsória, e da pensão devi_
da por morte em atividade. , considerar-se-á permanente,
de imediato, a gratificação correspondente ao maior valor
recebido, independentemente de prazo de percepção.

§ 69 - É vedada a Ipercepç.ão cumulativa	 da	 -
gratificação de função, e, bem a sim, a de	 gratificação
de função com o padrão de cargo Mil/comissão, ressalvada a
situaçao dos atuais titulares ef tivos de cargos de che- •
fia e encarregatura do Quadro Geral do Pessoal e do Qua-
dro de Fiscalização Tributária, bem como o disposto no pá
rãgrafo 39 deste artigo. 	 .

§ 79 - Os integrantes do Quadro de Fiscali
zação Tributária que, nos termos do parágrafo 19 deste ar
tigo, já tenham alcançado a permanência da gratificaçãj
de função, e venham a exercer cargo de hierarquia infe-
rior na carreira, farão jus à gratificação de produtividà
de fiscal relativa a este último, calculada na forma 	 da
legislação vigente e corrigida pelos índices 	 constantes
do Anexo II -- Gratificação de Função -- Fiscalização Tri-	 _
butária.

§ 89 - Sobre a gratificação de função, tor
nada permanente em razão desta lei, não incidirá vantagem
alguma a que faça jus o funcionário, vedada, assim,	 sua
utilização, sob qualquer forma, para cálculo	 simultâneo
que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária.
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§ 99 - Nos casos de exercício de cargo em'
comissão, com opção pela gratificação de função, as de-
mais vantagens que ificidam sobre o padrão do cargo do fun
cionãrio recairão, sempre, sobre o padrão do cargo
maior valor, seja ele o de provimento efetivo ou o de pro
vimento em comissão.

Art. 11 - Mantidas as suas atuais compe-
téncias, caberá, ainda, à Secretaria Municipal da Adminis
tração, por meio dos seus Orgãos prOprios:
• I - Propor e manter atualizadas as lota-
ç8es básicas a que se refere o artigo 12, ouvidos os Or-
gãos interessados;

II - Sistematizar o dimensionamento dos
Quadros de Pessoal, mediante Aferição de Produção e Produ
tividade das diversas categorias funcionais;

III - Organizar e manter atualizado o cadas
tro de cargos da Administração Direta do Município;

• IV - Proceder ao levantamento das necessi
dades de criação de cargos;

• V - Realizar, nas épocas pr6prias, os con
cursos necessários ao provimento dos cargos . vagos, ressaI
vados os casos previstos em legislação específica;

VI - Analisar propostas de admissão de ser
vidores, ressalvados os casos previstos em legislação es-
pecífica;

VII - Aprimorar os processos de avaliação
do desempenho para os efeitos de evolução funcional;

VIII - Processar as promoçOes e concursos
de acesso, ressalvados os casos previstos em legislação
específica;

IX - Desenvolver estudos sobre a organiza
ção e .atualização permanente dos Quadros de Pessoal do
Serviço Público Municipal;

X	 Estudar, juntamente com a	 Secretaria
das Finanças e a Secretaria Municipal do Planejamento, a
concessão de reajustes salariais, objetivando manter 	 o
equilíbrio retribuitOrio entre as classes do funcionalis
MO

XI - Elaborar a descrição de cargos e fun-
çOes, abrangendo atribuiç6es, grau de responsabilidade,
condiçaes de provimento ou preenchimento e outros requisi
tos necessãrios ao seu exercício, bem como os respectivos
níveis salariais;
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XII - Estudar a necessidade e conveniência
de introduzir alterações no Sistema de Classificação de
Cargos e Funções;

XIII - Opinar sobre propostas de criação ou
alteração de estrutura de Orgãos e de Quadros de Pessoal
da Administração Direta e Autárquica;

XIV - Analisar propostas relativas a quais-
quer formas de remuneração de pessoal;

XV - Promover o perididico levantamento dos
níveis salariais vigentes no mercado para profissões, ocu
pações ou empregos, visando subsidiar a política salarial
a ser observada pela Administração Municipal.

Art. 12 - O Executivo, mediante decreto,
fixara a lotação básica de cada Secretaria ou Órgão Muni-
cipal, observado o número de cargos constantes desta lei.

Parágrafo único - Quando a carreira com-
portar especialidades, a divisão dos cargos por estas se-
rá feita de acordo com os interesses da Pasta onde eles
estiverem lotados.

Art. 13 - A partir de 19 de janeiro de
1990, o número de servidores admitidos nos termos da Lei
n9 9.160, de 3 de dezembro de 180, não poderá ultrapas-
sar, em cada Secretaria 	 Õrgãcf equivalente, a 50% (cin-
quenta por cento) dos cargos deJpvimento efetivo nele
lotados, limitadas as contrataç s a 1% (um por cento)dos
referidos cargos.

Parágrafo único - O Executivo providencia
rã, até 31 de dezembro de 1989, a criação dos cargos ne=
cessários e a realização de concursos públicos objetivan
do atender o disposto no "caput" deste artigo.

Art. 14 - Os extranumerários diaristas e
mensalistas ainda remanescentes são incluídos no regime
de servidores admitidos nos termos da Lei n9 9.160, de 3
de dezembro de 1980, ressalvados os direitos 	 adquiridos
na condição anterior.

Art. 15 - Os cargos em comissão, cujas
Parte e Tabela foram alteradas pelos Anexos desta lei,pas
sam a ser de provimento efetivo, ficando seus atuais titu
lares automaticamente admitidos para as funções correspori
dentes, com salários equivalentes ao do grau "A", da cla
se inicial do respectivo cargo.	 é
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Art. 16 - Os atuais servidores admitidos
terão assegurada a sua inscrição, em caráter excepcional,
no primeiro concurso público que se realizar após a publi
cação desta lei para provimento dos cargos corresponden=
tes às funções que ocupam, ainda que não disponham, à épo
ca, da escolaridade exigida para o seu provimento.

Art. 17 - A redação dos parágrafos 19 e
39 do artigo 17, da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de
1978, passa a ser a seguinte:

I - "§ 19 - A inclusão de que trata este•

artigo dependera de opção, por escrito, do servidor,e pro
duzirá efeitos a partir da data da autorização do SecretJ
rio da Pasta."

II - "§ 39 - A inclusão na jornada H-40 te
rã caráter permanente, não podendo o servidor incluído
tornar à jornada H-33, exceto quando a opção decorrer de
nomeação ou designação para cargo de provimento em comis-
são, hipótese em que poderá ser temporária, 	 produzindo
efeitos enquanto o servidor permanecer nessa situação."

Art. 18 - O adicional previsto no artigo
39 da Lei n9 10.183, de 6 de novembro de 1986, passa a
ser calculado sobre o Padrão E1\-4-E, observando-se os per
centuais fixados no Anexo II -- Gratificação de Função --
Nível Superior, integrante desta lei.

Art. 19 - A gr tificação de que tratam as
Leis n9 10.053, de 23 de abri1,p 1986, e n9 10.186, de
12 de novembro de 1986, passa'ter caráter permanente,fi
cando estendida, a partir da d ta desta lei, aos inativos
e pensionistas.

Art. 20 - A gratificação de que trata o
artigo 17 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977, pas
sa a ser devida, por inteiro, aos servidores aposentados
até a data desta lei.

Art. 21 - As gratificações instituídas pe
lo artigo 89 da Lei n9 9.286, de 26 de junho de 1981, al-
terada pela Lei n9 9.897, de 24 de maio de 1985, e pela
Lei n9 9.416, de 5 de janeiro de 1982, são fixadas em 30%
(trinta por cento) do Padrão NO-1-A.

Art. 22 - As gratificações instituídas pe
la Lei n9 9.168, de 4 de dezembro de 1980, alterada pela
Lei n9 9.320, de 25 de setembro de 1981, passam a ser cal
culadas com base na Referência AA-13 da Escala de Venci-
mentos do Quadro de Atividades Artísticas.
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Art. 23 - A gratificação de que tratam os
artigos 89 e 99 da Lei n9 10.224, de 15 de dezembro 	 de
1986, passa 'a ser calculada sobre o Padrão NM-2A.,

Art. 24 - O artigo 69 da Lei n9 10.187,
de 12 de novembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 69 - Para efeito de cálculo,o valor
unitário do ponto será de 0,005% (cinco milésimos por cen
to) do valor do vencimento correspondente ao padrão inir
cial da carreira de Contador."

Art. 25 - O valor da Bolsa-Auxílio previs
ta na Lei n9 8.642, de 10 de novembro de 1977, alterada
pelo artigo 12 da Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978,
fica fixado em 70% (setenta por cento) do Padrão NM-1A.

Art. 26 - O parágrafo 29 do artigo 19 da
Lei n9 10.056, de 28 de abril de 1986, passa a ter a se-
guinte redação:

- "§ 29 - O salário do menor admitido 	 nas
condiçaes desta lei (M.E.) fica fixado em 	 70% (setenta
por cento) do Padrão NO-1-A."

Art. 27 - Fica extinta a gratificação pre
vista no artigo 69 da Lei n9 8.215, de 7 de março de 1975.

Art. 28 - Os cargos de Diretor de Divisão;
Referência DA-11, lotados nas Di isOes	 Administrativas,
passam a ser de livre proviment  em comissão, pelo Pre-
feito, dentre integrantes da ca rélira administrativa, pre
ferentemente portadores de dipl ma de nível universitá-
rio, ou dentre integrantes da carreira de Administrador,
ressalvada a situação dos atuais titulares.

Art. 29 - Os cargos de Gerente de Proje-
tos e Orientador Técnico de Planejamento, Referencia DA-
12, do extinto Quadro Técnico Especial, ora transformados
em Assessor Técnico, passam a ser de livre provimento, em
comissão, pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de
nível universitário, ficando assim distribuídos: 6 (seis)
cargos para a Secretaria Municipal da Administração, 3
(três) para a Secretaria das Finanças, 3 (três) para a Se
cretaria Municipal do Planejamento, 2 (dois) para a Se-
cretaria de Vias Públicas e 2 (dois) para a Secretaria Mu
nicipal de Transportes. 	 -

Art. 30 - Dez cargos de Assistente Técni-
co de Direção II, criados pela Lei n9 9.417, de 5 de ja-
neiro de 1982, e lotados na Secreta-ria Municipal da Admi-
nistração, passam a ser de livre provimento, em comissão,
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível uni-
versitário.
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Art. 31 - O tempo de serviço público pres
tado à União, aos Estados, a outros Municípios e às AutaF
guias em geral será computado, integralmente, para os
efeitos de aposentadoria, disponibilidade, adicionais por
tempo de serviço e sexta-parte.

Parágrafo único - As disposivSes deste ar
tigo alcançarão apenas os benefícios ainda nao concedi=
dos, e não terão efeitos retroativos de qualquer ordem.

Art. 32 - Para o servidor que se aposen-
tar dentro de 90 (noventa) dias da data da publicação des
ta lei, contar-se-ão pela metade os prazos vigentes ã da=
ta da aposentadoria, necessários ã obtenção definitiva de
vantagens de natureza pessoal.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
não se aplica às vantagens de que tratam os itens ' VII e
VIII do artigo 89 da Lei n9 8.989, de 29 de	 outubro de
1979.

• Art. 33 - Os proventos dos inativos e as
pensões devidas aos beneficiários do contribuinte serão re
vistos, automaticamente, quando ocorrer:

I - Reajustamento geral 	 da retribuição
dos servidores municipais;

II - Revalorização retribuitOria de catego
ria igual à do aposentado ou à do contribuinte falecido;

- III - Alteração o valor das vantagens in-
corporadas, percebidas pelo i Rkivo ou pelo contribuinte
na data do Obito.

Parágrafo úni o - O ônus financeiro decor
rente da extensão dos benefícios previstos nos incisos II
e III às pensões concedidas pelo Instituto de Previdéncia
Municipal -- IPREM sem a respectiva fonte de custeio será
suportado, proporcionalmente, pela Prefeitura, a partir
das leis que lhes derem origem, mediante repasses mensais
ã Autarquia, feita a comprovação da despesa.

Art. 34 - Os salários dos servidores admi
tidos nos termos das Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de
1980, n9 9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n9 9.320, de
25 de setembro de 1981, para funçaes correspondentes a
cargos, ficam fixados, desde logo, no grau "A" da classe
inicial da carreira ou cargo.

Parágrafo único - Quando não houver cor-
respondéncia, os salários serão fixados pela Secretaria
Municipal da Administração, nos termos da legislação em
vigor.
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Art. 35 - Os salãrios dos servidores con-
tratados nos termos das Leis n9 9.160, de 3 . de dezembro
de 1980, n9,9.168, de 4 de dezembro de 1980, e n9 9.320,
de 25 de setembro de 1981, serão reajustados, de acordo
com a natureza das atribuições exercidas, mediante propos
ta de cada Secretaria, a ser apresentada em	 30 (trinta)
dias a contar desta lei, observada a legislação em vigor.

Art. 36 - Os proventos dos inativos serão
revistos de acordo com as novas situações determinadas
por esta lei, observando-se, quando for o caso, as altera
çeies sofridas pelo cargo ou função correspondente, desde-
a aposentadoria até a data desta lei.

Parãgrafo único - As pensaes devidas aos
beneficiários do contribuinte serão reajustadas, na confor
midade do disposto no "caput" deste artigo.

Art. 37 - Os aposentados em cargos ou fun
ç6es não abrangidos pelo artigo anterior terão seus pro-
ventos fixados com base nas referências constantes do Ano
xo IV.

Art. 38 - O Quadro das Funções Gratifica
das serã revisto atravás de decreto, que disporá sobro
sua distribuição, formas de designação e reagrupamento de
valores.

Art. 39 - As disposições desta lei, apli-
cam-se, no que couber, aos quadr s das Autarquias Munici
pais.

Art. 40 - O Tri unal de Contas do Municí-
pio de São Paulo promoverã as ndas necessárias ã execu
ção da presente lei, no seu ãm ito e quando necessário,
mediante Resolução.

Art. 41 -.As novas classificações de car-
gos previstas nesta lei, bem como o intervalo mínimo en-
tre os valores de graus e referências salariais, constan-
tes do artigo 79 e seus parágrafos, entrarão em vigor em
19 de março de 1988, sendo o montante das despesas decor-
rentes do disposto neste artigo deduzido dos recursos re-
servados ao reajuste uniforme a ser concedido, na mesma
data, a todo o funcionalismo municipal, nos termos da Lei
n9 10.330, de 12 de junho de 1987.

Art. 42 - A remuneração bruta, a qualquer •
, título, dos servidores municipais, das Autarquias e do
Tribunal de Contas, incluídos os Conselheiros, não poderá
implicar, ao final, em importância superior a 7 (sete) ve
zes o valor da Referencia DA-15.

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se,
desde logo,a todo e qualquer servidor que, na data da en
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trada em vigor desta lei, estiver percebendo remuneração,
em seu montante, e a qualquer título, superior ao limite
fixado no "caput" do presente artigo.

§ 29 - As disposiçaies deste artigo apli-
cam-se,nas mesmas condiçOes, aos proventos dos inativos.

Art. 43 - Pelo exercício de cargos	 de
provimento efetivo do QPL, cuja natureza corresponda â en

• carregatura, chefia, direção e assessoramento técnico
pelo exercício dos cargos em comissão de Diretor 	 Geral,
Chefe de Gabinete da Presidência, Chefe de Gabinete e Che

110

	

	 fe de Subsecretaria Parlamentar, os servidores farão jus
a uma gratificação de função de conformidade com o Anexo

desta lei.
'Parágrafo 'único - A gratificação de fun

ção deste artigo torna-se permanente, desde que tenha si
do ou venha a ser percebida por período mínimo de 5 (cin-
co) anos, computando-se para tal fim o tempo de exercício
anterior a esta lei em cargos de provimento efetivo e em

• comissão, exercidos durante a permanência na carreira.
Art. 44 - Aplicam-se aos funcionários da

• Câmara Municipal de São Paulo as disposiçOes do 	 59 do
' art. 79 e dos §§ 29, 39, 49, 59, 89 e 99 do Art. 10 desta

lei, com relação à gratificação de função estabelecida no
artigo anterior.

Art. 45 - Os enquadramentos previstosnes
ta lei, bem como os demais princípios e normas nela esta-
belecidos são extensivos ao QPL e inativos, devendo a
Mesa, através de Ato, no prazo de 30 (trinta) dias, forma

• lizar as medidas necessárias a este fim.
Art. 46 - As despesas com a execução des

ta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias pra
prias, suplementadas se necessário.

Art. 47 - Esta lei entrará em vigor	 na
data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de
19 de março de 1988, revogadas as disposiçOes em contrá -
rio, especialmente o inciso I do artigo 65 da Lei n9 8.989,
de 29 de outubro de 1.979, e o artigo 39 da Lei n9 10.186,
de 12 de novembro de 1.986.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,aos
29	 de fevereiro de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.

q‘i A A

DA SILVA QOADROS
PREFEITO

JÂNIO

\k,ktç
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 10 § 79 DA	 LEI N9

• DE	 DE FEVEREIRO DE 1.988 

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA

Nrw..
s.N,,,,,...,,,,..„,.rrn-m-u-A7Tvcr
o tuncituAL
uL rtiNcw

CARGb	 ' N c"Ri 'sjRADO
FM

11XERCIL10

FC —1

FT-1 FT-2
FT-3 FT-4

FC-1

F C— 2

.FC-3

FC-4

1,267

1,000

1,000

1,000

1,000

	

1,334 I	 1,334	 1,400

	

1,053	 1,053	 1,105

	

1,000	 1 ,000	 1 ,050

	

1,000	 1,000	 1,050

	

1 ,000	 1 ,000	 1 ,000
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LEI N9 8 989, DE 29 DE OUTUBRO DE 7 97E:

"D.O.M.", DE 30 PE OUTUERO DE 7 979:

LEI N9 8.989	 , DE 29 DE OUTUBRO DE 1.979
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Muni-

cípio de São Paulo, e dá providencias correlatas.

1

Art. 19 - Esta lei institui o regime jurídico 	 ci&

doefunzionãrios da Prefeitura do Município de São Paulo. 	 -,1214,a. 3 5-67,: 3 5-67c•

.	 •

ORIIINDA DO TIIOJETO rE LEI /".17,25-r--

-1Art. 39J- Cargo público é aquele criado

:lei, em número certo, com denominação pr6pria, remunerado
-

los cofres municipais, ao qual corresponde um conjunto

CO •

Art. 49 - Classe é o agrupamento de cargos

mesma denominação e idêntica referência de vencimento.

dade e a complexidade das atribuições.

Art. 69 - Os cargos públicos são isolados

de carreira7

de
por
deREYNALDO EMYGDIO DE SARROS, Prefeito do Município

São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas
lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1F,
outubro de 1.979, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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EXECUTIV:.;.

Art. 29 - Para os efeitos deste Estatuto, fun

cionãrio público é a pessoa legalmente investida em cargo pú--

por

Pe-

de

atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário públi-

Art. 59 - Carreira á oconjunto de classes	 cfa'

mesma natureza de trabalho, escalonadas segundo a responsabili

Art. 79 - Os cargos públicos são integrados em:

I - Quadro Geral;

II - Quadros Especiais, cujos cargos são agrupa

dos por similitude das atividades neles compreendidas.

Art. 89 - As atribuições dos cargos serão defi

nidas em lei ou em decreto.

Parágrafo único - E vedado atribuir ao funcio-.

nário encargos ou serviços diversos dos inerente/i a seu cargo,

ressalvadas ahipútese a que se refere o artigo 39, as funções

de direção e chefia, bem como as designações especiais.

Art. 99 - Aos cargos públicos corresponderãor!

ferencias numéricas ou símbolos de identificação, seguidas deuidas de
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Caprtulo I

DO PROVIMENTO

Seção I

DISPOSIÇoES PRELIMINARES

Art. 10 - Os cargos públicos serão providos por:

I - Nomeação;

II Transposição;

III - Acesso;

IV - Transferência;

V - Reintegração;

VI - Readmissão;	 -

VII - Reversão;	 •

VIII - Aproveitamento.

Art. 11 - Sõ,poderá ser investido em cargo públi-.
satisfizór os seguintes requisitos:

I - ser brasileiro;

II - ter coápletado dezoito anos de idade;

III - estar no gozo dos direitos políticos;

IV estar quite com as obrigações militares;

V - ter boa conduta;

VI - gozar de boa saúde física e mental e não ser

co quem

•

•
de deficiência física incompatível com o,exercicio	 do.portador

:letras em,ordem . a/fabéticí., indidadoras de graus,.,'
.	 .

§ 19 --Referehéia é o'nêmero : ou. o cOnátinto de

;sia/a e. númeindlcativo-da oosicão;do Careo na escala básica

1	
.

§ 19 --Referehéia é o'nêmero : ou'

;sig/a e . numero/indlcativo-da posição:do cargo na..
'dos vencimentos. • 	 . .

§-29 - Grau é a letra Indicativa do .valor pro- •

gressivo da referência.

§ 39 - O conjunto de referencia e grau consti-

tui o padrão de vencimentos.
- TITULO II

DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO E DA VACÂNCIA DE CARGOS

VII - possuir habilitação profissional para o eker-

cicio do cargo, quando for o caso;

VIII - ter sido Previamente habilitado em concurso

ressalvadas as exceções legalmente previstas;	 •

IX - atender ãs condições especiais, prescritas em

lei ou decreto, para determinados cargos.'

Seção II

aCk. o Ltdi-0)	 ;

_	 cic

res

tn Ac02,N1- kyjo

Uli&S (Ibt)0(--qrá,lbS	 lei

tartargo;

21z/8,kg 7 ‘i
L n.t? IS/11

4°( 9;	 blico d. 1,1	
provas,

,S4

DO CONCURSO PÚBLICO

Art42.2)- A primeira investidura-em cargo pil-

de aprovação prévia em concurso público • de

ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Prescindirá de concurso 	 a.	 .	 _

blico

"-- ÇOr-

O f‘çç4x

IM_Xl-tVi

dependerá
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Seção V

o	
t

noiíeição7ViEinraWWW)íiií -ãO, declarado em lei, de livre'no'

meação e exoneração. .	 Mem
—

Aljt....1.1.3 As normas gerais para a 'realização

dos concursos serão estabelecidas em decreto e cada concurso se

rã regido por instruções especiais expedidas pelo órgão compe-

tente.	 _*

1 
fixado nas respectivas instrtições especiais e não excederã a

2 (dois) anos. ''contados ' a nartir a. el.i-. A. hrsmnlnrrnr,1	 A.,

fixado nas respectivas instrtições especiais e não excederã a

2 (dois) anos, ''contados a partir da data da homologação 	 de

seus resultados, prorrogãvel, no máximo, por igual período,

criterio da Administração.
11,

Seção III

DA NOMEAÇÃO

i
L.	 (Art. l- O . prazo de validade/ do" concurso será

a

Art. 15 - A nomeação será feita:

I - em comissão, guando se tratar de cargo que,

em virtude de lei, assim deva ser provido;

II - em caráter efetivo, nos demais casos.

Art. 16 - A nomeação de candidatos habilitados

em concurso obedecerá sempre ã ordem de classificação.

Seção IV

DA ESTABILIDADE

Art. 17 - Adquire estabilidade, após 2 (dois )

anos de exercício, o funcionário nomeado por concurso público.

Art. 18 - O funcionário estável só poderá .ser

demitido em virtude de áentença judicial ou mediante processo

administrativo, assegurada ampla defesa.	 -

Art. 19 - Enquanto hão adquirir estabilidade,po

derã o funcionário ser exonerado no interesse do serviço públi-

co nos seguintes casos: 	 •

-I - inassiduidade;	 -

.	 II - ineficiência;

III - indisciplina;

IV - insubordinação;

• V - falta de dedicação ao serviço; e

VI - má conduta.

§ 19 • - Ocorrendo a.hipéitese prevista neste artt
go, o chefe imediato do funcionário representará á autoridade

competente, a qual deverá dar vista ao funcionário, a fi=	 de

que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 (cinco

dias. •

§ 29 - A representação prevista neste artigo de

verá ser formalizada pelo menos 4 (quatro) meses antes de térmt

no do período fixado no artigo 17.



,

Art. 20 - Posse é o ato pelo qual a pessoa é 1

investida em cargo público.

Parãgrafo único - Não haverá posse nos casos 1

de reintegração.

Art. 21 - A posse verificar-se-á mediante	 a

assinatura, pela autoridade competente e pelo funcionário, do

termo pelo qual este se compromete a observar fielmente os

deveres e atribuições do cargo, bem como as exigências deste

Estatuto.

§ 19 - Na ocasião da posse, o funcionário de--

clararã se exerce ou não outro cargo ou função pública remune-

rada, inclusive emprego em autarquias, empresas públicas e so-

ciedades de economia mista.

§ 29 - A lei especificará os casos em que, no

ato da posse, será exigida também declaração de bens.

Art. 22 - São competentes para dar posse:

- o-Prefeito, aos Secretários Municipais 	 e

autoridades a estes equiparadas;

II - O responsável pelo órgão do pessoal,	 nos

demais casos.

Parágrafo único - A autoridade que der posse

deverá verificar, sob pena de responsabilidade, se foram sa-

tisfeitas as condições legais para a investidura no cargo.

Art. 23 - A posse deverá se verificar no pra-

zo de 30 (trinta) dias, contados da publicação oficial do ato

de provimento.

§ 19 - O prazo previsto neste artigo poderá

ser prorrogado por igual período, a juizo da autoridade compe-

tente para dar posse.

§ 29 - O termo inicial do prazo para posse de

funcionário em férias ou licença, exceto no caso de licença pa

ra tratar de interesses particulares, será o da data em 	 que

voltar ao serviço.
Art. 24 - Se a posse não se der dentro do pra-

zo legal, o ato de provimento sérã tornado sem efeito.

Seção VI

DA TRANSFERENCIA

Art. 25 - Transferência é a ~agem do funcioná-

rio de um para outro cargo da mesma denominação, de órgão de

lotação diferente.

Parágrafo único - As transferências serão fei-

tas a pedido do funcionário ou "ex officio", atendida ,sempre

a conveniência do serviço.

Art. 26 - A transferência por permuta	 será



•	 -	 •
-,procedida a . pedido esceito dos interessados ecom observáriciada

• -
conveniência do serviço.	 ,	 •

•

Seção VII

DA REINTEGRAÇÃO

Art. 27 - A reintegração é o reingresso do

funcionário no serviço público, em virtude de decisão judicial

transitada em julgado.

Art. 28 - A reintegração será feita no cargo

anteriormente ocupado.

19 - Se o cargo anteriormente ocupado houver

sido transformado, a reintegração se dará no cargo resultante;

se houver sido extinto, em cargo de vencimento e habilitação

profissional equivalentes.

29 - Não sendo possível a reintegração	 na

forma prescrita neste artigo, será o funcionário posto	 em

disponibilidade com vencimentos proporcionais ao tempo de ser-

viço.

Art. 29 - O funcionário que estiver ocupando o

cargo objeto da reintegração será exonerado, ou se ocupava ou-

tro cargo, a este reconduzido,'. sem direito a indenização.

Art. 30 - Transitada em julgado a sentença que J

determinar a reintegração, o respectivo titulo deverá ser expe !

dido no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Seção VIII

DA READMISSÃO

• Art. 31 - Readmissão é o ato pelo qual . o fun-

cionárioexonerado reingressa no serviço público, sem direito

a qualquer ressarcimento e -sempre lior conveniência da Adminis-

,.
•tração.

§ 19 - A readmissão dependerá da existência de

vaga e da observáncia das exigências legais quanto á primeira

investidura.

§ 29 - A readmissão dar-se-á de preferencia no

cargo anteriormente ocupado, podendo, no entanto, verificar-se

em outro de igual referencia de vencimento, respeitada a habi-

litação profissional.

Seção IX

' DA REVERSÃO

Art. 32 - Reversão é o ato pelo qual o funcio-

nário aposentado rcingressa no serviço público, e seu pedido ou

"ex officio".

19 - A reversão "ex officio" será feita quan

do insubsistentes as razões que determinaram a aposentadoria.
	 	 _	 .	 .



§ 29 - Será tornada sem efeito a reversão" ex

officio" e cassada a aposentadoria do funcionário que reverter

• e não tomar posse ou não entrar em exercício dentro do prazo

legal.

§ 39 - A reversão a pedido, que será feita a

critério da Administração, dependerá da existência de cargo va

go, bem como'da comprovação de capacidade para o exercício do

cargo mediante inspeção médica.

§ 49 - Não poderá reverter ã atividade, a pedi

do, o aposentado que tiver mais de 60 (sessenta) anos de ida-- .

de.

Art. 33 - A reversão far-se-á em cargo de idén

tica denominação:á daquele ocupado por ocasião da aposentado--

ria ou, se transformado, no cargo resultante da transformação.

• Parágrafo único - Em casos especiais, a juizo

do Prefeito, poderá o aposentado reverter em outro cargo, de

igual padrão, respeitados'os requisitos para provimento do

cargo.

•Art. 34 - Será contado, para fins de nova apo-

sentadoria, o tempo em que o funcionário revertido esteve apo-

sentado por invalidez.

Art..35 - . O funcionário revertido a pedido

após a vigência desta lei, não poderá ser novamente-aposenta--

do, com maiores proventos, antes de decorridos 5 (cinco) anos

de sua reversão, salvo se sobrevier moléstia que o incapacite

para o serviço público.

Seção X

DO APROVEITAMENTO

Art. 36 - Aproveitamento é a volta do funcioni

rio em disponibilidade ao exercício de cargo público.

Art. 37 - O funcionário em disponibilidade se-

rá obrigatoriamente aproveitado no preenchimento de vaga exis-

tente ou que se verificar nos quadros do funcionalismo.

§ 19 - O aproveitamento dar-se-á em Cargo equi

valente, por sua natureza e vencimentos, ao que o funcionáric

-ocupava quando posto em disponibilidade.

§ 29 - Em nenhum caso poderá efetivar-se

aproveitamento sem que, mediante inspeção medica, fique prov.:-

da a capacidade para o exercício do cargo.

§ 39 * - Será , tornado sem efeito o aproveitamen-.

to e cassada a disponibilidade do funcionário que, aproveitadz,

não tomar posse ou não entrar em exercício dentro do prazo le-

gal.

Art. 38 - Havendo mais de um concorrente ámes

ma vaga, terá preferencia o que contar Mais tempo de disponi-

bilidadee, em igualdade de condições, o de maior tempo de ser



viço público.

Seção XI

DA READAPTAÇÃO

Falba n..

gos mais compativeis com a capacidade fisica ou psíquica 	 do

funcionário e dependerá sempre de exame médico.

Art. 39 - Readaptação é a atribuição de encar- im

Art. 40 - A readaptação não acarretará diminui —

ção nem aumento de vencimento.

Art. 41 - As normas inerentes ao sistema 	 de -""

readaptação funcional, inclusive as de caracterização, 	 serão -

objeto de regulamentação especifica.

Capitulo II

DO EXERCICIO

Seção I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 42 - Exercício é o desempenho das atribui

Oes e responsabilidades do cargo.

. § 19 - O início, a interrupção, o reinicio e

a cessação do exercício serão registrados no assentamento indi

vidual do funcionário..

•§ 29 - O início do exereicio h as alterações

que nele *ocorrerem serão comunicados ao OrgãO de pessoal pelo

chefe imediato do funcionário.

Art. 43 - O chefe imediato do funcionário ís a

autoridade competente para dar-lhe exercício.

Art. 44 . - O exercício do cargo terá inicio den

tro do prazo de 30 (trinta) dias, contados:

I - da data da posse;

II - da data da publicação oficial do ato, no

caso de reintegração.

§ 19 - O prazo referido neste artigo poderãser

prorrogado por igual período, a juizo da autoridade competente

para dar posse.

§ 29 - O funcionário que não.entrar em exercí-

cio dentro do prazo será exonerado do cargo.

• Nenhum funcionário poderá ter exerc£ 
- ri.

cio em unidade diferente daquela em que for lotado, salvo nos

casos previstos 1'1~ Estatuto Ou Mediante prévia autorização do

Prefeito.

§ 19 - O funcionário poderá ser, a critério e

por autorização do Prefeito, afastado junto á Administração PC:

blica Federal, Estadual ou Municipal.



_

,	 § 29 - O afastamento de que trata o parágrafo

anterior será permitido, com ou sem prejuízo de vencimentos
e

A , por prazo certo.
t".

Art. 46 - O afastamento do funcionário 	 para

•oàrticipação em congressos, certames desportivos, culturais ou

científicos poderá ser autorizado pelo Prefeito, na forma esta

-beleOida em decreto.	 •

Art. 47 - Nenhum funcionário.poderá ter exer-

cíciofora do Município, em Missão de estudo ou de outra natu-

reza, com ou sem ânus para os cofres públicos, sem autorização

ou designação do Prefeito.

• Art. 48 - Salvo caso de absoluta conveniência,

a juizo do Prefeito, nenhum funcionário poderá permanecer por

mais de 2 (dois) anos em missão fora do Município, nem vir a

exercer outra senão depois de decorridos 4 (quatro) anus de

exercício efetivo no Município, contados da data do regresso.

Art. 49 - O funcionário preso em flagrante ou
•

preventivamente, ou recolhido á prisão em decorrência de pro-

núncia ou condenação por crime inafiançãvel, será considerado

afastado do exercício do cargo, até decisão final transitada em

julgado.

§ 19 - Durante o afastamento, o funcionário-per

ceberã 2/3 (dois terços) dos vencimentos, 'tendo posteriormente

direito á diferença, se for absolvido.

§ 29 - No caso de condenação, se esta não • for

de natureza que determine a demissão'do funcionário, continuará

ele afastado até o cumprimento total da pena, com direito ' a

2/3 (dois terços) dos vencimentos.

Art. 50 - O funcionário investido em mandato ele

tivo federal ou estadual ficará afastado do seu cargo.

§ 19 - O funcionário investido no mandato de

. Prefeito Municipal será afastado do seu cargo, por todo o perlo

do do mandato, sendo-lhe facultado optar pelo vencimento.

	

§ 29 - O funcionário investido no mandato 	 de

Vereador, havendo comPatibilidade de horários, perceberá as

vantagens de seu . cargo, sem prejuízo dos subsídios a que fizer

jus. Não havendo compatibilidade, aplicar-se-ão as normas pre -

vistas no "caput".

	

§ 39 - Em qualquer caso de lhe ser exigido	 o

afastamento para o exercício do mandato, o tempo de serviço se-

rá contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção

por merecimento.

Seção II

DA REMOÇÃO .

Art. 51 - Remoção é o deslocamento do funcioná-.

rio de uma unidade para outra, dentro do mesmo órgão de lotação.



Parágrafo único - A remoção do funcioneriC podi

.trá ser feita a seu pedido ou "ex officio".

Art. 52 - A remoção por permuta será processa-

da a pedido escrito dos interessados,com a concordância 	 das

respectivas chcfias, a critério da Administração, atendidos os
.	 .

requisitos desta Seção ' .	 •

Art. 53 - O funcionário removido deverá assu-

mir de imediato o exercício na unidade pára a qual foi desloca

do, salvo quando em férias, licença ou desempenho de cargo em

comissão, hipóteses em que deverá, apresentar-se no	 primeiro

dia útil- após o término do impedimento.

Seção III

.DA SUBSTITUIÇÃO

- Haverá substituição remunerada nos

impedimentos legais e 'temporários de ocupante de cargo isola

•
• do, de provimehto por acesso, em comissão, ou, ainda, de ou-

tros cargos que a lei autorizar.

§ 19 - A substituição remunerada dependerá de

ato de autoridade competente para nomear ou designar, respeita

da, quando for o caso, a habilitação profissional e recairá

sempre errNservidor público 'municipal.

29 - Se a substituição disser respeito a car

go vinculado a carreira, a designação recairá sobre um dos seus

integrantes.	 •

' • § 39 - O substituto, durante todo o tempo da

substituição, terã direito a receber o valor da referencia

e as vantagens pecuniárias próprias do cargo do substituído e

mais as vantagens -pessoais a que fizer jus, podendo optar

pelo vencimento ou remuneração do cargo de que é ocupante efc

tivo.

§ 49 - Poderá ser instituído o sistema	 de

substituição automática, a ser regulamentado em decreto.

Art. 55 - Os funcionários que tenham valores

sob sua guarda, em caso de impedimento, serão substituidos.per

funcionários de sua confiança, que indicarem, respondendo	 a

sua fiança pela gestão do substituto.

Parágrafo único - Feita a indicação, por escri

to, o superior hierárquico do funcionário proporá a expedição

do ato de designação, ficando assegurado ao substituto o venci

mento ou a remuneração do cargo a partir da data em que assu-

miuas respectivas funçOes.

Art. 56 - O funcionário poderá ser designadorn

ra exercer transitoriamente cargo que Comporte substituição e

que se encontre vago, para cpjo provimento definitivo não

exista candidato' legalmente habilitado, desde que atenda aos
_	 _ _



Irequisitos
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•

para o seu exercício.

Seção IV

DA FIANÇA Le:- / 	 36.f:743/
o 4. SC1Cork	 Á;44

. I
Art. 57 - O funcionário investido em	 cargo

cujo provimento, por disposição legal ou regulamentar, dependa n

.de fiança, não poderá entrar em exercício sem cumprir essa exi

gancia.

§ 19 - A fiança poderá ser prestada:

1 em dinheiro;

2 - em títulos da divida pública;

3 - em apõlices de seguro de fidelidade funcio

na]., emitidas por instituições oficiais ou empresas legalmente

autorizadas.

§ 29 - Não poder ã ser autorizado o levantamen-

to da fiança antes de tomadas as contas do funcionário.

§ 39 - O responsável por alcance e desvio . de

material não ficará isento do procedimento administrativo e

criminal que couber, ainda que o valor da fiança seja suptrior

•ao do prejuízo verificado.

Seção V

DA ACUMULAÇÃO

Art. 58 - E vedada a acumulação remunerada de

cargos e funções públicas, exceto: .

I - a de juiz com um cargo de professor;

fI - a 'de dois cargos de professor;

III -.a de um cargo de professor com outro récni
'

i
co ou científico; ou

IV - a de dois cargos privativos de médico.

§ 19 - Dm qualquer dos cases previstos neste

artigo, a acumulação somente será permitida havendo correlação

de matérias e compatibilidade cie horário.

§ 29 - A proibição de acumular se estende a

cargos, funções e empregos em autarquias, empresas púhlicas e

sociedades de economia mista.

§ 39 - A proibição de acumular proventos não

se aplica aos.aposentados quanto ao exercício de mandato eleti

vo, quanto ao-de um cargo em comissão, ou quanto a contrate pa

ra prestação de serviços  técnicos ou especializados.	 •

Art. 59 - Não se compreende na proibição 	 de

acumular, nem está sujeita a quaisquer limites, desde que te-

nha correspondência com a função principal, a percepção 	 das

vantagens de ordem pecuniária discriminadas no artigo 89.

Art. 60 - Verificada a acumulação proibida, de



--1.7iarii=rorrlirOoptarprusa.sciiii-as ou funções•exerci-

das.	 .	 .	 .

-	 Parágrafo único - Provada,' em processo a iiksel•

.9	 ‘
trativo, a má fé, o funcionário perderá o cargo ou função"munt--

cipal, sem prejuizo da restituição do que tiver recebidolinde-
.

vidamente.

Art. 61 - As autoridades que tiverem conheci--

illiento de qualquer acumulação indevida comunicarãno fato ao

órgão de pessoal para os fins indicados . no artigo.anterior,sob

a pena de responsabilidade..)

Capitulo III

DA VACÂNCIA DE CARGOS

Art. 62 - A vacAncia.de cargo decorrerá de:

I - exoneração;

II - transposição;

-III - demissão;

IV - transferência;

V - acesso;

VI - aposentadoria;	 •

VII - falecimento.

§ 19 - Dar-se-á exoneração:

1 - a . pedido do funcionário;

2 - a critério do Prefeito, quando se tratar

de ocupante de cargo em comissão;

3 - quando o funcionário não entrar em exerci

cio dentro do prazo legal.

§ 29 - A demissão será aplicada como penalida

2e nos casos previstos em lei.

TITULO III

DO TEMPO DE SERVIÇO E DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

Capitulo I

DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 63 - A apuração .do tempo de serviço se-

•:'á feita em dias, para todos os efeitos legais.

§ 19 O número de dias poderá ser convertido

• n anos, de 365 .(trezentos e sessenta e cinco) dias cada um.

§ 29 - Para efeito de promoção, aposentadoria

. disponibilidade, feita a conversão de que trata o parágrafo

nterior, os dias restantes até 182 (cento e oitenta e dois )

ias não serão computados, arredondando-se para 1 (um) ano

uando excederem esse número.

;to.

d3 19 "59-

lAri-. 641- ser5n roriderados de efetivo oxer-
cicio os dias em que o funcionário estiver afastado do servi-

ço em virtude de:

°)zio.Z5/g!

Ic



to;

'1 - ferias;	 ."	 -	 .	 ..	 •	 -
3:,

.	 •	 'II '-. casamento, ate a (oito) dias;
-

III - luto, pelo falecimento do . cOnjuge, compa-

nheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive nati-morto, .atO 8

(oito) dias; •

'	 •• -IV - luto, pelo falecimento de padastro, madras

ta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias;

- V - exercício de outro cargo em comissão 	 ou
-

função na administração direta ou indireta;

•VI - 'convocação para cumprimento de 	 serviços

obrigatóriosporlel;

V11-- licença por acidente de trabalho ou doença

profissional;

VIII - licença á gestante;

IX - licença compulsória;

X - faltas abonadas nos termos do parágrafo

. co do. artigo 92, observados os limites ali fixados;

XI - missão ou estudo de interesse do Município

em outros pontos do território nacional ou no exterior, quando

o ' afastamento houver 'sido expressamente autorizado pelo Prefei

XII - participação de delegações esportivas • •ou

culturais pelo prazo oficial da convocação, devidamente autori

•zada pelo Prefeito, precedida da requisição justificada do Or-

. gão competente;

XIII - desempenho de mandato 'legislativo ou che-

fiade Poder Executivo.

Parágrafo único - No caso do inciso XIII, o

tempo de afastamento será considerado de efetivo exercício pa-

ra todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimen

to.

Art. 65 - Para os efeitos de aposentadoria e

-disponibilidade será computado integralmente:

I - O tempo de serviço público prestado' áUrd.ib,

aos Estados e a outros Municípios e Autarquias em geral;

II - O tempo em que o funcionário esteve afas--

tado em licençd para tratamento da própria saúde; 	 -

III - O tempo em que o funcionário esteve em dia

ponibilidade ou aposentado por invalidez.

Art. 66 - É vedada a acumulação de tempo 	 de

serviço simultaneamente prestado em dois ou mais cargos 	 ou

funções, ã União, Estados ou Municípios.

.Parágrafo único - Em regime de acumulação de

cargos, é vedado contar tempo de um dos cargos para reconheci-

mento de direitos ou vantagens do outro.

Capitulo II
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i	 .	 Seção I. 	
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4. • DISPOSIÇÕES GERAIS

%	 •	 a.'	 ..n Lt ã)-----------•

.	 Art. 67 - Promoção é a passagem do funcionário» 	 -ar ._____

de um determinado grau para o imediatamente superior da mesma i

. classe.	 1

Art..68 - Ag promoções obedecerão alternadamen
í

, te ao critério de antiguidade e ao de nerecimentm, realizando-se,

anualmente, em junho por antiguidade e em dezembro por mereci- !

mento. _
§ 19 - Para efeito do processamento das promo-

ções serão considerados os eventos ocorridos até o encerramen-

to do ano-base, imediatamente anterior, que se inicia em 	 19

•.de janeiro e termina em 31 de dezembro. •

§ 29 - Somente poderão ser promovidos por anti

guidade os funcionários que tiverem interstício mínimo de 3

(três) anos, de efetivo exercício no grau.

§ 39 - Para concorrer ã promoção por merecimen

to, o funcionário deverá ter, no mínimo, 2 (dois) anos de efe-

tivo exercício no serviço público municipal.

Seção II

DA PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE

Art. 69 - Serão promovidos, anualmente, por an•

tiguidade até 16% (dezesseis por cento) do total dos funcioná-

rios .de cada grau, em cada classe.

§ 19 - No resultado da aplicação do percentual•
4

, fixado por este 'artigo não serão consideradas as frações.

• § 29 - Quando o número de concorrentes de de-

terminado grau for inferior a 16 (dezesseis), serão promovidos

2 (dois) funcionários.

§ 39 - As promoções por antiguidade obedecerão•

exclusivamente aos critérios de tempo de- efetivo exercício no

serviço público municipal e no grau.

Seção III

DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO

Art. 70 - Merecimento 'é a demonstração positi-

va do funcionário no exercício de seu cargo enquanto integran-

te de uma determinada classe e se evidencia pelo desempenho de

forma eficaz e eficiente das atribuições que lhe são cometidas,

bem como pelo seu aperfeiçoamento funcional resultante do apri

moramento te seus connecimentos.

Parágrafo único - O funcionário que, no ano-ba-

se, estava exercendo cargo.ern-oomissão será avaliado neste
- ------------
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go, concorrendO ã promoção na classe a que Pertence.

Art. 71 - O desempenho será avaliado através de

instrumento próprio, adequado a cada nível fUncional.

Art. 72 - O merecimento de cada funcionário se-

rã apurado em pontos positivos e negativos.

§ 19 - Os pontos positivos cbrresponderão acads

tência das condições de merecimento-estabelecidas nesta seção.'

§'29 - Os pontos negativos decorrerãoda falta

de assiduidade.

• Art. 7-3 - Será promovido por merecimento para o

grau imediatamente superior, ressalvado o disposto no artigo 77,

o funcionário que atingir o mínimo de pontos a seguir especifi-

cado:

I - para o grau "B" 95 (noventa e cinco);

11 - para o grau "c" 120 (cento e vinte);

III - para o grau "D" 135 (cento e trinta e cinco);

IV - para o grau "E" 150 (cento e cinquenta).

Art. 74 - Os pontos referidos no artigo anterior

serão obtidos da segUinte forma:

I - tempo de serviço público: 2 (dois)	 pontos

por ano de efetivo exercício no serviço público do Município de

São Paulo: .	•

II - tempo no cargo: 4 (quatro) pontos por ano de

efetivo exercício no cargo:
III - mérito: até 80 (oitenta) pontos, obtidos pe-

la média aritmética da soma dos pontos atribuídos na avaliaçãodo
;

desempenho, durante o ano que antecede á data da promoção;

TV - cursos: até 15 (quinze) pontos, computan-

do-setão somente os pertinentes á função, que satisfizerem os

requisitos exigidos pelo órgão de pessoal competente e realiza

: dos durante a permanência do funcionário em cada grau.

§ 19 - Para os efeitos dos incisos I e II des-.

; te artigo, serão computados como 'l (um) ano as frações da tem-

, po iguais ou superiores a 182 (cento e-oitenta e dois) dias e

, desprezadas as inferiores.

• • § 29 - Do total de pontos obtidos na forma pre

vista neste artigo será deduzido, quando for o caso, um (1) por

to por falta injustificada apurada durante a permanência no

grau ate o último dia do ano anterior ao processamento da pro-

moção.	 -

Art. 75 - O chefe imediato é quem deve avaliar

o funcionário.

Parágrafo único - Ocorrendo alteração de che-

fia,o mérito do funcionário será mensurado como o resultadoda

média das avaliações de desempenho efetuadas pelas chefias su-

cessivas.

Seção
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-I - por merecimento, o funcionário que:
a) obtiver, na avaliaçao de desempenho,total e

pontos inferior a 68 (sessenta e oito);

b) não tiver, no mínimo, dois anos de efetivo

exercício no serviço público municipal;

c) esteve licenciado sem vencimento, 'no ano-ba-

se, por período igual ou superior a 182 (cento e oitenta e dois)

dias;

d) "esteve, no ano-base, prestando serviços por

período igual ou superior a 182 (cento e oitenta e dois) dias

em órgãos estranhos á Administração Municipal, direta ou indire

ta,.salvo nos casos em que a lei assegure o direito ã promoção;

e) passou a ocupar outro cargo de provimentoefe

tivo, no ano-base, mediante concurso de ingresso, acesso ou

transposição;

f) tiver sofrido qualquer penalidade no ano-ba-

se, ou no imediaamenté anterior a ele;

g) estiver em exercício de mandato legislativo

ou em chefia de Poder Executivo.

• II - por antiguidade, o funcionário que incidir

nas hipóteses previstas na alínea "e" do inciso anterior.

Art. 78 - Será declarado sem efeito o ato que

promover indevidamente o funcionário.

§ 19 - O aio de promoção de funcionário que te-.

• nha sido inicialmente preterido produzirá efeito a partir da da

• ta em que deveria ter sido promovido.

§ 29 - funcionário promovido indevidamentenão"

ficará obrigado a restituir o que a mais houver recebido, salvo

caso de omissão intencional ou declaração falsa.

Art . 79 - Publicada a classificação por antigui

dade ou por merecimento, poderão os interessados apresentar re-

curso ao órgão do pessoal, dentro do prazo de 10 (dez) dias as

publicação.

Seção	 V

DA PROMOÇÃO - "POST MORTEM"

Art. 80 - Poderá ser promovido "post mortem"

ao grau imediatamente superior, o funcionário falecido em ativi

dade, com mais de vinte anos de serviços prestados exclusiva-

mente ao Município e que, durante sua vida funcional, tiver re-

— DÕ—PliO- CESSAMENTO DAS PROMOOES......, .....~.2onn.untv u^s emvmuçuEs	 .

.°
Art. 77 - Não poderá ser promovido:

rp,.. I
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velado méritos excepcionais e inequívoca dedicação ao serviço. i

§ 19 - Se o-funcionário já se encontrava no grau

; "E", a promoção "post mortem" corresponderá á elevação ao pa-

drão de valor subsequente dentro da escala de vencimentos.

§ 29 A dedisão de ' promoção "post mortem" cabe

-rã ao Prefeito. I.

Art. 81 - A promoção "post portem" retroagirã

24-O

ã data do falecimento do funcionário.

Capítulo III-

DO ACESSO

Art. 82 - Acesso é a elevação do funcionário

dentro da respectiva carreira, a cargo da mesma natureza de tra

balho, de maior responsabilidade e maior complexidade de atri -

buições.

§ 19 - Ë de 3 (três) anos o interstício na elas

se para concorrer ao acesso.
•

6 29 - serão reservados oara acesso os cargos
cujas atribuições exijam experiência previa no exercício de ou

tro cargo.

. § 39 - O acesso será feito mediante aferição do

mérito, entre titulares de cargos Cujo exercício proporcione a

experiência necessária ao desempenho dos cargos referidos no

parágrafo anterior. •

§ 49 - A aferição do mérito para fins de acesso

será feita mediante concurso de provas, de títulos, ou de pro-

•vas e títulos.

• § 59 - Os cargos de provimento por acesso se-

rão discriminados em lei ou decreto.

Art. 83 - A regulamentação do acesso será esta

•belecida em decreto.

Art. 84 - O funcionário que, por acesso, for

elevado a nova classe, conservará o grau em que se encontrava

na situação anterior. .

Capítulo IV	 )

DA TRANSPOSIÇÃO V  Z
3/8/

Art. 85 - Transposição é o instituto que obje-

tiva a alocação dos recursos humanos do serviço público de ar

do com aptidões e formação profissional, mediante a passagem do

funcionário de um para outro cargo de provimento efetivo, po-

rem de conteúdo ocupacional diverso.

• Art. 86 - A transposição efetuar-se-á mediante

processo seletivo especial, respeitadas as exigéncias de habili



.........„..........rresur	 	 .M...".r.""grerniaia~11" '-..."•-~WWn

: tação, condições e requisitos do cargo a ser provido, na forma

prevista em regulamento..
. i	

Irra ........~~~~,..ffirgeo...........e.

•

	

Paragrafo único - Fica assegurado ao fu
11 
diNa:.:	 ,,x 	 dc

i

rio que se utilizar do instrumento da transposição o olireito • 	 neelleeln
_....--	 ......... . 	 .

de ser classificado no padrão do novo cargo, no grau de igu-
_	 .	 .	 -

valor ou, não havendo este, no de valor imediatamente supe -

rior a° dopadrãodo antigo cargo.	 •	 .

Art. 87 - Antes' da abertura de concurso públi-

co, parte das vagas de determinadas classes poderá ser reserva

da para transposição. 	 1

Art. 88 - Quando o número de candidatos habili

tados para provimento mediante tranáposição for insuficientere

ra preencher as vagas respectivas, reverterão estas para	 os •

candidatos habilitados para provimento mediante concurso públi

CO.

Parágrafo único - O mesmo procedimento de re-

versão de vagas será ádotado ) quando . o número de candidatos ha-

bilitados para provimento em concurso público for insuficiente

para, preenchimento das vagas que lhe foram destinadas.

TITULO IV

DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM PECUNIÁRIA

Capítulo I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 89 - Poderão ser deferidas ao funcionário

as seguintes vantagens pecuniárias:

I - diárias;

II - auxilio para diferença de caixa;

III - salário-família;

IV - salário-esposa;

V - auxilio-doença;

VI - gratificações;

VII - adicional por tempo de serviço;

VIII - sexta-parte;

IX - outras vantagens ou concessões pecuniárias

previstas em leis especiais ou neste Estatuto. 	 •

Parágrafo único - O funcionário que receber dos

cofres públicos vantagem indevida será responsabilizado, se ti-

ver agido de má fé. Em qualquer caso, responderá pela reposição

da quantia que houver recebido, solidariamente com quem tiver

autorizado o pagamento.

Art. 90 . - É proibido ceder ou gravar vencimento

ou quaisquer vantagens decorrentes do exercício do cargo ou fun

ção pública.
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Art. 91- Vencimento é a retribuição mensal pa-

ga ao funcionário pelo efetivo exercicio do cargo, corresponden

te ao padrão e vantagens incorporadas para todos os efeitos le-

gais.

fArt. 921- O funcionário perderá:

• / - o vencimento do dia, quando não comparecer

ao serviço,. quando o fizer apcis a hora seguinte é marcada para
.	 .

o inicio dos trabalhos-ou se retirar antes da última hora;

II - 1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte à marcada para o

inicio dos trabalhos, ou quando se retirar dentro da última ho-

ra:

III - o vencimento correspondente aos domingos,fe

nados e dias de ponto facultativo intercalados, no caso de fal

tas sucessivas, justificadas ou injustificadas.

)	 . im„,3) do a critério da autoridade competente, no primeiro dia em que

- 3 g I 8 o funcionário comparecer ao serviço.

Parágrafo único E As faltas ao serviço, até c

• ; . máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas; por •ris,

/	 poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifica",	 poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifica

Art. 93 - O funcionário não sofrerá quaisquer

descontos do vencimento nos casos previstos no artigo 64.

• Art. 94 - Nos casos de necessidade, devidamente

comprovada, o período de trabalho poderá ser antecipado ou pror

rogado.

Art. 95 - A frequancia do funcionário será apu-

• I - paio ponto;	 •

• II - pela forma determinada em regulamento, guan

to aos funcionários não sujeitos ao ponto.

§ 19 - Ponto é'O registro que assinala o . cocpa-

recimento do funcionário ao serviço e pelo qual se verifica,dia "I

riamente, a sua entrada e saída.

§ 29 - Salvo nos casos expressamente previstos

neste Estatuto; é vedado dispensar o funcionário do registro do

ponto e abonar faltas ao serviço.

§ 39 - A infração do disposto no parágrafo ante

rior determinará a responsabilidade da autoridade que tiver ex-

pedido a ordem, sem prejuízo da ação disciplinar que for cabi--

vel.

Art. 96 - As reposições devidas é Fazenda Muni-

cipal poderão ser feitas em parcelas mensais não excedentes à

décima parte do vencimento líquido do funcionário.

Parágrafo único - Não caberá reposição parcela-

da quando o fundionário solicitar exoneração, quando for demiti
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lArt. 1031 - A gratificação por. serviço extraordi
__.33 eCt-Invol ' ecciD (At

è 5•M.y.	 to-i-gc

- Ressalvados os casos de convocação 	 de

doi"op quando abandonar o cargo:

• •	 . , •	 Art. 97 - Dos vencimentos ou dos proventos 8°-

4 mente poderão ser feitos os descontos previstos em leif -O•1 fos

-que forem expressamente autorizados pelo"funtionãrlo poe-Ydanos
_...

A	 par feito

.	

'1Art. 98 - As consignações em folha,

causados ã Administração Municipal.

de desconto de vencimentos, serão disciplinadas em decreto.
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Capitulo III

DAS GRATIFICAÇÕES

..Seção	 I •

DíSPOSIÇÕES GERAIS'

• sa
Será concedida gratificação ao funcio

I - pela prestação de serviço extraordinário;

II - pela prestação de serviço noturno;

pela prestação de servi4o especial, com ris

•

co de vida ou saúde;	 -?/4,c',./19.dc7495
X

.	 Aix.- Poderá ser concedida qratificaão:Ç: --0C

IV .- em outros casos previstos em lei.

..-.	
.

-	 ç	
-;Vit;e4-1."-4-'1J- pelo exercicio em Gabinete do Prefeito, sde . 	 od..1)1. /: .6

•Secretário Municipal e de outras autoridades; até o nivel de Di 	 /../' C.//
retor de Departamento, e pelo exercicio em função de . piretor de	 542c	 aoi

•Divisão;	 -

43. pela elaboração ou execuçao de trabalho téc 1
nic0 ou : científico de utilidade para o serviço público;

222- pela participação em:Conãelhos, Comissões cx.:
, Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-- .

ções normais. 	

izico ae utiiiaaae para o serviço publico;

pela participação em:Conãelhos, Comissões	 '

balho especiais, quando sem prejuízo das atribui-- :

Art. 101 - A gratificação por prestação de ser-

viço , especial, com risco de vida ou saúde, e a prevista no inci
-

:so III do artigo anterior serão objeto de disciolinacão em lei.

--------	 Art. 102- As gratificações previstas no artigo

100, incisos I e II; serão arbitradas pelo Prefeito através de

decreto, não podendo ultrapassar 1,5 (uma e meia) vez o vair

i-7

G,RicalC/Cf-ic,4:e

Lex.. •	 ‘. 9 b""(S9/f.z3v, CP
jeW471e1/

do padrão de Secretário Municipal.

Seção II.

DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS

	nãrio se destina a remunerar o trabalho executado além do perlo 	 é

do normal a que estiver sujeito o funcionário.

	

§ 19  A gratificação pela prestação de serviço	 I

extraordinário será paga por hora de trabalho prorrogado ou ante

cipado, nas bases a serem fixadas em lei.



• d) os valores pagoea titulo de atrasados de

exercícios anteriores à vigência desta gratificação;

.	 e) valores pagos a qualquer titulo pela parti-

u	 03ca./1/$ cipação em Orgão de deliberação coletiva.

).._
d"-----""""""'""--------nr)rt.- A gratificação de que trata esta Se

,4,-, ..- .4 ..... .44.4	 mos. Imm441...... ...... ......	 1............ ... ...a—fá—=--ção serã concedida aos inativos nas •eimas bases e condiçõeb.
.1 ;2., C

1Axt. 1071 - Os atuais funcionários poderão, no

	 WE-_102.1- O funcionário que manifestar opção, .
-

m

•

-Támwgencia, o serviço extraordinãrio não exceder& de 2 (duas)h2

ras darias.

de
). (1,11. g • . / 0 -/- go

rio não poderã ser percebida cumulativamente com a de Gabinete.

Seçáo

DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

Art. 104 - Pelo serviço noturno, prestado das

22 às 6 horas, os funcionerios do Quadro de Cargos de Natureza

Operacional terão o valor da respectiva hora-trabalho acresci-

do de 25% (vinte e cinco por cento).

Seção IV

DA GRATIFICAÇÃO DE NATAL

§ 39 - E vedado conceder gratificações por ser-.	 -

viço extraordinãrio com o objetivo de remunerar outros serviços

ou encargOs.

4:	 A gratificação por serviço extraordine--e 491- A gratificação por serviço extraordine--

t;itoltio0.4(5

loN A partir de 19 de janeiro de 1.980,
o funcionário terá direito a uma. Gratificação de Natal, a ser

paga no mês de dezembro de cada ano, e que se destina a subs--.

tituir a licença-prêmio prevista na Lei n9 8.095, de 9 de agos

to de 1.974.

Parágrafo único ' - A gratificação prevista nes-

te artigo corresponderá a 1/12 avos do total da 'retribuição pa

ga ao funcionário no ano correspondente, incluído o más de de-.

zembro, e excluídas as seguintes parcelas:

•

a) o valor da própria gratificação;

b) os valores percebidos em razão de conversão

de licença-premio em pecúnia; •

c) os valores pagos a título de indenizações

geral;

•F

16,44„4:cax4)-11Nclke

W'	 t	 O

iwçcAtr°,1114\w,
wt-ri k ?

\d\ O-P.-	 1P

- g •

prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da vigência deste

•Estatuto, manifestar opção pela licença-premio.

Parágrafo único - A opção de que trata este ar

tigo deverá ser feita por escrito e regularmente protocolada.

1~.. A falta de manifestação expressa na

forma prevista no artigo anterior, será considerada como opção

tácita pela gratificação de natal, ficando vedado o retorno A•

situação anterior.



•

_	 . __
....'!...'-.~- wall....

• nos termos do artigo 107, poderã, a qualquer tempo, requerer a -,..4-......„
NU L.

parãgrafo único - Na hipOtese prevista neste _ .----"""

1:e.tigo, ficará vedado o retorno ã situação anterior, e o funci - . 	 :--..
nitri() fará jus ã graificação de natal á partir do más subse--

s	 •	 .
quente aquele em que protocolar o requerimento.	 n 12.11n4... .4~..c cm que, prurocolar o requerimento.

11.1)- Não fará jus ã gratificação de na-

tal o funcionário que sofrer pena de demissão ou for exonerado

nos termos do artigo 19.

Capítulo IV

DOS QUINQUÊNIOS

Art. 112 - A partir de 19 de janeiro de 1.980,

o funcionário terá direito, apês cada período de cinco anos

contínuos ou não, ã Percepção de adicional por tempo de servi-

ço público municipal, calculado Sobre o padrão de vencimento

da seguinte forma:

I - de 5 a 10 anos 	  5%;

	

II - de 10 a 15 anos 	  10,25%;'

	

III - de 15 a 20 anos 	  15,76%;

	

IV - de 20 a 25 anos 	  21,55%;•

	

V - de 25 a 30 anos 	  27,63%;

	

VI - de 30 a 35 anos 	  34,01%;

	

VII - mais de 35 anos 	  40,71%.

§ 19 - O adicional será calculado sobre o pa-

drão de vencimento do cargo que o funcionário estiver exercen-

do.

§ 29 w- Os. percentuais fixados neste artigo são
s	 •

mutuamente exclusivos, não podendo ser percebidos cumulativa--

mente. .

Art. 113 - O disposto neste Capitulo aplica-se

aos inativos.

Art. 114 - O adicional por tempo de serviçopre

visto no artigo 112 incorpora-se ao vencimento para todos os

efeitos legais, observada a forma • e o cálculo nele determinados.

Capítulo V

DA SEXTA-PARTE DO VENCIMENTO

Art. 115 - O funcionário que completar 25 (vin

te e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público muni-

cessaçãocessação dos efeitos correspondentes.dos efeitos correspondentes.

	 -.......)40~
. .	 .	 . • t. 110 A vigência da Lei n9 8.095, de 9•de	 1.1,40-9-79181

agosto de 1.974, cessará em 19 de janeiro de 1.980, data 	 em

que ficarão revogados todos os seus efeitos, ressalvados os

direitos adquiridos por quinquênios completados e pelo exercí-

cio da opção prevista no artigo 107. 7/.1
10. 979



í cipal perceberá importáncia equivalente A sexta-parte do seu;
X	

1: vencimento.

Art. 116 - A sexta-parte Incorpora-se ao venci

mento para todos os efeitos legais.

Capitulá VI

DO SALARIO-FAMILIA E DO SALARId-ESPOSA

Art. • 17 - A todo funcionário ou inativo, que

tiver alimentãrio sob sua guarda ou sustento, será concedido se

lário-familia de valor fixado em lei.

§ 19 - O salário-família não será devido 	 ao

funcionário licenciado sem direito à percepção de vencimentos.

§ 29 - O disposto no parágrafo anterior não se

aplica aos casos disciplinares e penais, nem aos de licençapor

motivo de doença em -pessoa de família.	 -

Art. 118 - Para os efeitos do salário-família,

são alimentários., desde que vivam total ou parcialmente às ex-

pensas do funcionárid ou do inativo, e sejam menores de dezoi-

to anos:.

I - os filhos de qualquer condição, inclusive

os adotivos;

II - os enteados;

- III - os órfãos ou desamparados, criados como fl

lhos;

IV - os tutelados que não disponham de bens pró

prios.

§ 19 - O beneficio referido neste artigo será

devido sem qualquer limite de idade, se o alimentário apresen-

tar invalidez permanente de qualquer natureza, pericialmente

comprovada.

§ 29 - Será devido, tambám, o salário-família

pelo alimentário matriculado em curso superior, ateai:ande de

24 (vinte e quatro) anos.

. Art. 119 - Não tem direito ao salário-família

o cónjuge do servidor em atividade, inatividade ou disponibi-

lidade da União, do Estado ou de outros Municípios e das res-

pectivas Adstinistraçaes Indiretas, que esteja gozando ou ve-

nha a gozar de idêntico beneficio em razão do mesmo alimentá-

rio.

Art. 120 - O alimentário continuará a perce-

bero salário-família, ainda que ocorra o . eibito do funcionà--

rio, caso em que o beneficio será pago a título de pensão, a

quem de direito.

Art. 121 - O salário-esposa será concedido ao

funcionário ou ao inativo, desde que sua mulher ou companhei-

ra não exerça atividade'remunerada.

ao
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Art. 122 - Quando o pai e a mie tiverem ambos

a condição de funcionário público ou inativo e viverem 	 em

comum, o salário-família será concedido a um deles.

Parágrafo único - Se não viverem em comum, s -1

rã concedido ao que tiver os dependentes sob sua guarda ou

ambos de acordo com a distribuição dos dependentes.

Art.. 123 - Ao pai e a mãe se equiparam o pa-

drasto e a madrasta, e, na falta destes, os representantes le

gais dos incapazes.

Art. 124 - A concessão dos benefícios previstos

neste Capitulo será objeto de regulamento.

dd p.44

)à 19_11:

em ;

Fol • ft s."

Capitulo VII

DAS OUTRAS CONCESSÕES PECUNIÁRIAS

—
'Art. 125)- Ao cônjuge, ou na falta deste, á pes •

-
soa que provar ter feito despesas, em virtude dç • falecimento de •	 • £ 1

funcionário ou inativo, será concedida, a titulo de auxilio -fu- • ):

neral, importáncia correspondente a 1 (um) mis dos respectivos

vencimentos ou proventos.

• Parágrafo único - O pagamento do auxilio referi

do neste artigo será efetuado pelo órgão competente, mediante a

apresentação do atestado de óbito, pelo cônjuge ou pessoa a cu-

jas expensas houver sido realizado o funeral.

Art. 126 - Dar-se-á ao funcionário auxílio-doen

ça, correspondente a um mês de vencimento, após cada período

de 12 (doze) meses consecutivos de licença para tratamento de

sua saúde.	 •

Art. í27 - O auxilio de que trata o artigo ante

rior não será concedido em relação aos períodos complet 	 nedos a

tes da vigência deste Estatuto.- 1, &Rie.A9. ?6 iS0
. • Art.  128 - Ao funcionário que se deslocar tempc./79:,

- ' yvA	 s(LL . Ç . i • I-	 •y.	 s	 „ ,	 ti 	 I I

rariamente do Município, no desempenho de suas atribuições, con : i \.a
)4-• Na': • i:i I liNe

Art. 129 - . Ao funcionário que receber incumbên-

cia de missão ou estudo, que o obrigue a permanecer fora do Mu7

nicípio por mais de 30 (trinta) dias poderá ser concedida ajuda

de custo, sem prejuízo das diárias que lhe couberem.

Art. 130 - Ao funcionário que pagar ou receber

em moeda corrente, poderá ser concedida gratificação que não ex

cederá a 113 (um terço) da referência numérica do cargo, para

compensar eventuais diferenças de caixa.

Parágrafo único - A gratificação de que trata

este artigo será fixada em decreto.

• Art. 131 - A concessão de que trata o artiooan

ceder-se-á, além do transporte; diária a titulo de indenização

pelas despesas de alimentação e pousada, na forma estabelecida •

em decreto.



rr---_----	 —
• tenor só poderá ser deferida ao funcionário que se encontre

• no exercício do cargo e mantenha contacto com o público, • pa-

• gando ou recebendo em moeda corrente.

•TÍTULO	 V

• DOS DIREITOS E VANTAGENS DE ORDEM GERAL

Capitulo I

ee4WQ.4tcL 	 <	 IDAS FÉRIAS1

S_ L.L4R	 ••

_	 ••

Art. 1:22 - 0)funcionário gozará, obrigatoria-

mente, férias anuais de 30 (trinta) -dias corridos.

§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se 	 a•

partir de 19 de janeiro de 1.980.

§ 29 - É proibido levar á conta de fé rias, pa-

ra compensação, qualquer falta ao trabalho.

§ 39 - O funcionário adquirirá o direito a fe-

rias, após o decurso do primeiro ano de exercício.

Art. 133 - Durante as férias, o funcionário te

rá direito a todas as vantagens, como se estivesse em exercí-

cio.

Art. 134 - Anualmente, a Chefia de cada unida-

de organizará, no mês de dezembro, -a escala de férias para o

ano seguinte, alterável de acordo com a conveniência dos ser-

-viços.

• Art. 135 - É proibida a acumulação de ferias,

salvo por indeclinável necessidade de serviço, ou motivo justo o;

i comprovado, pêlo máximo de 2 (dois) anos consecutivos.

, Parágrafo único - Em caso de 'acumulação de fé-

rias, Poderá o funcionário gozá-las ininterruptamente.

Art. 136.- Por necessidade de serviço ou qual-.

, quer outro motivo justo, devidamente comprovado, poderá o fun-

cionário converter em tempo de serviço, Para todos os efeitos

legais; as férias não gozadas, que serão contadas em dobro.

.Parágrafo único - A conversão de férias em tem •

po de serviço tem caráter irreversível.

• Art. 137 - O funcionário removido ou transferi

do em gozo de férias, não será obrigado a apresentar-se •antes

-de terminá-las.

* Capitulo	 II

DAS LICENÇAS

Seção I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 138 - Será concedida licença ao funcioná-

1 - para tratamento de saúde;'

II - por Motivo de doença em pessoa de sua fami
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: lia;

III - nos casos dos artigos 148 e 149;

IV - para cumprir serviços obrigatórios por lei;i„.klu

V - para tratar de interesses particulares; 	 n*
Z	 1

VT - comoulsõria:

VII - quando acidentado no exercício de suas atri-,

buições ou acometido de doença profissional.	 •

Art. 139 - A licença dependente de inspeção me

dica será concedida pelo prazo indicado pelo órgão oficial com

petente.	 •

19 - A licença poderá ser prorrogada"exoffi-

cio" ou a pedido do interessado.

§ 29 - Finda a licença, deverá o funcionário

reassumir o exercício do cargo.

Art. 140 - O funcionário licenciado para trata

mento de 'saúde não poderá dedicar-se a qualquer atividade remu

nerada, sob pena de ter cassada a . licença e ser promovida sua

responsabilidade.

Art. 141 - O funcionário licenciado nos termos

dos incisos 1,11, VI-e VII do artigo 138 é obrigado a reassu -

mir o exercicio ..do cargo, se for considerado apto em inspeção

medica realizada "ex officio" ou se não subsistir a doença em

pessoa de sua família.

Parágrafo único - O funcionário poderá desis-

tirda licença, se julgado apto para o exercício do cargo, em

inspeção medica.

Art. 142 - A concessão das licenças dependerá da

observáncia daX disposições deste Estatuto e respectiva regu-

lamentação.

Seção II

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SADDE

Art. 143 - Ao funcionário impossibilitado de

exercer o cargo por motivo de satide será concedida licença pe-

lo órgão oficial competente, • pedido do interessado ou "ex otfi

cio".

Art. 144 - A licença para tratamento de saildese

ré concedida com vencimento integral.

Parágrafo único - A licença poderá ser prorroga

da:

1 - "ex officio', por decisão do órgão oficial

competente;

2 - a pedido, por solicitação do.interessado

formulada até 8 (oito) dias antes de findo o prazo da licença.

Art. 145 - A licença superior a 90 (noventa)diw

dependerá de inspeção realizada por junta médica.



Seção I/I

DA LICENÇA POR MOTIVO DE,DOENÇA Em PESSOA DA FAMILIA

Art. 146 - O funcionário poderá obter licença

por motivo de doença do cônjuge e de parentes ate segundo grau

,quando verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua

assistência pessoal, impossível de ser prestada simultaneamente

com o exercício do cargo.

Parágrafo único -.A licença de que trata este

, artigo não poderá ultrapassar o prazo de'24 (vinte e quatro)me

ses.

Art. 147 - A licença será concedida com venci-

mento, até um más, e cornos seguintes descontos:

I - de 173 (um terço), quando exceder a 1 (um)

mês e ate 2 (dois) meses;

II - de 2/3 (dois terços), quando exceder a 2
(dois) meses e até 6 (seis) meses;

III - total, do sétimo ao vigésimo quarto mês.

Pará: .!(:) único - Para os efeitos deste artigo,

a licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias, contados do

termino da anterior, será considerada como prorrogação.

Seção IV

DA LICENÇA A GESTANTE

Art. 148 - A funcionária gestante será concedi-

da, mediante inspeção médica, licença de 120 (tento e vinte)dias,

com vencimento integral.

.§ 19 - Salvo prescrição medica ancontrário, a

licença será concedida no curso ou além do início do oitavo mês

de gestação, ou até o décim6 dia do puerpêrio.

§ 29 - No caso de nati-morto será concedida li-

cença para tratamento de saúde, a critério médico, na forma do

artigo 143.

-Seção V

DA LICENÇA JI FUNCIONÁRIA CASADA COM FUNCIONÁRIO POBLICO

CIVIL OU COM MILITAR

Art. 149 - A funcionária casada com funcionário

público civil, ou com militar, terá direito á licença sem venci

mento, quando o marido for prestar serviços, independentemente

de solicitação, fora do município.

Parágrafo único - A licença será concedida me--

diante pedido instruído com documento comprobatório e vigorará

pelo terço que durar a comissão ou a nova função do marido.

.

Seção VI
•

DA LICENÇA PARA CUMPRIR SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS POR LEI
• -	 _



Art. 150 - Ao funcionário que for convocado 22___

Folhara o serviço militar ou estágios militares obrigatórios,. b m

rios por lei, serã concedida licença sem prejuízo de direitos e."--rios por lei, serã concedida licença sem prejuízo de direitosie.-

como para o cumprimento de outros serviços públicos obrigatócomo para o cumprimento de outros serviços públicos obrigatArr..

vantagens de seu cargo, com vencimento integral.

Art. 151 - O funcionário desincorporado reassu

mire o exercício do cargo dentro do prazo de 30 (trinta) dias,

contaáos da data da desincorporação.

Art. 152 - Ao funcionário que houver feito cur

sé) para ser admitido como oficial da reserva das Forças Arma--

das será taMbém'concedida licença sem vencimentos durante os

estágios prescritos pelos regulamentos militares.

Seção VII

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 153 - O funcionário estável poderá obter

licença sem vencimento para tratar de interesse particular, pe

lo prazo máximo de 2 (dois) anos.

§.19 - A licença referida neste artigo poderá

ser negada quando o afastamento do funcionário for inconvenien

te ao interesse do.serviço.

§ 29 - O funcionário deverá aguardar em exerci

cio o despacho'concessório ou denegatório da licença.

Art. 154 - Poderá o funcionário reassumir, a
-

qualquer tempo, desistindo da licença.

Art. 155 - A autoridade que houver concedido

a licença poderá determinar o retorno do funcionário licencia

do, sempre que exigir o interesse do serviço público.

Art. 156 - Só poderá ser concedida nova licen

ça após o decurso de 2 (dois) anos do termino da anterior..

Seção VIII

DA LICENÇA COMPULSÓRIA

Art. 157 - O funcionário, ao qual se possa atri

buir á condição de fonte de infecção de doença transmissível

poderá ser licenciado, enquanto durar essa condição, a juizo

da autoridade sanitária competente.

•Art. 158 Verificada a procedencia da suspei-

ta, o funcionário será licenciado para tratamento de saúde .na

forma prevista no artigo 143, considerando-se incluídos no pe-

ríodo da licença os dias de licenciamento compulsório.

Art. 159 - Quando não positivada a molestia, de-

verá o funcionário retornar ao serviço, considerando-se como

de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, o período

de licença compulsória.

Capitulo



-
CO ACIDENTE DO TRABALHO E DA DOENÇA PROFISSIONAL •

9/f'55/1eD	 Art. 160 - Ao funcionário que sofrer acidente

,,..247re do trabalho ou for atacado de doença profissional é assegurado:
I - licença para tratamento de saúde, com o

vencimento integral a que faria jus independentemente da ocor

ríncia do acidente ou moléstia, em caso de perda total e tem-

• porária da capacidade para o trabalho;

II - auxilio-acidentário, na forma que a lei

estabelecer, para os casos de redução parcial e permanente da

capacidade laborativa;

III - aposentadoria com proventos integrais quar.

do do infortúnio, da moléstia profissional; ou de seu agrava-

mento, sobrevier perda total e permanente da capacidade liara'

o trabalho;

IV - pecúlio, a ser pago de uma sê vez e na

conformidade do que dispuser a lei, se do acidente resultar

aposentadoria por invalidez ou morte do agente;

V - pensão aos beneficiários do funcionário

que vier a falecer em.virtude de acidente do trabalho ou mo -

léstia profissional,'a ser concedida de acordo com o que esti

pular a lei;

VI - assistência médica domiciliar, ambulato--

rial, hospitalar e cirúrgica, ainda que plástico-estética, far-

macêutica e dentária,' bem como serviços de prõtese, totalmen-

te gratuita, desde o momento do evento e enquanto for necessã

ria.

Art. 161 Os conceitos de acidente do traba-

lho e respectivas equiparações, bem como a relação das molés-

tias profissionais e as situações propiciadoras da concessão

do auxilio-acidentário, para os efeitos deste Capitulo, serão

os adotados pela legislação federal vigente à época do aci--
•

dente.
Art. 162 - Os benefícios previstos neste Capi

tulo deverão ser Pleiteados no prazo de 5 (cinco) anos conta- P

dos:

I - da data da perícia médica, nos casos de

agravamento da incapacidade;

II - da data da verificação, pelo.médico 	 ou

por junta médica, quando se tratar de doença profissional;

III - da data do acidente, nos demais casos.

Art. 163 - A regulamentação deste Capitulocbe

decerá o que for estabelecido em lei especial.

Capitulo IV

DA DISPONIBILIDADE

Art.'164 - Q funcionário estável poderá ser
- -
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de
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rã proporcional ao tempo de serviço.rã proporcional ao tempo de serviço.
L--.

29 - 0.provento da disponibilidade será re-

ViStO sempre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo

da moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários em

•atividade.

Art. 165 - O período em que o funcionário es-

teve em disponibilidade será contado unicamente para efeito

de aposentadoria.

Capitulo V

DA APOSENTADORIA
Art. 166 - O funcionário será aposentado:

I - por invalidez;

II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de

idade;

III - voluntariamente, após 35 (trinta e cin .= )

anos de serviço.

Parágrafo único - No caso do inciso III, o pra .

zo é de 30 (trinta) anos para as mulheres. 	 •

Art. 167 - A aposentadoria nos termos do inci-

so I do artigo anterior será concedida ao funcionário:
I.- quando verificada sua invalidez para o ser

viço público, em consequência de doença grave, contagiosa ou

incurável, especificada em lei;

. II - quando invalidado por acidente do trabalho

ou molístia profissional.

168 - A aposentadoria compulsória, previs

ta no inciso II do artigo 166, é automática:

Art. 169 - O funcionário em disponibilidade po

derã ser aposentado nos termos do artigo 166.

Art. 170 - A aposentadoria produzirá efeito a

partir da publicação do ato no.Orgão oficial.

Parágrafo único - No caso de aposentadoria com

pulsOria, o ' funcionário deixará o exercício no dia em que atin

-S°' )"62itè°f7bArt. 171 - Os proventos da aposentadoria se-

gir a idade limite, devendo o ato retroagir a essa data; 	

/

rão:	 ..drg IW07
I - integrais, quando o funcionário:

.a) - contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço,

se do sexo masculino, ou 30 (trinta) anos, se do feminino;

O) invalidar-se por acidente em serviço, por

moléstia profissional ou doença grave, contai usa ju

vel, especificada em lei.

posto em disponlbilidide remunerada, quando o cargo por ele

ocupado for extinto por lei, bem como na hipótese prevista-na

29 do artigo 28.

§ 19 - O provento do funcionário disp

-42Ped‘"jo
-.10.
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II - proporcionais ao tempo de serviço, nos di-1i	 . 	 .
G'04/611r7/ *-..

mais casos.

Art. 172 - As disposições relativas ã aposen-

tadoria aplicam-se ao funcionário em comissão que contar mais

'

j	 .	 .	 ;
• .

t

I, 10,c)( i'))	 de 15 (quinze) anos de exercício efetivo e ininterrupto 	 em

, 

' cargo de provimento dessa natureza, seja ou não ocupante de t

)(X) k)Rkp, ,101 \ A---
cargo de provimento efetivo.

Art. 173 - Os proventos da inatividade serão •

 •	 .

) i kii 3,4) ." I i	 revistos sempre que, por motivo de alteração do poder aquisi .

tivo da moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários i

Capitulo VI

DA ASSISTÊNCIA AO FUNCIONÁRIO

1	 t

g(

em atividade..

Art. 174 . -. Ressalvado o disposto no artigo an
\g0Di'5.C) tenor, em caso nenhum os proventos da inatividade	 poderão

'41 

kti) C0 	 exceder a remuneração percebida na atividade.

____----- Art47.72. 1- O Município poderá promover, na

medida de suas possibilidades e recursos, assistência ao fun-

eionário e a sua família, na forma que a lei estabelecer.

§ 19 - A assistência de que trata este artigo

I compreenderá:

I - condições básicas de segurança, higiene e•

medicina do trabalho,med.iante a implantação de sistema apro -

priado;

II - previdência, assistência médica, dentária

1 e hospitalar, sanatOrios;

IIX - cursos de aperfeiçoamento e especializa-

ção profissional, atualização e extensão cultural;	
1

• IV - conferências, congressos, simpósios, semi

nãrios, círculos de debates, bem como publicações e trabalhos

referentes ao serviço público:

V - viagens de estudo e visitas a serviços de

utilidade pública para aperfeiçoamento e especialização pro-

fissional;

VI - colónias de férias, creches, centros de

educação física e cultural, para recreio e aperfeiçoamento mo

ral e intelectual dos funcionários e suas famílias, fora das

.	 horas de trabalho.

•,.., v&Z. 11'52)4}° •
"

,...------§ 29] Ao füncionário estudante de curso su-

perior será permitido entrar em serviço até uma hora mais tar
,.	 •	 .

de, ou retirar-se até uma hora mais cedo da mareada Para ini-

cio ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do -ser-

viço nos dias em . qUe se realizarem provas.

Capítulo VII

DO DIREITO DE•PETIÇÃO

2(eUt Tr.u...Uou,2e,,Ju,'



L.

Art. 176 --E assegurado ao funcionário o di-

reito de requerer ou representar, pedir reconsideração e re-

correr, desde que o faça dentro das normas de urbanida el-ob=""
Mia

servadas as seguintes regras:

I - nenhuma solicitação, qualquer que leja

sua forma,poderã ser encaminhada sem conhecimento da 4i

dada a que o funcionário estiver direta e imediatamente subS

dinado;

. II - o pedido de reconsideração deverá ser di-

rigido ã autoridade que houver expedido o ato ou proferido a

decisão e somente será cabível quando contiver novos argumen-

tos;
III - nenhum pedido de reconsideração poderá se

renovado;

IV - somente caberá recurso quando houver pedi

do de reconsideração desatendido;

V - o recurso será dirigido á autoridade ime-

diatamente superior e• que tiver expedido o ato ou proferido a

decisão e, em última instancia, ao Prefeito;

•	 VI - nenhum recurso poderá ser encaminhado rtai.s

de uma vez à mesma autoridade.

19 . -.0 , pedido de-reconsideração e o recurso

não tem efeito suspensivo, salvo nos casos previstos em lei .

Os que forem providos, porem, darão . lugar às retificações ne-

cessárias, retroagindo os seus efeitos ã data do ato impugna-

do, desde que a autoridade competente não determine outras

providencias quanto aos efeitos relativos ao passado.

§ 20 - As decisões do Prefeito, proferidas em

grau de recurso ou em pedido de reconsideração de despacho , •

encerram a instãncia administrativa.	 •

Art. 177 - Salvo disposição expressa em con--.

trário, é de sessenta dias o prazo para interposição de pedi-

dos de reconsideração ou recurso.

Parágrafo único - O prazo fixado neste artigo

'será contado da data da publicação oficial do ato impugnado.

de F.

d. as...ff..1

TITULO VI

DOS DEVERES E DA AÇÃO DISCIPLINAR

Capítulo

DOS DEVERES

Art. 178 - São deveres do funcionário:

I - ser assíduo espontual;

II - cumprir as ordens superiores, representan-

do quando forem manifestamente ilegais;

III - desempenhar com zelo e presteza os traba-

lhos de que for incumbido;

TV - guardar sigilo sobre es assuntos da Admi-
.	 .	 •



••n.tstração,- •	• ••	 • •-•' 	 "•,	 .f••••
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•,-

(	 • • V tratar com urbanidade de' companheiros . de

xe„,,,fewto 4
6" iveo

•serviço e.o público em geral;	 •

	  VI residir no Município ou, mediante autoriza

-ção, em localidáde 13rõ'xima;

VII - manter sempre atualizada sua declaração de

família, de residincia e de domicílio;

VIII - zelar pela economia do material do Municí-

pio e pela conservação do que for confiado à sua guarda ou uti

lização;

IX - apresentar-se convenientemente trajado •em

serviço, ou com o uniforme determinado, quando for o caso;

X - cooperar e manter espirito de solidarie-

dadecom os companheiros de trabalho;	 •	 •

XI - estar em dia com as leis, regulamentos, re

gimentos, instruções e ordens de serviço que digam respeito às

suas funções;

XII - proceder, pública e particularmente,	 de

forma que dignifique a função pública.

• Capitulo II

DAS PROISIÇOSS

Art. 179 - E proibida ao funcionãrio toda ação

ou omissão capaz de comprometer a dignidade e o decoro da fun-

ção pública, ferir a disciplina e a hierarquia, prejudicar a
.	 .

eficiència do serviço ou causar dano A Administração Pública

especialmente:

I - referir-se depreciativamente em informação,

parecer ou despacho, ou pela imprensa, ou por qualquer meio de

divulgação, As autoridades constituídas e aos atos da Adminis-

tração;

II - retirar, sem prévia permissão da autorida-

de competente, qualquer documento ou objeto existente na unida

•de de trabalho;

III - valer-se da sua qualidade de funcionariopa

-ra obter proveito pessoal;

IV - coagir ou aliciar subordinados dom objeti-

vos de natureza polItico-partidãria;

V - exercer comércio entre os companheiros de

serviço, no local de trabalho;

VI - constituir-se procurador de partes, ou ser

vir de intermediário perante qualquer Repartição Pública, exce

to quando se tratar de interesse do cônjuge ou de parente até

.segundo grau;

• VII !- cometer a pessoa estranha, fora dos casos

previstos em lei, o desempenho de encargo que lhe competir ou

que competir a seus subordinados;

VIII - entreter-se, durante as horas de trabalho,



7ems palestras, leituras ou atividades estranhas ao serviço;

;	 IX - empregar material do serviço público par

r fins particulares;

• X - fazer circular ou subscrever rifas ou li

,tas de donativos no local de trabalho;

XI - incitar greves ou a elas aderir;	 •r"
XII - receber estipêndios de fornecedores . ou

entidades fiscalizadas;

4!-

Ua°,609

,

1

XIII - designar, paia trabalhar sob suas ordens •

imediatas, parentes até segundo grau, salvo quando se tratar .

de função de confiança e livre , escOlha, -não podendo,entretan--

to, exceder a dois o número de auxiliares nessas condições;

XIV - aceitar representação de Estado estrangei-

ro,. sem autorização do' Presidente da República;

• .XV - fazer, com a Administração Direta ou Indi-

reta, contratos de nátureze+comercial, industrial ou de presta

ção de serviços . com fins lucrativos, por si ou como represen-

tantede outrem;

XVI - participar da gerência ou administração de

empresas bancãrias ou industriais ou de sociedades comerciais

que mantenham relações comerciais ou administrativas com o Mu-

nicípio, sejam por este subvencionadas, ou estejam diretamen-

te relacionadas com a finalidade da unidade ou serviço em que

esteja lotado;

XVII exercer, mesmo fora das horas de trabalho,

emprego ou função em empresas, estabelecimentos'oudnstitui --

ções que tenham relações com o Município, em matéria que se

-relacione com a finalidade da unidade ou serviço em que esteja

lotado;	 •

XVIII - comerciar oU ter parte em sociedadescomer

ciais nas condições mencionadas no inciso XVI deste artigO, po

dendo, em qualquer caso, ser acionista, quotista ou comandité-

rio;

XIX - requerer ou promover a concessão dc privi-

légio, garantias de juros ou outros favores semelhantes, esta-

duais ou municipais, exceto prillégio de invenção própria;

XX - trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge

ou de parentes até segundo grau, salvo quando se tratar de fun

ção de imediata confiança e de livre escolha.

Capítulo •III

DA RESPONSABILIDADE

Art. 180 - O funcionário responde civil, penal

e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribui

çOes, sendo responsável por todos os prejuízos que, nesta qua-

lidade, causar à Fazenda Municipal, por dolo ou culpa, devida-

mente apurados.

Parágrafo único - Caracteriza-se especialmente



;a responsabilidade:

I - pela sonegação de valores ou objetos con-

fiadosã sua guarda ou responsabilidade;

II . - por não prestar contas ou por não as tomar,

na forma e nos prazos estabelecidos em leis, regulamentos, re-

gimentos, instruções e ordens de serviço;

III - pelas faltas, danos, avarias, e quaisquer

outros prejuízos que sofrerem os-bens e os materiais sob sua

guarda ou sujeitos a seu exame e fiscalização;

IV - pela falta ou inexatidão das necessãrias

averbações nas notas de despacho, guias e outros documentos da

receita ou que tenham com eles relação;

V - por qualquer erro de- cãlculo ou redução

contra a Fazenda Municipal.

Art. 181 - Nos casos de indenização ã Fazenda

Municipal, o funcionãrio serã obrigado ã repor, de uma só vez

e com os acréscimos de lei e correção monetãria, a importân -

cia do prejuízo causado em virtude de alcance, desfalque, re-

missão ou omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos

prazos legais.

Art. 182 - Excetuados os casos previstos nc•

artigo anterior, serã admitido o pagamento parcelado, na for-

ma do artigo 96.

- Art. 183 - A responsabilidade administrativa

não exime o funcionãrio da responsabilidade civil ou criminar

que no caso couber, nem o pagamento da.indenização a que fi-

car obrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer.

Capitulo IV

DAS PENALIDADES

Art. 184 - São penas disciplinares:

I - repreensão;

II - suspensão;

III - demissão;

IV - demissão a bem do serviço público;

V - cassação de aposentadoria ou da disponibi

lidado.

Art. 185 - A pena de repreensão será aplicada

por escrito, nos casos de indisciplina ou falta de cumprimen-

to dos deveres funcionais.

Art. 186 - ã pena de suspensão, que não excede

rã a 90 (noventa) dias, será aplicada em casr.s de falta grave

ou de reincidência.

§ 19 - O funcionário suspenso perderá, durante

o período de cumprimento da suspensão, todos os direitos e van

tagenJ decorrentes do exercício do cargo.

§ 29 - Quando houver conveniência para o servi
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ço, a pena de suspensão poderá ser convertida em multa, Akme,"

, o funcionário, nesse caso, obrigado a permanecer em exe dici-rrr+

§ 39 - A multa não poderá exceder ã met•

vencimentos, nem perdurar por mais de 90 (noventa) dias.

As penas de repreensão e suspensão i

ate 5 (cinco) dias poderão ser aplicadas de imediato pela auto;

ridade que tiver conhecimento direto da falta cometida.

§ 19.- O ato punitivo deverá ser motivado e te

rá efeito imediato, mas provisório, assegurando-se ao funcioná

riO o direito de oferecer defesa por escrito, no prazo de 	 3 i

, (três) dias.

§ 29 - A defesa prevista no parágrafo anterior

independe de autuação e será apresentada diretamente pelo fun-

cionário á autoridade que aplicou a pena, mediante recibo.

§ 39 - As penalidades aplicadas nas condições .

deste artigo somente serão confirmadas mediante novo ato, após

a apreciação da defesa, ou pelo decurso do prazo para tanto es

-tabelecido, se tal direito não for exercido pelo funcionário.

§ 49 - A anotação em assentamento individualso

mente se fará se a penalidade for confirmada.

•.1,:•(•(-7-9	 <	 Art. 184- Será aplicada ao funcionário a pena

de demissão nos casos de:

EI.)- abandono do cargo;
lEg- faltas ao serviço, sem justa causa,pormais

• •
: de 60 (sessenta) dias interpolados durante o ano;

III - procedimento irregular de natureza grave;

• IV - acumUlação proibida de cargos públicos, se

.provada a me fe;
.	 .

V - ofensas físicas, em serviço ou em razão de

le, a servidores ou particulares, salvo se em legítima defesa;

. VI - transgressão dos incisos XII, XIII, XV,WI,•

: XVII e XVIII do artigo 179;

- ineficiencia no serviço.

§ 19 - Dar-se-ã por configurado o abandono dc

cargo, quando o funcionário faltar ao serviço por mais de 3C

(trinta) dias consecutivos.

§ 29.- A pena de demissão por ineficiència nc

serviço só será aplicada quando verificada a impossibilidade

readaptação.

Art. 189 - Será aplicada a pena de demissão a

bem do serviço público ao funcionário que:

I - praticar ato de incontinõncia pública 	 • e

escandalosa, ou der-se a vícios de jogos proibidos:

II - praticar crime contra a boa ordem e a admi

nistração pública, a fé pública e a Fazenda Municipal, ou cri-

me previsto nas leis relativas à Segurança e :1 Defesa Nacional:

III - revelar segredos de que tenha conhecimentc
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4 em razão do cargo ou função, desde que o faça dolosamente, com

, prejuízo parao Município ou para qualquer particular;

IV - praticar insubordinação grave;

V - lesar o patrimônio ou os cofres públicos:

VI - receber ou solicitar propinas, 	 comissdes

ou vantagens de qualquer espécie, diretamente ou por intermé-

dio de outrem, ainda que fora de suas funções, mas em razão de

•las;

VII - pedir, por . empréstimo, dinheiro ou quais-

quer valores a pessoas que tratem de interesse, ou o tenham na

unidade de trabalho, ou estejam sujeitas ã sua fiscalização;

VIII - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da

função pública;

IX - exercer a advocacia administrativa.

Art. 190 - O ato de demitir o funCionário men-

cionará sempre a disposição legal em que se fundamente.

Art. 191 - Será cassada a aposentadoria ou a

•disponibilidade, se ficar provado que o inativo:

I -* praticou, quando em atividade, falta grave

para a qual, neSte Estatuto, seja cominada pena de demissão ou

demissão a bem do serviço público;

II - aceitou ilegalmente cargo ou função públi-

ca;

III - aceitou a representação de Estado es=ran--

geiro, sem prévia autorização do Presidente da República;

IV - praticou a usura em qualquer de suas for-

mas.

Art. 192 - As penalidades poderão ser abranda-

das pela autoridade que as tiver de aplicar, levadas em conta

as circunstâncias da falta disciplinar e o anterior comporta--

mento do funcionário.

Art. 193 - Deverão constar do assentamento in-

dividual do funcionãrio todas as penas que lhe forem impostas,

ressalvada a hipótese do § 49 do artigo 187.

Uma vez submetido a inquérito admi-

nist.5 ,Aoivo, o funcionário só poderá ser exonerado a pedido,de-
rl2
g 1 pois de ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalida-

de que	 nouver sido imposta.

,r7R7-="1- Pará aplicação das penalidades pre-
vistas no artigo 184, são competentes: 	 •

I - O Prefeito;

II - Os Secretários Municipais, até a de suspen

são;

III - Os Diretores de Departamento ou autorida-

desequiparadas, até a de suspensão, limitada a 15 (quinze) dias;

IV - As demais chefias a .que estiver subordina--

do o funcionário, nas hipóteses de repreensão e suspensão até5

(cinco) dias.



4

í Parágrafo únicof- O ' Prefeito poderá delegar com • 	 iu.x.mulo
Ipetencia aos Secretários para demissão nos casos dos incisos I, 1

II e VII do artigo 188.	 Nem L.
Art. 196 - Prescreverá:	 a.*	 ó proc.

19-22I - em 2 (dois) anos, a falta que sujeit	 as
'11111111111111111111•

penas de repreensão ou suspensão;	 •

44111111111111.II - em 5 (cinco) anos, a falta que sujeite	 às

penas de demissão, demissão a bem do serviço público e de cas-

saçãode aposentadoria ou disponibilidade.

Art. 197 - A prescrição começa a correr da data

em que a autoridade tomar conhecimento da existência da falta.

§ 19 - O curso da prescrição interrompo-se pela •

abertura do competente procedimento administrativo.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior, todo

o prazo começa a correr novamente, do dia da interrupção.
Capitulo V

DA PRISÃO ADMINISTRATIVA E DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

c:-.....--------------(xt. 19 ,125 O Prefeito poderá ordenar a prisao
68

administrativa de funcionário responsável por dinheiro ou.valo-

res pertencentes . ã Fazenda Municipal, ou que se acharem sob a

guarda desta, nos casos de alcance, remissão ou omissão . em

efetuar as entradas no devido prazo. •

• § 19 - Ordenada a prisão, será ela requisitadaã

autoridade policial e comunicada imediatamente ã autoridade judi

ciária competente.

§ 29 - A prisão administrativa não excederá a

90 (noventa) dias.

• Art. 199 - O funcionário poderá ser suspenso pra

ventivamente, ate 90 •(novena) dias, desde que o seu afastamen-

to seja necessário para a averiguação da infração a ele imputa-

da.

Parãgrafo único - Findo o prazo da suspensão

cessarão os seus efeitos, ainda que o inquérito administrativo

não esteja concluído.

000At 	 200)- Durante o período da prisão adminis-

laWÁf2(
trativa ou da suspensão preventiva, o funcionário perderá 1/3

dakk/5 (um terço) do vencimento.
Parágrafo único - O funcionário terá direito:

1 ã diferença de vencimento e ã contagem de

tempo de serviço relativo ao período da prisão ou suspensão rre

ventiva, quando do processo não resultar punição ou esta se li-

mitar ã pena de repreensão;

2 - ã diferença de vencimento e ã contagem do

tempo de serviço correspondente ao período do afastamento exce-

dente ao prazo de suspensão efetivamente aplicada.

Capítulo VI



DOS .PROCEDIMENTOS DE NATUREZA . DISCIPLINAR:

Seção I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 201 - A autoridade que tiver ciência de ir

regularidade no serviço público é obrigada a tomar providencias 1

objetivando a apuração dos fatos e responsabilidades.

§ 19 - As providências de, apuração terão início-

logo em seguida ao conhecimento dos fatos e serão tomadas na

unidade onde estes ocorreram, devendo consistir, no mínimo, em

relatório circunstanciado sobre o que se verificou.

§ 29 .- A averiguação preliminar de que trata o

parágrafo anterior poderá ser cometida a funcionário ou comis-

são de funcionários.

Seção II

DO PROCESSO SUMARIO

Art. 202 - Instaura-se o processo sumário quan-.
do a falta disciplinar, pelas proporções ou pela natureza, não

:omportar demissão, ressalvado o disposto no artigO 187.

Parágrafo único - No processo sumário, após a

instrução, dar-se-á vista ao funcionário para apresentação de

defesa em 5 (cinco) dias, seguindo-se a decisão.

Seção III

DA SINDICÂNCIA

-	 Art. 203 - A sindicância é peça preliminar e

'informativa do inquérito administrativo, devendo ser promovida

quando Os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos

indicativos da autoria.

Art. 204 - A sindicância não comporta o contra

ditório e tem caráter sigiloso, devendo ser ouvidos, no entan-

to, os envolvidos nos fatos.

•	 Art. 205 - O relatório da sindicância conterá

a descrição articulada dos fatos e proposta objetiva ante o

que se apurou, recomendando o arquivamento do feito ou a aber-

tura do inquérito administrativo.

Parágrafo único - Quando recomendar aberturadb

inquérito .administrativo, o relatório deverá apontar os dispo-

sitivos legais infringidos e a autoria apurada.

Art. 206 - A, sindicância deverá estar concluí-

da no prazo de trinta dias, que só poderá ser prorrogado media-

te justificação fundamentada.

Seção IV

DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO



- -
Art. 207 - Instaura-se inquerito administrati- •

ivo quando a falta disciplinar, por sua natureza, possa determi

é 	

Parágrafo único - No inquérito administrati

assegurado amplamente o exercício do direito de defesa.

mar a pena de demissão.

Art. 208 - A determinação de instauração	 de

inquérito administrativo e sua decisão competem ao Prefeitoque,

no entanto, poderá delegar essas atribuições, respeitado 	 o

disposto no parágrafo único do artigo 195.

Parágrafo único - O inquérito administrativo

será conduzido por Comissão Processante, permanente ou_espe--

cial, presidida obrigatoriamente por Procurador Municipal e

composta sempre por funcionárás efetivos.

Art. 209 - O inquérito administrativo será

iniciado no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento

dos autos pela Comissão Processante e concluído no prazo de

90 (noventa) dias, contados do seu inicio.

Parágrafo único - O prazo para conclusão do

inquérito poderá ser prorrogado, .a juizo da autoridade que de

terminou sua instauração, mediante justificação fundamentada.

Art. 210 - Recebidos os autos, a Comissão pro

moverá o indiciamento do funcionária, apontando o dispositivo

legal infringido.

•	 Art. 211 - O indiciado será citado para parti

cipar do. processo e se defender. -

§ 19 - A citação será pessoal e deverá conter

a transcrição do indiciamento, bem como a data, hora e local,

marcados para o interrogatório.

§ 29 - Não sendo encontrado o indiciado, 'ou

ignorando-se o seu paradeiro, a citação será feita por edi-

tais publicados no órgão oficial durante 3 dias consecutivos.

§ 39 - Se o indiciado não comparecer, será de

cretada a sua revelia e designado um Procurador Municipal pa-

ra se incumbir da defesa.

Art. 212 - Nenhum funcionário será processa-.

do sem assistência de defensor habilitado.

" Parágrafo único - Se o funcionário não consti

tuir advogado, ser-lhe-á dado defensor na pessoa de Procura--

dor Municipal.

Art. 213 - O indiciado poderá estar presente a

todos os atos do processo e intervir, por seu defensor, nas

provas e diligencias que se realizarem.

Art. 214 - De todas as provas e diligências se

rã intimada a défesa,com antecedência mínima de 48 (quarenta e

oito) horas.

Art. 215 - Realizadas as provas da Comissão, a

defesa será intimada para indicar, em 3 (três) dias, as provas
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de

íque pretende produzir. • --
1

Art. 216 , - Encerrada a-instrução, dar-se-á

ita ao . defensor para apresentação, por escrito e no prazo

,10 (dez) dias, das razões de defesa do indiciado.

Art. 217 - Produzida a defesa escrita, a Comis

são apresentará o relatório 5 no prazo de 10 (dez) dias.

',Art. 218 - No relatório da Comissão serão apre

ciadas, em relação a cada indiciado, as irregularidades imputa

das, as provas colhidas e as razões da defesa, propondo-se jus

tificadamente a absolvição ou punição, indicando-se, neste ca-

so, a pena cabível e sua fundamentação legal.
Parágrafo único - A Comissão deverá sugerir ou

traz medidas que se fizerem necessárias ou forem de interesse

público.

Art. 219 - Recebido o processo com o relatório,

a autoridade competente proferirã a decisão por despacho funda

mentado.

Parágrafo único - O julgamento poderá ser con-

vertido em diligencia.	 •

Capítulo VII

DA REVISÃO DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

Art. 220 - A revisão será recebida e processa-

da mediante requerimento quando:

I - a decisão . for manifestamente Contrária a

dispositivo legal, ou á evidencia dos autos;

II - a decisão se fundar em depoimentos, exames

periciais, vistorias ou documentos comprovadamente falsos ou

eivados de erros;

III - surgirem, após a decisão, provas da inocen

pia do punido.

§ 19 - Não constitui fundamento para a revisão

a simples alegação de injustiça da penalidade.

§ 29 - A revisão, que poderá verificar-se	 a

qualquer tempo, não 'autoriza a agravação da pena.

39 - Ocorrendo o falecimento do punido, o pe

dido de revisão poderá ser formulado pelo cônjuge ou parente

ate segundo grau.

Art. 221 O pedido de revisão será sempre di-

rigido ao Prefeito, que decidirá sobre o seu processamenro.

Art. 222 - Estará impedida de funcionar no pro

cesso revisional a Comissão que participou do processo disci-

plinar primitivo.

Art. 223 - Julgada procedente a reviso, a

autoridade competente determinará a redução, o cancelamento ou

anulação da pena.



Pará-grafo único - A decisão deveri ser sempre.0 ..... UGYCLa

' fundamentada epublicada no órgão oficial do Município.

Art. 224 - Aplica-se ao processo de revisão,

que couber, o previsto neste Estatuto para o processo discip

nar.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 225 - As disposições deste Estatuto apli-

cam-se, no que couber, aos Conselheiros do Tribunal de Contas

do município, aos funcionários da Câmara Municipal, do Tribu-

nalde Contas do Município e das Autarquias Municipais.

Art. 226 - E vedada a participação do funcioná

rio no produto da arrecadação de tributos e multas.

Art. 227 - Até 31 de dezembro de 1.979 conti-

nuarão aser pagos os adicionais por tempo de serviço nas bases

e condições estabelecidas na legislação anterior a este Esta--

•tuto.

Art."228 - Salvo disposição expressa em contra

rio, a contagem ' de tempo e de prazos previstos neste Estatuto

será feita em dias corridos, excluindo-se o dia do começo e

incluindo-se o do seu término.

Parãgràfo único - Considera-se prorrogado
;

prazo até o primeiro dia útil se o término cair em sábado, do-
.
•mingo, feriado ou em dia que:

I - não houver eàpediente;

II - o expediente for encerrado antes da hora

s normal.

• Art. 229 - As disposições deste Estatuto apli-

cam-se aos integrantes da carreira do Magistério Municipal e

de outros Quadres Especiais no que não contrariarem a legisla-

•ção especifica.

• Art. 230 - O funcionário ou o inativo que, sem

justa causa, deixar de atender a exieencia legal, para	 cujo

.. cumprimento seja marcado prazo certo, terá suspenso o pagamen-

to dos seus vencimentos ou proventos, até que satisfaça essa

exigência.

Art. 231 - Lei especial disporá sobre as jorna

das ou regimes especiais de trabalho.

• Art. 232 - Ao funcionário poderá àer concedida

gratificação por dedicação profissional exclusiva, na forma es I

tabelecida em lei.

lArt. 2331

decretos regulamentadores previstos neste Estatuto, continua -

rão a ser observados, no que couber, os respectivos preceitos

legais em vigor.

Art. 234 - Ficam mantidas as funções gratifica

das ate que lei especial defina sua nova situação jurídica.

- Enquanto não editadas as leis e os .—>C (-nu	 cie

1;.ap . a. 	 IJ-i-gC
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• Art. 236 - Ressalvado o disposto no artigo 84,

o provimento de cargos far-se-á sempre no grau "A" da respecti

•va referencia, assegurado ao funcionário o direito de ser cias

sificado no grau de valor igual ou, em 'não havendo este, no

de valor imediatamente superior ao que se encontrava no cargo

anteriormente ocupado. 	 wi•I

f

Art. 237 - Aplica-se aos Conselheiros do Tribu

mal de Contas do Município, inclusive os inativos, o valor da

gratificação arbitrada para os Secretários Municipais na forma

do artigo 102, deduzidas as importáncias já concedidas pelo

disposto no § 19 do artigo 19 da Lei n9 7.774, de 4 de setem--

bro de 1.972, bem como no artigo 69 da Lei n9 8.215, de 7 de

março de 1.975.

Art. 238 - O dia 28 de outubro será consagrado

ao funcionário público municipal.

Art. 239 - As despesas com a execução	 desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 240 . - Está lei entrará em vigor na data

de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrá-

rio, e em especial. os artigos 29 e 79 da Lei n9 8.215, de 7 de

março de 1.975, os artigos 49 e .59 da Lei n9 -7.747, de 27 de !

:junho de 1.972.
•

PREFEITURA D6 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de outubro de
1.979, 4269 da fundação de São Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL -FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurídicos

• PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARAES, Secretário Municipal da Administração

• OCTAVIO CAMILLO PEREIRA DE ALMEIDA, Secretário de Vias	 •
• Públicas

JAIR DE MORAES NEVES, Secretário Municipal de Educação
• MARIO DE MORAES ALTENFELDER SILVA, Secretário de Higiene

e Saúde
PAULO GOMES MACHADO, Secretário de Serviços e. Obras
LADRO RIOS RODRIGUES, Secretário. Municipal de Transportes
ROBERTO ROSCHEL ROTH, Secretário Municipal de Esportes
MARM .CHAMIE, Secretário Municipal de Cultura
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administraç" Oes	 •
Regionais
LUIZ. GOMES CARDIM SANGIRARDI; Secretário da Habitação e

• Desenvolvimento Urbano
CND IDO MALTA CAMPOS FILHO, Secretário-Coordenador do
Planejamento
TUFI.JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29	 de

: outubro de 1.979.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário-Chefe do

. Gabinete

-Retificação da publicação do dia 30/10/1979
Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979

Leia-se como segue e não como constou:
Art. 63 - 	  serviço será feita em dias, 	

'	§ 19 - 	  convertido em anos, de
§ 29 - 	  aposentadoria e disponibilidade, 	
	  o parágrafo anterior 	 (Cento e oitenta e dois)
dias não serão 	  1 (um) ano, quando excederam...

Art. 143 - 	  competente, a pedido do 	

Art. 147 - 	
Parácrafo único - Para os efeitos deste 	

lq



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

(mamam DO PREFEITO

LEI N2 11.511	 , DE 19 DE ABRIL DE 1994

Dispõe sobre a organização do Quadro dos
Profissionais da Administração da Prefei-
tura do Município de São Paulo, e dá ou-
tras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São

Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por

lei.

Faz saber que a Câmara Municipal de São

Paulo, em sessão de 13 de abril de 1994, decretou e

eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 2 - Esta lei dispõe sobre a organi-
zação do Quadro dos Profissionais da Administração da
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos
e funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabeleci-
dos na Lei li g 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e le-
gislação subsequente, nas áreas de Administração, cria
novas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os
novos Planos de Carreiras.

•

•
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ÁREAS DE ATUAÇÃO E ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 2 2 - O Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA fica composto pelos cargos dos ní-
veis superior, médio, básico e operacional do Quadro Ge-
ral do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes às
áreas de Administração, compreendendo os cargos de pro-
vimento em comissão e os de provimento efetivo, constan-
tes do Anexo I, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei.

Parágrafo único - Os cargos de provimento
em comissão ficam com as referências de vencimento esta-
belecidas na conformidade do Anexo I, Tabela "A", inte-
grante desta lei, mantidas as quantidades, denominações,
e formas de provimento, nos termos da legislação vi-
gente.

Art. 3 2 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA ficam incluídos nas Par-
tes e Tabelas discriminadas a seguir:

I - Parte Permanente (PP-I): cargos de
provimento em comissão, que comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-III): cargos de
provimento em caráter efetivo, que não comportam substi-
tuição;

III - Parte Suplementar (PS): cargos des-
tinados à extinção na vacância.

Art. 4 2 - Os cargos de provimento efetivo
do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA ficam
com as quantidades, denominações, referências de
vencimento e formas de provimento estabelecidos na con-
formidade do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei,
observadas as seguintes regras:

I - Criados, os que constam na coluna
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação
Atual";

II - Extintos, os que figuram apenas na
coluna "Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações
eventualmente ocorridas, os que constam nas duas colu-
nas.

§ 1 2 - Em decorrência das modificações
ora operadas, fica alterado o Quadro Geral do Pessoal.

§ 2 2 - Os atuais titulares de cargos re-
feridos neste artigo manterão na nova situação, o grau
que detinham na situação anterior.
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Art. S a - Os cargos de provimento em co-
missão, privativos das carreiras ou cargos constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela "B", inte-
grante desta lei, passam a ser privativos das carreiras
correspondentes, nas respectivas áreas de atuação, esta-
belecidos na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo, res- •
salvada a situação dos atuais titulares.

§ 1 2 - Os cargos de provimento em comis=T-7
são, privativos das classes superiores das atuais car- -
reiras, passam a ser privativos dos integrantes das car-
reiras correspondentes.

§ 2 2 - Na hipótese do parágrafo anterior,
dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas categorias da Classe :I;
b) nas Categorias 4 e 5 da Classe Gnica;

c) nas Categorias 3 e 4 da Classe I ou

§ 3 2 - Os titulares de cargos das carrei-
ras a que se refere este artigo, não optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, poderão
titularizar os cargos de provimento em comissão previs-
tos da respectiva carreira nova.

Art. 6 2 - Ficam instituídas as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, compreendendo as refe-
rências, os graus e os valores constantes do Anexo II,
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei.

§ 1 2 - Na composição das Escalas de Pa-
drões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no mínimo,
o percentual existente entre o valor de uma referência e
a que lhe for imediatamente subseqüente, em cada Escala
instituída por esta lei.

§ 2 2 - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala
de Padrões de Vencimentos, instituída por esta lei.

g 3 2 - As Escalas de Padrões de Vencimen-
tos, de que trata este artigo, serão atualizadas a par-
tir do mês de fevereiro de 1994, de acordo com os rea-
justes concedidos aos servidores municipais, nos termos
da Lei n a 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legisla-
ção posterior.

Gnica.Única.
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GRUPOS OCUPACIONAIS

Art. 7 2 - Os cargos do Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, de conformidade com a
natureza, o grau de complexidade, o nível de responsabi-
lidade das atribuições e a escolaridade mínima exigida
para seu provimento, ficam distribuídos em 5 (cinco)
Grupos Ocupacionais, a saber:

I - Grupo 1 - Cargos de natureza técnica
ou técnico-científica, correspondentes a profissões re-
gulamentadas, ou não, em lei federal, cujo exercício
exija formação de grau superior ou habilitação legal
equivalente;

II - Grupo 2 - Cargos de natureza técnica
de nível médio, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 2 grau completo ou equivalente, com
habilitação profissional específica;

III - Grupo 3 - Cargos de natureza téc--",0)-1:&'"
nico-auxiliar, cujo exercício exija formação escolar
correspondente ao 2 2 grau completo ou equivalente;

rv - Grupo 4 - Cargos correspondentes às
atividades auxiliares da administração, cujo exercício
exija formação escolar mínima equivalente à 4' série do
1 2 grau, suplementada por conhecimentos e habilidades
especiais, adquiridos mediante cursos ou treinamento em

,

.	 V
chefia, direção,

I

ide provimento em
específicos para
gislação própria.

CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS

Art. 8 2 - As novas carreiras são configu-
radas pela disposição escalonada de cargos e classes, da
mesma natureza ocupacional, de acordo com o nível de ca-
pacitação, experiência e aprimoramento técnico-cientí-
fico ou operacional, do servidor público municipal efe-
tivo.

§ 1 2 - As carreiras que integram o Quadro
dos Profissionais da Administração - QPA são compostas
de cargos constantes do Anexo I, Tabela "3", integrante

--w
serviço;	 \

nMe — — —

- Grupo 5 - Cargos de encarregaturarl,
assistência, assessoramento e outros, , C.;\

comissão, que exijam ou não, requisitos
seu provimento, na conformidade da le-_j
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desta lei, onde se discriminam quantidades, denomina-
ções, referências e formas de provimento.

§ 2 2 - Os cargos que integram as carrei-
ras do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA
ficam distribuídos em áreas de atuação, de conformidade
com o constante na coluna "Situação Nova" do Anexo I,
Tabela "S", integrante desta lei.

§ 3° - O Profissional da Administração
não poderá ter alterada sua área de atuação, exceto nas
hipóteses de reada ptação funcional.

§ 4° - Todos os cargos situam-se inicial-
mente no Grau "A", da Classe I, II ou única da carreira,
e a esse grau, da res pectiva classe, retornam quando va-
gos.

Art. 9 2 - Classe é o agrupamento de car-
gos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria é o elemento indica-
tivo da posição do servidor na respectiva classe, se-
gundo sua evolução funcional.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 11 - Os cargos da Classe I ou Única,
das novas carreiras que integram o Quadro dos Profissio-
nais da Administração - QPA serão providos mediante
concurso público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo Único - Os profissionais que
iniciarem exercício em cargos de provimento efetivo, que
compõem as carreiras do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, após a data da publicação desta lei,
serão enquadrados na Categoria 1, da Classe I ou Única
da respectiva carreira.

Art. 12 - Os cargos da Classe II das no-
vas carreiras que integram o Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA serão providos mediante concurso de
acesso de provas e títulos, observadas as exigências es-
tabelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto no
Anexo I, Tabela "3", integrante desta lei.

§ 1 2 - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da res pectiva carreira serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente.
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§ 2° - Os concursos de acesso para os
cargos da Classe II da respectiva carreira serão reali-
zados, obrigatoriamente, quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir
5% (cinco por cento) do total de cargos da classe; e

h) não houver concursados excedentes do
concurso anterior para a carreira com prazo de validade
em vigor.

§ 3 R - O Profissional da Administração
que, embora implementados todos os prazos e condições
para o acesso, durante o período de permanência na
classe, incorrer em uma das hipóteses elencadas no pará-
grafo do artigo 16 desta lei, terá indeferida limi-
narmente sua inscrição, no respectivo concurso, permane-
cendo nessa classe, até o próximo concurso.

§ 4 2 - A apuração do tempo na carreira,
para os efeitos de acesso, será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de
1979, sendo desconsiderados, inclusive, os períodos em
que o Profissional da Administração tiver sido afastado,
com ou sem prejuízo de vencimentos, nos termos do dis-
posto no parágrafo 2° do artigo 16 desta lei.

§ 5° - Os profissionais nomeados em razão
de acesso serão enquadrados na Categoria 1 da Classe II
da respectiva carreira, mantido o grau que detinham na
situação anterior;

Art. 13 - O concurso de acesso, inclusive
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em regu-:
lamento, ouvidas as entidades representativas da respec-
tiva categoria profissional.

EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 14 - Aos Profissionais da Adminis-
tração, titulares de cargos de provimento efetivo, será
assegurada a evolução funcional por enquadramento na ca-
tegoria de referência mais elevada, mediante a apuração
do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos, na
forma do disposto no Anexo I, Tabela "13°, integrante
desta lei.

§ 1° - Para apuração do tempo na car-
reira, exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido
para cada categoria, nos termos do Anexo V, integrante
desta lei.

'
•
r
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§ 2° - Decreto do Executivo regulamentará

)
os cursos de educação EnTErffilada, promovidos ou referen- .:\.
dados pela Prefeitura do Município de São Paulo, bem
como definirá as atividades técnico-científicas, que se-
rão consideradas como títulos, para fins de evolução
funcional.	 -

§ 3 2 - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoria-
mente, no mínimo, um curso de educação continuada por
ano.

§ 4 2 - Serão, também, computados como
títulos, cursos de graduação, correlacionados com a área
de atuação do profissional, exceto o correspondente ao
exigido para o provimento do cargo efetivo de que é ti-
tular.

§ 5 2 - Para fins de enquadramento poi---1

evolução funcional, nas categorias da Classe 11 das res- 1,

pectivas carreiras, ou na Categoria 5 da carreira de Au-if
xiliar Técnico Administrativo, serão considerados os ti-/-)
tulos já utilizados no enquadramento da categoria ante-.
rior da mesma classe.

Art. 15 - O tempo de exercício de cargos;
de provimento em comissão de encarregatura, chefia, di-.
reção, assistência, assessoramento e outros, durante a:
permanência na respectiva carreira ou cargo, nas Autar-
quias e Tribunal de Contas, ambos do Município de Sãos
Paulo e Câmara Municipal de São Paulo, poderá ser compu-^,
tado para o implemento do prazo estabelecido no Anexo I, -
Tabela "B", integrante desta lei.

Art. 16 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional serão feitos na referência ime-
diatamente superior, de conformidade com o estabelecido.
no Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei. 	 ',L

§ 1 2 "" Permanecerá por mais 1 (um) ano na ':-
categoria, o Profissional da Administração que, embora
implementados todos os prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência na'
categoria, tiver sofrido penalidades de repreensão ou de
suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

§ 2° - A apuração do tempo para a
evolução funcional será feita segundo o disposto no
artigo 64 da Lei n e 8.989, de 29'de outubro de 1979.

§ 32 - O enquadramento por evolução
funcional não constituirá impedimento para promoção por
merecimento e antiguidade, prevista na legislação
estatutária.
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Art. 17 - Os Profissionais da Administra-
ção manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que
detinham na situação anterior.

Art. 18 - Fica instituída, junto Secre-
taria Municipal da Administração, Comissão de Enquadra-.
mento, que terá por atribuição básica analisar e julgar
os pedidos de enquadramento por evolução funcional e ast
situações deles decorrentes.

§ 1 2 - A composição, bem como a forma de-r,:'
funcionamento da Comissão, 	 instituída por esta lei,,
serão disciplinadas por decreto.

§ 2 2 - O Secretário Municipal da Adminis-
tração poderá, a seu critério, constituir Comissão de
Enquadramento para cada carreira que integra o Quadro
dos Profissionais da Administração.

Art. 19 - Compete ao Secretário Municipal
da Administração autorizar, mediante requerimento dos
profissionais interessados, os enquadramentos nas cate-
gorias, após manifestação da Comissão de Enquadramento.

Parágrafo Único - A competência de que
trata este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCICIO DO CARGO
DE PROVIMENTO EFETIVO

Art. 20 - O Profissional da Administra-
ção, titular de cargo de provimento efetivo, poderá ser
afastado do exercício do respectivo cargo, a critério da
Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
frequentar cursos de educação continuada, graduação,
pós-graduação, especialização e extensão universitária,
correlacionados com a sua área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

§ 1 9 - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

h) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se
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tratar de cursos de graduação, pós-graduação, especiali-
zação e extensão universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6
(seis) meses;

2) - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(seis) meses e não ultrapassar 1
(um) ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a
1 (um) ano.

§ 2 2 - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do pará-
grafo anterior, o Profissional da Administração, afas-
tado sem prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a res-
tituir à Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo
de indenização, e de uma só vez, o valor correspondente
aos vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

§ 3 2 - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.

§ 4 2 - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Administração, em exercício de cargo de
provimento em comissão, para frequentar cursos de gra-
duação, pós-graduação, especialização e extensão univer-
sitária, por período que exceda a 60 (sessenta) dias
ininterruptos, implicará a exoneração desse cargo.

Art. 21 - O afastamento previsto no pará-
grafo 1 2 do artigo 45, da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro
de 1979, somente será concedido ao Profissional da Admi-
nistração, titular de cargo de provimento efetivo, com
prejuízo de vencimentos, exceto para as Autarquias e
Tribunal de Contas, ambos do Município de São Paulo e
Càmara Municipal de São Paulo.

§ 1 2 - O afastamento de que trata este
artigo poderá ser concedido sem prejuizo de vencimen-
tos, quando houver o respectivo ressarcimento ao Erário,
pelo órgão ao qual o profissional vai prestar serviços.
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§ 2 - A concessão de afastamento na
forma deste artigo, ao profissional, quando no exercí-
cio de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

§ 3 9 - O disposto neste artigo aplica-se
ao Profissional da Administração optante ou não pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei.

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA
ADMINISTRAÇÃO

Art. 22 - As funções correspondentes aos
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei, ficam com sua denomi-
nação alterada nos termos do estabelecido na coluna
"Situação Nova" do mesmo Anexo.

Art. 23 - As funções constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo VI, integrante desta lei, fi-
cam com a denominação alterada na conformidade do esta-
belecido na coluna "Situação Nova", do mesmo Anexc, e
passam a ser correspondentes a cargos de idêntica deno-
minação, constante da coluna "Situação Nova" do Anexo I,
Tabela "B", integrante desta lei.

Art. 24 - As funções constantes do Anexo
VII, integrante desta lei, ficam com a referência
vencimentos alterada na conformidade do estabelecido na
coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo.

Art. 25 - As funções correspondentes, ou
não, a cargos e que atualmente são de referências D.A.,
terão, para efeito de concurso público, correspondência
com um cargo de provimento efetivo dos Quadros de Pes-
soal da Prefeitura do Município de São Paulo, de acordo
com as atividades efetivamente exercidas por seu ocu-
pante e a formação escolar ou habilitação profissional
exigida para essas atividades.

§ 1 9 - A formação escolar ou habilitação
profissional apresentada deverá ser, obrigatoriamente, a
exigida para o provimento do cargo com o qual será esta-
belecida a correspondência, para efeitos do concurso pú-
blico.

§ - A correspondência de que trata
este artigo será formalizada em ato do Secretário Muni-
cipal da Administração, no prazo de até 120 (cento e
vinte) dias, a contar da publicação desta lei.
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Art. 26 - As funções de Pesquisador, de
Redator, de Publicitário e de Auxiliar de Administração
Hospitalar, todas de Referência NS-1, ficam com a refe-
rência alterada para QPA-13.

Art. 27 - As funções previstas nesta lei,
exercidas por Profissionais da Administração, ficam des-
tinadas à extinção na vacância.

Art. 28 - Fica vedado o estabelecimento
de correspondência entre funções e cargos de provimento
efetivo, em desacordo com as disposições desta lei, per-
manecendo como funções não correspondentes a cargos as
seguintes funções:

a) constantes do Anexo VII, integrante
desta lei;

b) referidas no artigo 26 desta lei.

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 29 - Os Profissionais da Administra-
ção, titulares de cargos de provimento efetivo, que per-
ceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas ins-
tituídas por esta lei, quando forem nomeados ou designa-
dos para o exercício de cargos de provimento em comis-
são, terão a título de remuneração, enquanto no exercí-
cio desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos
constante da Tabela da Jornada de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40, básica ou especial, pre-
vista nesta lei;

II - a gratificação de função de que
trata o artigo 10 da Lei n g 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
III, integrante desta lei.	 -

Parágrafo Único - O disposto neste artigo

a) Profissionais da Saúde, titulares de
cargos de provimento efetivo, que perceberem seus venci-
mentos de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimen-
tos vigentes para seu Quadro, os quais terão seu padrão
de vencimentos fixados na Tabela:

1 - da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, do seu Quadro, quando
submetidos a essa jornada;

aplica-se aos:aplica-se aos:
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2 - da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, do seu Quadro, quando
submetidos ás Jornadas Básicas de 20 (vinte), 24 (vinte
e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais 3-20,
3-24 e J-30, respectivamente;

b) Profissionais da Educação, titulares
de cargos de provimento efetivo, que perceberem seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos vigentes para seu Quadro, os quais terão seu
padrão de vencimentos fixados na Tabela:

1 - da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, do seu Quadro, quando
submetidos a essa jornada;

2 - da Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, do seu Quadro, quando
submetidos à Jornada Básica do Professor.

Art. 30 - Para os Profissionais da Admi-
nistração, que perceberem seus vencimentos de acordo com
as Escalas instituídas por esta lei, a gratificação de
função prevista no artigo 10 da Lei n 9 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988, mantidas as demais condições ali fi-
xadas, inclusive os critérios de sua permanência, será
devida nos percentuais e bases estabelecidos no Anexo
II/, integrante desta lei.

§ 1 2 - A gratificação de função de que
trata este artigo, para os profissionais que exerçam
cargos de provimento em comissão, cuja referência não
seja D.A.I. ou D.A.S., correspondera ao valor da dife-
rença do padrão de vencimentos de seu cargo efetivo e da
referência desse cargo em comissão.

§ 2 9 - A percepção da gratificação de
função na forma do disposto no parágrafo anterior im-
plica a renúncia da percepção e incorporação das vanta-
gens absorvidas na referência de vencimentos do cargo em
comissão e a exclusão daquelas incompatíveis, previstas
na legislaçào específica do quadro ao qual pertence esse
cargo.

§ 3 2 - A gratificação de função a que se
refere este artigo, inclusive a tornada permanente, per-
cebida em determinado cargo ou carreira, não se comunica
ou transfere em caso de ingresso em outra carreira ou
cargo.
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§ 4 R - A percepção da gratificação de
função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta
lei, implica a exclusão, por incompatibilidade, da per-
cepção dos percentuais estabelecidos na Lei n° 10.430,
de 29 de fevereiro de 1988.

§ S a - Fica vedada, para os profissionais
a que se refere este artigo, a opção prevista no artigo
10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, pela
remuneração devida pelo exercício do cargo em comissão,
nas referências e valores instituídos por esta lei.

§ 6 a - Os adicionais por tempo de serviço
e sexta parte, e as vantagens que tenham por base de in-
cidência o res pectivo padrão de vencimentos do cargo ou
função do profissional, recairão sempre sobre o padrão
do cargo de maior valor, seja ele o de provimento efe-
tivo ou o de provimento em comissão.

Art. 31 - Aos atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargos de provimento efetivo,
não optantes pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei, fica mantida a concessão e percepção da
gratificação de função, nas mesmas bases, percentuais e
demais condições fixadas no artigo 10 da Lei na
10.430,de 29 de fevereiro de 1988.

§ 1 2 - Para os efeitos do dis posto no Pa-
rágrafo 9 2 do artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de :fe-
vereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará os valores da Escala de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão -, do Quadro
Geral de Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especí-
fica, mantidas as atuais referências desses cargos.

§ 22 - O direito de opção pela remunera-
ção do cargo em comissão, assegurado no "caput" do ar-
tigo 10 da Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
observará os valores das referências de vencimentos men-
cionados no parágrafo anterior.

§ 32 - Os Profissionais da Administração
referidos neste artigo permanecerão cumprindo as Jorna-
das de Trabalho ou Regimes Especiais a que estão atual-
mente submetidos, em razão do exercício do cargo de pro-
vimento em comissão.
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§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Educação e da Saúde, titulares de
cargos de provimento efetivo, que não optaram pela per-
cepção de seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos, previstas para esses Quadros,
observada, para o Profissional da Educação, a corres-
pondência da gratificação de função estabelecida no pa-
rágrafo 5 g do artigo 92 da Lei n , 11.434, de 12 de no-
vembro de 1993.

g 52 Sob nenhuma hipótese, será conce-
dida a gratificação de função, nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, aos profissionais menciona-
dos neste artigo.

Art. 32 - Aos atuais Profissionais da
Educação e da Saúde, titulares de cargos de provimento
efetivo, que realizarem a opção para percepção de seus
vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões de Ven-
cimentos previstas para seus Quadros, e que atualmente
estejam percebendo a gratificação de função de que trata
o artigo 10 da Lei n g 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, inclusive as tornadas permanentes, desde que se
manifeste na forma dos artigos 61 e 62 desta lei, fica
assegurado o direito de opção, em caráter irretratável,
pelos novos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

§ 1 2 - Os profissionais que realizarem a
opção a que se refere este artigo passarão a receber os
novos percentuais e bases da gratificação de função, in-
clusive as tornadas permanentes, automaticamente, a
partir da publicação do respectivo ato, observada a data
de integração dos ocupantes de cargos de provimento em
comissão que não mantêm outro vinculo com a Prefeitura
do Município de São Paulo, bem como as condições e in-
compatibilidades previstas nesta lei, para os Profissio-
nais da Administração.

§ 2 2 - Aos profissionais que não se mani-
festarem, fica mantida a percepção da gratificação de
função, nas bases, percentuais e demais condições fixa-
das no artigo 10 da Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, observadas as correspondências estabelecidas na
legislação que disciplina os respectivos Quadros.
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g 3 2 - Sob nenhuma hipótese, será conce-
dida a gratificação de função, nas bases e percentuais
estabelecidos por esta lei, sem que o profissional mani-
feste sua opção na forma deste artigo.

Art. 33 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares de cargo de provimento efetivo de Médico, que
perceberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos instituídas para o seu Quadro,
enquanto no exercício, em unidade de saúde, de cargos de
provimento em comissão, constantes do Anexo I, Tabela
"A", integrante desta lei, ficarão submetidos, automati-
camente, à Jornada Especial de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, prevista para seu Quadro, a par-
tir da data da publicação desta lei.

§ 1 2 - O Profissional da Saúde a que se
refere este artigo terá, para os efeitos de remuneração:

a) o padrão de vencimentos correspondente
ao da Tabela da Jornada Especial de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

h) a gratificação de função, nas bases e
percentuais estabelecidos na Lei n 2 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988.

§ 2 2 - Realizada a opção pela percepção
da gratificação de função, nos percentuais e bases esta-
belecidos por esta lei, o Profissional da Saúde a que se
refere este artigo terá para os efeitos de remuneração:

a) o padrão de vencimentos correspondente
ao da Tabela da Jornada Especial de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30;

b) a gratificação de função, nos percen-
tuais estabelecidos nesta lei, calculada com base na re-
ferência QPA-13-A da Tabela da Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30.

g 3 2 - Os Profissionais a que se refere
este artigo poderão ser convocados para ingresso na Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, prevista no parágrafo 2 2 do artigo 35 da
Lei n 2 11.410,de 13 de setembro de 1993, observadas as
disposições relativas ao ingresso e desligamento estabe-
lecidas para a referida jornada.
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§ 4 2 - O disposto neste artigo não se
aplica aos profissionais submetidos ao Regime de Dedica-
ção Profissional Exclusiva - RDPE, de que trata a Lei na
8.215, de 7 de março de 1975 e legislação subsequente.

§ 5° - Na hipótese do parágrafo anterior,
os profissionais deverão cumprir 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais e, para os efeitos de remuneração, te-
rão:

tivo.
unidades de

a) seu padrão de vencimentos correspon-
Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas
semanais - 3-20;

b) a gratificação de função nas bases e
estabelecidos na Lei n a 10.430, de 29 de fe-

1988.
§ 6 2 - Para os efeitos deste artigo, as

! saúde serão definidas pelo Chefe do Execu-

Art. 34 - Aos Profissionais da Adminis-
tração, da Educação e da Saúde, quando no exercício de
cargos de provimento em comissão, com percepção da remu-
neração prevista por esta lei para esses cargos, fica
vedada:

I - A concessão da gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais
de trabalho - H-40, instituída pela Lei n a 8.807, de 26
de outubro de 1978, e legislação subsequente;

II - A concessão da gratificação prevista
na Lei n a 9.708, de 2 de março de 1984 e legislação sub-
sequente;

III - A concessão da Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, instituída pela Lei
n a 10.860, de 28 de junho de 1990 e legislação subse-
quente;

IV - A inclusão ou permanência no Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que trata
a Lei n a 8.215, de 7 de março de 1975 e legislação sub-
sequente.

Art. 35 - As remunerações a seguir dis-
criminadas são inacumuláveis entre si, inclusive para
fins de aposentadoria e pensão dos Profissionais da Ad-
ministração, da Educação e da Saúde:
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I - o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão;

II - o valor da gratificação de função
prevista na Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
inclusive as tornadas permanentes, nos percentuais e ba-
ses ali fixados e na Lei n 2 11.434, de 12 de novembro de
1993;

III - o valor da gratificação de função
prevista na Lei n 2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
inclusive as tornadas permanentes, nos percentuais e ba-
ses fixados nesta lei:

Parágrafo •Único - A remuneração relativa
à gratificação de função, a que se refere o inciso III
deste artigo, é incompatível com a relativa ao Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, devida em razão
do exercício de cargo de provimento efetivo ou em comis-
são, inclusive na aposentadoria ou pensão.

Art. 36 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, que realizarem a opção pelos padrões de venci-
mentos instituídos por esta lei, quando no exercício de
cargo de provimento em comissão, poderão optar pela re-
muneração a ele devida ou pela 	 função que desempe-
nham.

§ 1 2 - Para fins de remuneração dos Pro-
fissionais referidos neste artigo, inclusive na aposen-
tadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si, as se-
guintes remunerações:

a) a relativa à Jornada Básica de sua
função;

h) a relativa à Jornada Especial de Tra-
balho, devida em razão do exercício de cargos de provi-
mento em comissão;

C) a relativa à Jornada Básica de Traba-
lho do cargo de provimento em comissão.

§ 2 2 - Na hipótese de opção pela referên-
cia de vencimentos instituída por esta lei para o cargo
de provimento em comissão, fica vedada a concessão das
vantagens pecuniárias absorvidas na respectiva Escala de
Padrões de Vencimentos.
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§ 3° - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados, nos termos da
Lei n g 9.160, de 03 de dezembro de 1980, que ocupam fun-
ções correspondentes a cargos integrantes das carreiras
do Quadro dos Profissionais da Saúde e da Educação.

JORNADAS DE TRABALHO

Art. 37 - Os Profissionais da Administra-
ção ficam sujeitos E. uma das seguintes jornadas de tra-
balho:

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telecomunicações;

h) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33 (trinta e três) horas semanais de trabalho, H-33,
que titularizam cargos ora submetidos à Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e que não
optarem por essa jornada;

II - Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Administrador;
b) Contador;
c) Economista;
d) Estatístico;
e) Técnico de Contabilidade;
f) Auxiliar Técnico Administrativo, na

área de Administração Geral;
g) Auxiliar de Apoio Administrativo, nas

respectivas áreas de atuação;
h) Agente da Administração, nas respecti-

vas áreas de atuação;
i) Agente de Copa;
j) Motorista;
1) Técnico de Telecomunicações-Rádio;
m) Programador;
n) Encadernador;
o) Barbeiro;
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p) Ocupantes de cargos de provimento em
comissão, constantes do Anexo I, Tabela "A", integrante
desta lei, exceto os mencionados no artigo 33 desta lei.

III - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40, nas condições previs-
tas nesta lei, abrangendo:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telecomunicações;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33 (trinta e :rés) horas semanais de trabalho - H-33,
que não ootarem pela Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - 3-40.

Parágrafo Único - A sujeição às Jornadas
Básica e Especial implica a exclusão, por incompatibili-
dade, de qualquer adicional ou gratificação vinculados a
regimes ou jornadas especiais de trabalho, previstos na
legislação específica.

Art. 38 - A Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - 3-30 correspondera à pres-
tação de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

Art. 39 - A Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 correspon-
dera:

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias
de trabalho; ou

II - ao cumprimento em regime de plantão,
quando assim o exigir o funcionamento de unidades que
prestam serviços essenciais ao Município, na forma em
que dispuser o regulamento, abrangendo os seguintes pro-
fissionais:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Administração Geral;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, nas
respectivas áreas de atuação;

c) Agente da Administração, nas respecti-
vas áreas de atuação;

d) Agente de Copa;
e) Motorista.
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§ 1 2 - O regulamento a que se refere este
artigo deverá indicar, entre outras condições:

a) os profissionais, respectivos cargos
ou funções e áreas de atuação, que cumprirão a jornada
de trabalho em regime de plantão;

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançar ou quando exceder o to-
tal de horas mensais, prevista para a respectiva jornada
de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su-
plementar, auando necessária;

e) o número de horas não trabalhadas,
correspondente a uma falta dia, para os efeitos de apon-
tamento e desconto.

§ 2 2 - Não poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão os Profissionais da Admi-
nistração ocupantes de cargos de provimento em comissão.

Art. 40 - A Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 correspon-
derá à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho.

§ 1 2 - Serão incluídos, automaticamente
na Jornada Especial, quando nomeados ou designados para
o exercício de cargo de provimento em comissão, os se-
guintes profissionais:

a) Auxiliar Técnico Administrativo, na
área de Telecomunicações;

b) Auxiliar de Apoio Administrativo, na
área de Telefonia;

c) Ascensorista;
d) Servidores remanescentes da Jornada de

33(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
que não realizaram a opção pela Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, instituída
por esta lei.

§ 2 2 - Fica vedado o ingresso dos demais
Profissionais da Administração e servidores municipais
de outros Quadros, na Jornada Especial de que trata este
artigo.
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§ 3 9 - O desligamento da Jornada Especial
dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da designa-
ção do cargo de provimento em comissão, para cujo exer-
cício foi o profissional incluído nessa jornada.

111	 REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 41 - Os padrões de vencimentos dos
Profissionais da Administração sujeitos às Jornadas Bá-
sicas e Especial são os constantes das Tabelas que com-
põem o Anexo II, integrante desta lei.

§ 1° - Para os efeitos desta lei, consi-
dera-se padrão de vencimentos o conjunto de referência e
grau.

§ 2° - A remuneração relativa à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40 será devida se e enquanto no exercício dessa jor-
nada, cessando o pagamento quando o profissional dela se
desligar.

§ 3 2 - A percepção da remuneração pre-
vista neste artigo implica a exclusão, por incompatibi-
lidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados
a jornadas ou regimes especiais, estabelecidos em legis-
lação específica.

Art. 42 - A inclusão e o desligamento dos
Profissionais da Administração, da Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, insti-
tuída por esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados
à unidade de apontamento por suas chefias imediatas, sob
pena de responsabilidade funcional, das chefias e do
servidor interessado.

Art. 43 - A remuneração relativa à ' pr-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40, percebida pelo período de 5 (cinco) anos,
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou\
morte do profissional que nela foi incluído, e seus pro-
ventos ou pensão serão calculados com base no respectivo
padrão de vencimentos constante da Escala de Padrões de
Vencimentos, instituída por esta lei para essa jornada.

§ 1 2 - Para fins de cálculo da remunera-
ção devida por ocasião da aposentadoria e pensão, serão
tomados como base a referência e grau que o profissional
possuir à data desses eventos.
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2 2 - Fica assegurada ao Profissional da
Administração, a contagem do tempo de permanência no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, a que
foi submetido em razão do cargo efetivo, nos termos da
Lei n 2 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subse-
quente, e nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n 2 6.226, de 4 de janeiro de 1963,
para a implementação do prazo fixado neste artigo.

§ 3 2 - Os servidores efetivos remanecen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33, incluídos no Regime de Dedicação Pro-
fissional ExcLusiva - R.D.P.E., na data da publicação
desta lei, =antes pela jornada prevista neste artigo,
terão asseguracto, na aposentadoria por invalidez ou
morte, o cálculo de seus proventos no respectivo padrão
de vencimentos instituído para essa jornada, independen-
temente da implementação do prazo fixado neste artigo.

§ 4 2 - Fica assegurada ao Profissional da
' Administração, submetido a Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30, a contagem do tempo
de permanência na Jornada de 40 (quarenta) horas sema-
nais de trabalho - H-40, a que esteve submetido ante-
riormente a esta lei, em razão do exercício de cargo de
provimento em :omissão, para a implementação do prazo
fixado neste artigo.

"à 5 2 - Fica assegurada, ao servidor admi-
tido ou contratado nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, a contagem do tempo de permanência na
Jornada Especial, na condição de admitido, quando in-
gressar no cargo correspondente à função que ocupa, em
razão da qual toi submetido a essa jornada.

Art. 44 - Para fins de remuneração, in-
clusive na aposentadoria ou pensão do Profissional da
Administração, são inacumulãveis, entre si, a remunera-
ção relativa as Jornadas Básicas com a relativa à Jor-
nada Especial.
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§ 1 2 - Por ocasião da aposentadoria ou
pensão, deverá o interessado manifestar opção pela remu-
neração mais vantajosa, a da Jornada Básica ou da Espe-
cial.

§ 2 2 - A remuneração relativa ao Regime
de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E., para os
atuais Profissionais da Administração, é incompatível
com a relativa às Jornadas Básicas ou Especial.

§ 3 2 - O disposto no "caput" deste ar-
tigo e no parágrafo 1 2 aplica-se aos Profissionais da
Saúde e da Educação, consideradas as Jornadas Básicas e
Especiais previstas para os respectivos Quadros.

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMENTOS

Art. 45 - Ficam absorvidos na Escala de
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "A"
- Cargos de Provimento em Comissão -, instituída por
esta lei, os seguintes benefícios:

I - O valor relativo à gratificação atri-
buída pela Lei n 2 9.708, de 2 de maio de 1984, e legis-
lação subseauente;

II - O valor relativo à gratificação de-
vida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - H-40, instituída pela Lei n o 8.807,
de 26 de outubro de 1978, e legislação subsequente.

Parágrafo Único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
nos moldes " dos ora absorvidos, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação.

Art. 46 - Ficam absorvidos nas Escalas de
Padrões de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabela
"B" a "E" - Cargos de Provimento Efetivo -, instituídas
por esta lei, os seguintes benefícios:

I - O valor relativo à Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela
Lei n a 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação sub-
sequente;

II - O valor relativo à gratificação
atribuída pela Lei n o 9.708, de 2 de maio de 1984, e le-
gislação subsequente;
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III - O valor relativo à gratificação de-
vida pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas se-
manais de trabalho - H-40, instituída pela Lei n a 8.807,
de 26 de outubro de 1978, e legislação subsequente;

IV.- O valor relativo à Gratificação pelo
Acompanhamento e Controle Permanente da Execução Orça-
mentária - GEO, instituída pela Lei n a 10.187, de 12 de
novembro de 1986, e legislação subsequente;

V - O valor devido em razão da sujeição
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., previsto pela Lei n a 8.215, de 7 de março de
1975, e legislação subsequente.

Parágrafo Único - Ficam vedadas a
concessão e percepção de vantagens, adicionais ou
gratificações para os Profissionais da Administração,
nos moldes dos ora absorvidos, sob o mesmo titulo ou
fundamento, ainda que revalorizados ou com outra
denominação.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS TITULARES
DE CARGOS

Art. 47 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargos de provimento em comis-
são, que não mantêm outro vinculo funcional com a Pre-
feitura do Município de São Paulo, poderão, no prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir da publicação desta
lei, optar por perceberem seus vencimentos, proventos e
pensões de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos •

- Cargos em Comissão, constantes do Anexo II, Tabela
"A", instituída por esta lei, relativa à Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, re-
nunciando, nessa hipótese, à percepção e incorporação,
conforme o caso, dos seguintes benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos incisos
I e II do artigo 45 desta lei;

II - da Gratificação de Apoio aos Servi-
ços de Saúde - G.A.S.S., instituída pela Lei n a 10.860,
de 28 de junho de 1990 e legislação subsequente;

III - do valor devido em razão da sujei-
ção ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., previsto na legislação vigente, para os
cargos de provimento em comissão.
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g 1 2 - Aos que não se manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-
ção dos 'benefícios, nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões de acordo com os
valores da Escala de Padrões de Vencimentos - Cargos em
Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anterior-
mente a esta lei, devidamente reajustados nos termos da
legislação es pecífica, mantidas as atuais referências de
seus cargos e respectivas jornadas de trabalho.

g 2 2 - Aos servidores que se encontrarem
afastados por motivo de doença, férias e outros, o prazo
consicnado neste artigo será computado a partir da data
em que voltarem ao serviço.

g 3 2 - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniárias cuja percep-
ção ou incorporação são consideradas incompatíveis, na
forma do disposto nesta lei.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos inativos que se aposentaram somente na condição de
servidores titulares de cargo de provimento em comissão
e aos pensionistas desses servidores, cujo falecimento
ocorreu no exercício desse cargo.

§ 5 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais que atua/mente exercem cargos de provimento em
comissão.

§ 6 2 - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantagens, adicionais ou gratificações,
para os Profissionais da Administração, nos moldes dos
que constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo título
ou fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação.

Art. 48 - Os atuais Profissionais da
Administração, titulares de cargos de provimento
efetivo, poderão, no prazo de 90 (noventa) dias,
contados a partir da publicação desta lei, optar
pelos novos planos de carreira e por receberem seus
vencimentos, de acordo com as Escalas de Padrões de
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Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "B" a "E",
instituídas por esta lei, relativas às Jornadas Básicas
de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-30 ou J-40, respectivamente, renunciando nessa
hipótese à percepção e incorporação ou permanência, con-
forme o caso, dos seguintes benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos incisos
I a V do artigo 46 desta lei;

II - do valor relativo ao adicional de
1/3 (um terço) devido pela inscrição nos Regimes Espe-
ciais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei ng
6.226, de 4 de janeiro de 1963;

III - do valor relativo à Gratificação
Especial pelo Trabalho com Telefonia, instituída pela
Lei n 11.126, de 29 de novembro de 1991;

IV - do valor relativo à gratificação de
função, nos percentuais e bases fixados no artigo 10 da

n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.
§ 1 2 - Aos que não se manifestarem no

prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percep-
ção dos benefícios, nos termos da legislação em vigor,
conforme o caso, sendo que, nesta hipótese, receberão
seus vencimentos, proventos e pensões, de acordo com as
Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação específica, mantidas as atuais
referências de seus cargos e respectivas jornadas de
trabalho.

§ 2 g - Aos servidores que se encontrarem
afastados por motivo de doença, férias e outros, exceto
no caso de licença para tratar de interesses particula-
res, o prazo consignado neste artigo, será computado a
partir da data em que voltarem ao serviço.

§ 3° - A opção de que trata este artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a
contar do ato de integração definitiva, findo o qual ad-
quirirá caráter irretratável, se não houver expressa ma-
nifestação da desistência da opção feita.
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§ 4 9 - No caso da desistência da opção de
que trata o parágrafo anterior, o servidor reverterá à
situação anterior, cassando a perceber seus vencimentos
na forma do disposto no parágrafo 1 2 deste artigo.

§ 5 9 - A opção de que trata este artigo
implica a renúncia de vantagens pecuniárias, cuja per-
cepção ou incorporação são consideradas incompatíveis na
forma do disposto nesta lei.

§ 6 9 - Ficam vedadas a concessão e
percepção de vantaaens, adicionais ou gratificações para
os Profissionais da Administração, nos moldes dos que
constam nos incisos deste artigo, sob o mesmo título ou
fundamento, ainda que revalorizados e com outra
denominação, exceto a gratificação de função, que será
concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos
nesta lei, computado o período de percepção anterior
para os efeitos de sua permanência.

g 7 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, observadas as disposi-
ções específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 49 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, titulares de cargo efetivo, incluídos no
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou
Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12
da Lei n e 6.226, de 4 de janeiro de 1963, o ptantes pelos
padrões de vencimentos instituídos por esta lei, terão
sua jornada de trabalho fixada na seguinte conformidade:

I - Para os servidores atualmente subme-
tidos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de
trabalho - H-33: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30;

II - Para os servidores atualmente subme-
tidos à. Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de tra-
balho - H-40: Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40.

§ 1 2 - Os servidores efetivos remanescen-
tes da Jornada de 33 (trinta e três) horas sema-
nais de trabalho - H-33 ,incluídos no Regime de De-
dicação Profissional Exclusiva - R.D.P.E. ou Regimes
Especiais de Trabalho referidos neste artigo, que
titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de 40
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(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, poderão,
no ato da opção pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei, manifestar-se pelo ingresso na Jornada Bá-
sica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

§ 2 2 - Na hipótese de opção pela Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,
os profissionais a que se refere este artigo poderão
ingressar a pedido, a qualquer tempo, na Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
podendo dela desligar-se, a qualquer tempo, vedado novo
ingresso nessa jornada, a pedido.

§ 3 2 - A submissão às Jornadas Básicas e
Esbecia'. de que trata este artigo implica o desligamento
automático e irretratável do Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - R.D.P.E., bem como a renúncia da
percepção do valor devido em razão da sujeição a esse
regime e da incorporação das respectivas parcelas.

§ 4 2 - A submissão às Jornadas Básicas e
Especial de que trata este artigo implica a renúncia da
incorporação do adicional de 1/3 (um terço) relativo aos
Regimes Especiais de Trabalho.

§ S a - Fica assegurado ao Profissional da
Administração referido neste artigo, que, na data da pu-
blicação desta lei, estava incluído no Regime de Dedica-
ção Profissional Exclusiva - R.D.P.E., no mínimo há 5
(cinco) anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal,
calculada sobre o padrão QPA-13A, da tabela da Jornada
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, cor-
respondente a:

a) acima de 5 até 6 anos:	 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.
§ 6 2 - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

§ 7 2 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 5 2 deste artigo será devida a par-
tir da data da integração provisória dos Profissionais
da Administração que estiverem submetidas às Jornadas
Básica ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40.
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§ 8 Q - Na hipótese de desligamento da
Jornada Especial a que se refere este artigo, o profis-
sional retornará à Jornada Básica de seu cargo e deixará
de perceber a vantagem de ordem pessoal de que trata o
parágrafo 5 2 deste artigo.

§ 9 2 - Ao Profissional da Administração
submetido à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, que não ingressar na Jornada Es-
pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, e ao que dela se desligar, fica assegurada a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal a que se refere o pa-
rágrafo 5 2 deste artigo, na aposentadoria.

Art. 50 - No ato da opção pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, fica assegurado
o direito de opção pelas novas jornadas de trabalho, aos
seguintes Profissionais da Administração:

I - atuais titulares dos cargos de Ascen-
sorista, Operador de Telecomunicações - Rádio e Telefo-
nista, que permaneceram na Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais de trabalho - H-40, nos termos do parágrafo
Único do artigo 2 2 , da Lei n 2 11.127, de 29 de novembro
de 1991: direito de opção pela Jornada de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta
lei;

II - servidores efetivos, remanescentes
da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de tra-
balho - H-33, que titularizam cargos ora submetidos
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais - J-40: direito de opção pela Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 	 insti-
tuída por esta lei.

§ 1 2 - A opção a que se refere o inciso I
deste artigo implica a renúncia da percepção e incorpo-
ração do acréscimo de 33% (trinta e três por cento) de-
vido em razão da sujeição ã Jornada de 40 (quarenta) ho-
ras semanais de trabalho - H-40, bem como de outras van-
tagens pecuniárias cuja percepção, permanência ou incor-
poração são consideradas incompatíveis na forma do dis-
posto nesta lei.
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§ 2 R - Aos servidores mencionados no in-
ciso I deste artigo, que não se manifestarem no prazo
estabelecido, fica assegurada a permanência na Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, man-
tido o padrão de vencimentos atual de seus cargos e,
nessa hipótese, receberão seus vencimentos de acordo com
as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação especifica.

3 2 - Os servidores mencionados no in-
ciso II deste artigo, que não se manifestarem pela Jor-
nada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais
- J-40, ficam submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta;
horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta
lei.

OPÇÕES PELOS NOVOS PADRÕES DE VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS

TERMOS DA LEI N2 9.160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1980

Art. 51 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n g 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções correspondentes aos cargos constantes
da coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela "B", po-
derão realizar opção pelos padrões de vencimentos e jor-
nadas de trabalho, instituídos por esta lei, na forma do
disposto para os titulares de cargos efetivos.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na
forma deste artigo terão seus salários fixados no Grau
"A", da Categoria 1, da Classe I ou Única da carreira
correspondente, observadas as datas de integração provi-
sória previstas para os titulares de cargos de
provimento efetivo das carreiras correspondentes.

§ 2 a - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus salá-
rios de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, de-
vidamente reajustados nos termos da legislação especi-
fica, mantidas as atuais referências de suas funções e
respectivas jornadas .de trabalho.

§ 3 R - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.
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Art. 52 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n , 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo VI, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos e jornadas de trabalho, instituídos por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de cargos
efetivos, de acordo com a correspondência estabelecida
pelo artigo 23 desta lei.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A", da
Categoria 1, da Classe : ou Única da carreira com a
qual foi feita a corres pondência, observadas as datas de
integração nrovisória dos profissionais titulares de
cargos de provimento efetivo das carreiras corresponden-
tes.

§ 2 2 - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mentidas a referência
atual de suas funções e respectivas jornadas de traba-
lho, e, receberão seus salários de acordo com as Escalas
de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para o
Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos
termos da legislação específica.

§ 3 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 53 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n e 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções constantes do Anexo VII, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos e jornadas de trabalho, instituídos por esta
lei, na forma do dis posto no seu artigo 48.

1 2 - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados no Grau "A", da
referência constante da coluna "Situação Nova" do Anexo
VII, integrante desta lei, observadas as datas de inte-
gração provisória previstas para os titulares de cargos
de provimento efetivo, do Grupo Ocupacional a que per-
tence a nova referência de sua função.
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§ 2 2 - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantidas a denomina-
ção, referência atual de suas funções e respectivas
jornadas de trabalho, e, nesta hipótese, receberão seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pes-
soal, devidamente . reajustados nos termos da legislação
específica.

§ 3 2 - Os servidores que realizarem a op-
ção a que se refere este artigo ficam submetidos à Jor-
nada Básica de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-30 ou J-40, respectivamente, ins-
tituídas por esta lei, conforme o caso.

4 9 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 54 - Os servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n e 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funções correspondentes ou não a Cargos, que
atualmente são de referência D.A., poderão realizar op-
ção pelos padrões de vencimentos instituídos por esta
lei, na forma do disposto para os titulares de cargos de
provimento em comissão, que não mantêm outro vinculo com
a Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na forma
deste artigo terão seus salários fixados na referência
D.A.I ou D.A.S, conforme o caso, observado o número in-
dicativo da referência D.A. atual, observadas as datas
de integração provisória previstas para os titulares de
cargos efetivos dos Grupos Ocupacionais, na seguinte
conformidade:

a) DAI-1 a DAI-4 = Grupo 4;
b) DAI-5 a DAI-8 = Grupos 2 e 3;
c) DAS-9 a DAS-16 = Grupo 1;
§ 2 2 - Aos que não optarem no prazo

estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação em que ora se encontram, mantidas a
denominação e referência atual de suas funções e
respectivas jornadas de trabalho, e, nesta hipótese,
receberão seus salários de acordo com as Escalas de
Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão, atua/mente
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vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente
reajustados nos termos da legislação específica.

§ 3 2 - Os servidores que realizarem a op-
ção de que trata este artigo ficam submetidos à Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
40.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 55 - Os servidores admitidos nos
termos da Lei n a 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para
funções de Pesquisador, de Redator, de Publicitário e de
Auxiliar de Administração Hospitalar, poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos e jornadas de traba-
lho, instituídos por esta lei, na forma do disposto no
seu artigo 48.

§ 1 2 - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau "A" da referência QPA-13, observada a data de inte-
gração provisória prevista para os titulares de cargos
efetivos do Grupo 1.

§ 2 2 - Os servidores que optarem na forma
deste artigo ficam submetidos às Jornadas Básicas de 30
(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-30 ou J-40, respectivamente, instituídas por esta lei,
conforme o caso.

§ 3 2 - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mentidas a referência
atual de suas funções e respectivas jornadas de traba-
lho, e, nesta hipótese, receberão seus salários de
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atual-
mente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devida-
mente reajustados nos termos da legislação especifica.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas, no que couber.

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICASESPECIFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, ESTÁVEIS

Art. 56 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n e 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, estáveis por força do artigo 19 do
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assis-
tem, além dos direitos previstos na legislação especí-
fica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício nos concursos pú-
blicos a serem realizados após a publicação desta lei,
para provimento dos cargos a que correspondam as respec-
tivas funções, ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento;

II - Tempo de serviço público municipal
computado como título nos concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funções;

III - Licença sem vencimentos, nos termos
da legislação em vigor;

IV - Readaptação nos termos da legislação
em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento de
salários;

V - Contagem do tempo de exercício na
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe-
tivo correspondente;

VI - Enquadramento, por promoção, para o
grau correspondente, observado o critério de antigui-
dade, de acordo com a Tabela constante do Anexo XI desta
lei;

VII - Classificação no mesmo grau ao que
se encontrava quando titularizar cargo efetivo ao qual
corresponda a função ocupada.

§ 1 2 - Para fins do disposto no inciso V
deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Administração.

§ 2 O enquadramento a que se refere o
inciso VI deste artigo será concedido uma única vez, no
exercício de 1995.

§ 3 2 - O afastamento previsto no pará-
grafo 1 2 do artigo 45, da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro
de 1979, somente será concedido ao profissional de que
trata este artigo, com prejuízo de vencimentos, exceto
para as Autarquias e Tribunal de Contas, ambos do Muni-
cípio de São Paulo e Cámara Municipal de São Paulo.
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§ 4 2 - O afastamento a que se refere o
parágrafo anterior poderá ser concedido sem prejuízo de
vencimentos, quando houver o respectivo ressarcimento ao
Erário, pelo órgão ao qual o servidor vai prestar servi-
ços.

§ 5 2 - A concessão de afastamento na
forma dos parágrafos anteriores, ao profissional, quando
no exercício de cargo de provimento em comissão, impli-
cará a sua exoneração desse cargo.

§ 6 a - Aos atuais servidores estáveis,
admitidos ou contratados, para funções às quais foi es-
tabelecida correspondência por esta lei, fica assegu-
rado, na contagem de tempo para fins de concurso público
e promoção, o cômputo do período anterior de exercício
nessa função.

DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS, NÃO ESTÁVEIS

Art. 57 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n a 9.160, de 3 de dezembro
de 1980, para funções do Quadro dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, não estáveis, assistem, além dos di-
reitos previstos na legislação específica, os seguintes:

I - Inscrição de ofício no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta
lei, para provimento dos cargos a que corres pondam as
respectivas funções, ainda que não disponham, à época,
da escolaridade exigida para seu provimento;

II - Alteração ou restrição de função,
temporária ou permanente, para os que apresentarem com-
prometimento parcial e permanente ou parcial e temporá-
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-
cargos mais compatíveis com sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sua
função.

§ 1 2 - Fica vedada a concessão do afasta-
mento previsto no parágrafo 1 2 do artigo 45, da Lei na
8.989, de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que se
refere este artigo.

§ 2 2 - A não aprovação no concurso
público a que se refere o inciso I deste artigo
acarretará a dispensa automática do admitido não
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estável, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, conta-
dos da homologação do concurso, nos termos do inciso V
do artigo 23 da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
assegurado o pagamento de férias proporcionais e 13° sa-
lário proporcional.

DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS
E PENSIONISTAS

Art. 58 - Os proventos, as pensões e le-
gados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações, referências, classes e categorias corresponden-
tes, conforme o caso, constantes dos Anexos I, VI, VII e
VIII integrantes desta lei, observadas as disposições
relativas às opções pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos por esta lei, para os servidores em atividade.

§ 1 2 - A opção, para os aposentados e os
pensionistas, poderá ser realizada, a partir da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo.

§ 2 2 - Os aposentados e os pensionistas
que não optarem pelos padrões de vencimentos instituídos
por esta lei permanecerão na situação em que ora se en-
contram.

§ 3 2 - Os aposentados e pensionistas que
optarem pelos padrões de vencimentos instituídos por
esta lei terão os seus proventos ou pensões fixados
nesses padrões, na forma em que dispuser o regulamento,
observadas as normas previstas para os profissionais em
atividade, no que couber, e as seguintes:

a) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a integrar as novas carreiras do Quadro dos Pro-
fissionais da Administração - QPA: os respectivos pro-
ventos ou pensões serão fixados nas categorias das Clas-
ses I, II ou Única;

h) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de servidores efetivos, em cargos que
passam a compor o Quadro dos Profissionais da Adminis-
tração - QPA, mas não integram nenhuma das novas carrei-
ras: os respectivos proventos ou pensões serão fixados
nas categorias da Classe I ou Única, estabelecida para o
Grupo Ocupacional respectivo, no qual foram incluídos;
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c) para os que se aposentaram ou falece-
ram na condição de extranumerários ou servidores admiti-
dos ou contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de
dezembro de 1980: os respectivos proventos ou pensões
serão fixados no Grau "A°, da Categoria 1, da Classe I
ou enica das novas carreiras•ou Grupos Ocupacionais, aos
quais correspondem as respectivas funções.

§ 4 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 33
(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33: terão
seus proventos ou pensões calculados na Jornada Básica
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, insti-
-.Ilida mor esta lei.

g 5 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, titularizavam cargos de Telefonista,
Ascensorista e Operador de Telecomunicações-Rádio, sub-
metidos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - H-40, aposentados ou cujo óbito se deu ante-
riormente à vigência desta lei: terão seus proventos ou
pensões calculados na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, instituída por esta
lei.

g 6 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, e às Jor-
nadas de 44 (quarenta e quatro) e 48 (quarenta e oito)
horas semanais de trabalho, e os submetidos aos Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei 112

6.226, de 4 de janeiro de 1963, aposentados ou cujo
óbito se deu anteriormente à vigência desta lei: terão
seus proventos ou pensões calculados na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ins-
tituída por esta lei.

§ 7 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40 e incluídos
no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo: terão seus proven-
tos e pensões calculados na Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, instituída
por esta lei, hipótese em que renunciarão à percepção
das parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime
e que vêm sendo pagas em seus proventos ou pensões.

§ 8 2 - Os Profissionais da Administração
que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 33
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(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33 e in-
cluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo: terão seus proven-
tos ou pensões fixados no valor correspondente à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40, reduzido à metade, acrescido dos seguintes percen-
tuais, por ano de permanência no regime:

a) 01 ano - 20%;
b) 02 anos - 40%;
c) 03 anos - 60%;
d) 04 anos - 80%;
e) 05 anos ou mais - 100%.
§ 9° - Na hipótese do parágrafo anterior,

o aposentado ou pensionista renunciará à percepção das
parcelas incorporadas em razão da sujeição ao regime, e
que vêm sendo pagas em seus proventos ou pensões.

§ 10 - Fica assegurada, aos aposentados e
pensionistas que, à data da aposentadoria ou morte, es-
tivessem incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal, nas condições previs-
tas nos parágrafos 5° e 6° do artigo 49 desta lei.

§ 11 - Os percentuais fixados no pará-
grafo 8° deste artigo são mutuamente exclusivos, não po-
dendo ser percebidos cumulativamente.

§ 12 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 10 será devida a partir da data da
fixação dos proventos ou pensões nos novos padrões de
vencimentos instituídos por esta lei.

§ 13 - Na fixação da remuneração relativa
aos proventos e pensões, serão observados os critérios,
as condições e incompatibilidades previstos nesta lei,
para os Profissionais da Administração em atividade, to-
mando como base para contagem de tempo na carreira ou
cargo, a data limite de sua aposentadoria ou faleci-
mento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

DISPOSIÇÕES SOBRE OS PROFISSIONAIS
DA SAÚDE

Art. 59 - As Jornadas de Trabalho dos
Profissionais da Saúde corresponderão:

I - Jornada Básica ou Especial de 24
(vinte e quatro) horas de trabalho semanais - J-24:
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a) à prestação 4 (quatro) horas diárias
de trabalho; ou

b) ao cumprimento em regime de plantão.
II - Jornada Básica ou Especial de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - J-30:
a) à prestação de 6 (seis) horas diárias

h) ao cumprimento em regime de plantão.
III - Jornada Básica ou Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:
a) à prestação de 8 (oito) horas diárias

de trabalho; ou
h) ao cumprimento em regime de plantão.
§ 1 2 - O cumprimento das jornadas de tra-

balho de que trata este artigo, em regime de plantão,
dar-se-á, exclusivamente, em unidades médico-assisten-
ciais, e quando assim o exigir o seu funcionamento, na
forma em que dispuser o regulamento.

§ 2° - O regulamento a que se refere o
parágrafo anterior deverá indicar, dentre outras condi-
ções:

a) Os profissionais, respectivos cargos
ou funções e áreas de atuação, que cumprirão a jornada
em regime de plantão, observadas as Jornadas de Trabalho
a que estão submetidos, nos termos do artigo 30 da Lei
n° 11.410, de 13 de setembro de 1993 e do artigo 60
desta lei;

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançada ou quando exceder, o
total de horas mensais previsto para a respectiva jor-
nada de trabalho;

d) repouso semanal remunerado e folga su-
plementar quando necessário;

e) número de horas não trabalhadas, cor-
respondente a uma falta dia, para os efeitos de aponta-
mento e desconto.

§ 3° - Não poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão os Profissionais da Saúde:

de trabalho; oude trabalho; ou
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a) que operam substâncias radioativas;
b) quando no exercício de cargo de provi-

mento em comissão.
Art. 60 - Os Profissionais da Saúde, ocu-

pantes do cargo ou função de Fisioterapeuta e Terapeuta
Ocupacional, optantes pelos padrões de vencimentos ins-
tituídos para o Quadro de Profissionais da Saúde, ficam
submetidos à Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, prevista para seu Quadro.

§ 1° - A remuneração dos profissionais a
que se refere este artigo é a constante da Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
-

§ 2 2 - Os Profissionais da Saúde a que se
refere este artigo, atualmente submetidos à Jornada Bá-
sica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
poderão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da pu-
blicação desta lei, optar pela Jornada Básica de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

§ 3 2 - Aos que não se manifestarem, fica
assegurado o direito de permanecerem na Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.

§ 4 2 - Os Profissionais de que trata este
artigo, não optantes pelos padrões de vencimentos insti-
tuídos para o Quadro de Profissionais da Saúde, poderão
optar pela Jornada - de 30 (trinta) horas semanais de tra-
balho, com a remuneração prevista para o Quadro Geral do
Pessoal, hipótese em que renunciarão ao percentual rela-
tivo ã Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de traba-
lho - H-40.

Art. 61 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares dos cargos efetivos que compõem o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a seguir discriminados, sujeitos
ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE,
que percebem seus vencimentos calculados na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- J-20, poderão ser incluídos, a pedido, na Jornada Es-
pecial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, prevista para esse Quadro, no prazo de 90 (noventa)
dias a contar da publicação desta lei:
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I - sujeitos ã Jornada Básica de 20
(vinte) horas de trabalho semanais - J-20;

II - remanescentes a que se refere o ar-
tigo 52 da Lei n a 11.410, de 13 de setembro de 1993,
submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30.

§ 1 2 - A inclusão na Jornada Especial de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, a que
se refere este artigo, implica o desligamento automático
e irretratável do Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - RDPE, bem como a renúncia da percepção do per-
centual devido em razão da sujeição a esse regime e das
respectivas parcelas incorporadas.

§ 2 2 - Na hipótese do parágrafo anterior,
computar-se-á o tempo de permanência no referido regime,
para os efeitos da remuneração da Jornada Especial, nos
termos da legislação que disciplina o Quadro dos Profis-
sionais da Saúde.

§ 3' - Os profissionais referidos neste
artigo, incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, na data da publicacão desta lei, op-
tantes pela Jornada Especial na forma deste artigo, te-
rão assegurado, na aposentadoria por invalidez ou morte,
o cálculo a seus proventos no respectivo padrão de ven-
cimentos instituído para essa jornada, independentemente
do prazo fixado no artigo 41 da Lei n a 11.410, de 13 de
setembro de 1993.

§ 4 a - Os Profissionais da Saúde, titula-
res de cargo de provimento efetivo de Médico, incluídos
na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40, na forma deste artigo, não serão compu-
tados no número total de Médicos mencionados no pará-
grafo 5° do artigo 36 da Lei n a 11.410, de 13 de setem-
bro de 1993.

§ 5° - Fica assegurado ao Profissional da
Saúde de que trata este artigo, que na data da publica-
ção desta lei estava incluído no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco)
anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal, calcu-
lada sobre o padrão QPA-13A, da tabela da Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, correspon-
dente a:
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a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.
§ 6° - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

§ 7° - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 5° deste artigo será devida a par-
tir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 8° - Na hipótese de desligamento da
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho se-
manais - J-40, o profissional retornará à Jornada Básica
de seu cargo, vedada nova inclusão nessa Jornada Espe-
cial, a pedido, e deixará de perceber a vantagem de or-
dem pessoal de que trata o parágrafo 5° deste artigo,
assegurada sua percepção na aposentadoria.

§ 9° - Para os aposentados e pensionistas
que estiverem nas condições previstas neste artigo de-
verá ser observado o disposto no artigo 73 desta lei.

Art. 62 - Os Profissionais da Saúde, ti-
tulares dos cargos efetivos que compõem o Quadro dos
Profissionais da Saúde, submetidos à Jornada Básica de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, sujei-
tos ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, cujos vencimentos são calculados na Tabela da
Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
- J-20, poderão optar por perceber seus vencimentos de
acordo com os padrões de vencimentos da Jornada Básica
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, pre-
vista para esse Quadro, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

§ 1° - A opção a que se refere este ar-
tigo implica o desligamento automático e irretratável do
Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, bem
como a renúncia da percepção do percentual devido em ra-
zão da sujeição a esse regime e das parcelas respectivas
incorporadas.

§ 2° - Fica assegurado ao Profissional da
Saúde de que trata este artigo, que na data da publica-
ção desta lei, estava incluído no Regime de Dedicação
Profissional Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco)
anos, a percepção da vantagem de ordem pessoal, calcu-
lada sobre o padrão QPA-13A, da tabela da Jornada de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, correspon-
dente a:
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a) acima de 5 até 6 anos: 3%;
b) acima de 6 até 7 anos: 6%;
c) acima de 7 até 8 anos: 9%;
d) acima de 8 até 9 anos: 12%;
e) acima de 9 anos: 15%.
§ 32 - Os percentuais fixados no pará-

grafo anterior são mutuamente exclusivos, não podendo
ser percebidos cumulativamente.

§ 42 - A vantagem de ordem pessoal a que
se refere o parágrafo 2 2 deste artigo será devida a par-
tir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 5 2 - Para os aposentados e pensionistas
que estiverem nas condições previstas neste artigo, de-
verá ser observado o disposto no artigo 73 desta lei.

Art. 63 - A remuneração relativa à Jor-
nada Básica, a que estão submetidos os atuais Profissio-
nais da Saúde ocupantes do cargo ou função de Atendente
de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem, optantes pelo
padrão de vencimentos instituídos pela Lei n2 11.410, de
13 de setembro de 1993, é a constante da Tabela da Jor-
nada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
vigente para o Quadro dos Profissionais da Saúde.

Art. 64 - A função de Técnico de Fisiote-
rapia, referência NM-1, fica com a denominação alterada
para Auxiliar de Saúde, referência QPS-5.

§ 1° - Os atuais servidores admitidos nos
termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para a
função de Técnico de Fisioterapia, poderão realizar
opção pelos padrões de vencimentos instituídos para o
Quadro dos Profissionais da Saúde, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei.

§ 22 - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau "A" da referência QPS-5, e passarão a percebê-los a
partir do mês da publicação dos respectivos atos.

§ 3 2 - Os servidores que realizarem a op-
ção a que se refere o parágrafo primeiro deste artigo
ficam submetidos àsJornadas Básicas de 30 (trinta) ou 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-30 ou J-40,
respectivamente, previstas para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúde, conforme o caso.

§ 42 - Aos servidores que não realizarem
a opção no prazo estabelecido fica assegurado o direito
de permanecerem na situação em que ora se encontram,
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recebendo seus salários de acordo com as Escalas de Pa-
drões de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados nos termos da
legislação específica, mantidas as atuais referências de
suas funções e respectivas jornadas de trabalho.

§ 5 2 - As funções a que se refere este
artigo permanecerão como funções não correspondentes a
cargos, destinadas à extinção na vacância, ficando ve-
dado o estabelecimento de correspondência com quaisquer
cargos.

Art. 65 - Ficam transformados em cargos
de Auxiliar de Enfermagem, os cargos efetivos de Aten-
dente de Enfermagem, cujos atuais titulares possuam a
habilitação profissional exigida para seu provimento.

1 2 - Os cargos de que trata este artigo
passarão:

a) à referência QPS-7: os titularizados
por servidores optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos para o Quadro dos Profissionais da Saúde;

b) à referência NM-1: os titularizados
por servidores não optantes pelos padrões de vencimentos
instituídos para o Quadro dos Profissionais da Saúde;

2 2 - Na hipótese da alínea "b" do pará-
grafo anterior, os cargos permanecerão no Quadro Geral
do Pessoal, revertendo ao Quadro dos Profissionais da
Saúde, em caso de vacância.

§ 3 2 - Aos atuais titulares efetivos de
cargos de Atendente de Enfermagem, que não possuam a ha-
bilitação exigida, é assegurada, até o mês de junho de
1996, a transformação de que trata este artigo, quando
vierem a obter a qualificação exigida para provimento do
cargo de Auxiliar de Enfermagem.

§ 4 2 - Após o prazo estabelecido no pará-
grafo anterior, os titulares efetivos que não apresenta-
rem a habilitação devida deverão ser aproveitados em ou-
tros órgãos da Administração, em funções compatíveis com
a sua escolaridade.

§ 52 - Os servidores que tiverem seus
cargos transformados nos termos deste artigo serão en-
quadrados na Categoria 1 da referência QPA-7 ou NM-1,
conforme o caso, mantido o grau que detinham na situação
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anterior, e passarão a receber os novos padrões de ven-
cimentos a partir do mês da publicação do respectivo
ato.

§ 6° - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados em caráter tem-
porário, nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de
1980.

§ 7° - Os salários dos servidores mencio-
nados no parágrafo anterior, após a transformação de sua
função, serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da
referência QPS-7 ou NM-1, conforme o caso, e passarão a
ser percebidos a partir do mês da publicação dos respec-
tivos atos.

Art. 66 - Será computado para os efeitos
do inciso II do artigo 21 da Lei ri° 11.410, de 13 de
setembro de 1993, o tempo de exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, de chefia ou direção de unidade mé-
dico-assistencial, em Órgãos das Autarquias e do Tribu-
nal de Contas, ambos do Município de São Paulo e Câmara
Municipal de São Paulo.

Art. 67 - O primeiro concurso de acesso
que se realizar após a publicação desta lei, para os
Profissionais da Saúde, integrados nos padrões de venci-
mentos vigentes para seu Quadro, na forma da Lei ng
11.410, de 13 de setembro de 1993, será, exclusivamente,
de títulos, observadas entre outras, as seguintes con-
dições:

a) tempo mínimo de 11 (onze) anos na car-
reira;

b) titulo de curso de graduação, de espe-
cialização ou extensão universitária, reconhecida na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cientí-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas.

§ 1 2 - Não poderá ser computado como ti-
tulo de curso de graduação, o correspondente ao exigido
para o provimento do cargo efetivo de que é titular o
profissional.
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§ 2 2 - No edital de concurso, deverão es-
tar previstos, dentre outros, critérios de classificação
e desempate.

Art. 68 - Após a homologação do concurso
de acesso referido no artigo anterior, será realizado,
excepcionalmente, enquadramento por evolução funcional
dos Profissionais da Saúde que titularizarem cargos da
Classe II nas respectivas carreiras, nas Categorias 2 e
3, observadas as seguintes condições:

a) Categoria 2: tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, título de curso de graduação,
especialização ou extensão universitária, reconhecida na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cientí-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de curso de gradua-
ção, mestrado, doutorado ou livre docência ou créditos
em atividades técnico-científicas ou em atividades de
educação continuada, realizadas ou referendadas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacio-
nados com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 360
(trezentos e sessenta) horas.

Parágrafo único - Não poderá ser compu-
tado como título de curso de graduação o correspondente
ao exigido para o provimento do cargo efetivo de que é
titular o profissional.

Art. 69 - Fica reaberto por mais 90
(noventa) dias, a contar da publicação desta lei, o
prazo para os Profissionais da Saúde, titulares de cargo
de provimento efetivo, optarem pelos padrões de venci-
mentos instituídos para seu Quadro e serem integrados
nas categorias da Classe I ou Única das respectivas car-
reiras, observados as condições e os critérios estabele-
cidos na Lei n a 11.410, de 13 de setembro de 1993.
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§ 1 2 - No mesmo prazo, os titulares de
cargos efetivos das carreiras do Grupo 1 deverão com-
provar tempo na profissão, para integração nas respecti-
vas categorias da Classe I.

§ 2 q - A integração a que se refere este
artigo será definitiva, e produzirá seus efeitos a par-
tir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 3 2 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, será concedido o mesmo prazo para a opção a que se
refere este artigo, e os seus salários serão fixados no
Grau "A", da Categoria 1, da Classe I ou Única, no mês
da publicação do respectivo ato.

Art. 70 - A partir da data da publicação
desta lei, os aposentados e pensionistas do Quadro dos
Profissionais da Saúde poderão optar, a qualquer tempo,
pelos padrões de vencimentos instituídos para esse Qua-
dro e apresentar os tltulos para fixação de seus proven-
tos ou pensões, na Classe II das respectivas carreiras,
observadas as condições e os critérios estabelecidos na
Lei n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993.

§ 1 2 - Os aposentados e os pensionistas
que optarem na forma deste artigo terão seus proventos
fixados nos novos padrões de vencimentos, e passarão a
percebê-los a partir do mês da publicação do respectivo
ato.

§ 2 2 - As disposições sobre revisão e fi-
xação dos novos valores para a aposentadoria e pensão,
constantes da Lei n 2 11.410, de 13 de setembro de 1993,
aplicam-se aos que se aposentaram ou faleceram na condi-
ção de extranumerários, nas mesmas bases e condições, no
que couber.

Art. 71 - Os proventos dos profissionais
que se aposentaram em cargos ou funções a seguir discri-
minados serão revistos e fixados de acordo com as deno-
minações, referências, classes e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Prático em Veterinária - NO-5: Auxi-
liar de Serviços de Saúde - QPS-1;

II - Dietista - NB-1: Auxiliar de Servi-
ços de Saúde - QPS-1;
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III - Instrutor de Controle de Zoonoses -
MM-1: Auxiliar Técnico de Saúde - QPS-5;

IV - Técnico de Fisioterapia - NM-1: Au-
xiliar Técnico de Saúde - QPS-5.

§ 1 2 - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os aposentados poderão realizar a opção pelos
padrões de vencimentos instituídos para o Quadro dos
Profissionais da Saúde, a qualquer tempo, observados as
condições e os critérios estabelecidos na Lei n 2 11.410,
de 13 de setembro de 1993.

§ 2 2 Os aposentados que se manifestarem
na forma do parágrafo anterior terão os seus proventos
fixados nos novos padrões de vencimentos, a partir do
mês da oublicação do respectivo ato, observado o se-
guinte:

a) para os que se aposentaram na condição
de servidores efetivos: os respectivos proventos serão
fixados nas categorias da Classe (mnica, consideradas as
Jornadas Básicas previstas para o Quadro dos Profissio-
nais da Saúde;

b) para os que se aposentaram na condição
de servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980: os respectivos pro-
ventos serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da
Classe Única da carreira à qual correspondem as respec-
tivas funções, consideradas as Jornadas Básicas previs-
tas para o Quadro dos Profissionais da Saúde.

§ 3 2 - Aos aposentados que não realizarem
a opção, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus proven-
tos, de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos
vigentes para o Quadro Geral de Pessoal, devidamente
reajustados na forma da legislação específica, mantidas
as atuais referências.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 72 - Os Profissionais da Saúde que,
na atividade, ocupavam cargos ou funções de Atendente de
Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Labora-
tório, Enfermeiro, Químico e Técnico de Laboratório,
submetidos	 à	 Jornada	 de	 40	 (quarenta)	 horas
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semanais de trabalho - H-40, aposentados anteriormente à
vigência da Lei n a 11.410, de 13 de setembro de 1993,
optantes pelos padrões de vencimentos instituídos pela
referida lei, terão seus proventos calculados na Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais 5-
40, e passarão a oercebê-los a partir do mês da publica-
ção do respectivo ato, observadas as demais disposições
do citado diploma legal.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica-se aos pensionistas.

Art. 73 - Os atuais aposentados em cargos
do Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos para esse Quadro, sub-
metidos, em atividade, ao Regime de Dedicação Profissio-
nal Exclusiva - R.D.P.E., cujos proventos são calculados
na Tabela da Jornada Básica de 20 (vinte) horas de tra-
balho semanais - 5-20 poderão optar, a partir da data da
publicação desta lei, a qualquer tempo, por receber
seus proventos na seguinte conformidade:

I - Submetidos, em atividade, à Jornada
de 24 (vinte e quatro) e 33 (trinta e três) horas sema-
nais de trabalho, H-24 e H-33, respectivamente: calcula-
dos no valor correspondente à Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, reduzido à
metade, acrescida dos seguintes percentuais, por ano de
permanência no Regime de Dedicação Profissional Exclu-
siva - R.D.P.E.:

a) 1 ano - 20%;
b) 2 anos - 40%;
c) 3 anos - 60%;
d) 4 anos - 80%;
e) 5 anos ou mais - 100%;
II - Submetidos, em atividade, à Jornada

de 40(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40: cal-
culados na tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) ho-
ras de trabalho semanais - 5-40.

§ 1 2 - A opção a que se refere este ar-
tigo implica a renúncia das parcelas incorporadas em ra-
zão da sujeição ao Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E., que vêm sendo percebidas nos proven-
tos do aposentado.
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§ 2 2 - Fica assegurada aos aposentados de
que trata este artigo, que à data da aposentadoria, es-
tivessem incluídos no Regime de Dedicação Profissional
Exclusiva - RDPE, no mínimo há 5 (cinco) anos, a percep-
ção da vantagem de ordem pessoal, a que se refere o pa-
rágrafo 2 2 do artigo 62 desta lei.

3° - Os percentuais fixados no inciso I
deste artigo são mutuamente exclusivos, não podendo ser
recebidos cumulativamente.

4 2 - O pagamento decorrente da opção de
que trata este artigo será devido a partir do mês da pu-
blicação do respectivo ato.

5 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 74 - O artigo 14 da Lei n e 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Art. 14 - Os enquadramentos posteriores,
decorrentes da evolução funcional, serão feitos na con-
formidade do Anexo IV desta lei, observado, sempre, o
interstício de 1 (um) ano em cada categoria para novo
enquadramento.

12 -Permanecerá por maisdel(um) ano na
categoria o Profissional da Saúde que, 	 embora
implementados todos os prazos e condições para novo
enquadramento, durante o período de permanência na
categoria, tiver sofrido penalidades de repreensão ou
de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar processado na forma da legislação vigente.

2 2 - A apuração de tempo para a evolu-
ção funcional será feita segundo o disposto no artigo
64 da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro de 1979.

32 - O enquadramento por evolução fun-
cional não constituirá impedimento para a promoção por
merecimento e antiguidade, prevista na legislação esta-
tutária."

Art. 75 - O parágrafo 6 2 do artigo 19 da
Lei n e 11.410, de 13 de setembro de 1993, passa a ter a
seguinte redação:

"Art. - 19 	
§ 6 2 - O Profissional da Saúde que, em-

bora implementados todos os prazos e condições para o
acesso, durante o período de permanência na classe, in-
correr em uma das hipóteses elencadas no parágrafo 1 2 do
artigo 14 desta lei, terá indeferida, liminarmente, sua
inscrição no respectivo concurso, permanecendo nessa
classe, até o próximo concurso."
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Art. 76 - O artigo 22 da Lei n° 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Art. 22 - O Profissional da Saúde, titu-
lar de cargo de provimento efetivo, que compõe o Grupo
1, nos termos do artigo 7 2 desta lei, poderá ser afas-
tado do exercício do respectivo cargo, a critério da Ad-
ministração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
obtenção dos títulos de especialização, mestrado e dou-
torado, e para frequentar cursos de educação continuada,
correlacionados com a sua área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

§ 1° - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condições:

a) número de afastamentos permitidos em
cada carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada
área, professores titulares concursados, quando se tra-
tar de cursos de especialização, mestrado e doutorado;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder a 90
(noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

1 - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses;

2 - de 2 (dois) anos, quando exceder a 6
(seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;

3 - de 4 (quatro) anos, quando exceder a
1 (um) ano.

§ 2° - Em caso de descumprimento, por
qualquer motivo, do estabelecido na alínea "d" do pará-
grafo anterior, o Profissional da Saúde, afastado sem
prejuízo de vencimentos, ficará obrigado a restituir 'a
Prefeitura do Município de São Paulo, a titulo de inde-
nização, e de uma só vez, o valor correspondente aos
vencimentos relativos ao período em que deixou de
permanecer no serviço público.

§ 3° - A indenização de que trata o pará-
grafo anterior será calculada com base no último venci-
mento percebido pelo profissional.
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§ 4 2 - A concessão de afastamento ao Pro-
fissional da Saúde, em exercício de cargo de provimento
em comissão, para frequentar cursos de especialização,
mestrado ou doutorado, por período que exceda a 60
(sessenta) dias ininterruptos, implicará a exoneração
desse cargo."

Art. 77 - O artigo 37 da Lei n 2 11.410,
de 13 de setembro de 1993, passa a ter a seguinte reda-
ção:

"Art. 37 - O desligamento das Jornadas
Especiais de Trabalho J-24, J-30, J-36 e J-40, dos pro-
fissionais que nelas ingressaram por convocação, dar-se-
á nas seguintus hipóteses:

a) a pedido;
b) em razão de nomeação ou designação

para o exercício de cargo de provimento em comissão;
c) por remoção ou, transferência de uni-

d) em razão de afastamento para outros
Órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, Le-
gislativo e Tribunais, federais, estaduais e municipais,
inclusive do próprio Município de São Paulo;

e) em razão de afastamento para frequen-
tar cursos de que trata o artigo 22 desta lei, que exce-
dam 60 (sessenta) dias ininterruptos.

§ 1 2 - Ocorrendo a hipótese prevista na
alínea "c" deste artigo, fica assegurada, ao Profissio-
nal da Saúde, prioridade na escolha da Jornada Especial
da qual foi desligado, em unidade em que haja vaga dis-
ponível nessa jornada.

§ 2° - O desligamento da Jornada Especial
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, dos
que nela foram incluídos nos termos do parágrafo 2 2 do
artigo 35 desta lei, dar-se-á:

a) em razão da exoneração ou cessação da
designação do cargo de provimento em comissão, para cujo
exercício foi o profissional convocado nessa jornada;

b) na hipótese da alínea "d" do "caput"
deste artigo."

dade;dade;
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Art. 78 - A Gratificação por Serviços de
Emergência instituída pela Lei n 2 11.410, de 13 de
setembro de 1993, será devida aos Profissionais da Saúde
ocupantes de cargos e funções de Biomédico, Biólogo,
Cirurgião-Dentista, Farmacêutico, Nutricionista,
Atendente de Enfermagem, Técnico de Saúde, nas áreas de
farmácia, laboratório, nutrição e dietética, Auxiliar
Técnico de Saúde, nas áreas de eletrocardiografia,
gasoterapia, hemoterapia e Auxiliar de Serviços de
Saúde, nas áreas de laboratório e radiologia, observadas
as seguintes condições:

I - que os profissionais estejam cum-
prindo, em caráter habitual, sua jornada de trabalho em
regime de plantão de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro)
horas consecutivas, em fins de semana, assim considera-
dos os que são prestados das 19:00 horas de sexta-feira
as 7:00 horas de segunda-feira;

II - em unidades que prestam serviços de
emergência, na forma a ser definida pela Secretaria Mu-
nicipal da Saúde.

1 2 - A Gratificação por Serviço de
Emergência só será devida se e enquanto o profissional
estiver prestando, efetivamente, os serviços de emergên-
cia nas condições deste artigo, cessando o seu pagamento
nas hipóteses de faltas, afastamentos, férias e licenças
remuneradas, observado o disposto no artigo 40 da Lei na
11.410, de 13 de setembro de 1993.

§ 2 2 - Sob nenhuma hipótese, a gratifica-
ção de que trata este artigo incorpora-se aos vencimen-
tos do profissional ou será tomada como base de cálculo
de outras vantagens.

§ 3 2 - Após o enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos fixados para o Quadro dos Profis-
sionais da Saúde, a gratificação por serviços de emer-
gência será calculada sobre o padrão correspondente à
categoria inicial da Classe I ou Única da carreira,
constante da tabela da respectiva Jornada Básica de Tra-
balho.

42 - O disposto nos incisos e parágra-
fos deste artigo aplica-se aos Médicos, Enfermeiros, Au-
xiliar de Enfermagem e Técnicos de Radiologia.
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Art. 79 - Aos Profissionais da Saúde que
realizarem opção para percepção de seus vencimentos de
acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos, previs-
tas para seu Quadro e que estejam incluídos no Regime de
Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, nomeados ou de-
signados para o exercício de cargos de provimento em co-
missão, a partir da data da publicação desta lei, desde
que se manifestem na forma dos seus artigos 61 e 62,
fica assegurado o direito de perceber a gratificação de
função nos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.

Parágrafo único - Aos Profissionais da
Saúde que não se manifestarem será concedida a gratifi-
cação de função nos percentuais e bases estabelecidos na
Lei n 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, observadas as
correspondências estabelecidas na legislação que disci-
plina seu Quadro.

Art. 80 -Fica assegurado ao Profissional
da Saúde, submetido às Jornadas Básicas de 20 (vinte),
24 (vinte e quatro) e 30 (trinta) horas de trabalho se-
manais - J-20, J-24 e J-30, a contagem de tempo de per-
manência na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - H-40, a que esteve submetido anteriormente a
esta lei, em razão do exercício de cargo de provimento
em comissão, para implementação do prazo de que trata o
artigo 41 da Lei n a 11.410, de 13 de setembro de 1993.

DISPOSIÇÕES SOBRE OS PROFISSIONAIS
DA EDUCAÇÃO

Art. 81 - Fica estabelecida a correspon-
dência das seguintes funções, com o cargo de Professor
Titular de Educação Infantil - Ref. QPE-11, do Quadro
dos Profissionais da Educação, desde que seus ocupantes
disponham da habilitação profissional exigida para seu
provimento:

I - de Professor de Educação Infantil,
desempenhada por servidores admitidos nos termos da Lei
n a 9.160, de 3 de dezembro de 1980;

II - de Educador Musical, desempenhada
por servidores admitidos nos termos da Lei n g 9.160, de
3 de dezembro de 1980;
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1° - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os servidores poderão realizar opção pelos pa-
drões de vencimentos instituídos para o Quadro dos Pro-
fissionais da Educação, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei.

§ 2 2 - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo anterior terão seus salários fixados no
Grau "A" da respectiva categoria, constante da Tabela da
Jornada Básica do Professor, e passarão a percebê-los a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

g 3° - Aos que não optarem no prazo esta-
belecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantida a referência
atual de suas funções, e, nesta hipótese, receberão seus
salários de acordo com as Escalas de Padrões de Venci-
mentos atualmente vigentes para o Quadro do Magistério
Municipal, devidamente reajustados nos termos da legis-
lação específica.

§ 4° - Os servidores que optarem na
forma do parágrafo primeiro deste artigo ficam submeti-
dos ao cumprimento de 20 (vinte) horas de trabalho sema-
nais.

g 5° - Os servidores que optarem na forma
do parágrafo primeiro deste artigo poderão ser enquadra-
dos nas categorias profissionais, de que trata o Capi-
tulo IV do Titulo II da Lei n° 11.229, de 26 de junho de
1992, por ato do Secretário Municipal da Educação, me-
diante requerimento.

g 6 2 - Aos atuais servidores referidos
nos incisos I e II deste artigo, estáveis por força do
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, que não possuam a habilitação exigida, é assegu-
rado o enquadramento de que trata este artigo, mediante
opção, quando vierem a obter a qualificação exigida para
o provimento desses cargos, até o prazo de 4 (quatro)
anos a partir da data de publicação desta lei.

§ 7° - Aos servidores estáveis e não es-
táveis que não possuam a habilitação profissional exi-
gida, no prazo estabelecido no parágrafo 1° deste ar-
tigo, fica assegurado o direito de permanecerem na si-
tuação em que ora se encontram, mantida a referência
atual de suas funções.
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§ 8 , - Os servidores estáveis,após o
prazo estabelecido no parágrafo 6 2 , e os não estáveis
que não apresentaram a habilitação devida, deverão ser
aproveitados em outros órgãos da Administração Munici-
pal, em funções compatíveis com a sua qualificação.

§ 9 9 - Os servidores referidos neste ar-
tigo permaneceram em exercício nas respectivas Secreta-
rias até que sejam remanejados para a Secretaira Munici-
pal da Educação, a critério da Administração, ficando-
lhes vedada a concessão de quaisquer vantagens ou bene-
fícios próprios dos profissionais do Quadro do Magisté-
rio Municipal, enquanto lotados nas outras Secretarias.

10 - Aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas o disposto neste artigo, no que couber.

Art. 82 - Os proventos dos profissionais
que se aposentaram em cargos ou funções a seguir discri-
minados serão revistos e fixados de acordo com as deno-
minações, referências, classes e categorias correspon-
dentes, na seguinte conformidade:

I - Vigilante de Alunos NO-4: Auxiliar
Técnico de Educação - área de Inspeção Escolar - QPE-3;

II - Delegado Regional de Educação - DA-
12: Delegado Regional de Educação - QPE-22, para os apo-
sentados nesse cargo, na condição de titulares efetivos.

§ 1 2 - Para os efeitos do disposto neste
artigo, os aposentados em cargo ou função de Vigilante
de Alunos poderão realizar opção pelos padrões de ven-
cimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais da
Educação, a partir da publicação desta lei, a qualquer
tempo, observadas as condições e critérios estabelecidos
na Lei n , 11.434, de 12 de novembro de 1993.

§ 2 g - Os aposentados que se manifestarem
na forma do parágrafo anterior receberão seus proventos
de acordo com os novos padrões, a partir do mês da pu-
blicação do respectivo ato.
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g 3 2 - Aos que não se manifestarem, fica
assegurado o direito de permanecer na situação em que
ora se encontram, recebendo seus proventos de acordo com
as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes
para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente reajustados
nos termos da legislação específica, mantida a atual re-
ferência.

§ 4 a - Para fins de fixação dos novos pa-
drões de vencimentos, serão tomados como base os cons-
tantes da tabela das Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-30 e J-40,
conforme o caso, prevista para o respectivo Quadro.

g 5 , - Os aposentados em cargo de Dele-
gado Regional de Educação, na condição de titulares efe-
tivos, farão jus à percepção da gratificação de função a
que se refere o artigo 92 da Lei n a 11.434, • de 12 de no-
vembro de 1993, fixada para esse cargo, independente-
mente do prazo nele estabelecido, observado o disposto
no artigo 25 desta lei.

§ 6 0 - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 83 - Fica acrescido ao artigo 56 da
Lei n a 11.434, de 12 de novembro de 1993, parágrafo 62,
com a seguinte redação:

"Art. 56 	
§ 6 2 - O Profissional da Educação, em re-

gime de acúmulo lícito de cargos ou funções, que imple-
mentar o prazo para percepção, na aposentadoria, da re-
muneração relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, nos dois cargos, de-
verá optar pela percepção desta remuneração em apenas um
deles."

Art. 84 - Para os efeitos de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão, são incompatíveis
a Gratificação de Função instituída pelo artigo 112 da
Lei n a 11.229, de 26 de junho de 1992 e a Gratificação
de Função de que trata o artigo 92 da Lei n a 11.434, de
12 de novembro de 1993, inclusive as percebidas nos no-
vos percentuais e bases estabelecidos nesta lei.
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Art. 85 - As gratificações instituídas
por legislação específica, devidas aos Profissionais da
Educação, ficam alteradas e passam a ser calculadas de
conformidade com o estabelecido na coluna "Situação
Nova" do Anexo X, integrante desta lei.

Parágrafo Único - As demais gratificações
devidas aos Profissionais da Educação, não alteradas na
forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases e
incidências, até que sejam instituídos os Quadros Espe-
ciais e novos Planos de Carreiras dos demais servidores.

Art. 86 - A partir da data da publicação
desta lei, os Profissionais da Educação em atividade
poderão optar pelos padrões de vencimentos instituídos
para esse Quadro, observados as condições e critérios da
Lei n 11.434, de 12 de novembro de 1993, na seguinte
conformidade:

I - Para os Profissionais em atividade:
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação
desta lei;

II - Para os aposentados e pensionistas:
a qualquer tempo.

Art. 87 - Os aposentados em cargos que
compõem o Quadro dos Profissionais da Educação, que rea-
lizarem a opção pelos padrões de vencimentos instituídos
para esse Quadro, poderão dela desistir no prazo de 90
(noventa) dias a contar da fixação definitiva de seus
proventos.

§ l a - No caso de desistência da opção, o
servidor reverterá à situação anterior, passando a rece-
ber seus proventos na forma do disposto no parágrafo 12
do artigo 8° da Lei n a 11.434, de 12 de novembro de
1993.

§ 2° - O disposto neste artigo aplica-se
aos pensionistas.

Art. 88 - Fica assegurado ao Profissional
da Educação, docente, a contagem do tempo de permanência
na Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho -
H-40 a que esteve submetido anteriormente a esta lei, em
razão do exercício de cargo de provimento em comissão,
para a implementação do prazo de que trata o artigo 56
da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.
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SERVIDORES TITULARES DE CARGOS, NÃO OPTANTES PELOS NOVOS
PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 89 - Os atuais titulares de cargos
que compõem o Quadro dos Profissionais da Administração
- QPA, que não optarem pelos padrões de vencimentos
instituidos por esta lei, permanecerão na situação em
que ora se encontram, revertendo seus cargos para o Qua-
dro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem em ativi-
dade, retornando ao respectivo Quadro quando de sua va-
cància.

§ 1° - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cum prindo as Jornadas de Tra-
balho ou Regimes Especiais a que estão atualmente subme-
tidos.

§ 2 - Os cargos de provimento efetivo
retornarão à categoria inicial da Classe I ou Única das
respectivas carreiras.

§ 3 2 - Decreto do Executivo disporá sobre
a forma de promoção e acesso dos titulares de cargos a
que se refere este artigo, sendo que o acesso será ope-
rado mediante enquadramento, por antiguidade na car-
reira.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Administração que desistirem da sua
opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS

Art. 90 - Os atuais titulares de cargos
de provimento efetivo, que compõem o Quadro dos Profis-
sionais da Administração - QPA, optantes pelos padrões
de vencimentos instituídos por esta lei, serão integra-
dos provisoriamente nesses padrões, no prazo estabele-
cido no artigo 105 desta lei.

§ 12 - As condições para a integração
provisória são as previstas nos artigos 93 e 94 desta
lei.

§ 2' - Até a publicação dos atos de inte-
gração provisória, os servidores abrangidos por esta lei
perceberão seus vencimentos na forma prevista pela
legislação vigente para o Quadro Geral do Pessoal, devi-
damente reajustados de acordo com as normas em
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vigor, mantidos o padrão atual de vencimentos de seus
cargos e demais benefícios, nos percentuais e bases
atualmente percebidos.

§ 3 2 - O servidor conservará, na integra-
ção, o mesmo grau da sua situação anterior.

§ 4 2 - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que o servidor manifeste sua opção, na
forma desta lei.

Art. 91 - A integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior será feita no
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar do término do
prazo da integração provisória, estabelecido no inciso
III do artigo	 105 desta lei.

Parágrafo Único - As condições para inte-
gração definitiva são as previstas nos artigos 95, 97,
98 e 99 desta lei.

Art. 92 - Os atuais titulares de cargos
de provimento em comissão, do Quadro dos Profissionais
da Administração - QPA, que não mantêm outro vínculo
funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo,
optantes pelos padrões de vencimentos aprovados por esta
lei, serão integrados definitivamente nesses padrões, no
prazo estabelecido no artigo 106 desta lei.

§ 1 2 - Até a edição dos atos de integra-
ção, os servidores a que se refere este artigo percebe-
rão seus vencimentos de acordo com os valores da Escala
de Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão - do Qua-
dro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei,
devidamente reajustados nos termos da legislação especí-
fica, mantidos as atuais referências de seus cargos e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

§ 2° - Em nenhuma hipótese será realizada
a integração, sem que o servidor manifeste opção, na
forma desta lei.

§ 3 2 - Para os servidores referidos neste
artigo não haverá integração provisória.

§ 4 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exercem cargos de provimento em comissão.
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Art. 93 - Para os servidores titulares de
cargos das carreiras que compõem o Grupo 1, a integração
provisória será feira nas categorias da Classe I da res-
pectiva carreira, observada a correspondência da Classe
em que o Profissional estiver na data da publicação
desta lei, na seguinte conformidade:

a) da Classe I para a Categoria 1;
b) da Classe II para a Categoria 2;
c) da Classe III para a Categoria 3;
d) da Classe ry para a Categoria 4.
Art. 94 - Para os servidores titulares de

cargos das carreiras que compõem os Grupos 2, 3 e 4, a
integraçao provisória será feita nas categorias da
Classe Única, considerado, exclusivamente, o tempo no
cargo ou carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993,
na seguinte conformidade:

I - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II	 Categoria 2 - acima de 6 até 11

anos;
III - Categoria 3 - acima de 11 até 19

anos;
IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.
§ 1 2 - Os titulares efetivos de cargos de

Chefe de Seção II, constantes da coluna "Situação Atual"
da Tabela "3" do Anexo I desta lei, serão integrados
provisoriamente na Categoria 5, Grau "E".

§ 2 2 - Os titulares efetivos de cargos de
Encarregado, constantes na coluna "Situação Atual" da
Tabela "B", do Anexo I desta lei, serão integrados pro-
visoriamente na Categoria 4, Grau "E°.

§ 3 2 - Do ato de integração provisória
constará a área de atuação dos Profissionais da Adminis-
tração.

Art. 95 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 1 será feita
nas categorias das Classes I ou II, observada a
correspondência da classe em que o Profissional estava
na data da publicação desta lei, na seguinte confor-
midade:
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I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe I das

atuais carreiras: na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Classe II das

atuais carreiras: na Categoria 3;
II - Na Classe II da nova carreira:
a) Titulares de cargos da Classe III das

atuais carreiras: Categoria 1;
h) Titulares de cargos da Classe ry das

atuais carreiras: Categoria 3;
III - Serão também integrados nas

categorias da Classe I, os servidores que detiverem o
tempo estabelecido a seguir, considerado exclusivamente
o tempo da carreira, apurado até 31 de dezembro de 1993:

a) Categoria 1 - de O a 3 anos;
b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos;
c) Categoria 3 - acima de 6 até 9 anos;
d) Categoria 4 - acima de 9 anos.
ry - Serão também integrados nas

categorias da Classe II das novas carreiras, os
servidores que, até 31 de dezembro de 1993, preencherem
as seguintes condições:

a) Categoria 1: tempo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, titulo de cursos de graduação, de es-
pecialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-cienti-
ficas ou em atividades de educação continuada, realiza-.
das ou referendadas pela Prefeitura do Município de São
Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, to-
talizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

b) Categoria 2: tempo mínimo de 15
(quinze) anos na carreira, titulo de cursos de gradua-
ção, de especialização ou extensão universitária, reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
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nico-científicas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oi-
tenta) horas;

c) Categoria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, titulo de cursos de gra-
duação, de mestrado, doutorado ou livre docência reco-
nhecido na forma da lei, ou créditos em atividades téc-
nico-científicas ou em atividades de educação conti-
nuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, todos correlacionados com a área
de atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentos e
sessenta) horas.

g 1 2 - A integração definitiva na classe
II das novas carreiras, de que tratam os incisos II e IV
não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do total dos
cargos existentes na atual carreira.

§ 2° - Se houver concorrentes em número
superior a 30% (trinta por cento) do total de cargos
existentes nas atuais carreiras, serão primeiramente
integrados os servidores referidos no inciso II deste
artigo e os servidores que apresentarem títulos na forma
do inciso ry deste artigo, serão classificados de
acordo com os critérios a serem fixados pela Comissão
Intersecretarial Especial instituída na forma do artigo
104 desta lei.

§ 3 2 - Não poderá ser computado como ti-
tulo o curso de graduação correspondente ao exigido para
o provimento do cargo efetivo de que é titular o profis-
sional.

§ 4 2 - Os títulos de que trata este ar-
tigo deverão ser apresentados, no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta lei, junto à Comissão
Intersecretarial Especial, instituída na forma do artigo
104 desta lei.

§ 5 9 - Os resultados dos concursos de
acesso homologados anteriormente a esta lei, para cargos
das atuais carreiras ora distribuídos no Grupo 1, serão
considerados para os efeitos da integração definitiva de
que trata este artigo, dentro do limite de cargos vagos
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existentes na data da publicação desta lei.
Art. 96 - Se após a integração definitiva

na Classe II de que trata o artigo anterior, a quanti-
dade de cargos titularizados não atingir 30% (trinta por
cento) do total de cargos da atual carreira, e existindo
cargos vagos na Classe I das novas carreiras, a dife-
rença será transformada, automaticamente, em cargos da
Classe II.

Parágrafo Único - Após a acomodação dos
Profissionais da Administração nas respectivas classes,
decreto do Executivo definirá a composição das novas
carreiras do Quafto dos Profissionais da Administração -
QPA.

Art. 97 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 2 será feita na
categoria da Classe Única em que se encontrarem, segundo
a integração provisória.

Art. 98 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos da carreira do Grupo 3 será feita nas
categorias da Classe Única, na seguinte conformidade:

I - Serão integrados definitivamente na
Categoria 5, os servidores que tiverem preenchido, até
31 de dezembro de 1993, as seguintes condições:

a) tempo mínimo de 12 (doze) anos na car-
reira e cursos com carga horária não inferior a 1200
(mil e duzentas) horas, reconhecidos na forma da lei, ou
créditos em atividades de educação continuada, realiza-
dos ou referendados pela Prefeitura do Município de São
Paulo, correlacionados com a área de atuação, totali-
zando 1200 (mil e duzentas) horas; ou

b) tempo mínimo de 22 (vinte e dois) anos

II - Os servidores não integrados na Ca-
tegoria 5 na forma do inciso anterior serão integrados
definitivamente na categoria da Classe única em que se
encontrarem segundo a integração provisória.

na carreira.
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Parágrafo Único - Os títulos de que trata
este artigo deverão ser apresentados, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei, junto
Comissão Intersecretarial Especial, instituída na forma
do artigo 104.

Art. 99 - A integração definitiva dos ti-
tulares de cargos das carreiras do Grupo 4 será feita na
categoria da Classe única em que se encontrarem, segundo
a integração provisória.

Art. 100 - Os Profissionais da Adminis-
tração afastados, nos termos do parágrafo 1 2 do artigo
45 da Lei n 4 8 989, de 29 de outubro de 1979, deverão,
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação
desta lei, apresentar-se junto à Comissão Intersecreta-
rial Especial, de que trata o artigo 104 para adequa-
ção de seu afastamento às exigências ora estabelecidas.

1 9 - Os servidores mencionados neste
artigo só serão integrados nos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, após a referida adequação.

§ 2 2 - Os servidores que não se apresen-
tarem junto à Comissão, no prazo mencionado neste ar-
tigo, terão suspenso o pagamento de seus vencimentos ou
salários.

Art. 101 - A contagem de tempo para fins
de integração, provisória ou definitiva, será feita se-
gundo as normas estatutárias vigentes.

§ 1 2 - As integrações provisória e defi-
nitiva são formas de acomodação dos atuais titulares de
cargos abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração - QPA, nas categorias, classes e referências
das novas carreiras instituídas por esta lei.

§ 2 2 - A integração, provisória ou defi-
nitiva, na Classe I ou Única, não constituirá impedi-
mento para promoção por merecimento ou antiguidade, pre-
vista na legislação estatutária.
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Art. 102 - A carga horária dos cursos já
realizados ou referendados pela Prefeitura do Município
de São Paulo, para os efeitos de acesso e promoção nas
atuais carreiras ou cargos, será considerada para a in-
tegração definitiva e a evolução funcional previstas
nesta lei.

Parágrafo Único - A Comissão Intersecre-
tarial Especial de que trata o artigo 104 desta lei, de-
finirá os títulos a serem considerados para fins de fi-
xação dos proventos, legados ou pensão.

Art. 103 - Os atuais servidores efetivos
integrados nos novos padrões de vencimentos na forma
desta lei terão, excepcionalmente, no seu primeiro en-
quadramento por evolução funcional, computado como tempo
mínimo progressivo estabelecido para cada categoria no
Anexo V, integrante desta lei, exclusivamente, o de car-
reira, considerado o tempo anterior à sua integração de-
finitiva.

§ 1 - Nos enquadramentos posteriores
será observado o tempo de permanência na categoria, es-
tabelecido no Anexo I, integrante desta lei.

§ 2 9 - O disposto neste artigo aplica-se
aos Profissionais da Saúde.

Art. 104 - Fica instituída Comissão In-
tersecretarial Especial, a ser integrada por servidores
das Secretarias Municipais, para o fim de autorizar e
promover as medidas necessárias à integração dos Profis-
sionais da Administração, nos padrões de vencimentos
instituídos por esta lei, inclusive editando os atos ne-
cessários, que deverão disciplinar as situações dela
decorrentes.

§ 1 9 - O Secretário Municipal da Adminis-
tração poderá constituir Subcomissões para funcionarem
junto à Comissão Intersecretarial Especial.

§ 2 Q - A composição da Comissão e das
Subcomissões a que se refere este artigo será definida
em ato do Secretário Municipal da Administração, de
acordo com as peculiaridades e especifiCidades das car-
reiras que compõem o Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração - QPA.
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•

•

FIXAÇÃO DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS

Art. 105 - Para os titulares de cargos de
provimento efetivo, dos Grupos 1, 2, 3 e 4, a integração
provisória dar-se-á no prazo de até 90 (noventa) dias,
a contar:

I - do primeiro dia do mês de abril de
1994, para os titulares de cargos do Grupo 4;

II - do primeiro dia do mês de maio de
1994, para os titulares de cargos dos Grupos 2 e 3;

III - do primeiro dia do mês de junho de
1994, para os titulares de cargos do Grupo 1.

§ 1 2 - A integração produzirá efeitos a
partir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 2 2 - A integração definitiva dar-se-á
no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data re-
ferida no inciso III deste artigo.

§ 3 - Os profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, em exercício de cargos de
provimento em comissão, passarão a receber os novos per-
centuais e bases da gratificação de função de que trata
o artigo 10 da Lei n o 10.430, de 29 de fevereiro de
1988, automaticamente, a partir da sua integração provi-
sória.

§ 49 - Os profissionais titulares de car-
gos de provimento efetivo, que tenham a gratificação de
função de que trata o artigo 10 da Lei n° 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão a re-
ceber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
automaticamente, a partir de sua integração provisória.

Art. 106 - Para os titulares de cargos de
provimento em comissão, que não mantêm outro vinculo
funcional com a Prefeitura do Município de São Paulo, a
integração definitiva dar-se-á no prazo de até 90
(noventa) dias, a contar do primeiro dia do mês de
abril de 1994.

§ 1 2 - A integração produzirá efeitos a
partir do mês da publicação do respectivo ato.
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§ 2 - Os profissionais ocupantes de car-
gos de provimento em comissão, que não mantêm outro
vinculo funcional com a Prefeitura do Município de São
Paulo, passarão a receber a Verba de Representação de
que trata o artigo 116 desta lei, automaticamente, a
partir da data da sua respectiva integração.

§ 3 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais, que exerçam cargos de provimento em comissão.

Art. 107 - Os vencimentos dos nomeados
para os cargos do Quadro dos Profissionais da Adminis-
tração - QPA, de provimento efetivo ou em comissão, a
partir da publicação desta lei, serão pagos na forma
prevista pela legislação vigente, para o Quadro Geral do
Pessoal, até a integração provisória ou definitiva dos
servidores que titularizam cargos de provimento efetivo
e em comissão, respectivamente.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos de pro-
vimento efetivo e em comissão, após a data da publicação
desta lei.

Art. 108 - A fixação dos salários dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei
n o 9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á
à época da integração provisória dos servidores que ti-
tularizam cargos aos quais correspondam as funções ou
dos servidores do Grupo Ocupacional a que pertence a
nova referência de sua função.

§ 1 2 - Os servidores referidos neste ar-
tigo passarão a perceber os novos salários a partir do
mês da publicação dos respectivos atos de fixação.

§ 2 2 - Os servidores admitidos ou contra-
tados nos termos da Lei n o 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que estiverem exercendo cargos de provimento em
comissão, terão seus salários fixados na forma deste ar-
tigo, após a realização da opção pela remuneração desses
cargos ou das respectivas funções.
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§ 3 2 - Até a fixação prevista neste ar-
tigo, os servidores admitidos ou contratados perceberão
seus salários na forma estabelecida pela legislação vi-
gente, devidamente reajustados nos termos da legislação
específica, mantidos a referência atual de sua função e
demais benefícios, nos percentuais e bases atualmente
percebidos.

Art. 109 - A fixação dos valores para os
proventos, as pensões e legados, nos padrões de venci-
mentos instituídos por esta lei, relativos a cargos ou
referências que integram o Quadro dos Profissionais da
Administração - QPA, dar-se-á na forma que dispuser o
regulamento.

§ 1 2 - Os proventos dos que se aposenta-
ram ou faleceram na condição de servidores efetivos se-
rão fixados, provisoriamente, nas categorias da Classe I
ou única, conforme o caso, observadas as datas de inte-
gração provisória prevista para os titulares de cargos
de provimento efetivo ou dos que titularizam cargos do
Grupo Ocupacional, a que pertence sua referência.

§ 2 2 - A fixação definitiva dos proventos
dos aposentados e pensionistas referidos no parágrafo
anterior observará o prazo fixado no artigo 105 desta
lei.

§ 3 2 - A fixação de proventos ou pensões
a que se refere este artigo realizada posteriormente
integração definitiva dos titulares de cargos correspon-
dentes será definitiva.

§ 4 2 - Os proventos dos que se aposenta-
ram ou faleceram na condição de servidores titulares de
cargo de provimento em comissão, que não mantiveram ou-
tro vínculo com a Prefeitura do Município de São Paulo,
serão fixados definitivamente na referência correspon-
dente, observado o prazo fixado no artigo 106 desta lei.

Art. 110 - A remuneração dos Profissio-
nais da Administração contratados em caráter de emergên-
cia, nos termos da Lei n e 10.793, de 21 de dezembro de
1989 e legislação subsequente, até a integração provisó-
ria dos servidores que titularizam cargos aos quais cor-
respondem suas funções, será a fixada de acordo com as
normas em vigor.
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DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 111 - Os Profissionais da Adminis-
tração, enquanto não forem integrados na forma desta
lei, deverão cumprir a jornada de trabalho a que estão
atualmente submetidos.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos
termos da Lei n g 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a
fixação de seus salários na forma desta lei.

Art. 112 - Os Profissionais da Adminis-
tração, que optarem e forem integrados na forma desta
lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas jorna-
das, na seguinte conformidade:

I - Na Jornada Básica de 30 (trinta) ho-
ras de trabalho semanais - J-30:

a) - titulares de cargos de provimento
efetivo de Ascensorista, de Auxiliar Técnico Adminis-
trativo, na área de Telecomunicações e Auxiliar de Apoio
Administrativo, na área de Telefonia;

h) - titulares de cargos referidos na
alínea anterior, que permaneceram na Jornada de Traba-
lho de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40,
que realizaram opção pela nova jornada;

c) - servidores remanescentes da Jornada
de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33,
incluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E. e nos Regimes Especiais de Trabalho,
extintos pelo artigo 12 da Lei n g 6.226, de 4 de janeiro
de 1963, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40 e que não realizaram a opção por essa jornada;

II - Na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40:

a) servidores efetivos sujeitos à Jornada
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, in-
cluídos ou não no Regime de Dedicação Profissional Ex-
clusiva - R.D.P.E., que titularizam cargos ora submeti-
dos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40;
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b) servidores efetivos remanescentes da
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho
- H-33, incluídos ou não no Regime de Dedicação Profis-
sional Exclusiva - R.D.P.E. e nos Regimes Especiais de
Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n 2 6 226, de 4
de janeiro de 1963, aue titularizam cargos ora submeti-
dos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 e que realizaram opção por essa jornada;

c) ocupantes de cargos de provimento em
comissão, que não mantêm outro vínculo com a Prefeitura
do Município de São Paulo, e os aposentados na condição
de servidores públicos, que atualmente exerçam cargos de
provimento em comissão;

III - Na Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40:

a) titulares de cargos efetivos submeti-
dos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30, em exercício de cargos de provimento em
comissão;

b) servidores remanecentes da Jornada de
33 (trinta e três) horas semanais de trabalho -
incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- R.D.P.E. e nos Regimes Especiais de Trabalho, extintos
pelo artigo 12 da Lei n 2 6 226, de 4 de janeiro de 1963,
que realizaram opção pela Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30 e pela Jornada Espe-
cial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
em razão desses regimes.

Parágrafo Único - O disposto nos incisos
I, II e III deste artigo aplica-se aos servidores admi-
tidos ou contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, no que couber, quando da fixação de
seus salários na forma desta lei.

Art. 113 - Os atuais Profissionais da Ad-
ministração, remanescentes da Jornada de 33 (trinta e
três) horas semanais de trabalho - H-33, que realizarem
opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40 e que tenham implemen-
tado o prazo para incorporação do "pro-labore", hora-ex-
tra	 e	 serviço	 extraordinário	 anteriormente	 à
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publicação desta lei, terão, na ocasião da aposentado-
ria, esses benefícios calculados na Tabela da Jornada
Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

Art. 114 - Fica vedada a inclusão no Re-
gime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, de que
trata a Lei n , 8.215, de 7 de março de 1975 e legislação
subsequente, dos seguintes profissionais:

I - dos Quadros dos Profissionais da Ad-
ministração e da Saúde, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, em razão do cargo de provimento efetivo
ou do exercício de cargo de provimento em comissão;

II - dos Quadros dos Profissionais da Ad-
ministração - QPA, titulares de cargo de provimento em
comissão, que não mantêm outro vinculo funcional com a
Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 1° - Serão desligados, automaticamente,
do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., a partir da data em que forem integrados na
forma desta lei, os seguintes profissionais:

a) atuais ocupantes de cargos de provi-
mento em comissão, que não mantêm outro vinculo funcio-
nal com a Prefeitura do Município de São Paulo;

b) aposentados na condição de servidor
público municipal que atualmente exerçam cargos de pro-
vimento em comissão;

c) atuais titulares de cargos efetivos,
do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, in-
cluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
R.D.P.E., em razão do cargo efetivo ou do exercício de
cargo em comissão, que realizaram opção, pelos padrões
de vencimentos instituídos para esse Quadro.

§ 2° - Serão, também, desligados automa-
ticamente do Regime de Dedicação Profissional Exclusiva
- R.D.P.E., os Profissionais da Saúde e da Educação que
optarem pelos novos percentuais e bases da Gratificação
de Função, estabelecidos por esta lei, a partir da data
em que passarem a percebê-la.
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Art. 115 - Em regime de acúmulo licito de
cargos ou funções, ficam vedadas a concessão e a percep-
ção da Gratificação de Gabinete, a que se refere o in-
ciso I do artigo 100 da Lei n 2 8.989, de 29 de outubro
de 1979, nos dois cargos, simultaneamente.

§ 1 2 - Na hipótese de implementação do
prazo para a permanência da Gratificação de Gabinete nos
dois cargos ou funções, o servidor deverá optar pela
percepção do benefício em apenas um deles.

§ 2 2 - Fica assegurada a percepção da
Gratificação de Gabinete aos servidores que tenham ad-
quirido o direito a sua permanência nos dois cargos ou
funções, na data da Publicação desta lei.

§ 3 g - Aos servidores que não tenham ad-
quirido o direito à permanência da Gratificação de Gabi-
nete na forma do parágrafo anterior fica assegurado o
direito de optar por sua percepção em um dos vínculos.

Art. 116 - Enquanto no exercício de car-
gos de provimento em comissão, constantes do Anexo I,
Tabela "A", integrante desta lei, os Profissionais da
Administração, que não mantêm outro vínculo funcional
com a Prefeitura do Município de São Paulo, e que perce-
bam seus vencimentos de acordo com as Escalas de Padrões
de Vencimentos ora instituídas, farão jus à Verba de Re-
presentação, em percentuais estabelecidos de conformi-
dade com o Anexo IV, integrante desta lei.

§ i a — A remuneração relativa à Verba de
Representação não se incorporará, em hipótese alguma,
aos vencimentos do Profissional da Administração.

§ 2 2 - Sobre a Verba de Representação não
incidirá vantagem alguma a que faça jus o profissional,
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para
cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra
vantagem pecuniária.

g 3 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados na condição de servidores públicos muni-
cipais que exerçam cargos de provimento em comissão.

g 4 2 - A percepção da vantagem prevista
neste artigo é incompatível com:
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a) qualquer gratificação ou adicional de-
vidos em razão de regimes ou jornadas es peciais de tra-
balho, previstos em legislação específica;

b) qualquer gratificação ou adicional de-
vidos em razão do exercício de cargos de provimento em
comissão.

§ 5 2 - Fica vedada a concessão da verba
de aue trata este artigo, a servidores titulares de
cargo de provimento efetivo ou admitidos e contratados
nos termos da Lei n a 9.160, de 3 de dezembro de 1980,
bem como aos servidores ou empregados dos órgãos da Ad-
ministração Pública, direta ou indireta, inclusive do
Município de São Paulo, Legislativo, Judiciário e Tribu-
nal de Contas, Federal, Estadual ou Municipal, inclusive
do Município de ,São Paulo, colocados à disposição da
Prefeitura do Município de São Paulo, que não preencham
as condições previstas neste artigo.

Art. 117 - Aos titulares de cargo de Te-
lefonista, que atualmente recebem a Gratificação de
Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, optantes pelos pa-
drões de vencimentos instituídos por esta lei, cuja in-
tegração provisória seja realizada na Categoria 1, em
caso de redução de remuneração, fica assegurado o di-
reito de receberem a diferença como vantagem de ordem
Pessoal.

§ 1 2 - A percepção da vantagem a que se
refere este artigo cessará por ocasião da integração de-
finitiva ou enquadramento por evolução funcional nas Ca-
tegorias 2, 3 ou 4.

§ 2 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos servidores admitidos ou contratados nos termos da
Lei n a 9.160, de 3 de dezembro de 1980.

Art. 118 - Aos titulares de cargos efeti-
vos do Nível Médio, que atualmente recebem a Gratifica-
ção de Apoio aos Serviços de Sáude - GASS e exercem car-
gos de provimento em comissão, que optarem pelos padrões
de vencimento instituídos por esta lei, em caso de redu-
ção de remuneração, fica assegurado o direito de recebe-
rem a diferença como vantagem de ordem pessoal.
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Parágrafo Único - A percepção da vantagem
a que se refere este artigo cessará quando da exoneração
ou cessação da designação do cargo de provimento em co-
missão.	 -

Art. 119 - Aos servidores que atualmente
percebam a Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde -
GASS, instituída pela Lei n a 10.860, de 28 de junho de
1990, nos percentuais nela fixados, não abrangidos por
esta lei e pelas leis que disciplinaram os Quadros dos
Profissionais da Saúde e da Educação, fica assegurada
sua percepção até que sejam instituídos os respectivos
planos de carreiras e enquanto perdurar o exercício em
áreas de serviços de saúde.

Parágrafo Único - Ficam mantidas, exclu-
sivamente para os servidores referidos neste artigo, as
demais disposições da Lei n a 10.860, de 28 de junho de
1990 e dos regulamentos que disciplinam a Gratificação
de Apoio aos Serviços de Saúde - GASS. 	 -

Art. 120 - Aos servidores dos Quadros de
Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo, não
abrangidos por esta lei e pelas leis que instituíram os
Quadros dos Profissionais da Saúde e da Educação, ficam
mantidas a concessão e percepção da Gratificação de Fun-
ção a que se refere o artigo 10 da Lei n a 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, nas bases, percentuais e condições
ali fixadas, até que sejam instituídos os respectivos
planos de carreira.

§ l a Para os efeitos do disposto no pa-
rágrafo 9 a do artigo 10 da Lei n a 10.430, de 29 de fe-
vereiro de 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará os valores e as refe-
rências constantes das Escalas de Padrões de Vencimentos
- Cargos em Comissão, do Quadro Geral de Pessoal, vigen-
tes anteriormente a esta lei, devidamente reajustados
nos termos da legislação específica.

§ 2 2 - O direito de opção pela remunera-
ção do cargo em comissão assegurado no "caput" do artigo
10 da Lei n a 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, obser-
vará os valores e as referências de vencimentos referi-
dos no parágrafo anterior.
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§ 3 2 - Os servidores referidos neste ar-
tigo permanecerão cumprindo as Jornadas de Trabalho ou
Regimes Especiais a que estão atualmente submetidos, em
razão do exercício do cargo de provimento em comissão.

Art. 121 - Os vencimentos dos servidores
dos Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de São
Paulo, não abrangidos por esta lei e pelas leis que ins-
tituiram os Quadros dos Profissionais da Saúde e da Edu-
cação, serão nacos nos termos da legislação em vigor,
bem como os adicionais, gratificações e outras vantagens
atualmente percebidas, até que sejam instituídos os res-
pectivos planos de carreira.

Parágrafo Único - Fica vedada, para os
servidores de que =rara este artigo, a utilização, sob
qualquer forma, para cálculo de quaisquer vantagens ou
benefícios, dos valores correspondentes às referências
D.A.I e D.A.S., instituídas por esta lei, devendo ser
utilizados os valores e as referências constantes da Es-
cala de Padrões de Vencimentos - Cargos em Comissão, do
Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente a esta
lei, devidamente reajustada nos termos da legislação es-
pecífica.

Art. 122 - Para fins de acúmulo remune-
rado de cargos ou funções, bem como da caracterização de
cargo técnico ou científico, serão observadas as normas
regulamentares vigentes.

Art. 123 - As gratificações instituídas
por legislação específica, devidas aos Profissionais da
Administração, ficam alteradas e passam a ser calculadas
na conformidade com o estabelecido na coluna "Situação
Nova" do Anexo IX, integrante desta lei.

§ 1 2 - As demais gratificações devidas
aos Profissionais da Administração, não alteradas na
forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais bases e
incidências, percentuais e condições, até que sejam ins-
tituídos os Quadros Especiais e planos de carreira dos
demais servidores não abrangidos por esta lei e pelas
leis que instituíram os Quadros dos Profissionais da
Saúde e da Educação.
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§ 2 2 - Fica vedada, para os servidores de
que trata este artigo, a utilização, sob qualquer forma,
para cálculo de Quaisquer vantagens ou benefícios, dos
valores correspondentes às referências D.A.I e D.A.S.,
instituídas por esta lei, devendo ser utilizados os va-
lores e as referências constantes da Escala de Padrões
de Vencimentos - Cargos em Comissão, do Quadro Geral do
Pessoal, vigentes anteriormente a esta lei, devidamente
reajustada nos termos da legislação especifica.

§ 3 - Para os efeitos do artigo 102 da
Lei n 8.989, de 29 de outubro de 1979, será considerado
o valor co padrão do cargo de Secretário Municipal, vi-
gente anteriormente a esta lei, reajustado na forma da
legislação vigente.

Art. 124 - O valor da Bolsa Auxílio pre-
visto na Lei n g 8.642, de 10 de novembro de 1977, alte-
rado pelo artigo 25 da Lei n Q 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, fica fixado:

a) para o estudante regularmente matricu-
lado em estabelecimento de ensino superior: em 100% (cem
por cento) do padrão de vencimentos QPA-7-A da Tabela da
Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
- J-30, observada a data de integração provisória dos
titulares de cargos do Grupo 1;.

b) para o estudante de curso profissiona-
lizante de 2 g Grau, regularmente matriculado, a que se
refere a Lei ni 11.243, de 28 de setembro de 1992: em
70% (setenta por cento) do padrão de vencimentos QPA-7-A
da Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de tra-
balho semanais - J-30, observada a data de integração
provisória dos titulares de cargos do Grupo 2.

Art. 125 - O valor do salário do menor
admitido nas condições da Lei n e 10.056, de 28 de abril
de 1986, fica fixado em 70% (setenta por cento) do pa-
drão de vencimentos QPA-1-A da Tabela da Jornada de 30
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30.
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Art. 126 - Até que sejam instituídos os
planos de carreiras dos servidores dos Quadros de Pes-
soal não abrangidos por esta lei e pelas leis que insti-
tuíram os Quadros dos Profissionais da Saúde e da Educa-
ção, ficam mantidos os valores atualmente atribuídos às
Funções Gratificadas, devidamente reajustados nos termos
da legislação específica.

Art. 127 - Os cargos, a seguir discrimi-
nados, providos por servidores em carater efetivo, ficam
tran ...formados na seguinte conformidade, mantida a Grati-
ficação de Função de que trata o artigo 10 da Lei na
10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e observado o dis-
posto nos artigos 30 e 31 desta lei:

I - de Chefe de Seção II, Referência DA-
07, para: Auxiliar Técnico Administrativo, área de
Administração Geral;

II - de Encarregado de Cozinha, de Cos-
tura e de Lavanderia, Referência DA-02, para: Auxiliar
de Apoio Administrativo, nas áreas de Cozinha, Costura e
Lavanderia, respectivamente;

III	 - de Encarregado	 de Tráfego
Referência DA-02, para: Motorista.

§ 1 2 - O disposto neste artigo aplica-se
aos aposentados e pensionistas.

§ 2 2 - Os aposentados na condição de ti-
tulares efetivos de cargos de Encarregado, Nível O pera-
cional, transformados posteriormente em cargos de provi-
mento em comissão, que não constam neste artigo, terão
seus proventos fixados na referência QPA-7-E, bem como
os pensionistas do servidor.

§ 3 2 - Em decorrência da transformação
prevista neste artigo, ficam criados, em igual número,
cargos de Encarregado de Setor I e de Chefe de Seção II,
de provimento em comissão, mantidas as denominações,
formas de provimento e referências de vencimentos, nos
termos da legislação em vigor.
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§ 4 2 - Os cargos de provimento em comis-
são ora criados serão aproveitados de acordo com as ne-
cessidades da Administração, na forma que dispuser o
regulamento.	 . .

§ 5 9 - Caberá à Secretaria Municipal da
Administração proceder aos estudos e ao levantamento dos
cargos de provimento em comissão necessários, tendo em
conta os que, atualmente, correspondem a unidades em
funcionamento nas estruturas organizacionais das Secre-
tarias Municipais.

§ 6 2 - Considerar-se-á extinto o cargo
não aproveitado na forma dos parágrafos 3 2 e 4 2 deste
artigo.

§ 7 2 - Para atender às necessidades do
serviço público, os atuais titulares efetivos dos cargos
transformados na forma deste artigo, que estiverem no
exercício dos cargos de Encarregado, nível operacional e
Chefe de Seção II, ficam designados, automaticamente,
para exercerem os cargos de provimento em comissão res-
pectivos, ora criados, até a edição do regulamento a que
se refere o parágrafo 4 2 deste artigo.

§ 8° - Para atender às necessidades do
serviço público, os atuais servidores que exercem os
cargos de Encarregado, nível operacional e Chefe de Se-
ção II, em substituição aos titulares efetivos, ficam
designados, automaticamente, para exercerem os cargos de
provimento em comissão respectivos, ora criados, até a
edição do regulamento a que se refere o parágrafo 42

deste artigo.
Art. 128 - O número de cargos que compõem

a carreira de Agente da Administração, área de Serviços
Gerais, constante do Anexo I, Tabela "E", integrante
desta lei, será fixado em decreto, após efetivadas as
transformações previstas nas leis que instituíram o Qua-
dro de Apoio à Educação e o Quadro dos Profissionais do
Desenvolvimento Urbano.

Parágrafo único - Em decorrência do dis-
posto neste artigo, fica fixada, provisoriamente, a
quantidade dos cargos da carreira de Agente da Adminis-
tração, área de Serviços Gerais, constante do Anexo I,
Tabela "H", integrante desta lei.
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Art. 129 - Os cargos de provimento em co-
missão, a seguir discriminados, criados pela Lei na
10.428, de 19 de fevereiro de 1988, mantidas as formas
de provimento, passam a ter a denominação e referência
de vencimentos alteradas na seguinte conformidade:

I - 3 (três) cargos de Assistente Técnico
de Direção II - Referência DA-11: Assistente Técnico II
- DAS-11;

II - 2 (dois) cargos de Chefe de Seção -
Referência DA-06: Chefe de Seção II - Referência DAI-07;

III - 1 (um) cargo de Chefe de Seção Téc-
nica - Referência DA-09: Chefe de Seção Técnica -
Referência DAS-10;

IV- 2 (dois) cargos de Encarregado de Se-
tor, Referência DA-04: Encarregado de Setor II -
Referência DAI-05.

Art. 130 - O cargo de Chefe de Assessoria
- Referência DA-13, criado pela Lei n a 10.644, de 7 de
outubro de 1988, mantida sua forma de provimento, passa
a denominar-se Chefe de Assessoria Técnica - Referência
DAS-14.

Art. 131 - Os cargos de Assistente Téc-
nico de Direção II, criados pela Lei na 9.417, de 5 de
janeiro de 1982, enquadrados como Assistente Técnico II,
e lotados na Secretaria Municipal da Administração, pela
Lei na 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a ser
de livre provimento em comissão, dentre integrantes da
carreira de Administrador, preferentemente titulares de
cargos nas Categorias 3 e 4 da Classe I e titulares de
cargos da Classe II.

Art. 132 - Os cargos de Assistente Téc-
nico de Direção II, criados pela Lei n a 9.417, de 5 de
janeiro de 1982, reclassificados como Assessor Técnico,
pela Lei n a 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, passam a
ser de livre provimento dentre integrantes da carreira
de Administrador, preferentemente titulares de cargos
das Categorias 3 e 4 da Classe I e titulares de cargos
da Classe II, lotados na Secretaria Municipal da Admi-
nistração.

Art. 133 - Os cargos de Delegado Regional
de Educação e Assessor Técnico Educacional do Quadro dos
Profissionais da Educação ficam com a referência de ven-
cimentos alterada para DAS-12.
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Parágrafo Único - Os profissionais de que
trata este artigo ficam sujeitos ã Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista
para o Quadro dos Profissionais da Educação.

Art. 134 - Em decorrência das transforma-
ções de cargos e da reorganização de carreiras, operadas
nos termos do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei,
o tempo de permanência no cargo ou na carreira atual
será considerado como de exercício no cargo ou na nova
carreira correspondente, para todos os efeitos legais.

Art. 135 - À Comissão Intersecretarial
Especial, instituída pelo artigo 60 da Lei n o 11.410,de
13 de setembro de 1993, fica atribuída competência para
analisar e promover os atos necessários à implementação
das opções dos Profissionais da Saúde previstas nesta
lei.

Art. 136 - À Comissão Intersecretarial
Especial, instituída pelo artigo 115 da Lei n 2 11.434,
de 12 de novembro de 1993, fica atribuída competência
para analisar e promover os atos necessários à implemen-
tação das opções dos Profissionais da Educação previstas
nesta lei.

Art. 137 - Fica instituída Comissão In-
tersecretarial Especial, para o fim de promover as medi-
das necessárias ao estabelecimento da correspondência de
funções de referência D.A. com cargos efetivos, para
efeito de concurso público, de que trata o artigo 25
desta lei.

Parágrafo Único - Deverão compor a Comis-
são referida neste artigo representantes de servidores
ocupantes de funções de referência D.A.

Art. 138 - O número total de horas suple-
mentares de trabalho, a que se refere a Lei n 2 10.073,
de 9 de junho de 1986, a serem prestadas por todos os
servidores municipais, não poderá exceder a 200.000
(duzentas mil) horas mensais, na forma a ser discipli-
nada em decreto.
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§ 1 2 - O número de horas suplementares
mensais fixado neste artigo poderá ser ampliado em até
20% (vinte por cento) ou reduzido, por ato do Prefeito,
após a avaliação das necessidades, efetuada pela Secre-
taria Municipal da Administração.

§ 2 2 - Do regulamento a que se refere
este artigo deverão constar, dentre outras condições, as

110	 seguintes:	 .	 .	 .a) limite anual, fixado de acordo com o
levantamento das necessidades das Secretarias Munici-
pais, procedido nela Secretaria Municipal da Administra-
ção;

b) número de horas suplementares mensais
destinadas a cada Secretaria Municipal;

c) número máximo de horas a serem presta-
das por servidor, mensalmente.

§ 3 2 - As convocações para prestação de
horas suplementares, realizadas anteriormente à publica-
ção desta lei, poderam ser mantidas, até a edição do re-
gulamento a que se refere o parágrafo anterior.

Art. 139 - Fica o Executivo autorizado a
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta
lei, os candidatos excedentes, aprovados nos concursos
públicos realizados anteriormente à sua publicação, cujo
prazo de validade esteja em vigência.

§ 1 2 - O aproveitamento a que se refere
este artigo dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo trans-
formado, na respectiva área de atuação, de acordo com o
Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei.

§ 2 2 - A dispensa em razão da não aprova-
ção nos concursos públicos realizados anteriormente a
esta lei, dos servidores admitidos ou contratados, nos
termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, será
formalizada de acordo com as denominações e referências
alteradas na forma desta lei.

§ 3 2 - O disposto no parágrafo anterior
aplica-se aos servidores dos Quadros dos Profissionais
da Saúde e da Educação.
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Art. 140 - Os atuais servidores titulares
de cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissio-
nais da Administração - QPA, a partir do exercício de
1995, na promoção por merecimento e antiguidade, farão
jús, à contagem do tempo de exercício da função corres-
pondente ao cargo que titularizam, desempenhada na
condição de servidor admitido ou contratado nos termos
da Lei n a 9.160, de 3 de dezembro de 1.980, como no
cargo efetivo.

Parágrafo Único - Para fins do disposto
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Administração.

Art. 141 - Ao servidor público municipal,
titular de cargo efetivo, fica assegurada a contagem de
tempo de exercício de cargo de provimento em comissão da
ninara Municipal de São Paulo, anterior à data da publi-
cação desta lei, para os efeitos da permanência da Gra-
tificação de Função ou incorporação do Adicional de Fun-
ção, previstas pela legislação especifica.

Art. 142 - A promoção por antiguidade do
Profissional da Administração, titular de cargo efetivo,
que se realizar a partir da publicação desta lei, consi-
derará o número de profissionais de cada grau, em cada
classe, na respectiva área de atuação.

§ l o - Excepcionalmente, a primeira pro-
moção por antiguidade dos Profissionais da Administração
integrados na forma desta lei tomará por base o grau e a
classe em que o servidor se encontrava na data da sua
publicação observados os eventos ocorridos até 31 de de-
zembro de 1993.

§ 2 2 - O disposto no "caput" deste.artigo
aplica-se aos Profissionais da Saúde e Educação.

Art. 143 - A partir da data da publicação
desta lei, fica vedada a atribuição de função em descon-
formidade com a parágrafo único do artigo 8 9 da Lei n o 8
989, de 29 de outubro de 1979, aos titulares de cargos
de provimento efetivo ou em comissão e aos admitidos e
contratados nos termos da Lei n g 9.160, de 3 de dezembro
de 1980.
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§ 1 2 - Fica vedada atribuição de função
de direção, assessoramento, assistência, chefia, encar-
regatura ou equivalente, nos orgãos municipais que, em
sua estrutura organizacional, não contarem com cargos
correspondentes às funções pretendidas, nas unidades
existentes.

§ 2° - As Secretarias Municipais que con-
tarem com servidores desempenhando funções nos termos
deste artigo deverão providenciar a cessação imediata da
respectiva atribuição.

Art. 144 - As disposições contidas nesta
lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e
aos admitidos ou contratados nos termos da Lei n o 9.160,
de 3 de dezembro de 1.980, aposentados e pensionistas
das Autarquias e do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo, que exerçam atividades profissionais,
efetivamente, em áreas da Administração.

Art. 145 - O ônus financeiro decorrente
da extensão dos benefícios previsto nesta lei às pensões
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPREM, a partir da data do enquadramento,
será suportado pela Prefeitura do Município de São Paulo
que, diante da comprovação das despesas, realizará re-
passes mensais à Autarquia.

Art. 146 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 147 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas
condições e datas previstas nos seus artigos 105 e 106,
revogadas as disposições em contrário, em especial as
alíneas "a" e "b" do inciso IV, "f" e "j" do inciso V,
todas do artigo 30 e o artigo 70, ambos da Lei na
11.410, de 13 de setembro de 1993, inclusive quanto a
seus eventuais efeitos retroativos de qualquer ordem e o
artigo 39 da Lei n 2 8.183, de 20 de dezembro de 1974,
exceto no que tange à função gratificada.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO,
aos 19 de abril de 1994, 441 2 da fundação de São
Paulo.	 ff

Sancion . - promu •0 /1;

PAULO MALUF
PREFEITO

presente lei.
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JOSÉ ALTINO MACHADO
Secretário dos Negócios Jurídicos

CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO
Secretário das Finanças

JOSÉ EDUARDO FADUL
Secretário Municipal da Administração

SóLON BORGES DOS REIS
Secretário Municipal de Educação
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SILVANO MARIO ATILIO RAIA

110	 Secretário Municipal da Saúde

Publicada na Secretaria do Governo Muni-
cipal, em 19 de abril de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA
Secretário do Governo Municipal

 LJ•„

Digitado em SGM - ATL - PREAO por
Conferido por: r,



LrI N9 9.160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1.980

"D.O.M.", DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.980.

•

*
1

!

criação e provimento dos cargos respectivos;

II - O trabalho desenvolvido na execução	 de'
obras e serviços determinados, ate seu termino.

-	 Art. 39 - É vedada a admissão prevista no
artigo 19:

I - Para funções correspondentes a cargos de

direção, chefia ou encarregatura; 	 . ,
• II - Para funções que não correspondam à classe

inicial, quando se 'tratar de carreira;

III - Quando existir cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com prazo de validade não extinto.

Art..49 - Terão preferencia para ser admi
tidos, nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem prejuízo do
direito à nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de
classificação.

Art. 59 - Trienalmente,.o Executivo proce-
derá a levantamento dos servidoreS admitidos nos termos 	 da

presente lei, criando os cargos e providenciando a realização

de concursos públicos para seu provimento.
	 -‹ízágrafiZo Os servidores admitidos se--

rio inscritos de ofício nos ccincursos que se destinem ao provi
mento dos cargos correspondentes...As funções que exerçam; a

não aprovação acarretará obrigatoriamente sua dispensa, a ope •
rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do

concurso.

ráter temporário:

I - O exercício de funções públicas, até	 a
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LEI 149 9.160 , DE 3 DE dezembro DE 1.980	 •
Insitutui o regime jurídico dos servidores admitidos em servi-
ço de caráterotemporerio e contratados para funções de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti -
tuição Federal.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. •

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de novem
bro de 1.980, decretou e ow promulgo a seguinte lei:

CAPITULO . I

DA AD4ISSA0 E'DA CONTRATAÇÃO

Art.'19 - Além dos funcionários públicos

poderá haver na administração municipal servidores admitidos

em serviços de caráter temporário e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

'Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-
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Art. 69 - A contrataçãO para o exercício

de funções técnicas especializadas ocorrerã no caso'em que se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

•ou arte, podendo fazer-se:

I - A prazo certo e determinado, não superior

a dois anos, renovãvel por uma única vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na eacecuçãode

serviços certos e determinados, até seu termino.

Parãgrafo único - E vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais perti

nentes.a cargos'exietentes mos quadros do .funcionalismo públi-

CO.

Art. 74 - As admissões e contratações se-

rio sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida

mente justificada, e serão feitas com autorização do Prefeito

ouvida.a Secretaria Municipal da Administração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente das.

propostas de ,admissão a função a ser desempenhada, o salário, a

dotação orçamentãria prOpria e a demonstração da existência de

•recursos.

Art. 99 - A proposta de contratação serã

instruída com os seguintes documentos:

I - Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a serem desem-

penhadas;

II - Indicação do salario;

III - Indicação da dotação orçamentãria prOpria

e demonstração da existência de recursos;

IV - Minuta de contratoi.„,_

. V - Prova de estar em dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e no gozo 'dos direitos políticos

se brasileiro o candidato;

VI - Prova de situação regular no país, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o candidato;

• VII - Declaração de bons antecedentes, firmada pe

lo candidato ou seu procurador;

VIII - Títulos científicos ou profissionais que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e recomen

dem a contratação;

910 1ç 1(13

Á..11151-1.
n 	 (átjim.ey: de experiência no ramo.

IX - ConIX - Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos.
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CAPITULO II

DO EZERC/C10

Art. 10 - O servidor admitido deve assu-

mir o exercício no .prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Se o exercício não se ini-

ciar dentro do prazo estabelecido neste artigo será a admissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir o exercício o ser

vidor admitido deverá comprovar os seguintes requisitos:

••
. I -Ser brasileiro;

• II - Ter completado dezoito anos de idade;

III - Estar no gozo dos direitos políticos;

TV -Estar quite com as obrigações militares:

V - Ter boa conduta;

VI - Gozar de boa saúde física e mental e não

ser portador de deficiência física incompatível com o exercí-

cio das funções:

. VII - Possuir habilitação profissionel pare o

exercício das funções, quando for 'o caso;

_VIII Atender ás-condições especiais, prescritas

em lei ou decreto, para determinadas funções.

§ . 19 - A contagem do prazo a que se refere o

artigo 10 poderá ser suspensa pelo tempo necessário, a partir

da data em que o admitido apresentar guia ao 'órgão médico en-

carregado da inspeção, atol a data da expedição do laudo de. sa

nidade e capacidade física e mental.

§ 29 . - A suspensão de prazo prevista no pará-
grafo anterior poderá, -a juízo da Administração, não ser consi

derada se o admitido deixar de submeter-se aos exames nas epo-

cas determinadas.

Art. 12 - O servido i contratado assumirá

o exercício dentro do prazo convencionado, apresentando na

oportunidade a comprovação de suas condições físicas e mentais

aptas ao cumprimento das funções, consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo 'órgão referido no artigo an

tenor.

Art. 13 - A apuração do tempo de serviço

Ido servidor admitido ou contratado obedecerá, no que couber,ao
1

; disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

.de 1.979.

z*,	 -";.ôrt. 14)- Para os efeitos de aposentadmia

compulsõria ou voluntária, será computado integralmente o tem-

p0 de serviço público prestado ã União,- aos Estados e a outros
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umiclpios e Autarquias em geral, bem ceco o tempo em que

Olervidor . esteve . afastado em licença para tratamento da prOprial
!	 •

•saúde.

Art. 15 - Aplicam-se aos servidores regi-

dos por esta lei as dispósições vigentes para os funcionãrios

públicos do Município de Sio Paulo relativas a horário, ponto

:e ~me de trabalho, salvo clãusula contratual especifica, na

.hipiitese de função técnica especializada.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS' E VANTAGENS EM GERAL

Art. 16 - O salário do servidor admitido

não poderã ultrapassar os limites fixados por lei para o venci

mento do grau A da referencia do cargo à que corresponder; o

do servidor contratado ser& livremente convencionado entre as

partes, observado sempre o limite mãximo de duas vezes e meia

o valor da mais elevada referência de vencimentos do funciona-

lismo municipal.

Art. 17 - O servidor perderã:

I - O salãrio do dia, quando mio comparecer ao

serviço, quando o fizer apOs a hora seguinte A marcada para o

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da última, hora;

* II - 1/3 (um terço) ao salário do dia, quando

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte é marcada para o

inicio dós trabalhos, Ou quando se retirar dentro da última ho

ra;

III - O salário correspondente aos domingos, fe-.

riados e dias de ponto facultativO intercalados, no caso 	 de

faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.

Parágrafo único - As faltas ao serviço ate o

máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por mas,

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifi-

cado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em

que o servidor comparecer ao 'serviço.

Art. 13 - Ao servidor admitido nos termos

i da presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos

funcionãrios públicos do Município de São Paulo, previstos nos

'artigos 96 e seu parãgrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 114

115 e 116; 117 a 123; 125 e seu parágrafo único; 126; 128 e

129; 130 e 131;. 132 a 135 e 137; 139 a 142; 143 a	 145

.146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 168 e 170 a

174; 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 2.979, con

forme abaixo discriminados:



I - Reposições parceladas;

II - Gratificações por: .
- -

a) prestação de serviço extraordinerio;
12) prestação de serviço noturno;

lia;

lei;

-
volunteria;

Gratificação de Natal;

Quinquenios;

Sexta-parte;

Salino-família e salino-esposa;

Auxilio funeral;

Auxilio-doença;

Diárias e ajuda de custo;

Gratificação de caixa;

Férias anuaisr'	 .

Licença, a ser concedida:

a) para tratamento de saúdes.

b) por motivo de doença em pessoa

rv -

VI-

v

-

vri -

VIII -

Ix'-

x -

XI

XII -

c) ã gestante;

d) para cumprir serviços obrigatõrios por

da fami-

c) prestação de serviço especial, com ris-

co de vida ou saúde;

• d) outros casos previstos em lei;

e) exercício em Gabinete do Prefeito, de

Secreterio Municipal e de outras autoridades, ate o snivel de

&tu. rueé-.24.-

4+-0 .4-bc4,,,c.)

.

GIÀ4(1-7,z) Gle.dtst..-	 5

Diretor de Departamento;

f) elaboração ou

nico ou cientifico de utilidade para

-

execução de trabalho tec-

6- serviço público;

Á;nW,>.§Y

g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuízo das atribui-

ções normais; •	 •	 •

e) compulsõria;	 •

XIII - Aposentadoria, por invalidez,compulsõria e

XIV - Direito de petição.

§ 19 - Por necessidade de serviço ou qualquer

outro motivo justo, devidamente comprovado, podere o servidor

admitido converter em tempo de serviço, para todos os efeitos

legais, as férias não gozadas, que serão contadas em dobro.

§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior será permitido entrar em serviço ate uma hora mais

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da marcada para inicio

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

no salerio e demais vantagens.
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§ 39 .- Assistem ao servidor admitido,os.benefi

cios decorrentes de acidente do trabalho ou doença profissio-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163 da Lei n9 8.989, de 29

•de outubro'de 1.979.

• § 49 - . Os servidores admitidos nos termos da
• ,	 .	 .

presente lei terão direito e •assistencia medica prestada pela

Municipalidade aos funcionerios públicos e previdencieria nos

termos da legislação própria.

._§ Sp - Aplicam-se aos servidores admitidos as .

normas de afastamento previstas nos artigos 46 a 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e a licença prevista no ar- .

tigo 149 da mesma lei.

• Art. 19 - Aos servidores contratados nos .

termos da presente lei assistem os seguintes direitos e vanti

gene dos funcionãrios públicos do Município de São Paulo:

I - Reposições parceladas;

a Gratificação de Natal;

III - Salãrio-familla e salerio-esposar

TV - Auxilio funeral;

." V - Auxilio doença;

VI - Darias e ajuda de custo;

VII - Ferias anuais;	 • •

VIII - Licença, a ser concedida: .

a) para tratamento de saúde;

12) por motivo de doença em pessoa da fami

lia;

c) ã gestante;,

d) para cumprir serviços obrigatõrios por

lei;

•e) compulsória;

IX - Direito de petição.

§ 19 - Assiste também ao servidor contratadj,

nos termos do artigo anterior, o direito "Ei aposentadoria por

invalidez.

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado 	 as

disposições contidas nos parãgrafos 39 e 49 do artigo anterior.

CAPITULO IV

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE

Art. 20 - Os servidores admitidos ou con-

tratados nos termos da presente lei estio sujeitos aos mesmos

deveres, ãs mesmas proibições e ao mesmo regime de responsabi-,



1.7idade, bem como ãs penas de repreensão e " Suspensão, vigentes

ieoorào

para o funcionãrio público municipal.

Art. 21 Estendem-se aos servidores admi

tidos ou contratados as proibições - de acumulação de cargos e

funções previstas nos artigos 58 a 61 da Lei n9 8.989, de 29

de outubro de 1.979. •

Art. 22 - É vedado o afastamento do servi

dor para exercicio em órgãos ou entidades diversas para 	 os

quais foi admitido ou contratado, salvo autorização expressa

do Prefeito, em casos excepcionais.

cAPITuLo v

DA DISPENSA E DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

Art. 23 - Ocorrerã a dispensa do servidor

admitido:

1- A pedido;

II - Pela conveniáncia -da administração, a juí-

zo da autoridade que procedeu à admissão;
-

III'- Quando o desempenho do servidor não corres

ponder às necessidades do serviço;

IV - Quando o servidor incorrer em responsabili

dade disciplinar;	 • .

V Quando não aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, parãgrafO único.	 .	
• -:

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso II deste

artigo, somente poderá efetuar-se após notificação ao servidor,

com 30 . (trinta) dias de antecedência wmediaate a redução da

jornada de trabalho, nesse período, na proporção de' 50% (cm-

quente por cento), sem qualquer desconto no salãrio e demais

vantagens.	 •

§ 29 - A dispensai nos casos dos incisos III e

TV deste artigo, dependerã de procedimento sumãrio, no qual ,

após a instrução, dar-se-à vista dos autos ao servidor para

apresentação de defesa, em 5 (oinco) dias.

.	 . 4 Na hipótese do inciso I do arti

go anterior, o servidor terá direito à Gratificação de Natal

na proporção de 1/12 (um doze avos) por más de trabalho.

Art. 25 - Na hipOtese do inciso II do ar-
,

tigo 23, o servidor terã direito a:

I - Receber em pecúnia as férias não gozadas

ou averbã-las em dobro;



••••••

Gratificação de Natal, na proporção	 de

1/12 (um doze avos) por mês da trabalho;

III - Um -mas de salário e demais vantagens por

ano de serviços prestados a partir da vigencia da presente

lei.	 •

• Art. 26 - Nos casos em que ocorrer o rece

bimento da importãncia prevista no artigo 25, inciso III, o

servidor não poderã ser novamente admitido pelo prazo de um

ano.

Art. 27 - As disposições deste Capitulo

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.

CAPITULO V/ •

- DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como adialtido.

ou contratado serã considerado como tempo de serviço municipal,

para os efeitos previstos em lei.

Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias

serã expedido decreto estabelecendo o número mãximo de contra-

'tos admissIvais na administração municipal.

CAPITULO VII

DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS E PINAIS

Art. 30 - Os atuais servidores contratados
-
para funções correspondentes às dos cargos públicos passam a

ser considerados admitidos e ficam enquadrados no inciso 1 do.

i artigo 29 desta lei, com 'erários equivalentes ao vencimento do.

Art. 31 - Os atuais servidores contratados

para funções não correspondentes às dos cargos públicos, . bem

como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta.

I lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

ria Municipal da Administração.

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias próprias,

suplementadas se necessãrio.

Art. 33 - A presente lei entrarã em vigor

em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contra-

rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de
1.980, 4279 da fundação de São Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretãrio dos Negócios JurIdicos

. PEDRO CIPOLLARI, Secretãrio das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração
TUFI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezem-

bro de 1.980.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do
Governo Municipal

Grau A da classe correspondente.

,

•
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I.E1 N.o 6.226. DE 4 DE JANEIRO DE 1963

)A DO P. L. n.o 50y /6 9, Dispõe anue revalorização dos pa~
41 de vencimentos do funcionalismo mu- 

e

?

nicipal, e dá outras providências.	 -

Francisco f•testes Mala. Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das'

atribuições mie lhe são conferidas por lei, faço saber que a Cfunara Muni-,
cMal, em ses4t. de 21 de dezembro de 1962, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:	 .	 1

Art. 1.0 - A escala geral de padrões de vencimentos do funcionalismo
municipal, pr.vIeta na Lei n.o 5.919. de 28 de dezembro de 1961, passa a
ser a seguinto. ot partir de to de janeiro de 1963:

Padrão	 Cr$ '	 Padrão	 Cr$

A 	 	 .. 25 . 000,00	 N 	  60.000,00
, 

B 32.300,00	 o 	  64.000,00

C 	 	 33 000.00	 P 	  68000,00

D ... 35.000.00	 •	 Q 	  72.000,00
E 36. 000.00	 R 	  76.000,00

P 37.000.00	 s 	  81.000,00
G .... 38.000,00	 T 	  87.000,00
II 	 	 41.000,00	 U	 , 	  93.000,00
I 	 	 44.0210,00	 ir 	  100.000,00
J ... 47.000,00	 w 	

'c 	

105.000,00
.	  49.000,00	 7C 	  125.000,00

I. 	 	 52.000,00	 Y 	  145.000,00
M 	 	 56.000,00	 2 	  150.000,00

Paráe”ro 4,dico — A remuneração dos Secretários da Administração é
lixada em Cr3;!2fi•C°3,°°, Por nals ' 

sem prejuizo da verba de representação..

2.0 — A revalorização dos salários dos extranumerárlos .mensalistas, *
diaristas e tarefeiros; será feita por'decreto executivo, azaegunaidose o ma- !
juste mteeno de Cr$-12.000,00 (doze mil cruzeiros), calculados Obre os
lários vitentes em outubro, aos que, pelo Decreto n.o 5,490, de 25 de outubro

. de 1962, não atingiram aquede minimo.
Art. 3.o — A -partir de to de 'Janeiro de '1963; ali .' Itm;15eá , gratificadail

do Quadro do Funcionalismo Municipal ficam agrupadas nas escalas POel;
Pt-2, F13-3, F0-4 e 1"O-S, com os valores fixados, respectivamente, em 	
Cr$8.000,00 (oito mil cruzeiros), Cr$12.000,03 (dose mil armeiros), 	
Cr$ 16,.000,03 (dezesseis mil cruzeiros), Cr$20.000.00 (vinte -mil muselros) e
C425.33003 (vinte e cinco mil cruzeiros), por mês, na farina abaixo dia-
criadnada:

	

Valer atua(	 Escala nova	 Valer atual	 . • nada uma
	Cr$ 4.100,00, 	 FG-1	 Cr$ 9.100,00 	  F(3-3

	

' Cr$ 4.330.00 	  FG-1	 Cr$10.500,00 	  F04

	

Cr$ 5.100,00 	  FG-1	 Cr$12.500,00 	  P0-4
	Cr$ 6.300 00 	  FG-2	 Cr$16.400,00 	  PO-15

	

Cr$ 7.600.00 	  FG-2	 . !-•	 !,,

i Parágrafo (mico — A gratificação dos membros do Conselho Municipal 1
de Impostos e Taxas. da Secretaria das Finanças, funcionários e represen-
tantes dos contribuintes, e dos membros do Conselho Diretor do Serviço
Funerário, de que trata o artigo 12 da Lei n.o 5.563. de 13 de novembro !
de 1958, e fixada em Cri 4.000.00 (quatro mil cruzeiros) por sessão a que .
comparecerem. até o máximo de 8 (oito) por mês.

é•

	

	 Art. 4.0 — Os vencimentos do Superintendente do Serviço Funerário são
equivalentes aos de Chefe de Divisão, padrão "X", da Prefeitura, na forma1
estabefircida pelo , pufigrafo único do artigo 15 da. Lei na 5.552,. de 13 de
novembro, de 1

.

Art. ao — O teto aplicável aos ' •entregadores -, de al1130e é fixado em
, Crt 58.000.00 (cinquenta e oito mil cruzeiros) mensais, a partir de 1.o de

! janeiro de 1963.

I

Art. 6a — O valer do salário-familia passa a ser de Cr$3.500.00 (dois
mil e quinhentos cruseiresX mensais, por alimentário.

Art. 7.o — E' fixado em 21.000,00 (vinte e um mil cruzeiros) mensais o
1 valor das pensões vitalícias pagas pela Prefeitura.
`	 Art. 8.o — E' concedido ao Montepio Municipal de São Paulo urn ars-
. rilho de Cr$ 80.009.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros) para atender ao pa-
i gamento do reajuste de pensões devidas aos atuais benefichtrioa de servi-

dores falecidos anteriormente a to de janeiro de 1959, a ser coberto com
os recursos provenientes da anulação parcial da verba 200.8990 (Pessoal'

.1 Fixo). O reajuste será feito de acôrdo com a tabela a ser elaborada pela
Junta Administrativa, com aprovação do Prefeito.	 .

Art. 9.o — As vantagens decorrentes desta lei são extensivas aos inativos...

I

il

	 Art. 10 — Fica extinto o cargo de "Secretário da Junta de Alistamentoll i
i Militar", padrão "I7", relacionado na Tabela 1 — Parte Permanente, Cargos
; Isolades de Provimento em Comissão — item 5. anexa á Lei na 4.452, dei,:

29 de janeiro de 1954.
Art 11 — Fica revogado, em todos os seus termos, a Lei na 5,284.-de

11 de falho de 1327.. que instituiu o regime de registro obrigatório doa valoresI e bens pertencentes ao patrimônio privado dos servidores municipais.

Cr$



.	 .	 ••••• • • • ...., • .• •••••••••• •••••••••• ...ft .
Art. 12 -- Ficam revogadas, em todos os seus termos, as Leis ns. 4.924,;

Ide 22 de fevereiro de 1956, 5.069, de 24 de outubro de 1956, os artigos 4.0 i
1 e 5.0 da Lei n.o 5.107. de 9 de janeiro de 1957, o artigo 3.o e respectivo.
; panigrato único, o parágrafo 3.o do artigo 4.0, e o artigo 5.o, todos dat

. ! Lei n.o 5.545. de 4 de agósto de 1958, a Lei n.o 5.679. de 4 de janeiro de,
j1960, a Lei 'n.o 5.447. de 27 de dezembro de 1957, a Lei n.o 5.845. de 18 de

• !outubro de 1961, que estabeleceram regime especial de trabalho para deter- I,
j ;minados cargos e carreiras do funcionalismo municipal e fixaram prazos •:.,

:para opção, ficando assegurados e mantidos, aos atuais titulares de car gos, É
carreiras e séries funcionais de extranumerário-rnensallsta ou contratado,
abrangidos pelos dispositivos legais acima, os atuais direitos e a obrigação 1
de dedicação exclusiva do exercido da profissão no desempenho de suas I
Junções públicas, que, nos termos de mencionados leis, se lhes aplicam .?
atualmente.

Parágrafo único — E' fixado o prazo improrrogável de 120 (cento el
vinte) dias, a contar da data da promulgação desta lei, para que optem 4

i pelo livre exercido da profissão os servidores abrangidos pelas leis meneio- '. .ç
'nadas no presente artigo e que se encontrem, atualmente, no regime de dedi-
cação plena.

'	 Art. 13 — Fica elevado respectivamente para 120 (cento e vinte). Re (Dl-
tenta). 60 (sessenta) e 72 (setenta e dois), o número de funções gratliicada5 4
do Fiscal previstas no item 2 da Tabela V, anexa à Lei n.o 4.452, de Zi de .i
janeiro de 1954, da ?Divisão de Fiscalização Fazendária, da Divisão de Rendas,

• Diversas. da Secretaria de Abastecimento e da Divisão de Obras Particulares., •I
Art. 14 — Ficam criadas e incorporadas à Tabela V, anexa à Lei n.o;

4.452, de 29 de janeiro de 1954, 12 (doze) funções gratificadas de Assistente;
Técnico de Secretário, enquadradas na escala "F0-4", correspondendo duasi

. a cada Secretaria da Administração.
j	 Parágrafo 1.0 — Os assistentes técnicos de que trata este artigo serão

designados pelos respectivos Secretários, devendo a designação recair em
1 -"procurador", "engenheiro", "médico", "médico veterinário" ou "contador",
II .do quadro do funcionalismo municipal, segundo a natureza das atribuições,

de cada Secretaria.	 .
, Parágrafo 2.o — São extintas as funções gratificadas de "Assistência Mé-
. dico" e "Assistente Técnico" a que se refere o item 4, n.o II, letra "e", e
n.o III, letra "d", da Tabela V, mencionada no corpo dèste artigo.

Art. 15 — São criados, no Gabinete do Prefeito e incorporados à Ta-
bela I — Parte Pemanente — Cargos Isolados de Provimento em Comissão,
dois caritos de "Assistente", padrão "U43-4", de livre provimento pelo Prefeito,
a serem exercidos por engenheiro ou bacharel em ciências jurídicas e sociais.
Se a nomeação recair em funcionário de vencimentos iguais ou superiores'

. aos de padrão "130-4", perceberá o nomeado gratificação mensal enquadrada
. na escala FG-5, instituida pelo artigo 3.o desta lei.

Art. 16 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

.	 Art. 17 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. -

•

1
 Prefeitura do Município de São Paulo, aos 4 de janeiro de 1983, 4094

da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Francisco Prestes Mala — O Se-,
eretário dos Negócios Internos e Juridicos, Luiz Domingaes de Castro — O'
secretário das Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho — O Secretário de I

I Obras. José de Meio Milheiro — O Secretário de Higiene e Saúde, Ariovaldol
? Casei!' de Carvalho — O Secretário de Abastecimento, José Gomes de Mo-. raia Netto.
I	 . 	

.
•

..	 -	 --n 	 -	 •

.1 Publicada na Diretoria do Departamento do ecpedlente e do Pessoal, da
Secretaria dos Negócios internos e Juridicos. em 4 de janeiro de 1163. — O

i ; Diretor Substituto. Juvenal de Otfeelra Castra. - 	 .



LEI N9 9.708 , DE 02 DE MAIO DE 1.984.

, DE 03 DE MAIO DE 1.984.

LEI N9 9.708 , DE 2 DE	 maio	 DE 1.984
Atribui gratificação aos cargos e funções que especifica, e dá
outras providências.

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
'atribuições que lhe são conferidas por lei.

•Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 26 de abril
de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte lei:"

.Axt. 19 - Fica atribuída, para os cargos

e funções do Quadro Geral do Pessoal da Prefeitura e do Quadro

do Pessoal do Legislativo, para os quais haja exigência legal

de provimento por profissionais com habilitação de nível supe

• ror, gratificação correspondente a 12,5% (doze e meio porcmn

to) da referência do respectivo cargo.

Art. 29 - A gratificação de que . trata o
artigo 19 incorpora-se, desde logo, aos vencimentos do ser-

vidor.

e1 . . . . . . . - - • -
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Art. 39 - A gratificação referida no ar-

tigo 19 é inacumulável com as vantagens instituidas pela Lei

n9 9.585, de 21 de jáneiro de 1.983.

Art. 49 - A vantagem a que se refere 	 ó

artigo 19 ,não se aplica aos servidores contratados com base no

artigo 69 da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1.980.

• Art. 59 - O disposto nesta lei aplica-se

aos inativos e aos servidores das autarquias municipais..

Art. 69 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta das dotações orçamentârias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na da

ta de. sua publicaçio, produzindo efeitos a partir de 19 de

abril de 1.984, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de maio de
1.984, 4319 da fundação de São Paulo.

MARIO COVAS, PREFEITO
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretario das Finanças
ADILSON ABREU DALLARI, Secretário Municipal da Administração
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios •
Extraordinários

'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 demaio
de 1.984.

JOSÉ LUIZ PORTELLA PEREIRA, Secretário do Governo Municipal

O1UUND.1 DO 1:11071... O
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LEI N9 10.860, DE 28 DE JUNHO DE 1.990.

, DE 29 DE JUNHO DE 1.990.

LEI N9 10.860 • DE 28 DE Junho 	 DE 1990

Concede abono aos servidores municipais
que especifica: institui a Gratificação i
de Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, e i

clã outras providéncias.

LIMA ERDNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

~as saber que a amara Municipal, em 	 - de	 de ju-
•'nho de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A partir de 19 deoutubro de
1989 e até a data da publicação desta lei, fica concedido
abono aos servidores referidos nos incisos I, II e III
deste artigo, nos percentuais a seguir especificados:

I - 95% (noventa e cinco por cento) do pa
drão correspondente é classe inicial da carreira, aos ocu
pontes de cargos ou funções de:

a) Auxiliar de Administração Hospitalar:
b) Educador de Saúde Pública:
c) Enfermeiro;
d) Enfermeiro de Pronto-Socorro;
e) Farmacêutico;

-f) Fisioterapeuta:
g) PonoaudiOlogo;

•h) Obstetriz:
I) Técnico de Ortõtica:
j) Terapeuta Ocupacional;
II - 85% (oitenta e cinco por cento) do MI

drão correspondente é classe inicial da carreira, aos ocu

pantes de cargos ou funções de:

a) Auxiliar de Farmacêutico;
b) Protiltico;
c) Técnico de Autópsia:
d) Técnico de Eletrocardiografia;
e) Técnico de Eletroencefalografia:
.f) Técnico de Fisioterapia; •
g) Técnico de Gasoterapia;
h) Técnico de Heaoterapia;
i) Técnico de Histologia • Citologia;
j) Técnico.de Laboratório;
1) Técnico de Material Médico-Hospitalar;
a) Técnico de Radiologia;
n) Técnico de Recreaçao Medico-Infantil;
ol.Técnico de Manutenção. Reparos e Refor

mas de Prédios Médico-Assistenciais;
p) Técnico em Arquivo Médico e Estatisti-

co;
q) Supervisor de Manutenção, Reparos e Re

formas:
III - SO% (cinquenta por cento) do padrão

correspondente é classe inicial da carreira, aos ocupan-
tes de cargos ou funções de:

a) Auxiliar de HecrOpsia;
b) Auxiliar de ?amacia;
c) Auxiliar de Laboratório;
d) Técnico de Lavanderia Hospitalar;

. Art. 29 - A partir de 9 de dezembro de
1989 e até a data da publicação desta Lei, fica concedido
abono aos servidores referidos nos incisos I a II deste
artigo, nos percentuais a Seguir especificados:

- 95% (noventa e cinco por cento) do pa
drão correspondente é classe inicial da carreira, aos ocu
pante* de cargos e funções de:

a) Psicólogo na Saúde,'
b) Nutricionista na Saúde:
c) Biologista na Saúde;
d) Assistente Social na Saúde;c
II - 85% (oitenta e cinco por cento) do pa

drão correspondente é classe inicial da carreira, aos ocu
pontes de cargos ou funções de Auxiliar Administrativo da
Saúde.

Art. 39 - Os abonos de que trata esta lei
não se incorporarão é remuneração do servidor para qual-
quer efeito.

§ 19 - Sobre os abonos previstos nesta lei
não incidirão quaisquer vantagens de ordem pecuniõria.

57 90



Ç 29 - Sobre o valor dos abonos referido)* !
nesta lei não incidirão os descontos ràlativos às contri-
buições devidas ao Instituto de Previdíncia Municipal de !
Sào Paulo - IPREM e ao Hospital do Servidor Público Muni-
cipal - liSPM.

Art. 49 - Ficam revogadas, em todos os
seus termo., as Leis ng 10.053, da 23 de abril de 1986, e
n9 10.166, de 12 de novembro de 1986, bem como o artigo
19 da Lei n9 10.430, da 29 de fevereiro de 1960.

§ 19 - Fica assegurado, como vantauem de
ordem pessoal, ate a . instituição do Quadro Municipal da
Saúde, o percebimento de percentual sobre o padrão de ven
cimento, de valor correspondente A Gratificação por Ativi !
dada Complementar, ora extinta, aos servidores que este- 1
jam recebendo tal vantagem na data da publicação aegtzt lei.;

§ 29 - As dispoeições contidas no parúgra I

fo anterior estendem-se, ate a instituição do Quadro Munr
cipal da Saúde, ao pessoal inativo, aposentado e pensio-
nista, assegurando-se, ainda, sua integração aos proven-
tos doa servidores por ele abrangidos que se aposentarem
até a instituição do referido Quadro.

. Art. 59 - Fica instituída, a partir de 19
de março da 1990, a Gratificação de Apoio aos Serviços de
Saúde - GASS, que ecrã atribuída aos integrantes do pua- •
dro Geral do Pessoal da Prefeitura S'aos servidores admi-
tidos que estiverem efetivamente exercendo suas ativida-
des profissionais em áreas de serviços de saúde.

§ 19 - A gratificaçao ora criada não se
incorpora aos vencimentos do servidor, para qualquer fim, .
e será devida exclusivamente enquanto perdurar o exerci-
cio em áreas de serviços de saúde.

§ 29 - A gratificação será fixada em per-
centuais a serem determinados por decreto do Executivo,
tendo como limite as percentagens fixadas nos incisos I,
II e ITI do artigo 19 desta lei, para cargos ou funções
de mesmo nível.

§ 39 - A gratificação será concedida Indi
vidualeents pelo Secretário Municipal da Saúde e, nas Se-

, cretarias que contarem comunidades de serviços de saúde,
pelos respectivos Titulares, mediante prévia autorização
da Prefeita.	 • -

§ 49 - O disposto neste artigo aplica-se,
em caráter excepcional, a partir de 19 de março de 1990

1
• até a instituição do Quadro Municipal da Saude, ao Co-
peiro Hospitalar, ao Agente de Controle de Zoonoses e ao
Químico.

Art. 69 - A Gratificação de Apoio mos Som —
viços da Saúde - GASS, ona instituída, será concedida, em
caráter excepcional, a partir da datada publicação desta
lei • até a instituição do Quadro Municipal da Saúde. às
categorias relacionadas noa artigos 19 e 29 desta lei.

Parágrafo único - A gratificação de que
trata este artigo é inacumulével com a vantagem de ordem

.pessoal assegurada no parágrafo único do artigo 49 desta
lei.

Art. 79 - A partir da data da publicação
desta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos
de Médico, Médico Veterinário,. Cirurgião Dentista e Auxi-
liar de Enfermagem farão jus a Gratificação de Apulo aos
Serviços de Saúde - GASS, a contar do inicio do exercício
no cargo efetivo e até a instituição do Quadro Municipal
da Saúde.	 .	 .

Art. PP - Havendo.interesse da Administra
ção, os Médicos, Cirurgiões Dentistas • Educadores de Sart
de Pública da Secretaria Municipal da Saúde, sujeitos I

jornada da trabalho 0-24, prevista na Lei n9 8.607, de 26
da outubro de 1976, alterada pela Lei n9 9.400, de 23 de .
dezembro de 1961, poderão optar pelo ingresso na jornada
N-40, fazendo jus ao acréscimo correspondente em seus ven
cimentos.-

Art. 99 - O Executivo encaminhara il auna-
ra Municipal, no_prazo de 90 (noventa) dias projeto de
lei visando à criação do Quadro Municipal 41;: Saúde.

• Art. 10 - O disposto nesta lei aplica-se,
nas mesmas bases e condições aos servidores do Hospital
do Servidor Público Municipal - HSP14.

Art. 11 - O prazo máximo das contrataçaes,
previsto no artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezembro
de 1989, não se aplicará às contratações celebradas no Am
bito da Secretaria Municipal da Saúde, que poderão ser
prorrogadas até 31 de dezembro da 1990.
.• Art. 12 - As despesas coe a execução des-
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário. -

Art. 13 - Revogadas as disposiçOas em con
trino, esta lei entrará am vigor na data da sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos ~Mirim:

I - Com relação ao disposto no artigo 19,
a 19 de outubro de 1989:

II . - Co. relação ao disposto no artigo 29,
a 9 de dezembro de 1969:

III - Com relação ao disposto no artigo 59,
a 19 da março de 1990, efetuando-se, nesta caso, o paga-
_ _.

-

mento da vantagem atualizado pelo índice de reajuste do
funcionalismo municipal referente ao mis do respectivo pa
gamento.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO, aos 20 de Junho À.
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES. Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO XHAIR, Secretário das Finanças
FERMINO FECHIO FILHO, Secretário Maib=limd da Aministração
CARLOS AL8ERTO PLETr NEDER, Secnetário KaltCipal da Saúde
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal daPlarejeterao
LADIELAS DONBOR, Secretário dos Negocio, Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de
Junho	 de 1990.
JosE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do coserromunicipal
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LEI NQ 8 807, DE 26 DE oururRo DE 1 978.

"11.0..M.", DE 27 DE °MIRRO DE 1 978.

26 DE 011TUB:RO-DB-1-9-7d---.
Dispõe sobre revalorização dos padrões de vencimentos do fun

cionalismo da Prefeitura, e de outras providencias.
OLAVO EGYDIO SETUBAL, Prefeito do Município de São Paulo, u

sendo das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faço saber que a Câmara Municipal, em sessao de 20 de outu-

bro de 1 978, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
•

Art. 19 - Os valores atuais da escala de venci•

mentos e de referencias do funcionalismo àa Prefeitura ficam

g b g 17Ç'

s`2 cv16-
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reajustados nos percentuais e a partir das datas abaixo indica

dos: ,QigRir7

•
I - 5%, a partir de. 19 de outubro de 1 978;

II - 10%, a partir de 19 de novembro de 1 978;

III - 15%, a partir de 19 de dezembro de 1 978;

IV - 20%, a partir de 19 de janeiro de 1979.

§ 19 - Ficam revalorizados, com base nos mes-

mos percentuais e datas estabelecidos neste artigo:

I - as pensões vitalícias pagas pela Prefei

tura;

II - o valor do salino-esposa e do salino-

família, por alimentArio;

III - as funções gratificadas e demais grati- I

IV - as pensões devidas pelo Montepio Munici

pai de São Paulo a beneficiarios . de servidores falecidos.

§ 29 - Serão árredondadas para Cr$ 1,00(w:cru-

zeiro) as frações inferiores a essa importância, resultantes

da revalorização estabelecida neste artigo.

Art. 29 - Fica aprovada a escala do padrões de

vencimentos do quadro do ensino municipal, compreendendo as re

ferencias, indicadas pela sigla "EM", seguidas de algarismos

arAbicos, e os graus, indicados por letras de "A" a "E", em

.conformidade com o Anexo I que integra a presente lei.

§ 19 - As referencias constantes da coluna "SI

TUAÇÃO ATUAL" do Anexo I de que trata este artigo ficam altera

das, a partir de 19 de outubro de 1 978, em conformidade com o

que consta da coluna "SITUAÇÃO NOVA" do mesmo Anexo.

§ 29 - O disposto no artigo 19 desta lei apli-

ca-se à escala de padrões de vencimentos ora aprovada, servin-

do como base de calculo os valores indicados na coluna "SITUA-

ÇAO NOVA".

Art. 39 - Aplicam-se aos ocupantes de cargos

docentes de provimento em comissão, bem como aos professores

contratados, as disposições contidas nos artigos 16, 17, 18 e
_

ficações;ficações;
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Parágrafo único - . A gratificação de nível para

5112, 4/3 i 320 da Lei n9 8.209, de 4 de março de 1 975, com a alteração in
Lei I , E) ,

.troduzida pelo artigo 22 de. Lei 1W 8.694, de 31 de março de
Vidi-JAV<Áf

!1978.
A:\
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:o Professor Substitutó de 19 Grau - Nível I e Professor Substi

;tuto de Educação Infantil corresponderá a 1/3 (um terço) da di

ferença entre os valores das referências EM 1 e EM 3 e EM 1 e

,EM 4, pela obtenção de habilitação específica representada por

licenciatura de curta duração ou por licenciatura plena, res- !

pectivamente.

Art. 49 - Passa a ter a seguinte redação o pa-

rigrafo único do artigo 11 da Lei 1W 8.694, de 31 de março de

1978:

"Parágrafo único - Por hora/aula que ultra--

passar o limite da jornada de trabalho a que estiver sujeito

o Professor de 19 Grau 7 Nível II perceberá remuneração equiva

-lente a 1/120 (um cento e vinte avos) do valor do respectivo 
i

•padrão de vencimentos".

Art. 59 - Passa a ter a seguinte redação o pa-

rágrafo único do artigo 12 da Lei n9 8.694, de 31 de março dei

1 978:.	 •

. "Parágrafo único - No caso de não ser atingi

, do o limite da jornada de trabalho a que estiver sujeito, em

.razão da carga horária estabelecida, proceder-se-á ao descon-

to equivalente a 1/120 (um cento e Vinte avos) do valor do res

.pectivo padrão de vencimentos por hora/aula não ministrada".

Art. 69 - Os cargos de Especialista de Educa--

ção ' incluídos na Parte Permanente - Tabela III (PP-III), • do

:Quadro Geral do Pessoal, ficam transferidos para a Parte Perma

.mente : Tabela II (PP-iI).

't4 413A/.94
Assistente de Diretor de Escola de 19 Grau as disposições con-

tidas no artigo 43 e parágrafo único da Lei n9 8.209, de 4 de

i março de 1 975.	 •

Art. 89 - A gratificação de nível, a que se re

•:ferem o artigo 17 da Lei n9 8.209, de 4 de março de 1 975 - al

terado pelo artigo 59.da Lei n9 8.519/77 - e o artigo 10 e pa-

rágrafo único da Lei 1W 8.519, de 3 de janeiro de 1 977, cor--

responderá:

a) á diferença entre os valores das referên-

cias EM.]. e EM.3, pela obtenção de habilitação especifica repre

sentada por licenciatura de curta duração;

b) à diferença entre os valores das referênci

as EM.]. e EM.4, pela obtenção de habilitação específica repre-

sentada por licenciatura plena;

.12E11064-50 42Art. 79 - Aplicam-se aos ocupantes do cargo de
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---....Crraa ifitieos valores das referênci
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ç
,„as EM.3 e EM.4, pela obtenção _de habilitação especifica repre-

P	 *,	
1

sentada por licenciatura plena, para os professores de 19 grau-
;

iLNIvel II.

Art. 99 - Ao Professor Substituto que estiver na

regência de classe há mais de 120 (cento e vinte) dias, ininter-

ruptamente, é assegurado o pagamento correspondente aos períodos

de licença especial para gestante, de licença medica para trata-

mento da própria saúde, de gala e de nojo, como de dias de traba

lho docente efetivamente realizado.

Parágrafo único - Exclusivamente para efeito de

contagem do prazo fixado neste artigo, são considerados como re-

gencia de classe os dias correspondentes a faltas abonadas, li-

cença médica para tratamento da própria saúde, férias, gala e no

Art. 10 - A remuneração mensal dos ocupantes dos

cargos de Entregador de Avisos constitui-se de:

I.- Parte Fixa, representada pelo padrão do

cargo ocupado;

II - Parte Variável, -correspondente a jogos de

avisos entregues, na seguinte forma:

'a) POR JOGO DE AVISOS ENTREGUE A DOMICILIO

	

VALOR	 DATA

	

Cr$ 1,47 	  a partir de 19 de outubro de 1 978;

	

Cr$ 1,54 	  a partir de 19 de novembro de 1 978;

	

; Cr$ 1,61 	  a paitir de 19 de dezembro de 1 978;

	

Cr$ 1,68 	  a partir de 19 de janeiro de 1 979;

b) POR JOGO DE AVISOS ENTREGUE NA Ranolanno 

	VALOR	 DATA

•		Cr$ 0,74	 a partir de 19 de outubro de 1 978;

	

Cr$ 0,77 	  a partir de 19 de novembro de 1 978;

	

Cr$ 0,81 	  a partir de 19 de dezembro de 1.978;

	

Cr$ 0,84 	  a partir de 19 de janeiro de 1 979.

Parágrafo único - A parte variável prevista nes

te artigo não poderá exceder à diferença entre o valor do pa-

drão do cargo ocupado e do correspondente grau da referencia

12 da escala de vencimentos do funcionalismo da Prefeitura.

Art. 11 - Os servidores e os inativos da Pre-

feitura não poderão receber retribuição mensal excedente a 2

(duas) vezes o valor atribuído à maior referência da escala de

vencimentos do funcionalismo, conforme Anexo I, Parte B, 	 da
_	 _

1
;

_

Parágrafo único - Nas gratificaçóes de nível já

concedidas aos.Especialistas de Educação, fica mantida a atual

diferença entre as antigas referências EM-I e EM-VI, até que es

sa diferença seja absorvida por futuros reajustes de vencimen-

tos, passando a vigorar, então, o disposto na letra "b" deste

artigo.

Folha e.'

n.o_
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.da

lei

das

i Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de 1 974.

• § 19 - O limite sia retribuição fixado neste arl

tigo poderA ser excedido no caso de acumulação de proventos de

aposentadoria com vencimentos e gratificações de representação,

se houver, de cargo isolado de provimento em comissão, bem co-

mo no de acumulação de retribuição com gratificações institui

das em lei ou com pagamentos assemelhados.

29 - O excesso, nos casos a que se refere o

parãgrafo precedente, corresponderá ao valor do padrão de ven-

cimentos do cargo em comissão, acrescido ao da gratificação de

representação, se for o caso; ao da gratificação pelo exerci-- I

cio de função gratificada; ou RO-dos-pagamentos assemelhados.

Art. 12 - O valor da Bolsa Auxilio, estipulado
iír.2 2.nl. 25- 16	 peLarein98.642, de 10 de novembro de 1 977, é fixado, a par

tir de 19 de outubro de 1 978,.em valor correspondente	 aotir de 19 de outubro de 1 978,.em valor correspondente	 ao

Grau A'cla referência 4 da

lismo da Prefeitura.
Art. 13 -

dos pelo artigo 12 da Lei

escala de vencimentos do funciona—

Os 	 de Médico Residente, cria-

n9 8.764, de 18 de agosto de 1 978
ç

ficam reclassificados, a partir

seguinte forma:

a) cargos R.1,

b) cargos R.2,

c) cargos R.3,

Parágrafo único

de 19 de janeiro de 1 979, na

na referência 13;

na referencia 14;

na referência 15.

- Em face dos reajustamentos

(-)

concedidos pelo Decreto n9 15.137,-de 7 de julho de 1 978,

artigo 12 da Lei'n9 8.764, de 18 de 'agosto de 1 978, ficam

Médicos Residentes excluidos das disposições do artigo 19

.presente lei. .

Art. 14,- O disposto nos artigos 19 e 29 desta

aplica-se aos proventos dos inativos.

Ficam instituídas as seguintes jorna

de trabalho para os servidores municipais:

I - 5.24, correspondente à prestação. de 24

• GD- H.33, correspondente A prestação de 33

horas semanais de trabalho;e trabalho;

J,(, I e; 5 3 :2 o

horas semanais de trabalho;

III - 1.40, correspondente A

horas semanais de trabalho.;

IV - 0.44, correspondente A

horas semanais de trabalho;

	 43 0.48, correspondente A

prestação de 40 !

prestação de 44

prestação de 48

horas semanais de trabalho.

Art. 16 - Os servidores da Prefeitura ficam su

de trabalho definidas no artigo antejeitos a uma das jornadas

ror, na seguinte forma:
-



I - 8.24:

a) o pessoal docente do Ensino Municipal:. c.'

b) os Médicos e Cirurgiões-Dentistas mun

FsaNb' R.'
L'

c) os servidores que operam com Raios X e

substâncias radioativas, incluídos no regime a que se refere a

Lei n9 7.957, de 20 de novembro de 1 973;

d) os integrantes das classes de Técnico de

Educação Física e de Educador Sanitário;

e) os integrantes da Orquestra Sinfemica Muni

cipal e do Coral Municipal;

II - 8.33: os servidores do Quadro Geral do

Pessoal e do Quadro de Atividades Artísticas de que trata o ar

tigo 21 da Lei n9 8.183, de 20 de dezembro de 1 974, exceto os

ocupantes de cargos referidos nos demais incisos deste artigo;

III - 8.40: os ocupantes de cargos de Especi

alistas de Educação, e os servidores incluídos no RDPE, enquan

to permanecerem nesse regime;

IV - 8.44: os Inspetores Piscais;

V - H.48: os servidores ocupantes de car-

gosdo Quadro de Natureza Operacional, definido pela Lei n9..

•:8.685, de 16 de março de-1 978.

Parágrafo único - Sem prejuízo do cumprimento

,, das 24 ou 40 horas semanais, a atividade dos Médicos e Cirur-

giões-Dentistas caracteriza-se também pelas obrigações de:

a) prestar serviços, quando convocados, 	 em

quaisquer horas e dias, inclulnde sábados, domingos e feriados,

bem como em dia em que for declarado ponto facultativo, de a-

cordo com escala preordenada:

• b) participar dos programas de ensino e aper-

feiçoamento profissional que forem desenvolvidos pela Secreta-

ria de Higiene e Saúde. 

17  I- O servidor sujeito ã jornada 8.33 po

derã ser incluído na jornada 8.40, por autorização do Prefeito,

mediante indicação dos Secretários Municipais, do Coordenador

da Coordenadoria Geral de Planejamento - COGEP e do Chefe do

Gabinete do Prefeito.

§ 19 - A inclusão de que trata este artigo de-

penderá de opção, por escrito, do servidor e produzirá efeito

a partir do 19 dia do mas subseqüente.

§ 29 - Para os servidores que atualmente estc

jam percebendo a retribuição de 15% (quinze por cento) previ!

ta no artigo 49 da Lei n9 8.215, de 7 de março de 1 975, a i

clusão dependerá de simples opção por escrito, a partir de

de outubro de 1 978.

a



5, 

1,10D -1,?1,f2-0
• § 39 - A inclusa° .114.1 i9rnada de 5.40 terá cará .

ter permanente, não podendo o servidor incluído retornar ã jor

•nada 5.33.	 •

§ 49 - O servidor incluído na jornada H.40,nos
i
4

I

termos deste artigo, fará jús a um acréscimo de 22% (vinte e'

dois por cento) em seus vencimentos, calculado sobre a soma do

,seu padrão com os adicionais por tempo de serviço.
,,

§ 59 - A vantagem prevista no parágrafo ante-

3 or incorpora-se desde logo aos vencimentos do servidor, para •

§ 69 - Os concursos públicos que forem abertos,

a partir da vigência desta lei, para os cargos a que se refere

o inciso II do artigo 16, fixarão a obrigatoriedade de inclu-

são dos nomeados na jornada 5.40, em caráter permanente, obser

vado o disposto nos dois parágrafos anteriores.

§ 79  - A inclusão na jornada 5.40, nos termos

deste artigo, implica a exclusão, por incompatibilidade, de

qualquer gratificação ou adicional vinculados a regimes especi

ais de trabalho.

	 'Art. 181- Os servidores do Quadro de Cargos de

Natureza Operacional poderão ser convocados para prestar horas

suplementares de trabalho, caso em que perceberão o respectivo I

valor da hora/trabalho acrescido de 20% (vinte por cento).

§ 19 - A prestação de horas extraordináriasnão

§ 29 - Pelo serviço noturno, prestado das 22

' (vinte e duas) As 6 (seis) horas, os servidores de que . trata

• este artigo terão o valor da hora/trabalho acrescido de 	 25%

•(vinte e cinco por cento).

Art. 19 - O Executivo regulamentará por decre-

to as jornadas de trabalho instituídas pelo artigo 15 	 desta

.de abril de 1 970, fica acrescido de paréigrafos, passando 	 a

ser assim redigido:

"Art. 28 - Sempre que se verificar alteração

:nos valores de vencimentos ou salários dos servidores munici-

'pais, serão reajustadas automaticamente e nas mesmas bases as

•:pensões pagas pelo Montepio.

§ 19 - A receita de mensalidades dos contibuin

.tes e as contribuições da Prefeitura e das autarquias municipa

,is serão contabilizadas, a partir de 19 de janeiro de 1 979

,em conta especial denominada "Receita para Pensão e Auxílio Fu

.neral".

§ 29 - As despesas com pagamentos de pensões e

auxílio funeral serão contabilizadas, a partir de 19 de janei-

todos os efeitos legais.todos os efeitos legais.

n~rã pmneder n limite de 120 (c&ntn a 171~1poderá exceder o limite de 120 (cento e vinte) mensais.

lei.
20---0 artigo 28 da Lei n9 7,447, de -16.'"
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Lro de 1 979, em conta especial denominada "Despesa com Pensão

e Auxílio Funeral".

.	 § 39 - No balanço anual do Montepio, os saldos

:das contas indicadas nos parágrafos anteriores serão levados

,conta "Reserva para Pagamento de Pensão e Auxílio Funeral",

ser criada.	 .	 .

§ 49 - A reserva técnica apurada no balanço do

Montepio em 31 de dezembro de 1 978 será transferida para a con

tta "Reserva para Pagamento de Pensão e Auxílio Funeral".

§ 59 - Se o saldo da conta "Reserva para Paga--,

mento de Pensão e Auxílio Funeral" for insuficiente quando do

procedimento previsto no § 39, o "deficit" será coberto pela

Prefeitura.
. § 69 - Caso o orçamento atualizado do Montepio

para um exercício mostre a insuficiência prevista no parágrafo

anterior, a Prefeitura deverá ir cobrindo o "deficit" ao longo

do exercício, de forma a garantir o pagamento 'mensal das pen-

sões e auxílios funerais. -

§ 79 - Fica revogado o artigo 39 do Decreto-lei

n9 366, de 14 de outubro de 1 946.

§ 89 - Os servidores ocupantes de cargos do Qua

dro de Cargos de Natureza Operacional, definido pela Lei n9.

8.685, de 16 de março de 1 978, bem como os servidores de que

a

a

-trata o artigo 59 da-mesma lei, desde

gos do citado Quadro, serão inscritos

tribuintes do Montepio, sem limitação

carência prevista no artigo 49 da Lei

,de 1 970, para os que tiverem mais de

' cicio no serviço público municipal."
r	 .	 •

que venham a ocupar car--

obrigatoriamente como con

de idade e dispensada a

n9 7.447, de 16 de abril

1 (um) ano de efetivo exer

da Lei n9 8.321, de 18Art. 21 - 0 artigo 3Art. 21 - O artigo 39

•de novembro de 1 975, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 39 - Para o exercício de 1 979, o va-

lor de 1 (uma) "UFM" será de Cr$ 1.450,00 (um mil quatrocentos

e cinquenta cruzeiros)".

Art. 22 - Ficam criadas, na Secretaria das Admi

nistrações Regionais, as funções gratificadas constantes do A-

nexo II que integra a presente lei.

Art. 23 . - Fica permitido o exercício de ativi-

dades permanentes, mediante contrato, ate que sejam criados e

•providos cargos suficientes para o atendimento das necessida

des de pessoal para o serviço.público municipal.

Art. 24 - As despesas decorrentes da presente

lei correrão por conta das dotações orçamentárias prOprias

s. suplementadas se necessário.

Art. 25 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÀO PAULO, aos 26 de outubro de

. .1 978,4259 da fundação 'de São Paulo.
OLAVO EGYDIO SETUBAL, PREFEITO
MARIA RADUNC, Secretário do's Negócios Jurídicos

• SÉRGIO SILVA DE FREITAS, Secretário das Finanças
HILARIO TORLONI, Secretário Municipal de Educação
CELSO HAHNE, Secretário das AdministraçOes Regionais
HELIO MARTINS DE OLIVEIRA, Secretário de Serviços Internos
LUIS FILIPE SOARES BAPTISTA, Secretário dos Negócios Extraor
dinários	 -
Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 26 de outu-

bro de 1 978.
ERWIN FRIBDRICH FUHRMANN, Sametário-Chefedb Gabinete
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 19. Os servidores públicos civis da união dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios. da administração direta,
autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da
promulgação da Constituição. há pelo menos cinco anos conti-
nuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada
no art. 37. da Constituição. são considerados estáveis no serviço
público.

1 • O tempo de serviço dos servidores referidos neste
artigo será contado como titulo quando se submeterem a con-
curso para fins de efetivação, na forma da lei..

2" O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes
de cargos. funções e empregos de confiança ou em comissão.
nem aos que a lei declare de livre exoneração. cujo tempo
de serviço não será computado para os fins do caput deste
artigo, exceto se se tratar de servidor.

§ 3” O disposto neste artigo não se aplica aos professores
de nível superior, nos termos da lei.

•

•
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LEI N9 8 . 6 4 5 , DE 21 DE NOVEMBRO DE 1 . 9 7 7 .

"D . O .M . " , DE 22 DE NOVEMBRO DE 1 . 9 7 7 .

LEI N o 8645. DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

Dispõe sobre a estruturação dos cargos
de fiscalização tributária do Quadro
da Fiscalização, reorganiza os Depar-
tamentos de Rendas Imobiliárias e
Mobiliárias, e dá outras providências.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito d .o Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de outubro de
1977, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Esta lei dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscali-
zação tributária do Quadro da Fiscalização a que se refere o artigo 21. inciso
IV, da Lei n.o 8183, de 20 de dezembro de 1974. e reorganiza os Departa-
mentos de Rendas Imobiliárias e Mobiliárias, em que se desenvolvem aquelas
atividades.

DO QUADRO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA

Artigo 2.o — Os cargos de fiscalização tributária. observadas as diretri-
zes básicas e princípios da Lei n.o 8183, de 20 de dezembro de 1974, são os
constantes do Anexo I, integrante desta lei, onde se discriminam denomina-
ção, lotação, referência e forma de provimento dos cargos integrantes da
classe de Inspetor Fiscal, ora instituída.

Artigo 3.o — Os cargos de que trata esta lei são escalonados em graus.
representados por letras de "A" a "E", observada a ordem alfabética.

Parágrafo único — Todos os cargos ficam classificados inicialmente no
grau "A" da respectiva referência e a ele retornarão quando vagos.

Artigo 4.o — As promoções na classe de Inspetor Fiscal far-se-ão pelos
critérios de antigüidade e merecimento, e processar-se-ão, anualmente, em
junho e dezembro, respectivamente.

Artigo 5.o — As promoções por antigüidade se processarão em confor-
midade com as normas estabelecidas no Capítulo II da Lei n.o 8183. de 20
de dezembro de 1974.

Artigo 6.0 — Serão promovidos anualmente, por merecimento, 20%
(vinte por cento) do total de funcionários de cada grau, observado o interstí-
cio de 2 (dois) anos de efetivo exercício no grau.

Artigo 7.o — Merecimento é a demonstração positiva, pelo funcionário,
durante a sua permanência na classe, dos fatores capacidade e eficiência,
pontualidade e assiduidade, espírito de colaboração, ética profissional e
compreensão dos deveres.

§ 1.0 — A aferição da capacidade do funcionário se fará por meio de
concursos de provas, de títulos, ou de provas e títulos, atribuindo-se a esse
fator até o máximo de 80 (oitenta) pontos.

§ 2.o — Aos demais fatores previstos neste artigo serão atribuídos pon-
tos até o máximo, conjuntamente, de 20 (vinte).

-onnrim no PROJE7C "I! I";



§ 3.o — O merecimento resultará da soma aritmética de pontos obti-
dos de acordo com apuração procedida em Boletim de Merecimento, a ser
elaborado com observância dos princípios estabelecidos nesta lei.

§ 4.0 — Do total de pontos obtidos, serão deduzidos, quando for o
caso, pontos negativos, que serão atribuídos às faltas injustificadas ocorridas
e às penalidades impostas durante o ano que antecede a data da promoção,
na seguinte conformidade:

-
a) cada falta injustificada — 1 (um) ponto;
b) cada advertência — 4 (quatro) pontos;
c) cada repreensão — 7 (sete) pontos;
d) cada suspensão disciplinar — 10 (dez) pontos, acrescidos de 1 (um)

ponto por dia a partir do décimo sexto dia.

Artigo 8.o — Quando o concurso de aferição de capacidade for de pro-
vas e títulos, não se atribuirão aos títulos valor superior a 20 (vinte) pontos.

Artigo 9.o — Nos concursos previstos nesta lei, consideram-se títulos:

a) participação em Comissões ou Grupos de Trabalho;
b) exercício de cargos em comissão, função gratificada, ou substituição;
c) assessoramento ou assistência nos Gabinetes do Prefeito e do Secre-

tário das Finanças;
d) trabalhos realizados, excedentes das atribuições normais;
e) participação em cursos ou congressos;
f) missões especiais, por designação do Secretário das Finanças;
g) pontos de produtividade fiscal excedentes do limite máximo previsto

em lei para efeito de remuneração;

h) exercício de mandatos legislativos, de cargos de Secretário de Estado
ou de Município, de direção de autarquias e sociedades de economia mista.

Artigo 10 — Os concursos de aferição de capacidade serão processados
por Comissões de Concurso especialmente designadas, em cada caso, pelo
Secretário das Finanças.

Parágrafo único — As Comissões de Concurso farão publicar editais
nos quais se explicitarão o peso das provas e dos títulos e o que mais se refe-
rir a critério de julgamento, bem como serão fornecidos os demais esclareci-

. mentos necessários à informação dos concorrentes.

Artigo 11 — Nas promoções dos Inspetores Fiscais pelo critério de me-
recimento, observar-se-ão, supletivamente, no que couberem, as disposições
do Decreto n.o 12.930, de 12 de maio de 1976.

Parágrafo único — Nos casos de empate na claudicação, aplicar-se-á,
no que couber, a legislação referente aos concursos públicos.

Artigo 12 — Nas promoções para o grau "B", ao tempo no grau "A"
será somado, para efeito de interstício, o tempo de efetivo exercício nos
antigos cargos isolados de Inspetor Fiscal.

Artigo 13 — Ficam instituídas as escalas de padrões de vencimentos
dos cargos. de fiscalização tributária, compreendendo as referências e graus
constantes do Anexo V, integrante desta lei.

Artigo 14 — Compete privativamente aos ocupantes dos cargos a que
se refere o artigo 2.o desta lei o exercício da atividade de fiscalização tribu-
tária, cujos objetivos básicos são:

a) os serviços relacionados ao lançamento tributário e seu aprimora-
mento;

b) o aperfeiçoamento da sistemática de fiscalização tributária;
c) o impedimento da evasão tributária;
d) a repressão da fraude fiscal.
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regulamento, são funçõea específicas dos referidos cargos:

1 - Efetuar ou homologar lançamentos tributários;
11 - Realizar levantamentos recais;

<111 - Lavrar autos de infração e intimação; 	 •
IV - Realizar análises de natureza contábil, econômica ou financeira, rela-

tivas às atividades cuja competência tributária seja do Município;

V - Orientar os contribuintes quanto ao exato cumprimento de suas
obrigações fiscais;

VI - Desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, controle e ava-
liação da receita;

VII - Estudar, pesquisar e emitir pareceres de caráter tributário;
VIII - Informar processos e demais expedientes administrativos;

IX - Planejar, executar ou participar de programas de pesquisa, treina-
mento ou aperfeiçoamento relativos à tributação;

X - Assessorar ou dar assistência fiscal nos gabinetes de chefes, de dire-
tores de divisão ou de departamento e do Secretário das Finanças.

Artigo 15 — Os ocupantes dos cargos de fiscalização tributária estão
sujeitos a regime especial de trabalho, consistente em:

I - Prestação de, no mínimo, 44 (quarenta e quatro) horas semanais de

•	
trabalho;

11 - Sujeição, mediante convocação, à prestação de serviços aos sábados,
domingos e feriados;

111 - Vedação do exercício de qualquer outra atividade pública;

IV - Proibição do exercício de quaisquer atividades privadas, assim consi-
deradas as:

a) exercidas na qualidade de empregado, profissional liberal, traba-
lhador autônomo ou avulso;

b) de comerciar ou de ter parte em sociedades comerciais, exceto
como acionista, quotista ou comanditário, não podendo, em qualquer caso,
ter funções de direção ou gerência;

c) de gerenciar ou administrar sociedades civis, ressalvados os casos
de função ou mandato não remunerados exercidos em entidades filantrópi-
cas, científicas, culturais, recreativas ou desportivas.

§ 1.0 — Excluem-se da vedação prevista no inciso III deste artigo, as
convocações obrigatórias por lei, os cominionamentos legais e o exercício
de cargos eletivos.

§ 2.o — Não se incluem nas proibições previstas nos incisos III e IV
deste artigo, quaisquer atividades relativas ao magistério, inclusive as realiza-
das sob a forma de conferência, palestra ou seminário.

§ 3.0 — A violação ao disposto neste artigo implicará na perda do car-
go, mediante processo administrativo regular.

Artigo 16 — Os Inspetores Fiscais que, nos termos dos artigos 5.o e 6.o
da Lei n.o 7623, de 28 de junho de 1971, deixaram de optar pela percepção
da gratificação de produtividade fiscal, terão o prazo de 30 (trinta) dias a
partir da publicação desta lei para manifestarem, sem efeito retroativo, a sua
opção pelo regime especial de trabalho referido no artigo 15.

Artigo 17 — Será devida gratificação de produtividade fiscal aos titulares
dos cargos de fiscalização tributária sujeitos ao regime especial de trabalho
de que trata o artigo 15, desde que estejam no efetivo exercício das funções
específicas desses cargos e segundo os critérios a serem previstos em regula-
mento, levando em conta a atuação pessoal do funcionário.

§ 1.o — Para os efeitos deste artigo, consideram-se como de efetivo
exercício:



• I - Os afastamentos decorrentes de:
a) férias, casamento e luto;
b) convocação para serviço militar e outros obrigatórios por lei;
c) moléstia comprovada, até 2 (dois) dias por mês, até o máximo de

10 (dez) por ano;

- As licenças:
a) por acidente em serviço ou doença profissional;
b) para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pela au-

toridade médica, na forma da lei, ou até a data do início da aposentadoria
por invalidez ou da morte;

c) especial, concedida a funcionária gestante;
d) por missão de estudos, quando autorizada pelo Prefeito, no terri-

tório nacional ou no estrangeiro;
e) a título de licença-prêmio.	 -

§ 2.o — Durante os afastamentos e licenças refcridos no parágrafo
anterior, a gratificação de produtividade fiscal será calculada pela média dos
valores percebidos a esse título nos 3 (três) meses anteriores ao da ocorrên-
cia do fato.

§ 3.0 — O Inspetor Fiscal que não estiver prestando serviços na Secre-
taria das Finanças, somente fará jus à gratificação de produtividade fiscal
quando no exercício de funções junto ao Gabinete do Prefeito, de mandatos
legislativos, de cargos de Secretário de Estado ou de Município, de cargos de
direção de autarquias e sociedades de economia mista.

Artigo 18 — Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração
da produtividade fiscal far-se-á, mensalmente, por meio da atribuição de
pontos equivalentes, cada um, a 0,043% (quarenta e três milésimos por
cento) do valor do vencimento correspondente ao padrão FT-1A, não sendo
remunerados os ponto excedentes a:

a) 1.500 (um mil e quinhentos), quando o funcionário estiver no exer-
cício do cargo de Inspetor Fiscal, referencia FT-1;

b) 1300 (um mil e setecentos), quando o funcionário estiver no cargo
de Inspetor Fiscal-Chefe de Subdivisão ou de InspetOr Fiscal Assistente, re-
ferência PC-!;

c) 1.900 (um mil e novecentos), quando o funcionário estiver no exer-
cício de cargo de Inspetor Fiscal-Diretor de Divisão, referência FC-2, ou de
Inspetor Fiscal-Assessor de Diretoria, refeiencia FC-3;

d) 2.100 (dois mil e cem), quando o funcionário estiver no exercício de
cargo cie Inspetor Fiscal-Diretor de Departamento, referência FC4.

§ 1.0 — Asquotas fixadas nas alíneas "h", "c" e "d" deste artigo serão
pagas por inteiro aos ocupantes dos cargos a que se referem.

§ 2.o — A gratificação de produtividade fiscal será apurada ao final de
cada mês e paga.no mês subseqüente, segundo critérios de atribuição de pon-
tos a serem fixados em regulamento.

Artigo 19 — A gratificação de produtividade fiscal incorporar-se-á aos
proventos da inatividade pela média de pontos obtidos nos 5 (cinco) anos
que antecederem a aposentadoria.

§ 1.o — O prazo estabelecido neste artigo será reduzido à metade nos
casos de apose. 	 ntadoria compulsória ou por invalidez.

§ 2.o — A incorporação de que trata este artigo não implicará que os
proventos excedam à remuneração percebida na atividade.

Artigo 20 — Os efeitos decorrentes da reclassificação operada por esta
lei se estendem aos aposentados anteriormente à sua vigência, tão somente
com relação aos padrões de vencimento, observada a regra contida no pará-
grafo único do artigo 3.o deita lei.



DO DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS

Artigo 21 — O Departamento de Rendas Imobiliárias — RI. 64 u
dada da Secretaria das Finanças responsável 'pelas atividades relativas à fd
tição municipal incidente sobre a propriedade imobiliária, cabendo-lhe
seguintes atribuições:

- Manter o cadastro imobiliário fiscal;
II - Efetuar o lançamento de tributos;

UI - Analisar e decidir as reclamações e recursos dos contribuintes;
IV - Gerenciar a cobrança dos tributos;

V - Expedir certidões sobre o cadastro imobiliário fiscal e sobre a posição
fiscal;

VI - Propor a legislação e a regulamentação necessárias;
VII - Manter atualizado o cadastro e o mapa de logradouros.

Artigo .22 — O Departamento de Rendas Imobiliárias é constituído de:

1 - Gabinete do Diretor;

II - Divisão Administrativa, composta de:
a) Seção de Controle Operacional, com:

1. Setor de Protocolo;
2. Setor de Controle Estatístico;
3. Setor de Controle de Processamento;

b) Seção de Atividades Complementares, com:
1. Serviço de Pessoal;
2: Serviço de Patrimônio e Ahnoxarifado;
3. Serviço de Expediente;
4. Serviço de Zeladoria;
5. Setor de Controle Orçamentário;

111 - Divisão do Mapa de Valores, composta de:
a) Subdivisão de Pesquisa e Análise de Valores Imobiliários, com:

1. Setor de Pesquisa;
2. Setor de Preparação de Dados;
3. Setor de Avaliação;
4. Setor de Arquivo;

b) Subdivisão de Cartografia Fiscal, com:
1. Setor de Desenho;
2. Setor de Reprografia; .
3. Setor de Arquivo;

c) Subdivisão de Cadastro de Logradouros, com:
1. Setor de Denominação de Logradouros;

•2. Setor de Informações sobre Logradouros;
3. Setor de Manutenção do Mapa;
4. Setor de Controle de Qualidade;
5. Setor de Arquivo;

IV - Divisão do Cadastro Imobiliário Fiscal, composta de:
a) Subdivisão de Informações Cadastrais, constituída de:

1. Seção de Arquivo, com Setor de Indexação de Microfilmes;
Setor de Arquivo Nominal; e 3 (três) Setores de Arquivo Imobiliário;

2. Seção de Análise e Informações, com 3 (três) Setores de Pes-
quisa e Informações;

b) Subdivisão de Certidões de Tributos Imobiliários, com:
1. Setor de Análise;
2. Setor de Informações pré-Emitidas;
3. Setor de Planilhamento e Junção de Posição Fiscal;
4. Setor de Datilografia;
5. Setor de Controle de Qualidade;

V - Divisão de Expedição de Documentos Fiscais, composta de:
a) Subdivisão de Serviços ao Público, constituída de:

1. Seção de Atendimento ao Público, com Setor de Cadastramen-
to Rural; Setor da Declaração do Imposto Predial e Territorial; Setor ae



Guichês de Entrega cie—Wotificaçõe-s--e Avisos; e- Setor de Certidões de Tribu-
tos Imobiliários;

2. Seção de Publicidade e Arquivo, com Setor de Notificação por
Correspondência; Setor de Publicações de Editais; e Setor de Arquivo de
Comprovantes;

b) Subdivisão de Expedição, constituída de:
1. Seção de Programação e Preparação de Expedição, com Setor

de Programação de Roteiros; Setor de Preparação de Entregas; e Setor de
Distribuição;

2. Seção de Entrega de Notificações e Avisos, composta de 9
(nove) Setores de Entrega de Notificações e Avisos;

VI - Inspetoria de Revisão de Lançamento, composta de:

a) Subinspetoria de Recepção de Reclamações e Recursos, com:
1. Setor de Informações ao Público;
2. Setor de Protocolo de Reclamações e Recursos;

, 3. Setor de Análise, Triagem e Distribuição de Processos;
b) 3 (três) Subinspetorias de Revisão de Lançamento, com um Setor

de Controle de Qualidade em cada Subinspetoria;

c) Subinspetoria de Taxa de Pavimentação e Apoio Fiscal, com:
1. Setor de Lançamento da Taxa de Pavimentação;
2. Setor de Imunidades e Isenções;
3. Setor de Lançamentos Manuais;
4. Setor de Controle de Qualidade;

VII - 3 (três) Inspetorias de Fiscalização Tributária, cada uma composta
de 3 (três) Subinspetorias Fiscais, com um Setor de Controle de Qualidade
em cada Subinspetoria.

Parágrafo único — Junto a cada Divisão, Subdivisão, Inspetoria e Sub-
inspetoria haverá um Setor de Expediente.

DO DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS

Artigo 23 — O Departamento de Rendas Mobiliárias — R.M. é a uni-
dade da Secretaria das Finanças responsável pelas atividades relativas à tribu-
tação municipal incidente sobre as atividades económico, cabendo-lhe as
seguintes atribuições:

I - Manter o cadastro mobiliário fiscal;
II - Efetuar o lançamento dos tributos;

III - Analisar e decidir as reclamações e recursos dos contribuintes;
IV - Gerenciar a cobrança dos tributos;
V- Expedir certidões sobre o cadastro mobiliário fiscal e sobre a posição

fiscal;
VI - Propor a legislação e a regulamentação necessárias.

Artigo 24 — O Departamentci de Rendas Mobiliárias é constituído de:

I - Gabinete do Diretor;

II - Divisão Administrativa, composta de:

a) Seção de Controle Operacional, com:
1. Setor de Protocolo;
2. Setor de Controle Estatístico;
3. Setor de Controle de Processamento;

b) Seção de Atividades Complementares, com:
1. Serviço de Pessoal;
2. Serviço Patrimonial e de Almoxarifado;
3. Serviço de Expediente;
4. Serviço de Zeladoria;
5. Setor de Controle Orçamentário;

III - Divisão de Serviços Especiais, composta de:



a) Subdivisão de Imunidades, Isenções, Consultas e Regimes Especiais

b) Subdivisão de Autos de Infração, com:
1. Setor de Emissão de Autos de Infração;
2. Setor de Emissão de Certidões de Dívida;
3. Setor de Controle de Autos de Infração;

IV- Divisão de Desenvolvimento, composta de:

a) Subdivisão de Planejamento e Organização;

b) Subdivisão de Programação e Controle de Fiscalização;

V- Divisão do Cadastro Mobiliário Fiscal, composta de:

•a) Subdivisão de Cadastramento, com:
I. Setor de Cadasuamento;
2. Setor de Expedição;
3. Setor de Balcão de Informações ao Público;

b) Subdivisão do Cadastro, com:
1. Setor de Arquivo Geral;
2. Setor de Informações em Processos e Documentos;

c) Subdivisão de Certidões de Tributos Mobiliários, com:
1. Setor de Recepção e Entrega;
2. Setor de Análise e Preparação;

d) Subdivisão de Controle de Livros e Documentos Fiscais, com:

1. Setor de Livros e Documentos Fiscais;
2. Setor de Encerramento de Firmas;

e) Subdivisão de Expedição de Avisos, com:
1. Setor de Expedição de Correspondência;
2. Setor de Controle e Entrega de Avisos;

VI- Divisão de Apoio Fiscal, composta de:

a) 2 (duas) Subdivisões de Apoio e de Fiscalização de Taxas, com 5
(cinco) Setores de Fiscalização em cada Subdivisão;

b) Seção de Apoio Interno, com:
1. Setor de Controle de Autos de Infração;
2. Setor de Informações em Encerramentos;
3. Setor de Controle e Estatística;

VII - 3 (três) Inspetorias Fiscais, compostas, respectivamente, de 3 (três)
Subinspetorias Fiscais.

§ I .o — Junto a cada Divisão, Subdivisão, Inspetoria e Subinspetoria
haverá um Setor de Expediente.

§ 2.o — Junto à Primeira Subinspetoria Fiscal, da Primeira Inspetoria
Fiscal haverá um Setor de "Habite-se".

Artigo 25 — Fica estabelecido o Quadro de cargos e funções de direção,
chefia, assistência e assessoramento dos Departamentos de Rendas Imobiliá-
rias e Mobiliárias, na forma dos Anexos 1 a 111 integrantes desta lei.

Artigo 26 — O provimento dos cargos em comissão, que compõem o
Anexo 1 desta lei, implicará na extinção das funções gratificadas criadas pela
Lei n.o 7623, de 28 de junho de 1971.
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DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 27 — Fica vedada a concessão das gratificações previstas no
artigo 2.o da Lei n.o 8215, de 7 de março de 1975, aos Diretores de Depar-
tamento de Rendas Mobiliárias e Imobiliárias.

Artigo 28 — Ficam introduzidas as seguintes alterações no Quadro
de Cargos e Funções Gratificadas da Secretaria das Finanças, constantes
dos Anexos I a IV que integram a presente lei, de acordo com as regras a

•seguir:

a) extintos os que, figurando na "Situação Atual", não figurem na "Si-
tuação Nova";	 -

b) criados os que, não figurando na "Situação Atual", figurem na "Si-
tuação Nova";

c) mantidos, com as transformações efetuadas, os constantes em ambas
as situações.

Artigo 29 — A presente lei será regulamentada pelo Executivo no pra-
zo de 30 (trinta) dias.

Artigo 30 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 31 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicáção, revo-
gadas a Lei n.o 7623, de 28 de junho de 1971, e demais disposições em
contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de novembro de 1977,
424.0 da fundação de São Paulo. - O Prefeito, Olavo Egydio Setubal —
O Secretário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória — O
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário de Serviços
Internos, Helio Martins de Oliveira - O Secretário dos Negócios Extraordi-
nários, Cláudio Salvador Lanho.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 21 de novembro de
1977. — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fulirmann.



ANEXO I À LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

CARGOS DE FISCAUZAÇÃO TRIBUTÀRIA DO QUADRO DA FISCAU
PARTE A — DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

•

SITUAÇÃO	 ATUAL
•

SITUAÇÃO	 NOVA

Denominação Padrão Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

1 • Diretor	 de Deputa-
mento

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

b)	 	

PE-4

.	 .	 .

1

.	 .	 .

Livre provimento pe-
lo Prefeito.

I - Diretor	 de Deputa-
mento

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

b) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

FC-4 2

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to,dentre integrantes
da classe de Inspetor
Fiscal, Ref. FT- 1 , res-
salvada a situação do
atual titular efetivo.

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to,dentre integrantes
da classe de Inspetor
Fiscal, Ref. FT-1.

11 - .	 .	 . .	 .	 . II - Inspetor Fiscal - Asse-
sor da Diretoria

a) do Departamento de

FC-3 2 Idem

Rendas Mobiliárias

- b) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

III - .	 .	 . .	 .	 . III - Inspetor Fiscal Assis-
tente

FC-1 30 Idem

IV - Chefe	 de	 Inspetoria PE-3 1 Provimento efetivo. IV - Inspetor Fiscal - Dire-
tor de Divisão

a) do Departamento de

FC-2 14 Idem

. Rendas Mobiliárias
1 • Serviços	 Especiais 1
2- Desenvolvimento 1
3- Cadastro	 Mobiliá-

rio Fiscal 1
4- Apoio Fiscal 1
5- Inspetoria Fiscal 3

13) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

1- do Mapa de Valores 1
2- Cadastro Imobiliá-

rio Fiscal 1
3- Expedição de Do-

cumentos Fiscais 1



•
V. Chefe deSubinspetoria PE-2 4 Provimento efetivo.

•

4- Inspetoria de Revi-
do de Lançamento

5- Inspetoria de Fisca-
.	 lizaçio Tributária

.
V . Inspetor Fiscal -Chefe

de Subdivido

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

1- Imunidades,	 Isen-
ções, Consultas e
Regimes Especiais

2- Autos de Infração
3- Planejamento e Or-

ganização
4 . ProgramaçgoeCon-

trole ck Fiscaliniçio
5- Cadastramento
6 - do Cadastro
7- Certidões de Tribu-

tos Mobiliários
8- Controle de Livros

e Documentos Fis-
cais

9 . de Expedição de
Avisos

PC-]

1

3

41

1
1

1

1
1
1

1

1

1

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to,dentre integrantes
da classe de Inspetor
Fiscal, Ref. FT-1.

10- Apoio e de Fiscali-
zação de Taxas

11- Subinspetoria Fis-
cal

b) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

2

9

1- Pesquisa e Análise
de Valores Imobi-
liários 1

2- Cartografia	 Fiscal 1
3- Cadastro de Logra-

douros 1
. 4- Informações Ca- .

' dastrais 1
5- Certidões de Tribu-

tos Imobiliários 1
6- Serviços ao Público 1
7- Expedição 1
8- Subinspetoria	 de

Recepção de Re-
clamações e Recur-
sos 1

9 . Subinspetoria	 de
Revisão de Lança-
mento 3

10 . Subinspetoria	 de
Taxa de Pavimen-
tação e Apoio Fis-
cal 1

11- Subinspetoria Fis-
cal



ANEXO I À LEI N.o 8645. DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

CARGOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
PARTE B — CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

•

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

Denominação Padrão Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

I - Inspetor Fiscal PE-1 320

•

Provimento median-
te concurso público
de provas e títulos,
dentre portadores de
diploma de curso su-
perior	 de	 Ciências
Econômicas, de Ciên-
cias Contábeis, de En-
tenharia Civil ou de
Ciências Jurídicas e
Sociais,	 expedidos
por	 Escola	 oficial,
oficializada ou reco-
nhecida pelo Gover-
no Federal.

I - Inspetor Fiscal
•

FT-1 320 Provimento Median-
te concurso público
de provas e títulos,
dentre portadores de
diploma de curso su-
perior	 de	 Ciências
Econôm icas , de Ciên-
cias Contábeis e Atu-
anais, de	 Adminis-
tração Pública ou de
Empresas, de Enge-
nharia Civil	 ou de
Ciências Jurídicas e
Sociais, expedido por
Escola oficial ou re-
conhecida pelo Mi-
nistério da Educação
e Cultura.

ANEXO li Á LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

CARGOS DO QUADRO GERAL — LM. E R.I.

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

Denominação Ref. Lotação

-

Forma
de

Provimento
Denominação Ref. Lotação

Forma
de

Provimento

1- Diretor de Divisão

a)	 	

b) Divisão de Cadastro
Imobiliário - R.I.

II - Chefe de Seção

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

DA-8

19

1

.	 .

1

Livre provimento pelo
Prefeito. Fica ressalva-
da a situação do atual
titular efetivo.

.

I - Diretor de Divisão Ad-
ministrativa

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

b) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

II - Chefe de Seção

a) do Departamento de
Rendas Mobiliárias

DA-8

•

19

2

11

Livre provimento pelo
Prefeito.

Livre provimento pelo
Prefeito. Fica ressalva-
da a situação do atual
titular efetivo.



1 . Tributos não Larr
çados da Divisão de
Inspetoria Fiscal -
R.M. 11

.

-

•

Livre provimento pelo
Prefeito.

•

1- de Controle Opera-
.	 cional

2- de AtividadesCom-
plementues

3- de Apoio Interno

b) do Departamento de
Rendas Imobiliárias

I - de Controle Opera-
cional

2- de AtividadesCont-
plementares

3- de Arquivo

4- de Análise e Infor-
mações

5- de Atendimento ao
Público

6- de	 Publicidade e
Arquivo

7- de Programação e
Preparação de Ex-
pedição

8- de Entrega de No-
tificações e Avisos

•

Livre provimento pelo
Prefeito.

Idem

Idem

Livre provimento pelo
Prefeito.

Idem

Livre provimento pelo
Prefeito dentre servi-
dores municipais.
Idem

.
Idem	 .

Idem

Livre provimento pelo
PrefeitO.

Idem	
-

ANEXO 111 À LEI N.o 8645. DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

FUNÇÕES GRATIFICADAS
PARTE A — DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA.

Denominação Valor Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação Valor Lotação
Forma

•	 de
Provimento

I -	 	

II -

.	 .

-

.	 .	 .	 --

.	 .	 .

.

.

1 - Auxiliar de Gabinete

11 - Encarregado de Setor

a) Divisão Administra-
trativa

I - Protocolo
2- Controle Estatísti-

co
3- Controle de Proces-

sarnento
4- Controle Orçamen-

tário

b) Subdivisão de Autos
de Infração

1- Emissão de Autos
de Infração

FG. 3

FG. 6

I

32

4

•

3

Designação pelo Se-
cretário, dentre ser-
vidores municipais.

Idem

,	 .



pfac.
2- Emissão de Certi-

dões de Dívida
3- Controle de Autos

de Infração

c) Subdivisão de Cadas-
tramento

1- Cadastramento
2- Expedição
3 - Balcão de Informa-

ções ao Público

d) Subdivisão	 do Ca-
dastro

1- Arquivo Geral
2- Informações	 em

—.	 do 19

_.iiiiiii.....e,

Processos e Docu-
mentos

e) Subdivisão de Certi-
dões	 de	 Tributos
Mobiliários

1- Recepção e Enuega
2 - Análise e Prepara-

ção

O Subdivisão de Con-
trole de Livros e Do-
cumentos Fiscais

1- Livros e Documen-
tos Fiscais

2- Encerramento	 de
Firmas

g) Subdivisão de Expe-
dição de Avisos 2

1 - Expedição de Cor-
respondência

2- Controle e Entrega
de Avisos

h) Subdivisão de Apoio
e de Fiscalização de

•	 Taxas 5
1- Fiscalização

i)	 Subdivisão de Apoio
e de Fiscalização de

.

Taxas 5
1 - Fiscalização

j)	 Seção de Apoio In-
terno 3

1 - Controle de Autos
de Infração

2- Informações	 em
Encerramentos

3- Controle e Estatís-
tica

k) 1.a Sub inspeto riaFis-
cal da 1.a Inspetoria

.

Fiscal 1
1- Habite-se

III -	 	
•

.	 . •	 .	 • III - Encarregado de Setor FG. 4 8 Designação pelo Se-
cretário, dentre ser-
vidores municipais.



.

IV- Chefe de Setor

.

.

FG. 2

..
.

12

.

•

'

DesignaçãopeloSe-
cretário.

.

a) Expediente
1- Divido	 Adminis-

trativa
2- Divido de Serviços

Especiais
3- Divido de Desen-

volvimento
,	 4 - Divido do Cadas-

tro Mobiliário Fis-
cal

5- Divido de Apoio
Fiscal

6- Inspetoria Fiscal

IV- Encarregado de Setor

a) Expediente
1 . Subdivido de Imu-

nidades, Isenções,
Consultas e Regi-
mes Especiais

2- Subdivisão de Au-
tos de Infração

3- Subdivisão de Pla-
nejamento e Orga-
nizaçio

4- Subdivido de Pro-
gramação eContro-
le de Fiscalização

5- Subdivido de Ca-
dasuarnento

6- Subdivido do Ca-
dastro

FG. 2

1

1

1

1

1
3

20

1

1

1
•

1

1

1

Idem

.

1

7- Subdivido de Cer-
tidões de Tributos
Mobiliários

8- Subdivido de Con-
trole	 de	 Livros
e Documentos Fis-

I

cais 1
9• Subdivido de Ex-

pedição de Avisos 1

•
10- Subdivido de A-

poio e de Fiscaliza-
ção de Taxas

II- Subinspetoria Fis-
-, .

cal 9

V -	 	 .	 . .	 ... V - EncarregadodeServiço

a)	 Divisão Administra-
tiva

FG. 2 4 Designação peio Se-
cretário, dentre ser-
vidores municipais.

1- Pessoal
2- Patrimonial	 e	 de

Almoxarifado
.

3- Expediente
4- Zeladoria -

VI - Auxiliar de Gabinete FG. 2 • 1 DesignaçãopeloDi-
retor do Departa-
mento

VI - Auxiliar de Adminis-
tração

FG. 2 3 Designação pelo Se-
cretáriu. dentre ser-
vidores municipais.

..
a) R.M. - Gabinete a) R.M. - Gabinete 3



•
VII . Auxiliar de Gabinete

a) Div. Fisc. Fazendária

b) Div. Cadastro Mobi-
bário

c) Rendas Diversas

VIII - Fiscal
•	 R.M.

IX- Chefe	 de Inspetoria
Fiscal

- R.M.

X - Chefe de Subinspeto-
ria Fiscal

- R.M.

FG. 1

FG. 6

FG.26

FG.25

3

1

139

2

3

Designação pelo Di-
retor	 da Divisão,
dentre	 servidores
municipais.

Designaçãopelo Se-
cretário das Finan-
ças, dentre servido-
res municipais.

Idem

Idem

VII- Auxiliar de Adminis-
tração

a) Divisão Administra-
tive

b) Divisão de Serviços
Especiais

c) Divido de Desenvol-
vimento

d) Divisão dó Cadastro
Mobiliário Fiscal

e) Divisão de Apoio Fis-
cal

f) Inspetoria Fiscal

VIII - Fiscal
- R.M.

IX -	 	

X - 	

FG I

-.

FG. 6

Nismee.--

150

:~1~.. Árt,5- .
dr

de f g ç

ialkíhk----,—,____>

Idem

Destinada à extin-
çio, na forma do
artigo 26.

Idem

ANEXO III 4k LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

FUNÇÕES GRATIFICADAS
PARTE B — DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILIÁRIAS

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

•
Denominação Valor Lotação

Forma
de

Provimento
Denominação Valor Lotação

Forma
de

Provimento

I -	 	

II -

.	 .

.	 .

.	 .	 .

.	 .	 .

1. Auxiliar de Gabinete

II - Encarregado de Setor

a) Divisão Administra-
tiva

1 - Protocolo
2- Controle Estatisti-

co
3- Controle de Proces-

sarnento
4- Controle Orçamen-

tário

b) Subdivisão de Pesqui-
sa e Análise de Valo-
res Imobiliários

FG. 3

FG. 6

-

1

67

4

4

Designação pelo Se-
cretário das Finan-
ças, dentre servido-
res municipais.

Idem



1- Pesquisa
2- Preparado de Da-

do;
3- Avaliado
4 . Arquivo

-

c) Subdivido de Cario-
. grafia Fiscal 3

1- Desenho
2- Reprovaria
3- Arquivo

d) Cadastro de Logra-
douros 5

1- Denominadodelo-
gradouros

2- Informações sobre
logradouros

3- ManutençiodoMa-
pa

4- Controle de Quali-
dade

5- Arquivo

e) Subdivido de Infor-
mações Cadastrais 8

1- Indexaçio de Mi-
crofilmes 1

2- Arquivo Nominal 1
3 . Arquivo Imobiliá-

rio 3
4- Pesquisa e Informa-

. ções 3 .

.

'

.

-

1) Subdivido de Certi-
dões de Tributos I-
mobiliários

1- Análise
2- Informações	 Pré-

-Emitidas
3- Planilharnento	 e

•	 Junçio de Po:ido
•	 Fiscal
4 . Datilografia
5- Controle de Quali-

dade

g) Subdivido de Servi-
ços ao Público

1- Cadastramento Ru-
ral

2- Declaraçio do Im-
posto Predial e Ter-
ritorial

3- Guichês de Entrega
de Notificações e
Mitos

4- Certidões de Tribu-
tos Imobiliários

5- Notificaçío	 por
Correspondência

6- Publicações de Edi-
tais

7 . Arquivo de Com-
provantes

h) Subdivido de Expe-
diç• ao-

1- Programado	 de
.	 Roteiros

.

5

.

7

12

1

•



.

2- Preparação de En-
Unas

3 . Distribuição
4- Entrega de Notifi-

cações e Avisos

i)	 Subinspetoria de Re-
cepção de Reclama-
ções e Recursos

1- Informações ao Pú-
blico

2- Protocolo de Recla-
mações e Recursos

3- Análise, Triagem e

utt
,--..._c.........-...

d	 1!

Distribuição dePro-
cessos

j)	 Subinspetoria de Ta-
xa de Pavimentação
e Apoio Fiscal

1- Lançamento da Ta-
xa de Pavimentação

2- Imunidades e Isen-
ções

3- Lançamentos Ma-
nuais

4- Controle de Quali-
dade

k) Subinspetoria de Re-
visão e Lançamento

1 . Controle de Quali-
dade

pe.

I)	 Subinspetoria Fiscal
1- Controle de Quali-

dade 9

111 -	 	 .	 . .	 .	 . III • Encarregado de Setor

-
a) Expediente

FG. 4 8 Desipiação pelo Se-
cretano das Finan-
ças, dentre servido-
res municipais.

1- Divisão	 Adminis-
trativa I

2- Divisão do Mapa de
Valores 1

3 . Divisão do Cadas-
tro Imobiliário Fis-
cal 1

4- Divisão de Expedi-
ção de Documentos
Fiscais 1

5- Inspetoria de Revi-
são de Lançamen-
tos 1

6- Inspetoria de Fisca-
lização Tributária 3

IV - Encarregado deServiço FG. 2 5 Designação pelo Di-
retor do Departa-
mento dentre servi-
dores municipais.

IV - Encarregado de Setor

a) Expediente

FG. 2

.

21 Idem

1- Taxa de Pavimenta-
ção - RI

1. Subdivisão de Pes-
-	 guisa e Análise de

Valores	 Imobiliá-
rios 1

2- Certidão Negativa - 2- Subdivisão de Car-
RI-GAB tografia Fiscal 1



3 - Fichário de Impostos
r laxas - RI

4 . Divida Ativa . RI

5 . Entrega de Avisos e
R ecibos • RI

,

V - Auxiliar de Serviço

I

I - Microfilmagem
2- Microfilmagem

3- Microfilmagem
4- Microfilmagem

FG. 2 4

-
-

•
/

DesignaçãopeloDi-
retor do Departa-
mento dentre servi-
dores municipais.

3• Subdivisão de ( a-
dastro	 de	 logra-
douro.

4- Subdivisão de In-
formações	 Cadas-
trais

5. Subdivisão de (er-
tidões de 7 ributos
Imobiliários

- 6 . Subdivisão de Ser-
viços ao Público

7• Subdivisão de F x-
pedição

8 - Subinspetoria	 de
Recepção de Recla-
mações e Recurso.

9- Subinspetoria	 de
Revisão de Lança-
mento

10- Subinspetoria	 de
Taxa de Pavimenta-
ção e Apoio Fiscal

II - Subinspetoria	 Fis-
cal

V - FncarregadodeServiço

al	 Divisão Administra-
tiva

1 - Pessoal
2- PatrimbnioeAlmo-

xarifado
3 - Expediente
4- Zeladoria

Ft. 2

1

I

1

1

I

I

3

I

9

4 Idem

VI - Auxiliar de Serviço de
Triagem

VII - Auxiliar de Gabinete

a) Divisão do Cadastro

FG. 2

FG.	 I

I

3

Idem

DesignaçãopeloDi-
retor	 de	 Divisão
dentre	 servidores
municipais.

VI - Auxiliar de Admmis-
tração

•
a) RI-GAB

VII • Auxiliar de Adminis-
tração

a)	 Divisão Administra-

FG.	 2	 ,

I-G.	 I

3

8

Idem

Designação peloSe-
cretário das Finan-
ças. dentre servido-
res municipais.

Imobiliário
bl Divisão do Cadastro

uva
b) Divisão do Mapa de

1

Imobiliário
et Divisão	 de	 Rendas

Valores
cl	 Divisão do Cadastro

I

Imobiliárias Imobiliário Fiscal
di	 Divisão	 de	 I xpedi-

ção de Documento.
Fiscais

et	 Inspetoriade Revisão
1

de Lançamentos
tl	 Inspetoria de Fiscali-

1

7ação Tributária 3

VIII - Diretor	 de	 Departa- FG.2 - 1 Designação	 pelo .	 . .	 .	 . Destinada à extin-
mento - RI Prefeito, dentre ti•

miares do cargo de
• do. na forma do

artigo 26.
Inspetor Fiscal.

IX - Chefe	 de	 Inspetoria E G.26 3 Idem .	 .	 . Idem
1 iscai - RI .

X - Chefe de Subinspeto-
ria 1 kcal - RI

)-(;.25 1) Idem
•	 •

.	 .	 . Idem

•



I O

ANEXO IV À LEI N.o 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977•

CARGOS DO QUADRO GERAL — FISC. E TESOURO

•

SITUAÇÃO	 ATUAL SITUAÇÃO	 NOVA

Denominação Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

Denominação
'

Ref. Lotação
Forma

de
Provimento

I - Departamento 	 Fiscal

a)	 	

b)	 	

II- Departamento do Te-
souro

.	 .

.	 .

.	 .	 .

.	 .	 .

I - do Departamento Ju-
rídico Fiscal

a) Diretor	 de Divisão
Administrativa

b) Diretor	 de Divisão
1- de Cobrança

II - do Departamento do
Tesouro

DA - 6

DA-11

1

1

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to.

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to, dentre portadores
de diploma de Bacha-
rel em Ciências Jurí-
dicas e Sociais.

a) .	 . .	 .	 . a) Assistente Técnico DA-11 2 Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to, dentre portadores
de título de níveluni-
versitário.

b) .	 . .	 .	 . b) Diretor de Divisão
1- Controle do Dispo-

nível

DA-11 1 Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to.

c) .	 . c) Diretor	 de Divisão DA-11 1 Idem
Técnica

1- Divisão Financeira

d)	 	 .	 . .	 .	 . d) Chefe de Seção 24 3 Idem
1 - Programação	 Fi-

nanceira
2- Dívida Pública
3- Aplicações Finan-

ceiras

e) .	 . .	 .	 . e) Chefe de Seção
1 - de Valores
2 - de	 Apuração	 de

Saldos

24 2 Livre provimento em
comissão pelo Prefei-
to, dentre servidores
municipais.

i") Chefe de Seção
1- Centralizadora	 da

19 3
.

Livre provimento em
comissão pelo Prefei-

. Arrecadação to.
2- Multas e Tributos

Sobre Veículos
3- Controle de Paga-

mento ao Funcio-
nalismo



ANEXO V À LEI N.0 8645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977

VENCIMENTOS DOS CARGOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTARIA

GRAU

REFERISCIA A B C D e .

i-c - 4 21.900.00 24.090,00 26.499,00 29.148,00 32.063,00
EC -3 18.360.00 20.196,00 22.215,00 24.437,00 26.880,00
FC - 2 16.860,00 18.546,00 20.400,00 22.440,00 24.684,00
FC - 1 15.320,00 16.852.00 18.537,00 20.390,00 22.430,00
FT • 1 11.187,00 12.305,00 13.536,00 14.889,00 16.378,00

•



LEI N9 9 382, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1 981

"D.O.M.", DE 15 DE DEZEMBRO DE 1 981

•••".	 •

LEI N9 9.382	 , DE 14	 DE DEZEMBRO DE 1.981
Dispõe sobre a criação do Quadro de Agentes Vistores e Fiscais,
da Secretaria das Administrações Regionais, e dã outras provi-

.dencias.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeitõ do Município de São Pau-

lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
' Faço saber que a Cãmat'a Municipal, em sessão de 19 de dezem
bro de 1.981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criado, na Secreta-
'

' ria das Administrações Regionais	 SAR, o Quadro de Agentes

Vistores e Fiscais, com a finalidade de exercer todas as ativi

dades, de competência da Secretaria, relacionadas com a fisca-

lização.

Art. 29 - O Quadro de Agentes Visto

res e Fiscais — QUAVIF compõe-se de funções gratificadas de

"Agente Vistor", que ora se criam, nos termos da Tabela anexa

a esta lei, e de funções de . "Fiscal", para cujo exercício pode

rão ser admitidos, nos termos da  Lei n9 9.160, de 3 de dezem-

bro de 1.980, estudanes regularmente matriculados nos dois 111

timos anos dos cursos de Engenharia ou Arquitetura, que preen-

cham as demais condições previstas nesta lei.

Art. 39 - Ficam transformados em car

gos de,Agente Vistor, Referencia 19, PP-III,.os cargos .dos

funcionários designados para as funções gratificadas de Fis-

cal Administrativo, de Fiscal Tecnico cni de Encarregado 'de

Setor de Fiscalização, desde que preencham os seguintes requi

eitos:

a) sejam titulares de cargos efetivos;

b) estejam no exercício de função gratificada

por, no mínimo, oito anos, ininterruptos ou não, ate a data

desta lei;

•

j .L.	 1•416

A+2.
G1 ¡..-611n.

: I1,, ( 9 i 60 leC

V. .-,.)'-±-2-.	 /:2

L',...:,. --;-.2-:

C Lki Um, v Liqc)6(..,

.-n

\
no IVi^

lio

kQJ. .(lo , 2‘-/(8
(egG

P.. e

c) não tenham sofrido pena disciplinar de sus

pensão.

§ 19 - A transformação serã efetivada median-

te opção formulada.pelo servidor, dentro de cento e oitenta

dias, contados da data desta lei.

§ 29 - Os ocupantes dos cargos transformados

conservarão, no novo cargo, o mesmo grau em que se encontra

rem na Referencia do cargo anterior.

ORIUNDA DO PROJETO DE LEI EXECUTIVOI1- 



§ 39 - Ficam extintas as funções gratificadas 1

Ocupadas pelos servidores cujos cargos forem transformados , •

nos termos deste artigo, logo após formalizada a transforma-

ção.

Art. 49 - Ficam extintas , 'após o

primeiro preenchimento das funções gratificadas de "Agente

Vistor", as funções gratificadas de Fiscal Administrativo,as

de Fiscal Técnico e as de Encarregado de Setor de Fiscaliza-

ção, constantes dos Itens I, letra "u", e IV, letra "a", da

Tabela C, e Itens III, letras "a", ."b" . e "c", e IV,	 le-

tras "a" e "b", da Tabela D, da Lei n9 8.513, de 3 de janei-

ro de 1.977, que não foram extintas em decorrência da trens-
771.WpalW"217eracia nos termos do artigo anterior.

• Art: 59 - Os servidores atualmente

designados para as funções gratificadas ora destinadas ã extln

ção, e que não forem alcançados pelo disposto no artigo 39

terãO, se satisfizerem os novos requisitos exigidos, pftorida-

de sobre outros candidatos, na designação para as funções gra-

tificadas de "Agente Vistor",.criadas por esta lei.

Parágrafo único - Além da prioridade ora estabe

lecida, os servidores a que se refere este artigo terão ainda

considerado o tempo de exercício de funções gratificadas de

fiscalização como fator de pontuação na avaliação de curso de

treinamento, nas condições que forem estabelecidas em decreto

regulamentador.

Art. 69 - Os funcionários que, desig-

nados para a função gratificada de "Agente Vistor", nela perna

necerem durante oito anos, ininterruptos ou não, terão após

decorrido esse prazo, seus cargos efetivos, mantidos os graus

que ocuparem ã época, transformados em cargos de "Agente Vis-

toe, Referencia 19, PP-III, com a consequente extinção cies

funções gratificadas ocupadas.

§ 19 - A transformação não ocorrerá se, nesse

período, o funcionário vier a sofrer qualquer penalidade dis-

ciplinar, hipótese em que será cessada sua designação.

§ 29 - Se, A época da transformação, o funcioná

rio estiver respondendo a inquérito administrativo, ela só se

efetuará após o seu termino e desde que o funcionário seja

absolvido.

§ 39 - Para a contagem dos oito anos, referidos •

no "caput." "deste artigo, será somado ao tempo de exercício da
-

função gratificada de "Agente Vistor", o tempo de exercíciq.das

funções gratificadas de Fiscal Administrativo, de Fiscal Técni

co.ou de Encarregado de Setor de Fiscalização.



/"----̀—`..ds -proc.

11-lt 	cia 18	

Art. 79 - Fica permitida ã Secretaria

das Administrações Regionais	 SAR a admissão ae 400 estudan-

tes. regularmente matriculados nos-dois últimos anos aos cur-
sos de Engenharia ou Arquitetura para, em carAter temporário

pelo prazo máximo de um ano, improrrogável, exercerem as fun-

ções de "Fiscal", sujeitos à prestação de 24 horas semanais de

trabalho e com salários de Cr$20.511,00 mensais.

_Art., .89 - A ' admissão e as novas de-

signações serão precedidas de prova de seleção e de curso de

treinamento, com nota de aproveitamento, na forma a .ser defini

da em regulamento.

Art. 99 - O curso de treinamento, de

que trata o artigo anterior, terá os seguintes objetivos:

I - Aprimorar o desempenho dos que atualmente

exercem funções de vistoria e fiscalização;

II - Preparar e selecionar funcionários e estu-

dantes para o exercicio de atividades, de competência da Se-

: cretaria das Administrações Regionais -- SAR, relacionadas com

a fiscalização.

§ 19 - Os "ituais ocupantes das funções gratifi-

cadas - FG's, ora destinadas á extinção, serão inscritos "de

oficio" para a freqüência ao curso.

§ 29 - Entretanto, se após a 'sua realização,por

duas vezes, os ocupantes das FG's a que se refere o parágrafo

anterior, não conseguirem obter a nota mínima de aproveitamen-

to exigida, além de ficarem impedidos de serem designados para

a FG de "Agente Vistor", terão cessada a designação para a FG

•que atualmente ocupam.

Art. 10 - Os funcionários ocupantes

das funções gratificadas .e dos futuros cargos de "Agente Vis

toe, bem como os "Fiscais", ficarão subordinados diretamente

ao Administrador Regional da área.

Art. 11 - Os . cargos de "Agente Vistor",

que se criarem ou que vagarem após a edição desta lei, serão. •

providos por concurso público.

Art. 12 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor

1 na data de sua publicação, revogadas as disposições em contra

rio, e, em especial, o artigo 37 da Lei n9 8.513, de 3 de ja-
neiro de 1.977.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de dezembro de
1.981, 4289 da fundação de São Paulo.
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurídicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças

' JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretário Municipal da Administração
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Regionais
ROBERTO PASTARA . CAMARA, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de dezem-

bro de 1.981.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretário do
Governo Municipal
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TABELA ANEXA A LEI N9 . 9.382 'de 14de dezembro	 de 1.991

DENOMINAÇÃO

DA PUNÇÃO

QUANTI

DADE
FORAA DE DESIGNAÇÃOVALOR

nnnnnnnnnnnnn wwrs •ISTOIU. I 800 . Cr$ 11..100,00

II

Designação pelo Secretario das
Administrações Regionais, den
tre funcionarios municipaia

com escolaridade de 29 grau, a

provados em curso do treinamen

to a ser realizado pela SAR •

que não possuam antecedentes

policiais e disciplinares.Quan

do a designação recair Sobre

funcionario atualmente designa

do para qualquer dás PG's men-
Cionadas-no artigo 34 desta lei,.
sara admitida a escolaridade de

19 grau.
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LEI N9 10.442, DE 04 DE MARÇO DE 1.988.

DE 05 DE MARÇO DE 1.988.

-LEI N9 10.442 • DE 04 DE MARÇO	 DE 1.988
Dispõe sobre a permanência da gratifica-

'	 .	 . ção a que se refere o inciso I do artigo
-- 100 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de

1979, e dá outras providências.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a. seguinte lei: -

• Art. 19 - A gratificação a que• se refere
o Inciso I do artigo 100 da Lei n9 8.989, de 29 de outu-
bro de.1979, tem caráter de indenização e se torna perna
nente, desde que tenha sido percebida, o venha a sà-lo:
por período mínimo da 5 (cinco) anos.	 •

Parágrafo único - Sobre gratificação,
tornada permanente em razão desta lei, nid, incidirá qual-
quer vantagem a que faça jus o.servidor, vedada, assim,
sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultá
neo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária:"

Art. 29 - O benefício concedido por esta
lei terá por base a maior gratificação atribuída ao Cargo
Ou função exercido pelo servidor, desde que tal exercício
corresponda a um período mínimo de 1 (um) ano.

§ 19 - Quando mais de um cargo ou função •
tenham sido exercidos, Ou venham a sê-lo, tornar-se-á per
manente a gratificação correspondente ao mais elevado,coi.
de que exercido por período mínimo de 1 (um) ano.

• •. • § 29 - Se a gratificação correspondr_nte ao
cargo ou função maior tiver sido percebida por prazo iate
rior a 1 (um) ano, a permanência dar-se-á em rclaç5u aquJ

.1a atribuída ao cargo ou função imediatamente inferior,
cujo- exercício, somado ao do maior, perfaça, no mínimo,
L (um) ano.

. § . 39 - Se, após alcançada a permanência,
(m servidor fizer jus, novamente, a gratificação da mesma
espécie, perceberá ele apenas a diferença entre a ante-
rior e-estmfiltimm. se maior.
.•.i..a.,.Zi.v:,...:: r....::',...:„§..49'- Na hipótese prevista no parágrafo
-Snterior,-m-permaníncia da diferença obedecerá os crité-
..riowestabelecidos. nos- parágrafos 19 e 29.	 .
-..t,','.......*:.:.::..Art...39 - Ordisposto nesta lei aplica-se,,	 ..-...no que couber: - aos-inativos e pensionistas.

?-.:77.r.7-2:' Parágrafo único - Os efeitos pecuniários
•decorrentes do disposto nesta artigo produzir-se-ão a par
..t.tráin, I9c6m-jánelro.de.1988, assegurado ao inativo . ou
pensionista. ,na hipótese de incompatibilidade lelaL com

-ontrcébeneacict-dié-inoarparado,: o direito de opçao pelo
..,:herulfícia que passará a perceber.J.T"::c ,. -.,.....

PeIN

--:.:0t. -4...r..Azt.-49 - Embor a	 nente, a vantagem
dekpie trata esta lek,acompanhará as valorizações	 da

, gratificagíaque_.lhe deu origem. ou detra que venha
44 substituí-1a 	 '.7:., -,,: -I:. • -,.. • t: - ,-. •.. • -	 •

. ....:,,,i...:.4.Z.v*.:JUrt. 59 - A• permanência e que trata esta
lei dependerá de requerimento dos . intere sados, nas con-
diOes . a..serea ustabelmoidas es decreto. •
•;-:::4'Im!;;N:e.,4•-•r...41,-',Art.: 69 -As despesas" com a execução dos -

,ta..lei corrarg9vorconta das dotações orçamentárias prõ-
prias,'suplementadas se necessário..	 •
-.4ML•11.,:fr-_'kw:.."''.•-s--.^Art.--",-79.,- Respeitado o disposto em legis-

. 1açáo'Sspecifléa7- restalél entrará em vigor na • data de
sua-•poblicação,, i-exceçáo-do parágrafo único do artigo 39,
revogadas as disposições em contrário. . •

$39 - Picam revogadas as disposições
"."èmjiiântrzirf:a:74.2::;M•42,si'4‘,Lá -e.:w.-.::-..*!•. • ..,:-.. .	 . .

,r.'ammt.r wsko-r.7,,mmlW"..Xubkieá.ens-,--ãxk:e5.er-::. ' 2-A .- • •
- :: PREFEITURA. DO MUNICIPIO.DESXO.PAULO, aos 04 de março
--.'74N.I ...988,..:4359. da . tamdação ' de-Sán:PauIo. - .,......
' ',MD' DA SILVA-CÇADROS,-:PREPZITO ,MJ, ,•- 	•	 -

.CLÁUDIO LEMBO.Secretério . dos Negócios Jurídicos
-,CaELos ALBERTO munias BARRETO. Secretário das Finanças •

JOLO'KELLX0 NETO, Secretário Municipal da Administração
JAIR-CARVALHO:MONTEIRO...Secretário Municipal do Planeja -
semt.o, -- -------- 	 r -.... ' -.--

.~ArimmAIms=0„'Secretirió doe Negócios Extraordinários
Publicada na. Secretaria- do Governo Municipal, em 04 de

• .março,,...:•-..,de 1-988...,,..-
FRANCISCO BATISTA,.. Secretário do Governo Municipal

it
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LEI N9 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1.986.

, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1.986.

I

LEI N9 10.224	 , DE 15 . DE Dezembro DE 1.986
Dispõe sobre a criação da carreira de
Agente Vistor, e da outras providencias.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sío Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de de-
zembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criada, na Prefeitura do
Municipio de Sio Paulo, a carreira de Agente Vistor, com
a finalidade de exercer as atividades relacionadas no ar
tigo 12 da presente lei.Art. 29 - A carreira a que se refere o ar
tigo anterior fica constituída de duas cla ses, identifT
cada. pelos algarismos romanos I e II, com cminaçao, ié

feriu:cies, lotação e forma de provimento co 'tantos &coime
xo Onico, integrante desta lei.Art. 29 - A constituição da carreira a
que se refere o artigo 19 serã feita mediante a integra-
çao dos cargos existentes e a criação de novos, na forma
do Anexo Onico. Art.-49 - A integração dos Cargos na elas
se superior da carreira criada por esta lei seri feltspof
antiguidade dos respectivos titulares no cargo, respeita

.idos os limites estabelecidos no Anexo Onico.
•

§ 19 - Para os efeitos deste artigo, con-sidera-se como tempo no cargo o tempo de •xercicio no car-
go de Agente Vistor, acrescido do tampo de serviço presta
do a Prefeitura do Município de São Paulo, na qualidadí
de designado para o exercício das Funções Gratificadas de
Fiscal Administrativo, Fiscal Técnico e Encarregado de Se
tor.

§ 29 - Em caso de empate na clasiwifixação,
utilizar-se-a, para desempate, o critério de maior tempo
de serviço público municipal.

Art. 59 - Ficam transformados em cargos
de Agente Vistor, Referencia 19, PP-III, os cargos dos
funcionérios designados para as atuais Funções Gratifica
das de Agente Vistor, desde que preencham os seguintes rí
quisitos:

I - Sejam titulares de cargos efetivos;
II - Não tenham sofrido pena disciplinar

de suspensão;
III - Sejam portadores dos certificados de

habilitação, conforme a seleção pública de 1981.
§ 19 - A transformação prevista neste ar-

tigo será efetivada mediante opção, formulada pelo funcio.
uério dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados dídata desta lei.

§ 29 - Os ocupantes dos cargos ora trans-
formados conservarão, no novo cargo, o mesmo grau que pos
sujam na referancia do cargo anterior.

dores cujos cargos tenham sido transformad nos ~moí
rio extintas as funções gratificadas ocup

5 39 -Formalizada 4 tran O çoo, fica-

-
pelos servi

deste artigo.
Art. 69 - Picam extintas, também, as ruoOes gratificadas de Agente Vistor não alcançadas pelí

transformação operada nos termos do artigo anterior.
Art. 79 - As disposições da presente lei -

estendem-se aos aposentados no cargo de Agente Vistor,
i calculados os seus proventos com base na Referência 19,

classe inicial da coajaOra.
Art.	 - Os Agentes Vistores farão jus a

gratificação de pr ividade, desde que estejam no efetivo exercício de atribuiç6es especificas de fiscalização;
na referida carreira, segundo critérios a serem previstos
em regulamento, levando em conta a atuação pessoal do fun
cionãrio.

(h' 2 7-41. 2Kr 2
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Parágrafo anico - Para os fins do dispas
to neste artigo, consideram-se como de efetivo . exercício
os afastamentos decorrentes de:

1 - Férias, casamentos luto:.
II - Convocação para serviço militar e ou

troo obrigatório:: por liai)
III - Moléstia comprovada, até 2 (doia)

dias por mis • até o máximo de 10 (dez) dias por 411101
IV - Licença:
a) por acidente em serviço ou doença pra

b) para tratamento da própria saúde, pelo
prazo concedido pela autoridade módica na forma da lei,cu
ate a data do inicio da aposentadoria por invalidez ou da
morte;	 -

c) concedida i funcionária gestante;
d) por missão de estudo, quando autorizado

pelo Prefeito, no território nacional ou no estrangeiro;
e) a t lo de licença prémio.	 -
Art Para os efeitos do disposto no

artigo anterior, a a .. ação da produtividade far -se men
saimento, mediante a atribuição de pontos equivalentes,
cada um, a 0,0301 (trinta milésimos cor conto) do valor
do vencimento correspondente ao padrao 19-A, não sendo re
munerados os pontos excedentes a 3.000 (tçãs mil).

§ 19 - A gratificação de 3çutividade se
rã apurada ao final de cada mês e paga no i4 subsequeR
te, segundo os critérios de atribuiçao de pIntos a seroa
fixados em regulamento:

§ 29 - Durante o afastamento • licença re
feridos no parágrafo único do artigo 89, a gratificação
da produtividade cera calculada pela média dos pontos per
cabidos, a esse título, nos 3 (trás) meses anteriores ao
da ocorri:nela do fato.

Art. 10 - A gratificação de produtividade
percebida por ocupantes dos cargos da que trata a prosem
te lei incorporar-se-á aos proventos da inatividade após
5 (cinco) anos de percepção, pela média dos pontos Obtkku
nos últimos 5 (cinco) anos que antecederem a aposentado
ria.

§ 19 - O prazo estabelecido neste artigo
seri reduzido ãaetade nos casos de aposentadoria empai -
sória ou por invalidez.

§ 29 - A incorporação de que trata este
artigo não implicará em proventos maiores que a remunera
ção percebida na atividade.	

-

Art. 11 - Os funcionários ocupantes da
cargos de Agente Vistor em exercício na Secretaria Geral
das Subprefeituras ficarão subordinados ao Administrator
Regional da irem os em exercício nas demais .Secretarias
ficarão subordinados á autoridade determinada pelo respec
tivo Secretário.

Art. 12 - Compete ao Agente Victor, no
seu setor e atendidas as disposições legais pertinentes,
a atividade de fiscalização de normas municipais relacio
nadas com:

I - Código de Edificações;
II - Zoneamento;
/II - Abastecimento;
IV - Posturas Municipais.
Art. 13 - Os titulares de cargos de Agen-

te Vistor ficam incluídos na jornada de trabalho 11-40, a
que se refere a Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978.

Parágrafo anixo - Os titulares doa cargos
referidos neste artigo ficam sujeitos á prestação de servi

'ços, guando convocados, em quaisquer horas • dias, inalar
.dos sabados, dcaingos, feriados • pontos facultativos. .

Art. 14 O Executivo regulamentará a pra
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua,
publicação.

. Art. 15 - As despesas decorrentes da exc
cação desta lei correrão por conta das dotações orçamentí

• rias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16 - Revogadas as disposições em con

trãrio e, em especial, a Lei n9 9.382, de 14 de dezembra
de 1981, esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro da
1987.

PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Dezembro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção
NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário Geral das Subprefei -
turas
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de
Dezembro de 1.986.
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N9 9 480, DE 08 DE JUNHO DE 1 982

"D.O.M.", DE 09 DE JUNHO DE 1 982

LEI N9 9.480	 , DE 8	 DE junho	 DE 1.982
Dispõe sobre transformação e criação de ' cargos de Agen

te de Apoio Fiscal, e dá outras providencias.
• ANTONIO SALIN CURIATI, Prefeito-da-Município de	 São

Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
'Faço saber que a amara Municipal, em sessão de 20 de

meie de 1.982, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art.' 19 - Ficam transformados em cargos de

Agente de Apoio Fiscal, Referencia AAF-1, os cargos dos funcío

nãrios designados pare as atuais Funções Gratificadas de Pis-

cal e Encarregado de Setor de Fiscalização, dci Departamento de

Rendas Mobiliárias, desde que preencham os seguintes requisi-

tos:

I - Sejam titulares de cargos efetivos;

II - Estejam no exercício das Funções Gratifi-

cadas por, no mínimo, 8 (oito) anos,.ininterruptos ou não, até

• •a data desta lei;

III - Não tenham sofrido pena disciplinar 	 de

suspensão. •

ParegrafC único - A transformação previstares

te artigo será efetivada mediante opção formulada Pelo funcio-
nário, dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

desta lei.

Art. 29 - Os funcionários atualmente designa
--

dos para as Funçoes Gratificadas referidas no artigo 19, e que

não preencham o requisito do prazo de 8 (oito) anos, terão seus

cargos efetivos transformados em cargos de Agente de Apoio Fis

cal, Referencia AAF -1, se aprovados em-prova de suficiência es

pecifica, que levará em consideração o tempo de exercício 'na

função gratificada de Fiscal e de Encarregado de Setor de Fia-

calização, nas condiçoes que forem estabelecidas em decreto re

gulamentador.

. )2 0i271'e.

• (1m2

4Wpã.

Art. 39 - A transformação prevista nos artigos

anteriores não ()Correrá se, até a formalização, o • funcionário.

vier a sofrer qualquer penalidade disciplinar, hipótese em que

será cessada sua designação. .
_	 .

Parágrafo único - Se, à época da transforma-

ção, o funcionário estiver respondendo a inquérito administra-

tive, ela só se efetuará após o seu término e desde que o fun-

cionário seja absolvido.

ORIUNDA DO 1110,JETO 2E LEi N.°
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.Art..-.44r-Pormalliadaeas transformações	 de

que tratam as artigos 19 e , 29 -ficarão. extintas as Punções Gra-
...	 .

tificadearespactias, bem como todas as demais funções grati-

ficadas de Fiscal e de Encarregado de Setor de Fiscalização do

Departamento de Rendas Mobiliãrias..	 .

•. Art. 59 - Ficam criados 50 (cingtenta) cargos

de Agente de Apoio Fiscal, Referencie AAP-1, de-provimento efe
.	 -	 .

'tivo, exigida a escolaridade de 29 grau ou equivalente.

Art. 69- Picam criados no Quadro de Fiscaliza

ção Tributaria e integrados no Anexo I,:Parte A - Cargos dePro

vimento em Cumissão - da  Lei n9 8.645, de 21 de novembro 	 de 

1 977, 14 (quatorze) car gos de Agente de Apoio Fiscal Encerre-
ganorae Setor, Reterencia AAP-2, destinados_ao Departamento de

Rendas Móbillãrlas,.da  Secretaria das Finanças. 

Parãgrafo único : - Os. cargos de Agente de Apoio

Fiscal, Referência AAP-1, resultantes daatransformações pre-

vistas nos artigos 19 e 29, bem como os criados pelo artigo 59

desta lei, serão integrados no Anexo I, Parte El - Cargos 	 de

Provimento Efetivo - da Lei n9 8.645,'de il de novembro 	 de

1 977, e, também, destinados ao Departamento. de Rendas Mobiliã

rias, da Secretaria das_Finanças.

.	 Art..79 - Ficam. criadas as -Referências . de . Ven-

cimentos "AAF-1" e "AAP-2", constituldas de 5 (cinco)	 Graus,. _

de "A" a "E", com os valores constantes do Anexo único, parte

integrante ' desta . lei.- 	.	 . •

Parãgrafo único- Os cargos de Agente de•Apoio

Fiscal, decorrentes da transformação,e asdeAgentade Apoio Pis

cal Encarregado de Setor, criados pelo 'artigo 69, situar-se-ão,.

Inicialmente, nó Grau "A".

Art. 89 - O provimento dos cargos de que. trata

esta lei far-se-ã: •

I - Os de Agente de Apoio Fiscal, Referencia

AAF-1, novos ou que se vagarem: mediante concurso público de tf

tulos e de provas,.entre portadores de certificado ou diploma

de ensino de 29 Grau ou equivalente.

II - Os de Agente de Apoio Fiscal Encarregado de

Setor, Referência AAP2: em comissão, dentre titulares do car-

go de Agente de Apoio Fiscal, 'Referência AAP-1.

Art. 99 • - As promoções na classe de Agente de

Apoio Fiscal far-se-ão pelos critérios de antigüidade e mereci

mento, e processar-se-ao de acordo com as normas gerais estabe

lecidas para o Quadro Geral do Pessoal.
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• 'Parágrafo único - Somente poderão ser promovi
.	 .

dos por mereértmento ot-tittilares do cargo der.'Agthte-de
u	 •	 _	 .

; Fiscal que tiverem interstício mínimo de 2 (doia) anos de efe-
r	 .

tivo exercício no grau.

Art. 10 - O ocupante de cargo de Agente de

Apoio Fiscal nomeado para cargo de Agente de Apoio Fiscal En-

carregado de Setor conservará, na nova Referencia, o mesmograu

em que se encontrava no cargo efetivo.	 . . •

Art. 11 - São atribuições dos Agentes de Apoio

anos de efe-

Fiscal:

- O exercício supletivo de serviços auxilia-

res de fiscalização tributária, compreendendo:
.	 .

a) verificação da regularidade dos contribuin-

tes de tributos mobiliários, quanto à inscrição e atualização'

dos dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;'

b) pesquisa e Coleta de dados necessários fi

:xação da estimativa ou arbitramento para &Imposto sobre Ser-

viços de Qualquer Natureza; . 	 •

c) realização de plantões nos estabelecimentos

dos . .contribuintes_de.tributos mobiliários, visando a verifica-

ção da efetiva prestação de serviços e.a regularidade na emis-

são. dos documentos.fitcals correspondentes;	 •

. d) fiscalização do cumprimento das obrigações

relativas às Taxas cometidas à competencia do Departamento de

Rendas Mobiliárias;	 -

II - Lavratura de Autos de Infração e Intimação

referentes -a obrigações acessórias do Imposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza, desde que decorrentes de operações 'fis-

•cais especificas..

Parágrafo único - g vedado aos ocupantes do

cargo de Agente de Apoio Fiscal a execução de levantananixs fia

cais fiscais e de análises contábil-financeiras ou econômicas

. dos sujeitos passivos dos tributos mobiliários.

' Art. 12 - Aos ocupantes do cargo de Agente de.

Apoio Fiscal Encarregado de Setor competem a distribuição, =Len

tação, verificação e revisão das tarefas executadas pelos Agen-

tes de Apoio Fiscal.

gangej, Os titulares do cargo de Agente de
Apoio Fical ficam incluídos na jornada de trabalho 11-33, a que

se refere a Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1 978, vedada sua

inclusão na jornada H-40, salvo.quando nomeados para o cargo de

Agente de Apoio Fiscal Encarregado de Setor.



Parágrafo único - Os titulares dos 'cargos men-

cionados neste artigo ficam sujeitos à prestação. de serviços,

quando convocados, em quaisquer horas e dias, incluídos sába-

dos, domingos, feriados e pontos facultativos.

Art. 14 - Os Agentes de Apoio Fiscal e Agentes

de Apoio Fiscal Encarregados de Setor farão jus à gratificação

de produtividade fiscal, desde que estejam no efetivo exercício

•de atribuições especificas de fiscalização no Departamento de

Rendas Mobiliárias, segundo critérios a. serem previstos em re-

gulamento, levando em conta a atuação pessoal do funcionário.

Parágrafo único - Para fins do disposto neste

artigo consideram-se como de efetivo exercício. os afastamentos

decorrentes de:

•I - Férias, casamento e luto;

II - Convocação para serviço militar e	 outros

obrigatórios por lei;

II1 - Moléstia comprovada, até 2 (dois) dias por

mês e até o máximo de 10.(dez) . por ano;

IV - Licenças:

a) por acidente em• serviço ou doença profissio-

nal;

h) para tratamento da própria saúde, pelo prazc
concedido pela autoridade médica,na forma da lei, ou até a da-

ta do inicio da aposentadoria por invalidez ou da morte;

c) concedidas a funcionária gestante;

d) por missão de estudo, quando autorizada pe-

lo Prefeito, no território nacional ou no estrangeiro;

•e) a título de licença-premio.

Art.. 15 - Para os efeitos do disposto no arti-

go anterior, a apuração da produtividade Lar-se-á.mensalmente,

mediante a atribuição de pontos equivalentes, cada uni, a 0,030%

(trinta milésimos por cento) do valor do vencimento correspon-

dente ao Padrão AAF-1A, não sendo remunerados os pontos exce-

dentes a 1.500 (um mil e quinhentos).

§ 19 - A gratificação de produtividade fiscal

será apurada ao final de cada mês e paga no más subsegtente,

segundo critérios de atribuição de pontos a serem fixados em

regulamento.	 -	 •

I

§ 29 - As quotas fixadas no "caput" deste arti

go serão pagas, por inteiro, aos ocupantes do cargo de Agente



tie

de Apoio Fiscal Encarregado de Setor.

• § 39 - Durante os afastamentos 'e licen as refe

.ridos no parágrafo único do artigo, anterior, a gratificação de

produtividade fiscal será calculada pela média dos pontos per-

cebidos, a esse título, nos 3 (três) meses anteriores ao	 da

ocorrencia do fato:	 •

Art. 16 - A gratificação de produtividade fis

cal percebida por ocupantes dos cargos de que trata a presente

lei, incorporar-se-á aos proventos da inatividade, pela média

dos pontos obtidos nos últimos 5 (cinco) anos qua antecedereM

a aposentadoria.

§ 19 - O prazo estabelecido neste artigo será

reduzido à metade nos casos de aposentadoria compulsória 	 ou

por invalidez.

• § 29 - A incorporação de que trata este arti-

go não implicará que os proventos excedam à remuneração perce-

bida na* atividade.

Art. 17 - Ficam criados, com a mesma denomina-

ção, referencia de vencimento e em igual número, integrados na

Tabela e Parte do Quadro Geral do Pessoal em que se encontra-

vam, os cargos que foram transfokmados, por força desta lei,em

•cargos de Agente de Apoio Fiscal.

- Art. 18 - As- despesas-decorrentes . da execução

d-a presente lei correrão à conta das dotações orçamentárias pró

prias, suplementadas se necessário. .

Art. 19 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de junho
de 1.982, 4299 da fundação de São Paulo.

ANTONIO SALIM CURIATI, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios jurí-
dicos

• PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES 'GUIMARÃES, Secretário Municipal da Adminis-
tração
ROBERTO PASTANA CÂMARA, Secretário dos Negócios Extraor
dinãrios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de

junho de 1.982.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretario do Gover
no 'Municipal

de-prols.
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ANEXO ÚNICO lk LEI N9 :9.480 DE 8	 DE junho DE 1.982 

s •

•	 D- E	 14	 0	 M	 AÇÃO. REF. •
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AGENTE DE APOIO FIEM. AP-1 .56.130,00 61.153,00 67.305,00, 73.368,00 77.905,00

AGENTE DE APOIO FISCAL EMARREGADO DE SEIOR AAP-2 67.305,00 -73.368,00. 77.905,00 85.080 00 92.293,00 •

._ I .



LEI N9 10.184, DE 06 DE NOVEMBRO DE 1.986.
DE 07 DE NOVEMBRO DE 1.986.

LEI N9 10.184 , DE 06 DE Novembro DE 1986

Organiza a carreira de Inspetor Fiscal, e
dá outras providencias.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe sk) conferidas por lei.
Faz saber que a amara Municipal em sessão de 21 de outu-
bro de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica organizada a carreira de
Inspetor Fiscal, de nível universitário, constituída de
4 (quatro) classes identificadas pr algarismos rosemos,
de I a IV, conforme o Anexo II, int niaüte desta lei,ccm
as Referências de vencimentos e atribuições constantes
ao Anem, I, também desta lei.

§ 19 - As atribuiçõeã constantes do Ane-
xo I, referido no "caput" deste artigo, caracterizam ca-
da classe da carreira, podendo ser exercidas, em caráter
excepcional, por integrante das demais classes, superio-
res ou inferiores, de acordo com as necessidades da Ad-
ministração.

§ 29 - As nomeações para os cargos cOns-
tentes da Parte "A" do Anexo I da Lei n9 8.645, de 21 de
novembro de 1977, alterada pela Lei n9 9.204, de 18 de
dezembro de 1980, serão feitas, de acordo com as exigên-
cias de provimento nele referidas, dentre integrantes da
carreira de Inspetor Fiscal, Referências FT.1 a FT.4.

Art. 29 - A escala de padrões de venci-
mento dos cargos de fiscalização tributária, instituída
pelo artigo 13 da Lei n9 8.645; de 21 de novembro de
1977, fica alterada na conformidade do Anexo III, inte-
grante desta lei.

Art. 39 - O provimento dos cargos cons-
. tentes do Anexo II desta lei far-se-á:

I - Mediante concurso público, para os
cargos da classe inicial, de acordo com as exigências
constantes da Parte "H" do Anexo I ã Lei n9 8.645, de 21
de novembro de 1977;

II - Mediante concurso de acesso, dentre
titulares de cargos da classe imediatamente inferior, pa
ra os cargos das classes intermediárias e final.

•Art. 49 - A constituição da carreira a
que 'se refere o artigo 19 desta lei será feita mediante
a integração dos cargos existentes, na forma de seu Ane-
xo II.

Art. 59 - A integração de cargos nas
três classes superiores da carreira organizada por esta
lei será feita por antiguidade dos respectivos titulares,
obedecida a precedência de cada classe e respeitados os
limites constantes de seu Anexo II.

§ 19 - O funcionário integrado na *forma
deste artigo conservará o grau em que se encontrava na
situação anterior.'

§ 29 - Para efeito do disposto neste ar-
tigo, considera-se o tempo•de exercício, no Gabinete do
Prefeito e na Secretaria das Finanças, dos respectivos
titulares, nos cargos de Inspetor Fiscal e de Lançador.

§ 39 - A integração prevista neste arti-
go será feita através de decreto, com vigência a partir
de 19 de janeiro de 1987.

Art. 69 - O inciso II do § 19 do artigo
. 17 da Lei n9 8.645, de 21 de novembro da 1977, fica amma
! cido da seguinte alínea:

"f) referida no artigo 146, com as redu-
ções do artigo 147, ambos da Lei n9 8.989, de 29 de outu
bro de 1979".

LEI 8.645/77
PL n9

LEI 9.204/80
PL n9624/.- 0 ,

LEI 9.213/81
PL N9

LEI 9.np/84
PL n9 _158191
LEI 9.498/82
PL N9

LEI 8.097/74,I
PL N9

LEI 9.170/80
PL N9 (2/1&01 .
LEI 9.497/82
PL N9

LEI 9.708/84
PL N9 =70/22q.
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Art. 79 - O parágr t4M9 do artigo 17 da
Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977 passa a-vigorar

! com a seguinte redação:	 .
"§ 29 - Durante os testamentos e licen-

ças referidas no parágrafo anterior, a gratificação de
produtividade fiscal será calculada pela média dos pon-
tos remunerados dos três meses anteriores á ocorrência
do fato, mantida a proporção relativa ao limite máximo
de pontos em vigor."

Art. 89 - O artigo 18 da Lei n9 8.645,
de 21 de novembro de 1977, alterado pelo artigo'39 da
.Lei n9 9.213, de 9 de março de 1981, com as modificações
constantes da lei n9 9.720, de 29 de junho:de 1984, puma a vigo-
rar com a seguinte redação:

"Art. 18 - Para os efeitos do disposto no
artigo anterior, a apuração da produtividade fiscal far-
se-á, mensalmente, por meio da atribuição de pontos aqui
valente, cada um, a 0,069% (sessenta e nove	 milésimos

! por cento) do valor do vencimento correspondente ao pa-
drão do cargo efetivo, não sendo remunerados os pontos

I excedentes a:

ORIUNDA DO PROJETO L .2: LEI N.°C2 2.--"Ilã 1CLJ1



a) 3.000 (três mil), quando o funcioná- ..--
rio estiver no exercício do cargo de Inspetor Fiscal, Re
ferencia FT.1 a 91.4;

h) 3.800 (três mil e oitocentos), quando
o funcionário estiver no exercício do cargo de Inspetor
Fiscal-Chefe de Subdivisão, Referência FC.1, ou de Inspe
ter Fiscal-Assistente, Referencia FC.1;

c) 4.000 (quatro mil), quando o funcio-
nirio estiver no.exercício do cargo do Inspetor Fiscal-
Diretor de Divisão, Referência FC-2, ou de Inspetor Fis-
cal-Assessor de Diretoria, Referência FC.3;

.	 d) 4.200 (quatro mil e duzentos), quando
o funcionário estiver no exercício do cargo de Inspetor
Fiscal-Diretor de DepartPmento. ReferenciaTC.4.

§ 19 -.As quotas fixadas nas alíneas
"b"; "c", e "d" deste artigo serio regas por inteiro aos
respectivos ocupantes, no próprio mes a que se referem.

§ 29 - As quotas fixadas na alínea "a",
deste artigo, para os ocupantes de cargos de Inspetor
Fiscal, referencia FT.1 a FT.4, serão apuradas e pagas
no próprio mis do trabalho fiscal realizado, segundo cri
tério de atribuição de pontos fixados em regulamento, oS

'servado o . seguinte: .	 .	 .
I - Se a produção realizada em um mis ul

trapassar o limite de pontos remunerados, o excesso de
produção apurado destinar-se-ã a compensar, até o máximo
mensal de 1.500 pontos, as insuficiências verificadas nas
12 meses subseqüentes;

II - A diferença a menor entre o limite
máximo de pontos remuneriveis e o qfetivamente alcançado
pelo Inspetor Fiscal será deduzida da produção do mês se
guinte.

Art. 99 - O artigo 9ti.da Lei n9	 8.645,
de 21 de novembro de 1977, mantidostos seus parãgrafos
19 e 29, passa a vigorar com a seguinte redação:	 .

"Art. 19 - A gratificação de produtivi-
dade fiscal incorporar-se-é aos proventos da inativida-

• de, nos casos de aposentadoria e disponibilidade,	 após
5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética das

• 24 (vinte e quatro) maiores quotas mensais percebidas,
passando o cálculo daquela produtividade a ser feito, •

, para tal incorporação, com base no vencimento correspon-
dente ao padrão em gue se encontrar o servidor no momen-

j to de sua aposentaçao ou colocação em disponibilidade,
; respeitados os direitos adquiridos em face da Lei 	 n9

9.498, de 30 de junho de 1982."	 ••
§ 19 - Se a aposentação ocorrer na forma

do disposto nas incisos I e II do artigo 166 da Lei n9
8.989, de 29 de outubro de 1979, sem que o Inspetor Fis-
cal tenha completado um quinquênio de percepçao da grati •

' ficação de produtividade fiscal, esta incorporar-se-e
aos seus proventos proporcionalmente ao tempo de traba-
lho efetivamente decorridd.

§ 29 - O Inspetor Fiscal que, no momen-
to da aposentação, fizer jus a proventos de cargo em co- •
missão, incorporados nos termos do artigo 39 da Lei n9
8.097, de 12 de agosto de 1974, com a redação dada pela
Lei n9 9.170, de 4 de dezembro de 1980 e pela 	 Lei n9

! 9.497, de 29 de junho de 1982, terá assegurada a incor-
poração da gratificação de produtividade fiscal relativa

; ao cargo em comissão incorporado.
. § 39 - Para o cálculo da média de pontos

1

 que se incorporam ã aposentadoria ou disponibilidade, os
pontos obtidos antes da vigência da Lei n9 9.720, de 29
de junho de 1984, serão computados em dobro..	 _	 ..	 .

.	 •	 Art. 10 - O benefício previsto na Lei n9
9.708, de 2 de maio de 1984, alterada pela Lei n9 9.740,
de 5 de outubro de 1984, estende-se a& cargos da -cerrei
ra ora organizada.

•

Art. 11 - Os Inspetores Fiscais aposenta .
dos em cargos de Chefia, que incorporaram aos seus pra -

ventos as funções gratificadas criadas pela Lei n9
7.623, de 28 de junho de 1971, passam a perceber*pelo va

. ler da referência do respectivo cargo de chefia institui
do pela Lei n9 8.645, de 21 de novembro de 1977, inclui
da a produtividade de que tratam os seus artigos 17 e 18;
com as modificações introduzidas pela Lei n9 9.720, da
29 de junho de 1984, e por esta lei. 	 .	 .

Art. 12 - Estendem-se aos aposentados e
, inativos, os benefícios previstos nesta lei. .

Art. 13 - As despesas com a execução des- $
ta lei correrão por conta das dotações orçamentãrias pró
priaa, suplementadas se necessário. 	 .

/

. Art. 14 - Revogadas as disposições em
contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir de 19 de janeiro de
1987, inclusive quanto ao disposto no seu artigo 10.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de Noveabro ;de 1986, 4339 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	 .

CLAUDIO SALVADOR LENHO, Secretário dos Negócios Jurídicos •
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra- .

RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Respondendo pelo I
ção

Expediente da Secretaria dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de

Novembro	 de 1986.

i

 SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pai 
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FT-1
FT-2
05-3
V1-4.
PC-1
VC-2
PC-3
vc-,4 •

•4.145,00
4.559,00
5.015,00
5.517,00
5.400,00
5.908,00
6.403,00
7.570,00

4.559,00
5.015,00
5.517.00
6.068,00
5.905.00
6.464,00.
.7.0.00,00
0.293,00

—
.5.015,00
5.517,00.
6:068,00
O:675.00.
6:461,00.
7.075,00
7:674,00
9.007,00

5.517,00
6.088,00
6.625,00
2.343,00
7.072.00
7.749,00
6.408,00
9.941,00

,c. os:, c o
:6.675,50
7.343,00
8.077.00
7.745,00
8.404,00
9.213,00

10.922,00



LEI N9 12.289, de 20 de fevereiro de
D.O.M. de 21 de fevereiro de 1997.

SMA

LEI N . 12.289 , DE 20 DE FEVEREIRO DE 1997
Dispõe sobre a concessão de abono aos
servidores municipais que especifica, e
da outra providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe não conferidas por lei.
Faz saber que a abeara Municipal, em sessão de 20 de
fevereiro de 1997, decretou a eu promulgo a ~quinta
leis

Art. I . - Fica concedido, a todos os ser-
vidoras municipais, independente da jornada de trabalho
a que estiverem sujeitos, abono mensal de R$ 60,00
	 ta reais), para vigorar no parlado compreendido

entre 1 . de fevereiro e 30 de junho de 1997.
. Parágrafo único - Para os servidores en-

quadrados no artigo 1' • parágrafos da Lei n . 12.053, de
9 de maio de 1996, O abona mensal de que trata o "caputo
desta artigo será acrescido ao valor do piso salarial.

Art. 2" - Fica concedido, a partir de 18

de fevereiro e ata 30 de junho de 1997, abono mensal
provisório, de valor variável, aos servidores públicos
municipais ocupantes de cargos ou funções relacionados
no Anexo Onico, integrante desta lei.

1' - Os valores do abono concedido na
forma do ocaput" deste artigo serão devidos aos servido-
res submetidos A jornada de 40 (quarenta) ou 44 (quaren-
ta • quatro) horas semanais de trabalho.

5 2 8 - Para os servidores submetidos a
jornadas de trabalho diversas daquela de que trata o pa-
rágrafo anterior, os valores do abono serão pagos pro-
porcionalmente, de acordo com a jornada,a que estiverem
sujeitos.	 •

Art. 3 . - Os abonos de que trata esta lei
não se incorporarão à resuneração do servidor para
quaisquer efeitos.

Parágrafo único - Sobre os abonos previa_.
tos nesta lei não incidirão:

a) quaisquer vantagens de ordem pecuniá-
ria, inclusive o décimo-terceiro salário; •

b) os descontos relativos às contribui-
ções devidas ao Instituto de Previdência Municipal de
São Paulo - IPRE( e.ao Hospital do Servidor Público Mu-
nicipal - USEM.

Art. 4 . - As disposições constantes desta.
lei estendem-se:

. I - Aos proventos dos inativos:
II - Aos malarioa dos servidores regidos

pelag Leis n . 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n' 9.168,
de 4 de dezembro de 1980, • n o 10.793, de 21 de dezembro
de 1989:

III - As pensõas normais e vitaliciaa pa-
gas pela Prefeitura:

IV - As pensões devidas pelo Instituto
do Previdência Municipal de São Paulo - aos bene-
ficiários doe servidores de que trata esta lei, one-
rando, nesta caso, as ~pesas, as dotaçOes , do orçamento
da Autarquia.	 •

Art. 5 . - As disposições contidas nesta'
lei aplicam-me, no que couber:

I - Aos servidores, aos aposentados e aos.
pensionistas dam Autarquias do Município de São Paulo:

II - Aos servidores da Casara Municipal
de São Paulo;

XXI - Aos servidores do Tribunal da Con-
tam do Município da São Paulo, observado, quanto aos ar-
tigos 1 . • 2 . , o seguinte:

a) as disposições dó artigo 1 . aplicam-se
a todos os servidores do Tribunal de Contas do ifuniolpio
de São Paulo;

b) as disposições do artigo 2 . aplicam-se
apenas aos servidores do Tribunal de Contam do município
de São Paulo não reclassiiicadom pela Lei n . 11.548, de
21 de junho de 1994.

Art. 6. - A Referência DA-15, da Escala
de Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal,- Cargos em
Comissão, referido no artigo 2", inciso I, da Lei n.
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, fica mantida para
fixação do limite máximo de remuneração bruta dom servi-
dores municipais, que correspondera a 7 (sete) vezes o
valor da mencionada Referência DA-15, excluidos apenas
os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parta dos
vencimentos.	 •

Art. 7 . - As despesas com a . execução
desta lei corroráo por conta dam dotações orçamentarias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8' - Esta lei entrara em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições.. em:con-
trário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, soe 20 de fevereiro
de 1997, 444 . da fundação de São Paulo. .	 .
CELSO PITTA, PREFEITO
BDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS,. Secretario .das Finanças
VICENTE AZEVEDO SAMPAIO, Secretario .Municipal da Adaá -
nistração
Publicada na Secretaria-do Governo Municipal, em 22 de
~retro de 1997.	 -
EMALO° ALVES DA SILVA, Secretario do Governo MUnicipal

	

ANEXO ÚNICO INTEGRANTE À LEI No 12.289 ,DE 20	 DE

 FEVEREIRO DE ' 1997

CARGO FUNÇÃO	 REFERLNCIA
"

EIRO DE 1997 '.

ARQUITETO
_ENGENHEIRO • ' • "'
ENGENHEIRO AGRÔNOMO
INSPETOR FISCAL
AGENTE DE APOIO FISCAL
AGENTE VISTOR	 •
AGENTE VISTOR
ABASTECIMENTO
ASSISTENTE DE LIMPEZA
PÚBLICA	 •	 '
INSPETOR DE SINALIZAÇÃO
INSTRUTOR DE FANFARRAS
INSPETOR DE SERVIÇOS
PROFESSOR DE ARTES •
INDUSTRIAIS

REFERLNCIA .VALOR DO
, ABONO

EA-01 a EA-04	 700,00
• l'a EAJ-04 :	 :100,00 .•
EA-01 a EA-04 • * 700,00
FT-01 a FT-04 "	 700,00•
r AAF-01	 -	 300,00

NM-02 a NM-04	 30.0,00
NM-02	 • • 300,00

NM-03 •	 • . 300,00 .

NM-01	 .300,00
NM-01	 100,00
NB-01	 300,00
NB-01	 75,00

oram Do P. L1 N4° °

Rvnce.55. 55- coo -155 -S



Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n°	 748 	  de 19.97 	 14, 	 08	 97 	 (a)

em 14/08/97

AR.A cwvoint:..
pre

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Leis 10.430/88 , 12.397/97 , 8.989/79 , 11.511/94
9'.2160/80 , 6.226/63 , 9.708/84 , 10.860/90
8807/78 , 8.645/77 , 9.382/81 , 10.224/86

11.270/92 , 9.480/82 ,12.289/97.

asmom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Quanto ao as cto financeiro, nada temos a opor.

Salá das omissões Reunidas, em 	 •

ÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

-% COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

• 1 t_5,04)

Csi2

M dl-0W
171TTO

jell? , >1 ir

Ah(
1\)*(:,

o b-sa

• RA-n/ Al

ItO <44:4gr

n e ~G

• 1-416
..?

LI

/7"-''''.....'%%\ cée. aço-
............,

ilV,0

/,2C/ é DO be(_

L-0 Pr1)1-0/0

Auto
í	 Ce r)1(1r .r. NJA SFS--;40

1	 1

i TAQUIL ''.? LI	 ;

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PRO

JETO DE LEI N9 748/97, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

A mataria ampara-se nos artigos 13, XIII e 37, §. 29, inciso III,

da Lei Orgânica do Município._

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao merito, a medida e justa e oportuna, uma vez que a

carreira da fiscalização e o respectivo Quadro Organizacional encontravam-

se defasados, pendentes de uma reestruturaçaõ seria, como e esta encaminha

da pelo Sr. Prefeito.

ii
As im, somos favorâveis ao projeto enviado pelo Chefe do Poder

Executivo M ncipai.



DISKCADERNOREVISOR

x—• 2C

RODÍZIO

5

FOLHA

3.

—

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL e

- Folha n.o —	 -7-7 do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 44'

j 

de • g

26a. 8.0.Angela

TAQUÍGRAFO SESSÃOTAQUÍGRAFO	 SESSÃO	 DATA

20.08.97

DATA 1 II 1:IJ T 1 IA

OPERADOR

748/57, do Executivo

Dispas sobre a carreira da Fiscalização, organiza o

Quadro *az dos Profissionais da ascalização - QPF.

Fase da discussão: la.

Aprovaçâo mediante voto favorável da maioria absolu,

ta dos membros da Câmara.

2C

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUPOlha n.o 22Qdo proc. I
—TAQUIGRAFIA 

—1 L1L- 7 á'	 d 19_ g 17 

SESSÃO

mai

20.08.97

TAQUÍGRAFO

Angola 25a. 2.0.

DATA ORADOR ONT. APARTE

OPERADOR

O SR. PRESIDINTE (Nelo Rodolfo — PIB) -- Não há orado-

res inscritos; está 'encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis pemaaneçaa como estão, os cautrdrios ou e,

coxeies que desejarem verificação nominal de votação mernifestem-se

agora. (Pausa.) Aprovado.

. „	 Passemos ao item seguinte.

REVISOR

COD. 0596



Folha n.o .1.).2./	 do /roa I

1 = n '" do 19Yr 

Gi=1===25;:=2CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE  AO ? I,- • N"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

I 42--	 ri ORDINÁRIA
	 SESSAO

t3-1 EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM  /DE 	 le,17 	 DE 19 .7 

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-SE No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.SE

1 ADRIANO DIOGO , 29 JORGE TABA

2 ALBERTO HIAR X 30 JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO .)(

3 ALDAIZA SPOSATI 31 ALAN LOPES /'''•
4 AMORIM 32 JOSÉ IZAR

5 ANA MARIA QUADROS
")(

33 JOSÉ MENTOR
>3

6 ANA MARTINS _ 34 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
2`.

7 ARCHIBALDO ZANCRA 35 LÍDIA CORREA

aARMANDO MELLÃO 36 LUIZ PASCHOAL

9	 ARSELINO TATTO 37 MAELI VERGNIANO

10	 AURÉLIO NOMURA )(
38 MARIA HELENA

11	 BRASIL VITA 39 MARIO DIAS . ,

12	 BRUNO FÉDER X 40 MIGUEL COLASUONNO

13	 CARLOS NEDER 41 MILTON LEITE

14	 CELSO CARDOSO 42 MOHAMAD SAID MOURAD
)S

15	 COSME LOPES - 43 NATALÍCIO BEZERRA .?ç.
16	 DALTON SILVANO ,Ç. 44 NELO RODOLFO

)('-,.,
17	 DEVANIR RIBEIRO 45 NELSON GUIMARÃES PROENÇA

18	 DITO SALIM 46 OSVALDO ENÉAS
'5(-------
I

19	 DOMINGOS DISSEI 47 PAULO FRANGE

20	 EDIVALDO ESTIMA 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA
>ç

21 EMÍLIO MENEGHINI 49 PIERRE DE FREITAS /N. .

er GILSON BARRETO 50 ROBERTO TRÍPOLI

23	 GOULART	 . 51 SALIM CURIATI .

24	 HANNA GHARIB 52 TONINHO PAIVA

25	 HENRIQUE PACHECO "Y\
53 VICENTE CÂNDIDO

*
26	 ITALO CARDOSO 54 VICENTE V1SCOME

27	 IVO MORGANTI ‘ 55 WADIH MUTRAN )<

28	 JOOJI HATO .

VIrTO:
Votaram "SIM":	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores
SECRETÁRIO

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores



FOLHA TAQUÍGRAFO

Warcia

RODÍZIO

9

DATA

16.9.97

SESSÃO

313 extr.
DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
•—TAQUIGRAFIA —

ONCOR

Folha n.o	 4 ai  do proc.

	 de 192r.

OPERADOR

3	 FL 748/971 do Executivo

Dispa° cobre a carreira da Finca1iza0o, orguniza o

Quadro doa Proficeionais da Piccalização

Fase da , diecunsão: 2ft

Aprovação mediante voto favorável da maioria abooluta

doo membros da Camara.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Folha n.o 	 G2.23  do proc.

	 de 199 7 

DISKCADERNO

21:11

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Marcia 31n extr.

SESSÃO DATA

16.9.97
OPERADOR

O SR. PIMSIIENTE (Nelo Rodolfo - P-113) - Não há orado-.

res inscritos, está encerrada a discussão. Á votos. Os Srs. Verea

dores favorzWeie per:ara:teçam como estão; os contrários ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora

O ai. mrpron LEITE (PSIIE3) r (Pela ordem) - Sr. Preoi

dente, requeiro verificação nominal do presença.

PirErAnSPITR	 PrA01-PC 7211). - Está em vota-

ção, nobre vereador. V.Exa. requer verificação Moinai de votação':

REVISOR

TDOCLJM1=-LEUXIM (Pela ordem) •- Ira.o, Sr.

Presidente, requeiro verificação de presença em plenário.

:=11= RWAL-ROIX412143 Nobre Verca-PP43

dor, gostaria de lembrar ql".i5" a V.Ex .a we houve um acordo de lide

ranças, e peço que ele rseja respeitado.

O M. JOSÉ MNTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. President
CÓD. 0596



do me.

e 19 (317

Folha n.o

n.' 	

DISK• CADERNO

PiziR[24440

RODÍZIO

9

FOLHA

3

• CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

'Marcia

TAQUÍGRAFO

315 extr.

SESSÃO

16.9.97

DATA

OPERADOR REVISOR

IT.Rxa. havia colocado em votação o item 3, portanto não cabe main

o pedido de verificação de presença. O projeto deve ser votado.

O SR. LULTON LEITE (rmDB) 22znareadcamtn (Pela ordel

Sr. Presidente, eu havia pedido questão de ordem antee que V.Exa.

colocasse o projeto em votação.

O SR. PIMSILENTE_Iffe_eas.— Com todo o

respeito que tenho por V.Exa., o projeto está an votação. V.Exa.

não pode pedir verificação de preeença. V.Exa. tem todo o direito

de entrar com recurso contra esta Presidencia, mas o projeto está

em votação.

aárt. IMPON MU= (ri) (Pela ordem) Então vou

inc inscrever para a Usem:mão, Sr. Presidente.

(Pela ordem) . Sr. Preeiden

\N:\

te, deve optar havendo um equIvoco. O Vereador/111ton Leite havia

pedido verieicação nominal de presença, que é recimental, antes
U5DA596,



Marcia 312 extr. 16.9.97
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA -

11GRAFO	 I	 SESSÃO	 DATA	 1	 O

Folha n.ot2).5  do rcc.

r. ' VA4 2  d 19 cf 

TAQUIGRAFO

OPERADOR

quepc V.Exa. colocasse o projeto em votação. V.Exa. estava começan

do a ler a ementa do projeto.

O SR. rriEs /MENTE (Nolo Rodolfo - 	 - Na verdade,

nobre Vereador, o projeto já estÉ.cm regime de votaZãd, e 'mento

muito pelo acordo que havia sido feito nesta Casa. O acordo deve-

ria ser respeitado para que se votassem todos os projetos.

O SH. FARIA tra (PPn) (Pela ordem) - Eu gostaria

que V.I.hca. refletisse. Vou fozmular minha qu_estão de ordem: gosta-

ria de me inscrever para discutir o projeto, visto que ainda não

se encontra em votac,73'..o.

013%...21=ME-44	- Já está em

votação.

O-SR,PARIA--1,3--- (Pela ordem) - Iriao concordo

com V•Exa.

REVISOR

CÓD. 0596



RODÍZIO

O

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOI Folha r"
—TAQUIGRAFIA —	 o.'

(:o  do proc.

do 19  97 
t

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA Age

DISKCADERNO

FOLHA

5 Marcia extr. 16.9.97
OPERADOR

O SR. MESMER= Melo Rodolfo - PPB) - V.Exa. pode

pedir verificaçU nominal de votação.

O ordel) - Estou me ine-

°revendo para a diccueeão, Sr. Presidente.

- (Pela ordem) - Sr.

Preeidente, a bancada do PS1313 pede que •V.Exa. continue cumprindo

o Regimento Intorno e coloqae o projeto em votação.

O 7=2EZTTT~ (.11elo-Radol-f4-----17141)-- A votos o

Item 3.

0-.911.--InIZO=ITP,M2/113-)-- (Pela ordem) - Sr. Preei-

dente, requeiro verificação nominal de votação.

0-SR-T-PRESIMNTE-Oele-Rodolfo-~PFB) - É regimental

o pedido de V.EXa. O Sr. SecretÉrio procederá à chamada. Oe Sra.

Vereadores favorveie dirão Naim a ; os contrário% "não".

REVISOR

(FEITA A CHAMADA... "Ni '-narll
CÓD. 0596



Folha n.o
fr	

de 19
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-TAQUIGRAFIA -

DATASESSÃOTAQUÍGRAFO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

10 1 dasaar 31 extra 16 997
OPERADOR

- Feita a chamada, sob a presidância do Sr. Nelo Rodolfo,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.

REVISOR

CóD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULd
—TAQUIGRAFIA —

Folha n.o

DATASESSÃOTAQUÍGRAFO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

10 dagmar 31 extra 16997
OPERADOR

O SR. PRESIJENTE (Nolo Rodolfo - PPB) — Responderam "sim"

48 Srs. Vereadores; esta aprovado. Vai el sanção.

REVISOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha n? . 	 . (91.'3

do processo n • 74a 	 de 19 / V	 17,  Oq 	 (a)

A. LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a.

discussão e votação na 31a. Sessão Extraordinária de 16 de

Setembro do corrente, estando em condições de ser enviado ã

sanção.

17.09.97

LUI o-- A I! CARVALHO

Ass. ecn.Leg hefe - A.T. M./

ECE1707 LEG. 3
1	 tV1 	 a.)-4 A

Sr. Zuzi,-

Preparar ofício, encaminhandoc;autentica, provi-
denciar carta de lei e registro.

/46. / 61/ f't

IZATIGARptri,4(.uNrs DA SILVA

Chefe de Sc.:. Tc ,.nica III
b.aLituto

Sra. Chefe,

Providenciado documentos conforme despacho de

V.Sa.

/l/DY/7/2

2;írii-14/1V 	 SATO
Oficia' LegUativo
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São Paulo, JX de setembro de 1997.

:18 - OF-LEG3	 .
OFICIO N.0632/1997

_	

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 16 de setembro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 748/97, de autoria
desse Executivo - dis pondo sobre a carreira da Fiscalização,
organizando o Quadro dos Profissionais da Fiscalização-OPF, e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Anexo: Anexos I a X.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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_

Cópia autentica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 16 In:

SETEMBRO DE 1997.  Cópia extraída de fls. ne	 do Processo.

(PROJETO DE LEI N2 749/97).	 Disp5e sobre a carreira	 da

Fiscalização, organiza o Quadro dos Profissionais da

Fiscalização-QPF, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. i2 - Esta lei dis p5e sobre a organização

do Quadro dos Profissionais da Fiscalização da Prefeitura do

Municí p io de São Paulo, reenquadra cargos e funçOes, reordena os

Grupos Ocupacionais estabelecidos na Lei n2 10.430, de 29 de

fevereiro de i999, e legislação subseqUente na área da

Fiscalização, cria novas Escalas de Padr5es de Vencimentos e

institui os novos Planos de Carreira. ESCALAS DE PADR5E8 DE

VENCIMENTOS Art. 22 - O Quadro dos Profissionais da Fiscalização

fica composto pelos cargos dos níveis superior e médio, do Quadro

da Fiscalização Tributária e do Quadro Geral do Pessoal, cujas

410 	 atividades sejam inerentes à área de Fiscalização, compreendendo

os cargos de provimento efetivo, e os cargos de provimento em

comissão privativos da atual carreira de Ins petor Fiscal,

constantes do Anexo I, Tabelas A e B, inte grante desta lei.

Parágrafo único - Ficam alteradas as referências dos car gos de

provimento em comissão, vinculados à carreira de Inspetor Fiscal,

na se guinte conformidade: a) FC-4 para PFC-4; b) FC-3 para PFC-3;

c) FC-2 para PFC-2, d) FC-1 para PFC-1. Art. 32 - Os car gos do

Quadro dos Profissionais da Fiscalização-QPF ficam incluídos nas

Partes e Tabelas discriminadas a seguir: I - Parte Permanente

•

cargos de	 provimento em	 comissão, que	 comportam(PP-I):
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substituição; II -	 Parte Permanente	 (PP-III): cargos	 de

provimento em caráter efetivo, que não comportam substituição.

Art. 42 -	 Os cargos de provimento efetivo do Quadro dos

Profissionais da Fiscalização-QPF ficam com as quantidades,

denominaçdes, referências de vencimentos e formas de provimento

estabelecidas na conformidade com o Anexo I, Tabela A, integrante

desta lei. 9 12 - Ficam mantidos, com as transformaçOes

eventualmente ocorridas, os cargos que constam nas duas colunas,

do Anexo I, Tabela A, integrante desta lei. 9 22 - Em decorrência

das modificaçUs ora operadas, ficam alterados o Quadro Geral do

Pessoal e o Quadro da Fiscalização Tributária. Art. 52 - Os

cargos de provimento em comissão, privativos das carreiras ou

cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela

B, integrante desta lei, passam a ser privativos dos integrantes

das novas carreiras correspondentes, estabelecidas na coluna

"Situação Nova" do mesmo Anexo, ressalvada a situação dos atuais

ocupantes. % 12 - Para provimento dos cargos em comissão,

privativos das classes superiores das atuais carreiras, dar-se-á

preferência aos titulares de cargos: a) nas Categorias da Classe

II; ou b) nas Categorias 4 ou 3 da Classe I. ou c) nas Categorias

5 ou 4 da Classe única. 9 22 - Os titulares de cargos das

carreiras a que se refere este artigo, não optantes ou que não

concordarem com a integração nos padrbes de vencimentos

instituídos por esta lei, poderão titularizar os cargos de

provimento em comissão privativos das respectivas carreiras

novas. Art. 62 - Ficam instituídas as Escalas de PadrOes de

Vencimentos dos	 cargos do Quadro	 dos	 Profissionais	 da
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Fiscalização-QPF, compreendendo as referências, os graus e os

valores constantes do Anexo II, Tabelas ' , A u a uri% integrantes

desta lei..% 12 - Na composição das Escalas de Padres de

Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual

existente entre o valor de uma referência e a que lhe for

imediatamente subse qüente, em cada Escala instituída por esta

lei, bem como o percentual existente em cada grau. § 22 - As

Escalas de Padr5es de Vencimentos de que trata este artigo serão

atualizadas a partir do mês de abril de 1997, de acordo com os

reajustes e revalorizaç5es concedidos aos servidores municipais,

nos termos da legislação específica, inclusive a complementação e

compensação de reajustes previstas na Lei n2 12.397, de 3 de

julho de 1997. GRUPOS OCUPACIONAIS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZAC40-QPF Art. 72 - Os cargos do Quadro dos Profissionais

da Fiscalização-QPF, de conformidade com a natureza, o grau de

complexidade, o nível de responsabilidade das atribuiceies e a

escolaridade mínima exigida para seu provimento, ficam

distribuídos em 3 (três) Gru pos Ocupacionais, a saber: I - GRUPO

- cargos de natureza técnico-científica, cujo exercício exija

formação de grau superior, denominados INSPETOR FISCAL; II -

GRUPO 2 - cargos de natureza técnico-auxiliar, cujo exercício

exija formação escolar correspondente ao 22 grau completo ou

e quivalente, denominados AGENTE DE APOIO FISCAL E AGENTE VISTOR;

III - GRUPO 3 - cargos de Chefia, Direção,	 Assistência,

Assessoramento, de provimento em comisso, dentre titulares dos

cargos do Grupo 1, na conformidade da legislação prápria.

CONFIGURAM) DAS CARREIRAS _DO _QUADRO DOS PROFISSIONAIS	 DA

/\lef
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FISCALIZAÇ4O-OPF Art. 82 - As novas carreiras do Quadro dos

Profissionais	 da	 Fiscalização-QPF são	 configuradas	 pela

disposição escalonada de cargos e classes, da mesma natureza

ocupacional, de acordo com o nível de capacitação, experiência e

aprimoramento técnico-científico do servidor publico municipal

efetivo. 9 12 - As carreiras que integram o Quadro 	 dos

Profissionais da Fiscalização-QPF são compostas dos cargos

constantes do Anexo I, Tabela A, integrante desta lei, onde se

discriminam quantidades, denominaçOes, referencias e formas de

provimento. 9 22 - Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau

"A", das Classes I, II ou única da carreira e a esse grau, da

respectiva classe, retornam quando vagos. Art. 92 - Classe é o

agrupamento de cargos da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria e o elemento indicativo da posição do

servidor na respectiva Classe, segundo sua evolução funcional.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZAÇU - GRUPO 1 Art. li - Os cargos da Classe I da nova

carreira do Grupo 1 serão providos mediante concurso público de

provas ou de provas e títulos. Parágrafo único - Os profissionais

a que se refere este artigo, que iniciarem exercício em cargos de

provimento efetivo, após a data da publicação desta lei, serão

enquadrados na Categoria 1, da Classe I da respectiva carreira.

Art. 12 - Os cargos da Classe II da nova carreira do Grupo J.

serão p rovidos mediante concurso de acesso, de provas e títulos,

observadas as exigências estabelecidas para a Categoria 1, na

forma do disp osto no Anexo I, Tabela A, integrante desta lei. 9

12 - Os concursos de acesso para os cargos da Classe II da

Ak--1
A
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.carreira serão realizados, obrigatoriamente, quando: a) o

percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total

de cargos da Classe; e b) não houver concursados excedentes do

concurso anterior para a carreira, com prazo de validade em

vigor. 9 22 - Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, os

concursos de acesso para os cargos da Classe 11 da carreira

poderão ser realizados sem pre que a Administração julgar

conveniente. 9 32 - O Profissional da Fiscalização, titular de

cargo do Grupo 1, terá indeferido, liminarmente, o seu pedido de

inscrição no concurso de acesso, permanecendo na mesma Classe 1,

até o próximo concurso, quando, embora implementados todos os

prazos e condie3es para o acesso, durante o período de

permanência .na Classe, incorrer em uma das hipóteses referidas

no artigo 17 desta lei. 9 42 - A apuração do tempo na carreira,

para os efeitos de acesso, será feita segundo o disposto no

artigo 64 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo

desconsiderados os períodos em que o Profissional da

Fiscalização, titular de cargo do Grupo 1, tiver sido afastado,

com ou sem p rejuízo de vencimentos. 9 52 - Os profissionais

nomeados em razão de acesso serão enquadrados na Categoria 1, da

Classe 11 da carreira, mantido o grau que detinham na situação

anterior. Art. 13 - 0 concurso de acesso, inclusive os títulos

para ele exigidos, será disciplinado em regulamento, ouvidas as

entidades representativas da respectiva categoria profissional.

Art. 14 - As atribuie6es dos integrantes da carreira do Grupo J.

são as constantes do Anexo V, integrante desta lei. Parágrafo

dnico - As atribuieCies constantes do Anexo referido neste artigo
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emcaracterizam cada Classe da carreira, podendo ser exercidas,

caráter excepcional, por integrantes de cada uma das Classes,

superior ou inferior, de acordo com as necessidades da

Administração Pública Municipal. QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZAM - GRUPO 2 Art. 15 - Os cargos da Classe única das

novas carreiras do Grupo 2 serão providos mediante concurso

público de provas ou de provas e títulos. Parágrafo único - Os

profissionais a que se refere este artigo, que iniciarem

exercício em cargos de provimento efetivo a pós a data da

publicação desta lei, serão enquadrados na Categoria 1 da Classe

única da respectiva carreira. EVOLUM FUNCIONAL - QUADRO DOS

PROFISSIONAIS. DA FISCALIZAM - GRUPO 1 Art. 16 - A evolução

funcional dos Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos

de provimento efetivo do Gru po 1, será feita por enquadramento,

na categoria de referencia imediatamente superior, mediante a

apuração do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos, na

forma do disposto no Anexo I, Tabela A integrante desta lei. % 12

- Para apuração do tempo na carreira, exigir-se-á o mínimo

progressivo estabelecido para cada categoria, nos termos do Anexo

VI, integrante desta lei. % 22 - Os cursos de educação continuada

promovidos ou referendados pela Prefeitura do Município de São

Paulo, bem como as atividades técnico-científicas que serão

consideradas como títulos, para fins de evolução funcional, são

os previstos na legislação municipal especifica. Ç 32 - Para fins

de evolução funcional, a Administração deverá realizar 	 ou

promover, obrigatoriamente, no mínimo, um curso de educação

continuada por ano. Ç 42 - Serão, também, computados como
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títulos, cursos de graduação correlacionados com a área de

atuação, exceto o correspondente ao utilizado para o provimento

do cargo efetivo. % 52 - Para fins de enquadramento, por evolução

funcional, nas categorias da Classe II da respectiva carreira,

serão considerados os títulos já utilizados no enquadramento da

categoria anterior da mesma classe. Art. 17 - O Profissional da

Fiscalização, titular de cargo do Grupo 1, terá indeferido,

liminarmente, o seu pedido de enquadramento, permanecendo por

mais J. (um) ano na Categoria, quando, embora implementados todos

os prazos e condiç6es para o novo enquadramento, durante o

período de permanência na categoria, estiver em uma das seguintes

situaç3es: 1 - tiver sofrido penalidades de repreensão ou de

suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento disciplinar,

na forma da legislação vigente; II - tiver cometido mais de 5

(cinco) faltas injustificadas em cada ano de permanência na

categoria ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante

todo o período de permanência na categoria. § 12 - A apuração do

tempo para evolução funcional será feita segundo o disposto no

artigo 64 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo

desconsiderados os períodos em que o Profissional da

Fiscalização, titular de cargo do Grupo 1, tiver sido afastado,

com ou sem prejuízo de vencimentos. 9 22 - O enquadramento por

evolução funcional não constituirá impedimento para promoção por

merecimento e	 por	 antigüidade,	 previstas	 na	 legislação

estatutária. Art. 18 - Os Profissionais da Fiscalização,

titulares de cargos do Grupo 1, manterão, na evolução funcional,

o mesmo grau que detinham na situação anterior. Art. £9 - Fica
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instituída, junto à Secretaria das Finanças, Comissão de

Enquadramento, que terá por atribuição básica analisar e julgar

os pedidos de enquadramento por evolução funcional dos titulares

de cargos do Gru p o J. e as situaçOes deles decorrentes. Parágrafo

único - A composição, bem como a forma de funcionamento da

Comissão instituída por esta lei, serão disciplinadas por

decreto. Art. 20 - Compete ao Secretário das Finanças autorizar,

mediante_ requerimento dos Profissionais interessados, os

enquadramentos nas categorias, a p ós manifestação da Comissão de

Enquadramento. Parágrafo único - A com p etência de que trata este

artigo poderá ser delegada. QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZAM] - GRUPO 2 Art. 21 - A evolução funcional dos

Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos de provimento

efetivo do Grupo 2, será feita por enquadramento, na categoria de

referência imediatamente superior, mediante a apuração do tempo

na carreira ou tempo na carreira e títulos, na forma do disposto

no Anexo 1, Tabela A, integrante desta lei. % 12 - Para apuração

do tempo na carreira, exigir-se-á o mínimo progressivo

estabelecido para cada Categoria, nos termos do Anexo VII,

integrante desta lei. % 22 - Os cursos de educação continuada,

promovidos ou referendados pela Prefeitura do Município de São

Paulo, que serão considerados como título, para fins de evolução

funcional, são os previstos na legislação municipal específica. %

32 - Para fins de evolução funcional, a Administração deverá

realizar ou promover, obrigatoriamente, no mínimo, um curso de

educação continuada por ano. Art. 22 - O Profissional da

Fiscalização, titular de cargo do Grupo 2, terá indeferido,

-a-
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liminarmente, o seu pedido de enquadramento, permanecendo por

mais J. (um) ano na categoria, quando, embora implementados todos

os prazos e condiç5es para novo enquadramento, durante o período

de permanência na categoria, estiver em uma das seguintes

situaç5es: I - tiver sofrido penalidades de repreensão ou de

suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento disciplinar,

na forma da legislação vigente; II - tiver cometido mais de 5

(cinco) faltas injustificadas em cada ano de permanência na

categoria ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante

todo o período de permanência na categoria. % 12 - A apuração do

tempo para evolução funcional será feita segundo o disposto no

artigo 64 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo

Fiscalização, titular de cargo do Grupo 2, tiver sido afastado,

com ou sem prejuízo de vencimentos. % 22 - O enquadramento por

evolução funcional não constituirá impedimento para promoção por

merecimento e	 por	 antigüidade,	 previstas	 na	 legislação

estatutária. Art. 23 - Os Profissionais da Fiscalização,

titulares de cargos do Grupo 2, manterão, na evolução funcional,

o mesmo grau que detinham na situação anterior. Art. 24 - Ficam

instituídas, junto à Secretaria das Administraçnes Regionais e

das Finanças, Comiss6es	 de En quadramento,	 que terão	 por

atribuição básica analisar e julgar os pedidos de enquadramento

por evolução funcional dos Profissionais da	 Fiscalização,

titulares de car g os do Grupo 2 e as situaç5es deles decorrentes.

Parágrafo único - A composição, bem como a forma de funcionamento

das Comiss5es instituídas por esta lei, serão disciplinadas por



decreto. Art. 25 - Compete ao Secretário das Administraç5es

Regionais em relação aos Agentes Vistores e ao Secretário das

Finanças em relação aos Agentes de Apoio Fiscal autorizar,

mediante requerimento dos Profissionais interessados, os

enquadramentos nas categorias, após manifestação das Comiss5es de

Enquadramento. Parágrafo único - A competência de que trata este

artigo poderá ser delegada. AFASTAMENTOS DO EXERCiCIO DO CARGO DE

PROVIMENTO EFETIVO DOS INTEGRANTES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZA050 - GRUPOS 1 e 2 Art. 26 - 0 Profissional •da

Fiscalização, titular de cargo de provimento efetivo, poderá ser

afastado do exercício do respectivo cargo, a critério	 da

Administração, com ou	 sem prejuízo	 de vencimentos,	 para

freqUentar cursos de	 educação continuada, graduação, 	 pós-

graduação,	 especialização	 e	 extensão	 universitária,

correlacionados com a sua. área de atuação, na forma da

regulamentação própria. 9 12 - Dentre outras, deverão constar do

regulamento a que se refere este artigo, as seguintes condiçOes:

a) número	 de afastamentos	 permitidos em	 cada	 carreira,

anualmente; b) tempo mínimo na respectiva carreira; c) que os

cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus

Quadros, em cada área, professores titulares concursados, quando

se tratar de cursos de graduação, pás-graduação, especialização e

extensão universitária; d) compromisso de permanência no serviço

público municipal, quando o afastamento exceder 90 (noventa) dias

ininterruptos, pelos seguintes prazos: 1 - de 1 (um) ano, quando

exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) meses; 2 -

de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar
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i (um) ano; 3 - de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano. %

22 - Em caso de descumprimento, por qual quer motivo, do

estabelecido na alínea "d" do parágrafo anterior, o Profissional

da Fiscalização, afastado sem prejuízo de vencimentos, ficará

obrigado a restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, a

título de indenização, e de uma sá vez, o valor correspondente

aos vencimentos relativos ao período em que deixou de permanecer

410 no serviço público municipal. % 32 - A indenização de que trata o

parágrafo anterior será calculada com base no último vencimento

percebido pelo profissional. % 42 - A concessão de afastamento ao

Profissional da Fiscalização, em exercício de cargo de provimento

em comissão, para freqüentar cursos de graduação, pás-graduação,

especialização ou extensão universitária, por p eríodo que exceda

60(sessenta) dias ininterruptos, implicará a exoneração desse

cargo. Art. 27 - Os afastamentos previstos no % 12 do artigo 45

da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, concedidos ao

Profissional da Fiscalização, titular de cargo de provimentolek
efetivo, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o limite

máximo fixado na legislação municipal específica. 12 - A

concessão do afastamento, na forma deste artigo, ao Profissional

da Fiscalização, quando no exercício de cargo de provimento em

comissão, implicará a sua exoneração desse cargo. % 22 - 0

disposto neste artigo aplica-se ao Profissional da Fiscalização,

op tante ou não pelos padr6es de vencimentos instituídos por esta

lei. FUNÇ6ES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA FISCALIZAM) - GRUPO

2 Art. 28 - As funçUs correspondentes aos cargos constantes da

coluna "Situação Atual" do Anexo I - Tabela A , integrante desta



lei, ficam com a sua denominação alterada) nos termos do

estabelecido na coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo. Art. 29 -

As funçUs constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo VIII,

integrante desta lei, ficam com a denominação e referência

"Situaçãoalteradas, na conformidade do estabelecido na coluna

Nova", do mesmo Anexo, e passam a ser correspondentes a cargos de

idêntica denominação, constantes da coluna "Situação Nova", do

Anexo I, Tabela A, integrante desta lei. Art. 30 - As funçOes

previstas nesta lei, exercidas por Profissionais da Fiscalização,

ficam destinadas à extinção na vacância. Parágrafo único - Fica

vedado o estabelecimento de correspondência entre funçUs e

cargos, em desacordo com as disposiç5es desta lei. EXERCíCIO DE

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSO. QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA

FISCALIZAC40 - GRUPO 1 Art. 31 - Os Profissionais da

Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1, que perceberem os

seus vencimentos de acordo com as Escalas instituídas por esta

lei, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de

provimento em comissão, terão, a titulo de remuneração, enquanto

no exercício desses cargos: I o respectivo p adrão	 de

vencimentos do cargo efetivo, previsto nesta lei; II - a

Gratificação de Produtividade Fiscal,	 na conformidade	 da

legislação prcipria; III - a Gratificação de Função, instituída no

artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos

percentuais e bases estabelecidos no Anexo III, integrante desta

lei. % 12 - A Gratificação de Função, de que trata este artigo,

observará as condiçi5es, critérios, incompatibilidades e vedaçOes

estabelecidos na legislação munici p al esp ecífica, e em esp ecial ,

AC"'-12-
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os constantes da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da

Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994. % 22 - A percepção da

Gratificação de Função, nas bases e percentuais estabelecidos por

esta lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão, por

incompatibilidade, da percepção dos percentuais estabelecidos na

Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988. % 32 - O Anexo IV,

integrante desta lei, substitui o Anexo II - Gratificação de

Função - Fiscalização Tributária, referido no Ç 72 do artigo 10

da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988. QUADRO DOS

PROFISSIONAIS DA FISCALIZAO40 - GRUPO 2 Art. 32 - Os

Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2, de

provimento efetivo, que perceberem seus vencimentos de acordo com

as escalas instituídas por esta lei, quando nomeados ou

designados para o exercício de cargos de provimento em comissão,

terão, a título de remuneração, enquanto no exercício desses

cargos: I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo,

constante da tabela das Jornadas de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, Básica ou Especial, previstas nesta

lei; 11 - a Gratificação de Produtividade Fiscal, na conformidade

da legislação própria; III - a Gratificação de Função, instituída

no artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos

percentuais e bases estabelecidos no Anexo III, integrante desta

lei. % 12 - A Gratificação de Função, de que trata este artigo,

observará as condiçifies, critérios, incompatibilidades e vedaçOes

estabelecidos na legislação municipal específica, e em especial

os constantes da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da

Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994. % 22 - A percepção da

-13-
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esta lei, inclusive a tornada permanente, implica a exclusão por

incompatibilidade, da percepção dos percentuais estabelecidos na

Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988. Art. 33 - Aos

Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2, de

provimento efetivo, não optantes pelos padr5es de vencimentos

instituídos por esta lei, ficam mantidas a concessão e percepção

010 da Gratificação de Função, nas mesmas bases e percentuais fixados

na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e demais condiçOes

estabelecidas na legislação munici p al específica. 9 12- Para os

efeitos do disposto no parágrafo 92 do artigo 10 da Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro e 1988, o padrão de vencimentos do

cargo de provimento em comissão observará as referências e

res p ectivos valores da Escala de PadrOes de Vencimentos - Cargos

em Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente à

Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, devidamente reajustados

010 

nos termos da legislação específica. 9 22 - Para fins de opção

pela remuneração do cargo em comissão, assegurada no "caput" do

arti g o 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, serão

observados os valores e as referências de vencimentos mencionados

no parágrafo anterior. g 32 - Os Profissionais da Fiscalização

referidos neste artigo permanecerão cumprindo as Jornadas de

Trabalho a que estão atualmente submetidos, em razão do exercício

do cargo de provimento em comissão. 9 42 - Sob nenhuma hipótese

será concedida a Gratificação de Função, nas bases e percentuais

estabelecidos p or esta lei, aos profissionais mencionados neste

artigo. Art. 34 - Os servidores admitidos ou contratados nos
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 da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, que realizarem

a opção pelos padrifies de vencimentos instituídos por esta lei,

quando no exercício de cargo de provimento em comissão, poderão

optar pela remuneração a ele devida ou pela da função que

desempenham. 9 12 - Para fins de remuneração dos Profissionais

referidos neste artigo, inclusive na aposentadoria ou pensão, são

incompatíveis, entre si, as seguintes remuneraçóes: a) a relativa

à Jornada Básica de sua função; b) a relativa à Jornada Especial

de Trabalho, devida em razão do exercício de cargos de provimento

em comissão; c) a relativa à Jornada de Trabalho do cargo de

provimento em comissão. 9 22 - Na hipótese de opção pela

' remuneração do cargo de provimento em comissão, ficam vedadas a

concessão ou perce p ção das vantagens pecuniárias absorvidas na

respectiva Escala de PadrOes de Vencimentos e das mencionadas no

artigo 34 da Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994. 9 32 - Os

profissionais referidos	 neste	 artigo,	 que	 optarem	 pela

remuneração do cargo 	 de provimento	 em comissão,	 ficarão

submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais

- J-40, prevista na alínea "p" do inciso II do artigo 37 da Lei

n2 11.511, de 19 de abril de 1994, para o referido cargo.

JORNADAS DE TRABALHO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

- GRUPOS 1 E 2 Art. 35 - Os Profissionais da Fiscalização ficam

sujeitos a uma das seguintes jornadas de trabalho: I - Jornada

Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,

abrangendo os servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e

três) horas semanais de trabalho H-33, que titularizam cargos ora

submetidos à Jornada de 40 ( quarenta) horas de trabalho semanais



- J-40 e que não o p tarem por essa jornada; II - Jornada Básica de

40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo: a)

Agente de A p oio Fiscal; b) Agente Vistor. III - Jornada Básica de

44 (quarenta e quatro) horas de trabalho semanais - J-44,

abrangendo os Inspetores Fiscais, no exercício de cargo de

provimento efetivo ou em comissão, do Grupo 3 e os previstos no

artigo 85 desta lei; IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas

410	 de trabalho semanais - J-40, nas condiçUs previstas nesta lei,

abrangendo os Profissionais submetidos à Jornada Básica de 30

(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, quando no exercício

de cargos de provimento em comissão. Parágrafo único - A sujeição

às Jornadas	 Básica e	 Especial implica	 a exclusão,	 por

incomp atibilidade, de	 qualquer adicional	 ou	 gratificação

•

vinculados a regimes ou jornadas especiais de trabalho, previstos

na legislação específica, exceto a Gratificação de Produtividade

Fiscal. Art. 36 - A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais - J-30 corresponderá à prestação de 6 (seis)

horas diárias de trabalho. Art. 37 - A Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá: I -

à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou II - ao

cumprimento, em regime de plantão, quando assim o exigir o

funcionamento de Unidades que prestam serviços essenciais ao

Município, na forma em que dispuser o regulamento, abrangendo os

seguintes profissionais: a) Agente de Apoio Fiscal; b) Agente

Vistor. 9 i2 - 0 regulamento a que se refere este artigo deverá

indicar, entre outras condiçáes: a) as hi páteses em que os

profissionais poderão cumprir sua Jornada em regime de plantão;

.///
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^	 b) carga horária diária; c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançar ou quando exceder o total de

horas mensais previstas para a respectiva jornada de trabalho; d)

repouso semanal remunerado e folga suplementar, quando

necessária; e) o ntimero de horas não trabalhadas, correspondente

a uma falta dia, para os efeitos de apontamento e desconto. g 22

- Não poderão cum p rir sua jornada de trabalho em regime de

III plantão os Profissionais da Fiscalização, de que trata este

artigo, ocupantes de cargos de provimento em comissão. Art. 38 -

A Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais

J-40 corresp onderá à prestação de 8 (oito) horas diárias de

trabalho. 9 12 - Serão incluídos, automaticamente, na Jornada

Especial, quando nomeados ou designados para o exercício de cargo

de provimento em comissão, os Profissionais da Fiscalização

submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho

semanais - J-30. g 22 - Fica vedado o ingresso dos demais

Profissionais da Fiscalização e de servidores municipais de

outros Quadros, na Jornada Especial de que trata este artigo. g

32 - 0 desligamento da Jornada Especial dar-se-á em razão de

exoneração ou cessação da designação do cargo de provimento em

comissão, para cujo exercício foi o profissional incluído nessa

Jornada. Art. 39 - A Jornada Básica de 44 (quarenta e quatro)

horas de trabalho semanais - J-44, relativa aos Profissionais da

Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1, será cumprida na

forma da regulamentação específica. 9 12 - A remuneração relativa

à Jornada Básica de 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho

semanais - J-44 é incom p atível, para fins de aposentadoria e

-17-	 )\}‘
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pensão, com o adicional devido em razão de inscrição nos Regimes

Especiais de Trabalho', extintos pelo artigo 12 da Lei n2 6.226,

de 4 de janeiro de 1963. 9 22 - 0 disposto no parágrafo anterior

aplica-se aos aposentados	 e pensionistas. REMUNERAM DAS

JORNADAS DE TRABALHO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAM

GRUPOS 1 E 2 Art. 40 - Os padrUs de vencimentos dos

Profissionais da Fiscalização sujeitos às Jornadas Básica e

410	 Especial são os constantes das Tabelas que compnem o Anexo II,

integrante desta lei. 9 12 - Para os efeitos desta lei,

considera-se padrão de vencimentos o conjunto de referência e

grau. 9 22 - A remuneração relativa à Jornada Especial de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 será devida se e

enquanto no cumprimento dessa jornada, cessando o pagamento

quando o profissional dela se desligar. 9 32 - A percepção da

remuneração prevista neste artigo implica a exclusão, 	 por

incompatibilidade, de	 qualquer gratificação	 ou	 adicional

• vinculados a jornadas .	ou regimes	 especiais de	 trabalho,

estabelecidos em legislação específica. Art. 41 - A inclusão e o

desligamento dos Profissionais da Fiscalização, da Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,

instituída por esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados à

unidade de a pontamento por suas chefias imediatas, sob pena de

resp onsabilidade funcional das chefias e do profissional

interessado. Art. 42 - A remuneração relativa à Jornada Especial

de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, percebida

pelo período de 5 (cinco) anos ininterruptos ou não, será devida

na aposentadoria ou morte do p rofissional que nela foi incluído,

IJVf-J8- •
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respectivo padrão de vencimentos constante da Escala de Padrifies

de Vencimentos instituída por esta lei, para essa jornada. % 12 -

Para fins de cálculo da remuneração devida por ocasião da

aposentadoria ou pensão, serão tomados como base a referência e

grau que o p rofissional possuir à data desses eventos. % 22

Fica assegurada ao Profissional da Fiscalização, submetido à

Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30,

a contagem do tempo de permanência na jornada de 40 (quarenta)

horas semanais de trabalho - H-40, a que esteve submetido,

anteriormente a esta lei, em razão do exercício de cargo de

provimento em comissão, para a implementação do prazo fixado

neste artigo. Art. 43 - Para fins de remuneração, inclusive na

ap osentadoria ou pensão do Profissional da Fiscalização, são

inacumuláveis, entre si, a remuneração relativa às Jornadas

Básicas com a relativa à Jornada Especial. Parágrafo único - Por

ocasião da aposentadoria ou pensão, deverá o interessado

manifestar opção pela remuneração mais vantajosa, a da Jornada

Básica ou da Es p ecial. COMPOSIC40 DOS VENCIMENTOS - QUADRO DOS

PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇU - GRUPOS 1 E 3 Art. 44 - Fica

absorvido nas Escalas de Padrbes de Vencimentos constantes do

Anexo II, Tabelas "C" e "D", integrante desta lei, o valor

relativo a gratificação instituída pela Lei n2 9.708, de 02 de

maio de 1984, e legislação subseqüente. Parágrafo único - Ficam

vedadas a concessão e percepção de vantagem, adicional ou

gratificação, para os Profissionais da Fiscalização, nos mesmos

moldes do ora absorvido, sob o mesmo título ou fundamento, ainda

Wdmara Articifiai&
e seus proventos ou pensão serão calculados
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que revalorizado ou	 com outra	 denominação. QUADRO DOS

emala Alizic0,aide 5o 24iuf;
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAM - GRUPO 2 Art. 45 - Ficam

absorvidos nas Escalas de Padr5es de Vencimentos constantes do

Anexo II, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, conforme o

caso, os seguintes benefícios: I - o valor relativo à

Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde - GASS, instituída

pela Lei n2 10.860, de 28 de junho de 1990, e legislação

110	 subseqüente; II - o valor relativo à gratificação devida pela

sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho

H-40, instituída pela Lei n2 8.807, de 26 de outubro de 1978, e

legislação subseqüente. Parágrafo único - Ficam vedadas 	 a

concessão e percepção de vantagens, adicionais ou gratificaç5es,

para os Profissionais da Fiscalização, nos mesmos moldes dos ora

absorvidos, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que

revalorizados ou com outra denominação. OPÇOES PELOS NOVOS

PADR5ES DE VENCIMENTOS	 DOS	 INTEGRANTES DO	 QUADRO	 DOS

PROFISSIONAIS DA FISCALIZAM Art. 46 - A integração dos

Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1,

nos novos p adr5es de vencimentos, implica a renúncia à percepção

e incorporação da gratificação de que trata o artigo 44 desta

lei, bem como à percepção da Gratificação de Função 	 nos

percentuais e bases fixados no artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29

de fevereiro de 1988, inclusive a tornada permanente. 12 - Os

Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1,

que não concordarem com a sua integração provisória ou definitiva

nos novos padr6es de vencimentos instituídos p or esta lei,

deverão manifestar-se exp ressamente até o p razo de 60 (sessenta)

•••••
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dias . ap ós a p ublicação do ato de integração definitiva. % 22 - Na

hipótese do 9 12, fica assegurado o direito de permanecerem na

situação anterior, percebendo seus vencimentos, proventos ou

pens3es, de acordo com as Escalas de Padr3es de Vencimentos,

atualmente vigentes para o Quadro da Fiscalização Tributária, bem

como a concessão ou percepção da Gratificação de Função, nos

percentuais e bases estabelecidos na Lei n2 10.430, de 29 de

fevereiro de 1988, mantidas as referências anteriormente fixadas

. p ara seus cargos, reajustados de acordo com a legislação

esp ecífica. 9 32 - Aos servidores que se encontrarem afastados

por motivo de doença, férias e outros, o prazo consignado neste

artigo será computado a partir da data em que voltarem ao

serviço. 9 42 - A integração de que trata este artigo, não

ocorrendo a manifestação expressa nos termos do % 12, im p lica a

renúncia de vantagens pecuniárias cuja percepção, incorporação ou

permanência são consideradas incompatíveis na forma do disposto

nesta lei, inclusive o adicional devido em razão de inscrição nos

Regimes Especiais de Trabalho, extintos pelo arti g o 12 da Lei n2

6.226, de 4 de janeiro de 1963. 9 52 - Ficam vedadas a concessão

e percepção de vantagens, adicionais ou gratificaç6es para os,

Profissionais da Fiscalização, nos moldes dos que constam no

"caput" deste artigo, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que

revalorizados ou com outra denominação, exceto a Gratificação de

Função, que será concedida nos novos percentuais e	 bases

estabelecidos nesta lei, computado o período de percepção

anterior, para os efeitos de sua permanência. 9 62 - O disposto

neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas, observadas
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as disposiç5es específicas para eles previstas nesta lei. Art. 47

- Os atuais Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos do

Grupo 2, de provimento efetivo, poderão, no prazo de 90 (noventa)

dias, contados a partir da publicação desta lei, optar pelos

novos p lanos de carreira e por receberem seus vencimentos de

acordo com as Escalas de Padr5es de Vencimentos constantes do

Anexo II, Tabelas "A" e "B", ora instituídas, relativas às

Jornadas Básicas de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-30 ou J-40, respectivamente, renunciando,

nesta hipótese, à percepção e incorporação ou permanência,

conforme o caso, dos seguintes benefícios: I - das vantagens

mencionadas nos incisos I e II do artigo 45 desta lei; II - do

valor relativo à Gratificação de Função, nos percentuais e bases

fixados no artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de

1988. 9 12 - Aos que não se manifestarem no prazo estabelecido,

fica assegurado o direito de percepção dos benefícios, nos termos

da legislação em vigor, conforme o caso, sendo que, nesta

hipótese, receberão seus vencimentos, proventos ou pensties, de

acordo com as Escalas de Padr5es de Vencimentos atualmente •

vigentes p ara o Quadro Geral do Pessoal e Quadro da Fiscalização

Tributária, devidamente reajustados nos termos da legislação

específica, mantidas as atuais referências de seus cargos e

respectivas jornadas de trabalho. 9 22 - Aos servidores que se

encontrarem afastados por motivo de doença, férias e outros, o

prazo consignado neste arti g o será computado a partir da data em

que voltarem ao serviço. 9 32 - A opção de que trata este artigo

será provisória durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar do

-22-
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ato de integração definitiva, findo o qual, adquirirá caráter

irretratável, se não houver expressa manifestação da desistência

da o p ção feita. 9 42 - No caso da desistência da opção de que

trata o % 32 deste artigo, o servidor reverterá à situação

anterior, passando a perceber seus vencimentos na forma do

disposto no 9 J.2. 9 52 - A opção de que trata este artigo implica

a renúncia de vanta g ens pecuniárias, cuja perce p ção, incorporação

ou permanência são consideradas incompatíveis na forma do

disposto nesta lei. 9 62 - Ficam vedadas a concessão e percepção

de vantagens, adicionais ou gratificaçi5es para os Profissionais

da Fiscalização, nos moldes dos que constam dos incisos deste

artigo, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que revalorizados

ou com outra denominação, exceto a Gratificação de Função, que

será concedida nos novos percentuais e bases estabelecidos nesta

lei, computado o período de percepção anterior, para os efeitos

de sua permanência. % 72 - 0 disposto neste artigo aplica-se aos

aposentados e pensionistas, observadas as disposiçnes específicas

para eles previstas nesta lei. Art. 48 - No ato da opção pelos'

novos padr6es de vencimentos instituídos por esta lei, fica

assegurado ao Profissional da Fiscalização, titular de cargo do

Grupo 2, remanescente da Jornada de 33 (trinta e três) horas

semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora

submetidos à Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais - J-40, o direito de opção por essa jornada. Parágrafo

único - Os profissionais a que se refere este artigo, que não se

manifestarem pela Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, ficam submetidos à Jornada Básica de 30

—23—
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(trinta) horas de trabalho semanais - J-30 , instituída por esta

lei. OPÇóES PELOS NOVOS PADUES DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES

ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS TERMOS DA LEI N2 9.160, DE 3 DE

DEZEMBRO DE 1980. QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAC40 -

GRUPO 2 Art. 49 - Os servidores admitidos ou contratados nos

termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para -FunçUs

correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual"

do Anexo I, Tabela A, integrante desta lei, poderão realizar

opção p elos padróes de vencimentos e jornadas de trabalho ora

instituídos, na forma do dis p osto para os titulares de cargos

efetivos. Ç 12 - Os servidores que optarem na forma deste artigo

terão seus salários fixados no Grau "A", da Categoria 1, da

Classe única da carreira correspondente, observadas as datas de

integ ração p rovisória previstas para os titulares de cargos de

provimento efetivo da carreira correspondente. Ç 22 - Aos que não

optarem no p razo estabelecido, fica assegurado o direito de

410	
permanecerem na situação em que ora se encontram, recebendo seus

salários de acordo com as Escalas de Padróes de Vencimentos

atualmente vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente

reajustados nos termos da legislação especifica, mantidas a

denominação, a referência atual de suas funçóes e respectivas

jornadas de trabalho. Ç 32 - O disposto neste artigo aplica-se

aos aposentados e pensionistas, no que couber. Art. 50 - Os

servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n2 9.160,

de 3 de dezembro de 1980, para as funçaies constantes do Anexo

VIII, integrante desta lei, p oderão realizar opção pelos padróes

de vencimentos e jornadas de trabalho ora instituídas, na forma
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do disposto para os titulares de cargos efetivos, de acordo com a

correspondência estabelecida no artigo 29. § 12 - Os servidores

que optarem na forma deste artigo terão seus salários fixados no

grau "A", da Categoria 1, da Classe única da carreira com a qual

foi feita a correspondência, observadas as datas de integração

provisória dos profissionais titulares de cargos de provimento

efetivo da carreira correspondente. % 22 - Aos que não optarem no

prazo estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na

situação em que ora se encontram, mantidas a denominação, a

referência atual de suas funçiSes e respectivas jornadas de

trabalho e receberão seus salários de acordo com as Escalas de

Padres de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro Geral do

Pessoal, devidamente reajustados, nos termos da legislação

especifica..9 32 - Os servidores que realizarem a opção a que se

refere este artigo ficam submetidos às Jornadas Básicas de 30

(trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-30 ou J-

40, respectivamente, instituídas por esta lei, conforme o caso. .%

42 - 0 disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e

pensionistas, no que couber. DISPOSIUES ESPECÍFICAS PARA

SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS EsT4vos DO QUADRO DOS

PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇU Art. 51- Aos servidores admitidos

ou contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

1980, p ara funçílies do Quadro dos Profissionais da Fiscalização-

OPF, estáveis por força do artigo 19 do Ato das DisposiçOes

Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos

previstos na le g islação es p ecífica, os seguintes: I - inscrição

de oficio nos concursos pdblicos a serem realizados a pós a



publicação desta lei, para provimento dos	 cargos a	 que

correspondam as respectivas funç5es, ainda que não disponham, à

época, da escolaridade exigida para seu provimento; II - tempo de

serviço p úblico municipal computado como título nos concursos de

ingresso para provimento dos cargos a que correspondam as

respectivas funçnes; III - licença sem vencimentos, nos termos da

legislação em vigor; IV - readaptação nos termos da legislação em

vigor, que não acarretará diminuição nem aumento de salários; V -

contagem de tempo de exercício na função, como no cargo, para

fins de promoção por merecimento e antigüidade, a partir do

ingresso no car g o efetivo correspondente; VI - enquadramento, por

promoção, para o grau correspondente, observado o critério de

antigüidade constante do Anexo X, integrante desta lei; VII -

classificação no mesmo grau ao que se encontrava quando vier a

titularizar cargo efetivo ao qual corresponda a função ocupada. %

12 - Para fins do disposto no inciso V deste artigo, serão

computados 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício na

função correspondente ao cargo titularizado pelo Profissional da

Fiscalização. 9 22 - O enquadramento a que se refere o inciso VI

deste artigo será concedido uma única vez, no exercício de 1998.

9 32 - Na concessão dos afastamentos previstos no % 12 do artigo

45 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, para os servidores

referidos neste artigo, observar-se-á o dis p osto no arti go 27

desta lei. % 42 - Aos atuais servidores estáveis, admitidos ou

contratados, para

correspondência por

tempo para fins de

funç5es às quais foi estabelecida

esta lei, fica assegurado, na contagem de

concurso público e promoção, o cômputo do
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período anterior,	 de exercício	 nessa função.	 DISPOSIUES

ESPECIFICAS PARA OS SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS N40

EST4VEIS, DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇU Art. 52 -

Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n2

9.160, de 3 de dezembro de 1980, para funç5es do Quadro dos

Profissionais da Fiscalização - OPF, não estáveis, assistem, além

dos direitos previstos na legislação específica, os seguintes: I

- inscrição de ofício no primeiro concurso público a ser

realizado a p ós a publicação desta lei, para provimento dos cargos

a que corres pondam as respectivas funç5es, ainda que não

disponham, à época, da escolaridade exigida para seu provimento;

II - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente,

para os que apresentarem com prometimento parcial e permanente ou

p arcial e temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-

lhes encargos mais com patíveis com sua capacidade, com

remuneração correspondente à referência de vencimentos de sua

função. 9 12 - Fica vedada a concessão dos afastamentOs previstos

no 9 12 do artigo 45, da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979,

aos servidores a que se refere este artigo, exceto para o

exercício de cargo de provimento em comissão das Autarquias,

Tribunal de Contas e Câmara, todos do Município de São Paulo. %

22 - A não aprovação no concurso público a que se refere o inciso

deste artigo acarretará a dispensa automática do admitido não

estável, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da

homologação do concurso, nos termos do inciso V, do artigo 23 da

Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento de

férias proporcionais e 132 salário proporcional. 9 32 - O

*M7'7-P7-
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servidor que, aprovado no concurso público a que se refere o

inciso I	 deste artigo,	 não for	 nomeado para	 o	 cargo

corresp ondente à função que exerça, durante o prazo de sua

validade, será inscrito de	 ofício nos concursos	 públicos

subseqüentes, observado, sempre, o disposto no parágrafo

anterior. 9 42 - O disposto no parágrafo anterior não impede as

demais hipáteses de dispensa, previstas no artigo 23 da Lei n2

9.160, de 3 de dezembro de 1980. DISPOSIÇUS RELATIVAS A

APOSENTADOS E	 PENSIONISTAS	 QUADRO	 DOS	 PROFISSIONAIS	 DA

FISCALIZAC40 Art. 53 - Os proventos, as pens3es e os legados

serão revistos e fixados de acordo com as denominaç5es,

referências, Classes e Categorias correspondentes, conforme o

caso, constantes dos Anexos integrantes desta lei, observadas as

disposiç5es relativas às opç5es pelos padr6es de vencimentos ora

instituídos, para os servidores em atividade. 9 12 - Os

ap osentados em cargos do Grupo 1, bem assim os p ensionistas, que

não concordarem com a fixação de seus proventos ou pens5es nos

novos padrOes de vencimentos ora instituídos, deverão manifestar-

se expressamente, a qualquer tempo, a partir da data da

publicação desta lei. 9 22 - Para os efeitos deste artigo, os

aposentados em cargos do Grupo 2, bem assim os pensionistas,

deverão realizar opção pelos padr6es de vencimentos e tabelas

relativas às Jornadas de Trabalho instituídas por esta lei. 9 32

- A op ção, para os aposentados e os pensionistas, poderá ser

realizada, a partir da data da publicação desta lei, a qualquer

tempo. Ç 42 - Os aposentados e pensionistas que não optarem pelos

padr5es de vencimentos instituídos por esta lei p ermanecerão na

-28-
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- situação em que ora se encontram. 5 52 - Os aposentados e

pensionistas que optarem ou concordarem com os padreies de

vencimentos instituídos por esta lei terão os seus proventos ou

pens6es fixados nesses padr6es, observadas as normas previstas

para os profissionais em atividade, no que couber, e as

seguintes: a) para os que se aposentaram ou faleceram na condição

de servidores efetivos, em cargos que passam a integrar a nova

carreira do Quadro dos Profissionais da Fiscalização - OPF, do

Grupo	 os respectivos proventos ou penseies serão fixados nas

Categorias das Classes I ou II; b) para os que se aposentaram ou

. faleceram na condição de servidores efetivos, em cargos que

passam a integrar as novas carreiras do Quadro dos Profissionais

da Fiscalização - OPF, do Grupo 2: os respectivos proventos ou

penseSes serão fixados nas Categorias da Classe única; c) para os

que se aposentaram ou faleceram na condição de extranunerários ou

servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n2 9.160,

de 3 de dezembro de 1980: os respectivos proventos ou penseies

serão fixados no Grau "A", da Categoria 1, da Classe única das

novas carreiras, aos quais correspondem as respectivas funç6es. %

62 - Os Profissionais da Fiscalização que, na atividade, estavam

sujeitos à Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de

trabalho - H-33 terão seus proventos ou penseies fixados na Tabela

da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-

30, instituída por esta lei. 5 72 - Os Profissionais da

Fiscalização que, na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, a p osentados ou Cujo

óbito se deu anteriormente à vigência desta lei, terão seus

-P9- Jk-/
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proventos ou pens5es fixados na Tabela da Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ora instituída. %

82 - Os Profissionais da Fiscalização que, na 	 atividade,

estavam sujeitos à Jornada de 44 (quarenta e quatro) horas

semanais de trabalho - H-44 ou outras jornadas superiores

a esta, aposentados ou cujo óbito se deu anteriormente à

vigência desta lei, terão seus proventos ou penses fixados na

Tabela da	 Jornada	 Básica	 de	 44	 (quarenta	 e	 quatro)

horas de trabalho semanais - J-44, ora instituída. 	 92 - Na

fixação da remuneração relativa aos proventos e pens5es, serão

observados os critérios, condiçUs e incompatibilidades

previstos nesta lei, para os Profissionais da Fiscalização em

atividade, tomando-se como base para contagem de tempo na

carreira ou cargo, a data limite de sua aposentadoria ou

falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 	 % 10

- Para cálculo do valor da Gratificação de Produtividade

Fiscal a ser paga aos a p osentados do Grupo 1, ou aos

p ensionistas, será multiplicado por 1,2 o número de pontos

daquela Gratificação que os servidores haviam incorporado

na ocasião de sua aposentadoria ou falecimento, obtidos de

conformidade com a alínea "a" do artigo 18 da Lei n2 8.645, de

21 de novembro de 1977, e leg islação subseqüente. % 11 -	 Para

os fins de aplicação	 do disposto no parágrafo	 anterior,

os casos de aposentadoria ou falecimento sem que o servidor tenha

incorporado	 a	 Gratificação	 de	 Produtividade	 Fiscal

relativa ao exercício de cargo de provimento em comissão,

serão revistos por	 ocasião da fixação	 dos proventos	 ou

-30-
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penes nos novos padróes	 de vencimentos instituídos	 por

esta lei. 9 12 - O fator a que se refere o % 10 será, também,

utilizado para os pontos de produtividade fiscal percebidos pelo

servidor anteriormente à vigência desta lei, na hipótese de sua

aposentadoria ou falecimento, antes de implementado o prazo a que

se refere o artigo 19 da Lei n2 8.645, de 21 de novembro de 1977.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS DOS GRUPOS 1 E 2 N40 OPTANTES

PELOS NOVOS PADR6ES DE VENCIMENTOS Art. 54 - Os atuais titulares

de cargos que comp6em o Quadro dos Profissionais da Fiscalização

OPF, dos Grupos 1 e 2, que não optarem ou que não concordarem

com sua integração nos padróes de vencimentos e novas carreiras

instituídos por esta lei, permanecerão na situação em que ora se

encontram, ou em que se encontravam anteriormente à integração,

conforme o caso, revertendo seus cargos para o Quadro Geral do

Pessoal ou Quadro da Fiscalização Tributária, enquanto

permanecerem em atividade, retornando os cargos à Categoria 1 da

1110	
Classe I ou única, quando de suas vacâncias. % 12 - Os titulares

de cargos referidos neste artigo permanecerão cumprido 	 as

Jornadas de Trabalho a que estão atualmente submetidos e suas

respectivas remuneraçóes serão pagas nas condiçóes previstas em

disposiçóes específicas desta lei. % 22 - Decreto do Executivo

disporá sobre a forma de promoção e acesso dos titulares de

cargos a que se refere este artigo, sendo que o acesso será

operado mediante enquadramento, por antigüidade na carreira. % 32

- O disposto deste arti g o aplica-se aos Profissionais da

Fiscalização que desistirem da sua opção, nos termos desta lei.

INTEGRAÇU DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS DE INSPETOR FISCAL
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Art. 55 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que

comp5em a carreira de Inspetor Fiscal serão integrados,

provisoriamente, nos novos padr5es de vencimentos instituídos por

esta lei, correspondentes a esses cargos, no prazo previsto no

artigo 61 desta lei. % 12 - A integração provisória será efetuada

nas Categorias das Classes I e II da nova carreira, observada a

correspondência da Classe em que o profissional estiver na data

da publicação desta lei, na seguinte conformidade: I - Na Classe

/ da nova carreira: a) titulares de cargos da Classe I da atual

carreira - na Categoria J.; b) titulares de cargos da Classe II da

atual carreira - na Categoria 3. II - Na Classe II da nova

carreira: a) titulares de cargos da Classe III da atual carreira

- na Categoria 1; h) titulares de cargos da Classe IV da atual

carreira - na Categoria 3; III - Serão também integrados nas

categorias da Classe I os servidores que detiverem o tempo

estabelecido a seguir, considerado, exclusivamente, o de

carreira, apurado até 31 de julho de 1997: a) Categoria 1 - de O

a 3 anos; b) Categoria 2 - acima de 3 até 6 anos; c) Categoria 3

- acima de 6 até 9 anos; d) Categoria 4 - acima de 9 anos. % 22 -

A integração provisória produzirá efeitos a partir do mês da

publicação do respectivo ato. % 32 - Até a publicação dos atos de

integração provisória, os servidores abrangidos p or esta lei

receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação

vigente para o Quadro da Fiscalização Tributária, devidamente

reajustados de acordo com as normas em vigor, mantidos o padrão

de vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios, nos

-32-
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percentuais e bases atualmente percebidos. 9 42 - O servidor

conservará, na integração, o mesmo grau de sua situação anterior.

9 52 - Para os fins desta lei, será computado como tempo de

carreira o período de exercício, no Gabinete do Prefeito e na

Secretaria das Finanças, dos respectivos titulares nos cargos de

Inspetor Fiscal e de Lançador. Art. 56 - A integração definitiva

dos servidores referidos no artigo anterior será feita no prazo

de até 90 (noventa) dias, a contar do término do prazo da

integração provisória, estabelecido no artigo 61 desta lei. 9 12

- As condi4es para a integração definitiva são as previstas no

artigo 57 desta lei. 9 22 - A integração definitiva produzirá

efeitos a partir do mês da publicação do respectivo ato. Art. 57

- A integração definitiva dos titulares de cargos da carreira de

Inspetor Fiscal será feita nas Categorias das Classes I ou II da'

nova carreira. 9 12 - Serão integrados nas Categorias da Classe

II da nova carreira, os servidores que, até 31 de julho de 1997,

tiverem preenchido as seguintes condiçOes: a) Categoria tempo

mínimo de 11 (onze) anos na carreira, título de cursos de

graduação,	 de	 especialização ou	 extensão	 universitária,

reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-

científicas ou em atividades de educação continuada, realizadas

ou referendadas pela Prefeitura do Municí p io de São Paulo, todos

correlacionados com a área de atuação, totalizando, no mínimo,

180 (cento e oitenta) horas; b) Categoria 2: tempo mínimo de 15

(quinze) anos na carreira, título de cursos de graduação, de

esp ecialização ou extensão universitária, reconhecido na forma da

lei, ou créditos em	 atividades técnico-científicas ou	 em

eâmara
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atividades de educação continuada, realizadas ou referendadas

pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados

com a área de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e

oitenta) horas; c) Categoria 3: tempo mínimo de 17 (dezessete)

anos na carreira, título de cursos de graduação, de mestrado,

doutorado ou livre docência, reconhecido na forma da lei, ou

créditos em atividades técnico-científicas ou em atividades de

educação continuada, realizadas ou referendadas pela Prefeitura

do Município de São Paulo, todos correlacionados com a área de

atuação, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta)

horas. g 22 - A integração na Classe II da nova carreira, de que

tratam o parágrafo anterior e o inciso II do g 12 do artigo 55,

não poderá exceder 30% (trinta por cento) do total dos cargos

existentes na carreira. g 32 - Se houver concorrentes em número

superior a 30% (trinta por cento) do total de cargos existentes

na carreira, os servidores que apresentarem títulos, na forma do

g 12 deste artigo, serão classificados de acordo com os critérios

a serem fixados pela Comissão Especial instituída na forma do

artigo 70 desta lei. % 42 . - Não será computado como título o

curso de graduação correspondente ao utilizado para o provimento

do cargo efetivo de que é titular o profissional. g 52 - Os

títulos de que trata este artigo deverão ser a p resentados, no

prazo de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta lei,

junto à Comissão Especial instituída na forma do artigo 70,

inclusive pelos Profissionais que estiverem afastados por motivo

de doença, férias e outros. % 62 - Se após a integração

definitiva na Classe II de que trata o artigo anterior, a
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quantidade de cargos titularizados não atingir 30% (trinta por

cento) do total de cargos da carreira, e existindo cargos vagos

na Classe I da nova carreira, a diferença será transformada,

automaticamente, em cargos da Classe II. % 72 - Fica assegurado

ao Inspetor Fiscal manter, na integração definitiva, a Categoria

obtida na integração provisória, independentemente da

apresentação de títulos e do tempo mínimo exigido neste artigo.

% 82 - Para os efeitos deste artigo, a Comissão Especial de que

trata o artigo 70 desta lei definirá as atividades técnico-

científicas a serem consideradas, bem como os seus respectivos

créditos. % - 92 - O servidor conservará na integração definitiva o

mesmo grau da sua situação anterior. % 10 - Após a acomodação dos

Inspetores Fiscais nas res pectivas classes, decreto do Executivo

definirá a composição da nova carreira. TITULARES DE CARGOS DE

AGENTE DE APOIO FISCAL E AGENTE VISTOR Art. 58 - Os atuais

titulares de cargos de provimento efetivo do Gru p o 2, optantes

pelas novas carreiras e pelos p adres de vencimentos instituídos

p or esta lei, serão integrados provisoriamente nesses padrOes, no

prazo estabelecido no artigo 61 desta lei. 12 - A integração

provisória será efetuada nas Categorias da Classe única das novas

carreiras, considerado, exclusivamente, o tempo no cargo ou

carreira, apurados até 31 de julho de 1997, na seguinte

conformidade: I - Categoria 1 - de 0 a 6 anos; II - Categoria 2 -

acima de 6 até li anos; III - Categoria 3 - acima de 11. até 19

anos; IV - Categoria 4 - acima de 19 anos. 22 - Será computado

como tempo no cargo ou carreira o período em que os titulares de

cargos efetivos exerceram as FunçUs Gratificadas de Fiscal,



Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo, Encarre g ado de Setor de

Fiscalização e Agente Vistor, constantes das Leis n2 8.645, de 21

de novembro de 1977, e n2 9.382, de 14 de dezembro de 1981. 9 32

- A integração provisória produzirá efeitos a partir do mês da

publicação do respectivo ato. 9 42 - Até a publicação dos atos de

integração provisória, os servidores abrangidos por esta lei

receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação

vigente p ara o Quadro Geral do Pessoal ou Quadro da Fiscalização

Tributária, conforme o caso, devidamente reajustados de acordo

com as normas em vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de

seus cargos e demais benefícios, nos percentuais e 	 bases

atualmente percebidos. 9 52 - O servidor conservará, na

integração, o mesmo grau da sua situação anterior. 9 62 - Em

nenhuma hipótese será realizada a inte g ração, sem que o servidor

manifeste sua opção, na forma desta lei. Art. 59 - A integração

definitiva dos servidores referidos no artigo anterior será feita

no p razo de até 90 (noventa dias), a contar do término do prazo

da integração provisória, estabelecido no arti g o 61 desta lei. 9

12 - As condiçOes para integração definitiva são as previstas no

artigo 60 desta lei. 9 22 - A integração definitiva produzirá

efeitos a partir do mês da publicação do respectivo ato. Art. 60

- A integração definitiva dos titulares de cargos das carreiras

do Grup o 2 será feita nas categorias da Classe única das novas

carreiras, na seguinte conformidade: I - Serão 	 integrados

definitivamente na Categoria 5, os servidores que tiverem

preenchido, até 31 de julho de 1997, as seguintes condiç5es: a)

tempo mínimo de 12 (doze) anos na carreira e cursos com carga

Ah"
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horária não inferior a 1.200 (um mil e duzentas) horas,

reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades de

educação continuada, realizados ou referendados pela Prefeitura

do Município de São Paulo, totalizando 1.200 (um mil e duzentas)

horas; ou b) tem p o mínimo de 22 (vinte e dois) anos na carreira;

II - Os servidores não integrados na Categoria 5, na forma do

inciso anterior, serão integrados definitivamente na categoria da

Classe única em que se encontrarem segundo a integração

provisória. Pará grafo único - Os títulos de que trata este artigo

deverão ser apresentados, no prazo de 90 (noventa) dias a contar

da publicação desta lei, junto à Comissão Especial instituída na

forma do artigo 71, inclusive pelos Profissionais que estiverem

afastados por motivo de doença, férias e outros. FIXAÇÃO DE

VENCIMENTOS, SALÁRIOS, PROVENTOS 	 E PENSCSES	 - QUADRO	 DOS

PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO GRUPOS 1 E 2 Art. 61 - Para os

titulares de cargos de provimento efetivo, dos Grupos J. e 2, a

integração provisória dar-se-á no prazo de até 60 (sessenta)

dias, a contar da data da publicação desta lei. 9 12 - A

integração produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da

publicação do respectivo ato. 9 22 - Os Profissionais da

Fiscalização, titulares de cargos de provimento efetivo, em

exercício de cargos de provimento em comissão, passarão a receber

a Gratificação de Função, de que trata o artigo 10 da Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro de 1988, nos percentuais e bases

estabelecidos nesta lei, automaticamente, a partir da data de sua

integração provisória. 9 32 - Os Profissionais da Fiscalização,

titulares de cargos de	 provimento efetivo, que tenham 	 a
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Gratificação de Função, de que trata o artigo 10 da Lei n2

10.430, de 29 de fevereiro de 1988, tornada permanente, passarão

a receber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,

automaticamente, a partir da data de sua integração provisória.

Art. 62 - Os vencimentos dos nomeados para os cargos do Quadro

dos Profissionais da Fiscalização OFF, Gru p os 1 e 2, de

provimento efetivo, a partir da publicação desta lei, serão pagos

na forma prevista p ela legislação vigente, para o Quadro Geral do

Pessoal ou Quadro da Fiscalização Tributária, até a integração

provisória dos servidores que titularizam cargos de provimento

efetivo. Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se aos

que iniciarem exercício nos cargos do Quadro dos Profissionais da

Fiscalização - OPF, após a data da publicação desta lei. Art. 63 •

- A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados

nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes

pelos padreies de vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á à

•	
época da integração provisória dos servidores que titularizam

cargos aos quais correspondam as suas funç6es. % 12 - Os

servidores referidos neste artigo passarão a receber os novos

salários a partir do mês da publicação dos respectivos atos de

fixação. Ç 22 - Os servidores admitidos ou contratados nos termos

da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, que estiverem

exercendo cargos de provimento em comissão, terão seus salários

fixados na forma deste artigo, após a realização da opção pela

remuneração desses cargos ou das respectivas funç6es, prevista

nesta lei. • % 32 - Até a fixação prevista neste artigo, os

servidores admitidos ou contratados receberão seus salários na

-38- VV
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forma	 estabelecida	 pela	 legislação	 vigente,	 devidamente

reajustados nos termos da legislação específica, mantidos a

referência atual de sua função e demais benefícios, nos

percentuais e bases atualmente percebidos. Art. 64 - A fixação

dos p roventos dos que se aposentaram na condição de titulares de

cargos efetivos do Quadro dos Profissionais da Fiscalização dar-

se-á na seguinte conformidade: I - provisoriamente: nas

categ orias da Classe I, II ou única, conforme o caso, observadas

a data de integração provisória prevista para os titulares de

cargos de provimento efetivo; II - definitivamente: nas

categorias da Classe I, II ou única, conforme o caso, observado o

prazo fixado nos artigos 56 e 59 desta lei. % 12 - O disposto

neste artigo aplica-se às pens6es e legados. % 22 - A fixação de

proventos, pens6es e legados a que se refere este artigo,

realizada posteriormente à integração definitiva dos titulares de

cargos correspondentes, será definitiva. DISPOSIOES 	 FINAIS

11111 	 Art. 65 - Excepcionalmente, ficam mantidos, nas mesmas condiçOes,

os afastamentos dos Profissionais da Fiscalização, com base no %

12 do artigo 45 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979,

concedidos anteriormente à data da publicação desta lei.

Parágrafo único - Os afastamentos a que se refere este artigo, a

serem concedidos a partir da data da publicação desta lei,

deverão observar as condiç6es nela previstas. Art. 66 - Para fins

de integração provisória ou definitiva a contagem de tem po será

feita seg undo as normas estatutárias vigentes. Art. 67 - As

integraç6es provisórias e definitivas são formas de acomodação

dos atuais titulares de cargos abrangidos pelo Quadro dos
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Profissionais da Fiscalização - OPF, nas classes, categorias e

referências das novas carreiras instituídas por esta lei.

Parágrafo único - A integração, provisória ou definitiva, nas

Classes I, II ou única, não constituirá impedimento para promoção

por merecimento ou antigüidade, previstas na legislação

estatutária. Art. 68 - Os cursos já realizados ou referendados

pela Prefeitura do Município de São Paulo e os títulos já

utilizados para os efeitos de acesso e promoção nas atuais

carreiras ou cargos serão considerados para a integração

definitiva e para a evolução funcional, previstas nesta lei.

Parágrafo único - As Comissóes Especiais, de que tratam os

artigos 70 e 71 desta lei, definirão os títulos a serem

considerados p ara fins de fixação dos proventos, le g ados ou

pensóes. Art. 69 - Os atuais servidores efetivos integrados nos

novos padres de vencimentos, na forma desta lei,	 terão,

excepcionalmente, no seu primeiro enquadramento por evolução

funcional, computado como tempo mínimo progressivo estabelecido

para cada categoria, nos Anexos VI e VII, exclusivamente o de

carreira, considerado o tempo anterior à sua integração

definitiva. % 12 - Para os profissionais da Fiscalização,

titulares de cargos de provimento efetivo do Grupo 1, no primeiro

enquadramento por evolução funcional, será exigida,

excepcionalmente, a carga horária dos títulos estabelecidos para

a integração definitiva, prevista no Ç 12 do artigo 57 desta lei.

Ç 22 - Nos enquadramentos posteriores serão observados o tempo de

permanência na categoria	 e a carga	 horária dos	 títulos

estabelecidos no Anexo I, Tabela A, integrante desta lei. § 32
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—4' O disposto no parágrafo 1.2 deste artigo aplica-se aos

Profissionais da Administração, Vesenvolvimento Urbano, Promoção

Social e Cultura, Esporte e Lazer. Art. 70 - A integração dos

Inspetores Fiscais, nos novos padr6es de vencimentos instituídos

por esta lei, será feita por Comissão Especial, a ser integrada

por servidores das Secretarias Municipais da Administração e das

Finanças, para o fim de autorizar e promover as 	 medidas

01/ necessárias, inclusive editando os atos que deverão disciplinar

as situaç6es dela decorrentes. Parágrafo único - A composição da

Comissão a que se refere este artigo será definida em ato do

Secretário das Finanças. Art. 7i - A integração dos Profissionais

da Fiscalização, titulares de cargos do Gru p o 2, nos novos

padr6es de vencimentos instituídos por esta lei, será feita por

Comissão Esp ecial, a ser integrada por servidores das Secretarias

Municipais da Administração, das AdministraçUs Regionais e das

Finanças, para o fim de autorizar e promover as 	 medidas

necessárias, inclusive editando os atos que deverão disciplinar

as situaç3es dela decorrentes. % 	 i2 - O Secretário	 das

AdministraçUs Regionais poderá constituir SubcomissOes para

funcionarem junto à Comissão Especial. % 22 - A composição .da

Comissão e das Subcomiss6es a que se refere este artigo será

definida em ato do Secretário das AdministraçUs Regionais, de

acordo com as peculiaridades e especificidades das carreiras que

comp6em o Quadro dos Profissionais da Fiscalização-OFF - Grupo 2.

Art. 72 - Os Profissionais da Fiscalização, enquanto não forem

integrados na forma desta lei, deverão cumprir a jornada de

trabalho a que estão atualmente submetidos. Parágrafo único - O

INV/
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disposto neste artigo aplica-se aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980,

até a fixação de seus salários na forma desta lei. Art. 73 - Os

Profissionais da Fiscalização, que forem integrados na forma

desta lei, serão incluídos, automaticamente, nas novas jornadas,

na seguinte conformidade: I - na Jornada Básica de 30 (trinta)

horas de trabalho semanais - J-30: os servidores efetivos

remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de

trabalho - H-33, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada

Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e que

não optaram por essa jornada; II - na Jornada Básica de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40: a) servidores

efetivos sujeitos à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de

trabalho - H-40, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada

Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40; h)

servidores efetivos remanescentes da Jornada de 33 (trinta e

010	
três) horas semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos

ora submetidos à Jornada Básica de 40 ( quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, e que optaram por essa jornada; III -

na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

J-40: os titulares de cargos efetivos ora submetidos à Jornada

Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, em

exercício de cargos de provimento em comissão; IV - na Jornada

Básica de 44 ( quarenta e quatro) horas de trabalho semanais - J-

44: os titulares de cargos da carreira de Inspetor Fiscal, em

exercício de cargo de provimento efetivo ou de provimento em

comissão do Grupo 3 e os previstos no artigo 85 desta lei.

Aid/
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Parágrafo único - O disposto nos incisos I, II e III deste artigo

aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos da

Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, no que couber, quando da

fixação de seus salários na forma desta lei. Art. 74 - Os atuais

Profissionais da Fiscalização remanescentes da Jornada de 33

(trinta e três) horas semanais de trabalho - H-33, que realizarem

opção pelo ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40 e que tenham implementado o prazo para

incorporação do "pro-labore", hora-extra e serviço

extraordinário, anteriormente à publicação desta lei, terão, na

ocasião da aposentadoria, esses benefícios calculados na tabela

da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-

30. Art. 75 - Para fins de acúmulo remunerado de cargos ou

fun03es, bem como da caracterização de cargo técnico ou

científico, serão observadas as normas regulamentares vigentes.

Art. 76 - As OratificaçUs instituídas por legislação específica,

010	 devidas aos Profissionais da Fiscalização, ficam alteradas e

passam a ser calculadas na conformidade do estabelecido na coluna

"Situação Nova" do Anexo IX, integrante desta lei. 19 - As

demais gratificaç6es devidas aos Profissionais da Fiscalização

não alteradas, na forma deste artigo, ficam mantidas nas atuais

bases, incidências, percentuais e condiçeies, até que sejam

instituídos todos os Quadros Especiais e Planos de Carreira para

os servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. § 29

Fica vedada, para os servidores de que trata este artigo, a

utilização sob qualquer forma,	 para cálculo de	 quaisquer

vantagens ou	 benefícios,	 dos valores	 correspondentes	 às
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referências DAI e DAS, instituídas pela Lei n2 11.511, de 19 de

abril de 1994, devendo ser utilizados os valores e as referências

constantes da Escala de Padr6es de Vencimentos - Cargos em

Comissão - do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente à

referida lei, devidamente reajustados nos termos da legislação

específica. % 32 - Para os efeitos do artigo 102 da Lei n2 8.989,

de 29 de outubro de 1979, será considerado o valor do padrão do

cargo do Secretário Municipal, vigente anteriormente à Lei n2

11.511, de 19 de abril de 1994, reajustado na forma da legislação

vigente. % 42 - Os Profissionais da Fiscalização, titulares de

cargos de provimento efetivo, que tenham a gratificação prevista

no artigo 100, inciso I, da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de

1979, tornada permanente nos termos da Lei n2 10.442, de 4 de

março de 1988, passarão a receber os novos percentuais e bases

fixados nesta lei, automaticamente, a partir da data de sua

integração p rovisória. Art. 77 - Em decorrência da instituição

410	 das novas carreiras, na forma do Anexo I, Tabela A, integrante

desta lei, o tem p o de permanência no cargo ou na carreira atual

será considerado como de exercício nas novas carreiras

correspondentes, para todos os efeitos legais. Art. 78 - Os

atuais servidores titulares de cargos de provimento efetivo do

Grupo 2, a partir do exercício de 1998, na promoção por

merecimento, farão jus à contagem do tempo de exercício na

função, correspondente ao cargo que titularizam , desempenhada na

condição de servidor admitido ou contratado nos termos da Lei n2

9.160, de 3 de dezembro de 1980, como no cargo efetivo. Parágrafo

único - Para fins do disposto neste artigo, serão computados 4

UV\Pr-)
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(quatro) pontos por	 ano de efetivo	 exercício na	 função

correspondente ao cargo	 titularizado pelo Profissional	 da

Fiscalização. Art. 79 - A promoção por antigüidade do

Profissional da Fiscalização, titular de cargo efetivo, que se

realizar a partir da publicação desta lei, considerará o número

de profissionais em cada grau, em cada categoria da respectiva

classe. Art. 80 - Os cargos de Encarregado de Setor, Referência

AAF-2, de p rovimento em comissão dentre integrantes do cargo de

Agente de Ap oio Fiscal, ficam transferidos para o Quadro dos

Profissionais da Administração - OPA, incluídos no Grupo

Ocup acional 5, e no Anexo I, Tabela "A", da Lei n2 11.511, de 19

de abril de 1994, com a referência de vencimentos fixada no DAI-

7. Art. 81 - O artigo 92 da Lei n2 10.224, de 15 de dezembro de

1986, com a redação dada pelo artigo 92 da Lei n2 11.270, de 22

de outubro de 1992, mantidos os seus parágrafos, passa a ter a

seguinte redação: "Art. 92 - Para os efeitos do disposto no

artigo anterior, a apuração da produtividade far-se-á,

mensalmente, mediante a atribuição de pontos, equivalente, cada

um, a 0,053% (cinqüenta e três milésimos por cento) do valor do

vencimento corres pondente ao padrão OFF-1-A, não sendo

remunerados os pontos excedentes a 3.000 (três mil)". Art. 82 - O

artigo 15 da Lei n2 9.480, de 8 de junho de 1982, alterado pelo

artigo 12 da Lei ne 11.270, de 22 de outubro de 1992, mantidos os

seus parágrafos, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 15

- Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração da

produtividade far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de

pontos, equivalente, cada um, a 0,053% (cinqüenta e 	 três

Iv
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milésimos por cento) do valor do vencimento correspondente

padrão OFF-1-A, não sendo remunerados os pontos excedentes a: a)

3.000 (três mil), quando o funcionário estiver no exercício do

cargo de Agente de Apoio Fiscal - Referência OFF-1. a OPF-5; b)

3.800 (três mil e oitocentos), quando o funcionário estiver no

exercício do cargo de Encarregado de Setor - referência DAI-7,

privativo da nova carreira de Agente de Apoio Fiscal." Art. 83 -

Mantidos os seus parágrafos, o "caput" do artigo 18 da Lei n2

8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado p or legislação

subse qUente, bem assim suas alíneas "a" "b", "c" e "d" passam a

vigorar com a seguinte redação: "Art. 18 - Para os efeitos do

disposto no artigo anterior, a apuração da produtividade fiscal

far-se-á, mensalmente, por meio da atribuição de pontos

equivalentes, cada um, a 0,091% (noventa e um milésimos por

cento) do valor do vencimento correspondente ao Padrão OPF-6-A,

não sendo remunerados os pontos excedentes a: a) 3.600 (três mil

e seiscentos), quando o funcionário estiver no exercício de cargo

de Inspetor Fiscal, Referência OFF-6 a OFF-12; b) 3.800 (três mil

e oitocentos), quando o funcionário estiver no exercício do cargo

de provimento em comissão de Chefe de Subdivisão ou de Assistente

Técnico, Referência PFC-1; c) 4.000 (quatro mil), quando o

ao

funcionário estiver no exercício de cargo de p rovimento em

comissão de Diretor de Divisão ou Assessor Técnico, Referência

PFC-2, ou de Assessor de Diretoria, Referência PFC-3; d) 4.200

(quatro mil e duzentos), quando o funcionário estiver no

exercício de cargo de p rovimento em comissão de Diretor de

Departamento, Referência PFC-4". Art. 84 - Aplica-se o disposto
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no g 12 do artigo 19 da Lei n2 8.645, de 21 de novembro de 1977,

com a redação conferida pelo artigo 92 da Lei n2 10.184, de 6 de

novembro de 1986, no caso de falecimento do servidor EM

atividade, antes de implementado o prazo estabelecido no "caput"

daquele artigo. Art. 85 - Os Profissionais da Fiscalização,

titulares de cargos de provimento efetivo do Grupo 1, quando

vierem a ocupar cargos de provimento em comissão, de Referência

DAS-I4 ou DAS-15, ou ainda de Secretário Municipal, Referência

SM, todos pertencentes à estrutura da Secretaria das Finanças,

além das vantagens decorrentes do exercício desses cargos, farão

jus à percepção da Gratificação de Produtividade Fiscal,

equivalente àquela atribuída aos cargos em comissão de Referência

PFC-03, no p rimeiro caso, e PFC-04, nos dois últimos. Art. 86 - A

correspondência estabelecida nesta lei, para os cargos de

Inspetor Fiscal, bem como para os cargos de provimento em

comissão privativos da atual carreira de Inspetor Fiscal, aplica-

se a toda a legislação em vigor onde exista expressa menção às

referências ora extintas. Art. 87 - Aplicam-se aos servidores

abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Fiscalização - OPF,

organizado p or esta lei, as normas constantes das disposiç5es

finais da Lei n2 11.511 , de 19 de abril de 1994, e legislação

subse qüente, estabelecidas para os servidores de todos os Quadros

do Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo. Art. 88 - Os

Profissionais da Fiscalização do Grupo 1, que se aposentaram em

cargos	 efetivos	 de	 Chefia	 ou	 Direção,	 posteriormente

transformados em cargos de	 provimento em comissão,	 ficam

enquadrados no padrão de vencimentos OPF-12-E, estabelecido na
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Tabela "C", do Anexo 11, integrante desta lei. 9 12 - Ficam

assegurados, ainda, aos Profissionais da Fiscalização referidos

neste artigo, as vantagens p essoais anteriormente adquiridas, bem

como o número de pontos da Gratificação de Produtividade Fiscal e

o percentual da Gratificação de Função, estabelecidos nesta lei,

correspondentes aos cargos dos servidores em atividade, de

denominação e referência idênticas àquelas em que se enquadrarem,

observado quanto à Gratificação de Produtividade Fiscal, o

disposto nos 99 10 e 1.1 do artigo 53 desta lei. 9 22 - O

disposto neste artigo aplica-se às pensdes e legados. Art. 89 -

Fica transformado em cargo de Agente Vistor, um cargo de Auxiliar

Técnico Administrativo	 4rea de Administração Geral, cujo

servidor encontra-se	 atualmente	 designado para	 a	 Função

Gratificada de Fiscal Administrativo, FG-37. 9 12 - A

transformação prevista neste artigo será efetivada mediante opção

do servidor, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação

111	 desta lei. 9 22 - O profissional de que trata este artigo, que

realizar a opção prevista no p arágrafo anterior, será enquadrado

na Categoria 5, Padrão QPF-5-E, da Classe única da nova carreira

de Agente Vistor, do Quadro dos Profissionais da Fiscalização. 9

32 - Se o servidor não realizar a opção no prazo estabelecido,

fica assegurado o direito de permanecer na situação em que ora se

encontra. % 42 - Formalizada a transformação, fica extinta a

Função Gratificada de Fiscal Administrativo, FG-37, ocupada pelo

servidor cujo cargo tenha sido transformado nos termos deste

artigo. 9 52 - Fica igualmente extinta a Função Gratificada de
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Fiscal Administrativo, FG-37, na hipótese da não opção do

servidor, pela transformação de que trata o "caput- deste artigo.

Art. 90 - Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da

Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para as funçOes

previstas no Quadro dos Profissionais da Fiscalização, que

realizarem opção pelos padr6es de vencimentos de que trata esta

lei, fica assegurada como vantagem de ordem pessoal a diferença

da remuneração desse novo padrão com a atualmente percebida,

considerando para esse efeito, o abono concedido nos termos da

Lei n2 12.289, de 20 de fevereiro de 1997, e eventual legislação

subseqüente. Art. 91 - Os ônus financeiros, decorrentes da

extensão dos benefícios ora instituídos, às pens3es e legados

deferidos antes da publicação desta lei, e que vêm sendo pagos

p elo Instituto de Previdência Municipal de'São Paulo - IPREM,

serão suportados, a partir da data da respectiva fixação, pela

Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da comprovação

110	
das desp esas, realizará repasses mensais à Autarquia. Art. 92 -

Fica cessado, a partir do mês da publicação dos res p ectivos atos

de fixação de vencimentos, salários, proventos e pens3es, o

abono concedido nos termos da Lei n2 12.289, de 20 de fevereiro

de 1997, e eventual legislação subseqüente, aos Profissionais da

Fiscalização - OPF, abrangidos por esta lei. DISPOSICUS GERAIS

Art. 93 - O limite máximo de remuneração dos servidores

municipais passa, a partir da data da publicação desta lei, a ser

o correspondente ao fixado pelo artigo 37, inciso XI, da

Constituição Federal. Parágrafo único - Não se incluem no cômputo

do limite fixado neste artigo as verbas pagas a título de

Jtv
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adicionais por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos.

Art. 94 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta

das dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 95 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

gerando efeitos pecuniários nas condiç5es e datas previstas em

seus artiggs 56, 59 e 61, revogadas as disposiçffies em contrário.

Eu, MARCOS A TO 1
'Kulderiti

10-C" extrai

10 LEONIDAS
wiiTunia ., Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-

a presente cópia fielmente de fls. do livro

Parlamentar,	 padrão "OPA-5-A" a conferi. São Paulo, 16 de

Setembro de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

MARCAR ETR	 DA SILVA

Document:,s,d	 Legislativos,	 • • •Gtlefe, de.,' o : r t cr.l á:a III 	 Visto,
-mo

'fOr
mownia.

Sel:stituto
PO

•	 Ap,4e,	 	 •	 Diretora do	 Departamento dos	 Serviços
Diretor Técnico ao DepLo•OT. 7

Legislativos da Câmara Munici pal de São Paulo.-

aa) Melo Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome,
Henrique Pacheco, Toninha Paiva , Antonio Goulart, Carlos Neder.
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Dis p3e sobre a carreira da
Fiscalização, organiza o
Quadro dos Profissionais
da Fiscalização-OPF, e dá

ler	 outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 de
setembro de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Esta lei disp5e sobre a
organização do Quadro dos Profissionais da Fiscalização da
Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e
funç5es, reordena os Grupos Ocupacionais estabelecidos na Lei
n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e 	 legislação
subseqUente na área da Fiscalização, cria novas Escalas de
Padr5es de Vencimentos e institui os novos Planos	 de
Carreira.

ESCALAS DE PADR5ES DE VENCIMENTOS

Art. 22 - O Quadro dos Profissionais da
Fiscalização fica com posto pelos cargos dos níveis superior e
médio, do Quadro da Fiscalização Tributária e do Quadro Geral
do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes à área de
Fiscalização, compreendendo os cargos de provimento efetivo,
e os cargos de provimento em comissão privativos da atual
carreira de Inspetor Fiscal, constantes do Anexo I, Tabelas A
e H, integrante desta lei.

Parágrafo único - Ficam alteradas as
referências dos cargos de provimento em comissão, vinculados
à carreira de Inspetor Fiscal, na seguinte conformidade:

a) FC-4 para PFC-4;
h) FC-3 para PFC-3;
c) FC-2 para PFC-2;
d) FC-1 para PFC-1.

Art. 32	 -	 Os cargos do Quadro	 dos
Profissionais da Fiscalização-OPF ficam incluídos nas Partes
e Tabelas discriminadas a seguir:

Ak-/-
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	I - Parte Permanente (PP-I): cargos de	 \
provimento em comissão, que comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-III): cargos "de
provimento em caráter eFetivo, que 11:4o comportam
substituição.

Art. 42 -	 Os cargos de provimento efetivo
do Quadro dos Profissionais da Fiscali .tEação-OPF ficam com as
quantidades, denomina6es, referências de vencimentos e
Formas de provimento estabelecidas na conformidade com o
Anexo I, Tabela A, integrante desta lei.

9 12 - Ficam mantidos, .com as transFormaçéles
eventualmente ocorridas, os cargos que constam nas duas
colunas, do Anexo I, Tabela A, integrante desta lei.

9 22 - Em decorrência' das modfficaç5es ora
operadas, ficam alterados o Quadro Geral do Pessoale o
Quadro da Fiscalização:Tr-ibutária.

Art. 52 - cargos de provimento em
comissão, privativos das carreiras ou cargos constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela B, integrante
desta lei, passam a ser privativos dos integrantes das novas
carreiras correspondentes, estabelecidas na coluna "Situação
Nova" do mesmo Anexo, ressalvada a situação dos atuais
ocupantes.

9 12	 - Para provimento dos cargos em
comissão, privativos das classes su periores das	 atuais
carreiras, dar-se-á preferência aos titulares de cargos:

a) nas Categorias da Classe II; ou
b) nas Categorias 4 ou 3 da Classe I; ou
c) nas Categorias 5 ou - 4 da Classe única.

9 22 - Os titulares de cargos das carreiras
a que se refere este artigo, não optantes ou que não
concordarem com a integração nos padres de vencimentos
instituídos por esta lei, poderão titularizar os cargos de
provimento em comissão privativos das respectivas carreiras
novas.

Art. 62 - Ficam instituídas as Escalas de
Padres de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissionais
da Fiscalização-QPF, compreendendo as referências, os graus e
os valores constantes do Anexo tI, Tabelas "A" a "D",
integrantes desta lei.

% 12 - Na composição das Escalas de Padres
de Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual
existente entre o valor de uma referência -e a que lhe for
imediatamente subseqüente, em cada Escala instituída por esta



1E{

nnara Articinalià o

lei, bem como o percentual existente em cada grau.

§ 22 - As Escalas de Padres de Vencimentos
de que trata este artigo serão atualizadas a partir do mês de
abril de 1997, de acordo com os reajustes e revaloriza05es
concedidos aos	 servidores	 municipais, nos	 termos	 da
legislação especifica, inclusive a complementação e
compensação de reajustes previstas na Lei n2 12.397, de 3 de
julho de 1997.

GRUPOS	 OCUPACIONAIS	 DO	 QUADRO	 DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-OPE

Art. 72 - Os cargos do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização-OPE, de conformidade com a
natureza, o grau de complexidade, o nível de responsabilidade
das atribuiç6es e a escolaridade mínima exigida para seu
provimento,	 ficam	 distribuídos	 em	 3	 (três)	 Grupos
Ocu pacionais, a saber:

I - GRUPO 1 - cargos de natureza técnico-
científica, cujo exercício exija formação de grau superior,
denominados INSPETOR FISCAL;

II - GRUPO 2 - cargos de natureza técnico-
auxiliar,	 cujo	 exercício	 exija	 formação	 escolar
correspondente ao	 22	 grau	 completo	 ou	 equivalente,
denominados AGENTE DE APOIO FISCAL E AGENTE VISTOR;

III - GRUPO 3 - cargos de Chefia, Direção,
Assistência, Assessoramento, de provimento em comissão,
dentre titulares dos cargos do Grupo 1, na conformidade da
legislação própria.

CONFIGURAC40 DAS CARREIRAS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO-OPE

Art. 82 - As novas carreiras do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização-OPE são configuradas pela
disposição escalonada de cargos e classes, da mesma natureza
ocupacional, de acordo com o nível de capacitação,
experiência e aprimoramento técnico-científico do servidor
publico municipal efetivo.

§ 12 - As carreiras que integram o Quadro
dos Profissionais da Fiscalização-QPF são compostas dos
cargos constantes do Anexo I, Tabela A, integrante desta lei,
onde se discriminam quantidades, denominaç5es, referencias e
formas de provimento.

• 22	 Todos	 os	 cargos	 situam-se
inicialmente no Grau "A", das Classes I, II ou única da

-3-
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carreira e a esse grau, da respectiva classe, retornam quando
vagos.

Art. 92 - Classe é o agrupamento de cargos
da mesma denominação e categorias diversas.

Art. 10 - Categoria e o elemento indicativo
da posição do servidor na respectiva Classe, segundo sua
evolução funcional.

PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAM) - GRUPO 1

Art. 11 - Os cargos da - Classe I da nova
carreira do Gru po 1 serão providos mediante concurso público
de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Os profissionais a que se
reFere este artigo, que iniciarem exercício em cargos de
provimento efetivo, após a data da publicação desta lei,
serão enquadrados na Categoria 1, da Classe 1 da respectiva
carreira.

Art. 12 - Os car gos da Classe II da nova
carreira do Grupo 1 serão providos mediante concurso de
acesso, de provas e títulos, observadas as exigências
estabelecidas para a Categoria 1, na forma do disposto no
Anexo I, Tabela A, integrante desta lei.

9 12 - Os concursos de acesso para os cargos
da Classe II da carreira serão realizados, obrigatoriamente,
quando:

a) o percentual de cargos vagos atingir 5%
(cinco por cento) do total de cargos da Classe; e

h) não houver concursados: excedentes do
concurso anterior para a carreira, com prazo de validade em •
vigor.

9 22 - Ressalvado o dil,posto no parágrafo
anterior, os concursos de acesso para os cargos da Classe II
da carreira poderão ser realizados sempre que a Administração
julgar conveniente.

9 32 - O Profissional da —Fiscalização,
titular de cargo do Grupo 1, terá indeferido, liminarmente, o
seu pedido de inscrição no concurso de .acesso, permanecendo
na mesma Classe 1, até o próximo concurso, quando, embora
implementados todos os prazos e condiç6es para o acesso,
durante o período de permanência .na Classe, 'incorrer em uma
das hipóteses referidas no artigo 17 desta lei.

A'
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9 42 - A a puração do tempo na carreira, para
os efeitos de acesso, será feita segundo o dis posto no artigo
64 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979 1 sendo
desconsiderados os períodos em que o Profissional da
Fiscalização, titular de cargo do Grupo 1, tiver sido
afastado, com ou sem prejuízo de vencimentos.

9 52 - Os profissionais nomeados em razão de
acesso serão enquadrados na Categoria 1, da Classe II da
carreira, mantido o grau que detinham na situação anterior.

Art. 13 - 0 concurso de acesso, inclusive os
títulos para ele exigidos, será disciplinado em regulamento,
ouvidas as entidades re presentativas da respectiva categoria
profissional.

Art. 14 - As atribuiç5es dos integrantes da
carreira do Grupo i são as constantes do Anexo V, integrante
desta lei.

Parágrafo único - As atribuiç5es constantes
do Anexo referido neste artigo caracterizam cada Classe da
carreira, podendo ser exercidas, em caráter exce pcional, por
integrantes de cada uma das Classes, superior ou inferior, de
acordo com as necessidades da Administração Pública
Municipal.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAM) -
GRUPO 2

Art. 15 - Os cargos da Classe única das
novas carreiras do Grupo 2 serão providos mediante concurso
público de provas ou de provas e títulos.

Parágrafo único - Os profissionais a que se
refere este arti go, que iniciarem ENerClei0 em cargos de
provimento efetivo apcis a data da publicação desta lei, serão
enquadrados na Categoria 1 da Classe única da respectiva
carreira.

EVOLUÇ40	 FUNCIONAL
PROFISSIONAIS

QUADRO	 DOS

DA FISCALIZAM) - GRUPO 1

Art. 16	 A evolução	 funcional	 dos
Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos de
provimento efetivo do Grupo 1, será feita por - enquadramento,
na categoria de referencia imediatamente superior, mediante a
a puração do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos,
na forma do disposto no Anexo I, Tabela A integrante desta
lei.

À,
tr
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% 12 - Para apuração do tempo na carreira,

exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido para cada
categoria, nos termos do Anexo VI, integrante desta lei.

% 22 - Os cursos de educação continuada
promovidos ou referendados pela Prefeitura do Município de
São Paulo, bem como as atividades técnico-científicas que
serão consideradas como títulos, para fins de evolução
funcional, são os previstos na legislação municipal
específica.

% 32 - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoriamente,
no mínimo, um curso de educação continuada por ano.

% 42 - Serão, também, computados	 como
títulos, cursos de graduação correlacionados com a írea de
atuação, exceto o correspondente 	 ao utilizado para	 o
provimento do cargo efetivo.

% 52 - Para fins de enquadramento, por
evolução funcional, nas categorias da Classe II da respectiva
carreira, serão considerados os títulos já utilizados no
enquadramento da categoria anterior da mesma classe.

Art. 17 - O Profissional da Fiscalização,
titular de cargo do Grupo 1, terá indeferido, liminarmente, o
seu pedido de en quadramento, permanecendo por mais I (um) ano
na Cate goria, quando, embora implementados todos os prazos e
condiçb'es para o novo enquadramento, durante o período de
permanência na categoria, estiver em uma das seguintes
situaçUs:

I - tiver sofrido penalidades de repreensão
ou de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento
disciplinar, na forma da legislação vigente;

II - tiver cometido mais de 5 (cinc-O).. Faltas
injustificadas em cada ano de permanência na categoria ou
mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o
período de permanência na categoria.

% 12 - A apuração do tempo para evolução
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei
n2 0.909, de 29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados os
períodos em que o Profissional da Fiscalização, titular de
cargo do Grupo 1, tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de
vencimentos.

% 29	 - O	 enquadramento por	 evolução_
funcional não constituirá impedimento para promoção por
merecimento e por antigüidade, previstas na 	 legislação
estatutária.

./-
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Art. 18 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do Grupo 1, manterão, na evolução
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

Art. 19 - Fica instituída, junto à
Secretaria das Finanças, Comissão de Enquadramento, que terá
por atribuição básica analisar e julgar os pedidos de
enquadramento por evo)ução funcional dos titulares de cargos
do Gru po i e as situaçUs deles decorrentes.

Parágrafo único - A composição, bem como a
forma de funcionamento da Comissão instituída por esta lei,
serão disciplinadas por decreto.

Art. 20 - Compete ao Secretário das Finanças
autorizar,	 mediante	 requerimento	 dos	 Profissionais
interessados, os enquadramentos	 nal: categorias,	 apds
manifestação da Comissão de Enquadramento.

Parágrafo único - A competência de que trata
este arti go poderá ser delegada.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇZO -
GRUPO 2

Art. 21 A evolução	 funcional	 dos
Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos de
provimento efetivo do Grupo 2, será feita por enquadramento,
na categoria de referência imediatamente superior, mediante a
apuração do tempo na carreira ou tempo na carreira e títulos,
na forma do disposto no Anexo I, Tabela A, integrante desta
lei.

9 12 - Para apuração do tempo na carreira,
exigir-se-á o mínimo progressivo estabelecido para cada
Cate goria, nos termos do Anexo VII, inte grante desta lei.

9 22 - Os cursos de educação continuada,
promovidos ou referendados pela Prefeittira do Município de
São Paulo, que serão considerados como título, para fins de
evolução funcional, são os previstos na legislação municipal
específica.

9 32 - Para fins de evolução funcional, a
Administração deverá realizar ou promover, obrigatoriamente,
no mínimo, um curso de educação continuada por ano.

Art. 22 - O Profissional da Fiscalização,
titular de cargo do Grupo 2, terá indeferido, liminarmente, o
seu pedido de enquadramento, permanecendo por mais..i (um) ano
na categoria, quando, embora implementados todos ou_prazos e

7V



condiç5es para novo enquadramento, durante o período de
permanência na categoria, estiver em uma das seguintes
situaç5es:

I - tiver sofrido penalidades de repreensão
ou de suspensão, aplicadas em decorrência de procedimento"
disciplinar, na forma da legislação vigente;

II - tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas
injustificadas em cada ano de permanência na categoria ou
mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o
período de permanência na categoria.

§ 12 - A apuração do tempo para evolução
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da Lei
n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconsiderados ou
períodos em que o Profissional da Fiscalização, titular de
cargo do Grupo 2, tiver sido afastado, com ou sem prejuízo de

.vencimentos.

Ç 22	 - O	 enquadramento por	 evolução
funcional não constituirá impedimento para promoção por
merecimento e por antigüidade, previstas na 	 legislação
estatutária.

Art. 23 - Ou Profissionais da Fáscalização,
titulares de cargos do Grupo 2, manterão, na evolução
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

Art. 24 -	 Ficam instituídas, junto
Secretaria das Administraç5es Regionais 'e das Finanças,
Comiss5es de Enquadramento, que terão por atribuição básica
analisar e julgar os pedidos de enquadramento por evolução
funcional dos Profissionais da Fiscalização, titulares d2
cargos do Grupo 2 e as situaç5es deles decorrentes.

Pará grafo único - A composição, bem como a
forma de funcionamento das Comiss5es instituídas por esta
lei, serão disciplinadas por decreto.

Art. 25 - Compete ao Secretário das
Administraç5es Regionais em relação aos Agentes Vistores e ao
Secretário das Finanças em relação aos Agentes, de Apoio
Fiscal autorizar, mediante requerimento dos Profissionais
interessados, os	 enquadramentos	 nas	 categorias,	 upás
manifestação das Comiss5es de Enquadramento.

Pará grafo único - A competênc -i:a . de que trata
este artigo poderá ser delegada.

AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO	 DO CARGO	 DE
PROVIMENTO	 EFETIVO	 DOS	 INTEGRANTES	 DO -- QUADRO	 DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZACZO - GRUPOS i e 2 -

N"--
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Art. 26 - O Profissional da Fiscalização,
titular de cargo de provimento efetivo, poderá ser afastado
do exercício do respectivo cargo, a critério da
Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para
freqüentar cursos de educação continuada, graduação, pós •
graduação, especialização e extensão universitária,
correlacionados com a sua. área de atuação, na forma da
regulamentação própria.

§ 12 - Dentre outras, deverão constar do
regulamento a que se refere este artigo, as seguintes
condiç5es:

a) número de afastamentos permitidos em cada
carreira, anualmente;

b) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por

estabelecimentos que possuam em seus Quadros, em cada área,
professores titulares concursados, quando se tratar de cursos
de graduação, pós-graduação, especialização e extensão
universitária;

d) compromisso de permanência no serviço
público municipal, quando o afastamento exceder 90 (noventa)
dias ininterruptos, pelos seguintes prazos:

- de i (um) ano, quando exceder 90
(noventa) dias e não ultra passar 6 (seis) meses;

2 - de 2 (dois) anos, quando exceder ó
(seis) meses e não ultrapassar J. (um) ano;

3 - de 4 (quatro) anos, quando exceder i
(um) ano.

§ 22 - Em caso de descum primento, por
qual quer motivo, do estabelecido na alínea "d" do parágrafo
anterior, o Profissional da Fiscalização, afastado sem
prejuízo de vencimentos, ficará obri gado a restituir :1

Prefeitura do Município de Scã Paulo, a título de
indenização, e de uma só vez, o valor correspondente aos
vencimentos relativos ao período em que deixou de permanecer
no serviço público municipal.

§ 32 - A indenização de que trata 	 o
parágrafo anterior -será calculada 	 com base no	 último
vencimento percebido pelo profissional.

§ 42 - A concessão de afastamento ao
Profissional da Fiscalização, em exercício de cargo de
provimento em comissão, para freqüentar cursos de graduação,
pós-graduação, especialização ou extensão universitária, por
período que exceda 60 (sessen(a) dias ininterruptos,
implicará a exoneração desse cargo.

- . 9'..	 Pv
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Art. 27 - Os afastamentos previstos no § 12
do arti go 45 da Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979,
concedidos ao Profissional da Fiscalização, titular de cargo
de provimento efetivo, sem prejuízo de vencimentos, deverão
observar o limite máximo fixado na legislação municipal
específica.

§ 12 - A concessão do afastamento, na forma
deste artigo, ao Profissional da Fiscalização, quando no
exercício de cargo de provimento em comissão, implicará a sua
exoneração desse cargo.

§ 22 - O disposto neste artigo a p lica-se ao
Profissional da Fiscalização, optante ou não pelos padr5es de
vencimentos instituídos por esta lei.

FUNÇ5ES EXERCIDAS	 POR PROFISSIONAIS	 DA
FISCALIZAÇÃO - GRUPO 2

Art. 28 - As -funç5es corres pondentes aos
cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I -
Tabela A , integrante desta lei, fitam com a sua denominação
alterada, nos termos do estabelecido na coluna "Situação
Nova" do mesmo Anexo.

Art. 29 - As funç5es constantes da coluna
"Situação Atual" do Anexo VIII, integrante desta lei, ficam
com a denominação e referência alteradas, na conformidade do
estabelecido na - coluna "Situação Nova", do mesmo Anexo, e
passam a ser correspondentes a cargos de idêntica
denominação, constantes da coluna "Situação Nova", do Anexo
1, Tabela A, integrante desta lei.

Art. 30 - As funç5es previstas nesta lei,
exercidas por Profissionais da Fiscalização, ficam destinadas
à extinção na vacância.

Parágrafo único - Fica vedado o
estabelecimento de correspondência entre funç5es e cargos, em
desacordo com as disposiç5es desta lei.

EXERCÍCIO DE	 CARGOS DE	 PROVIMENTO	 EM
COMISSÃO

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO -
GRUPO 1

Art. 31 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de car gos' do Gru po 1, que perceberem os seus
vencimentos de acordo com as Escalas instituídas por esta
lei, quando nomeados ou designados para o'exercício de cargos
de provimento em comissão, terão, a título de remuneração,

-10-
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enquanto no exercício desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos do
cargo efetivo, previsto nesta lei;

II - a Gratificação de Produtividade Fiscal,
na conformidade da legislação própria;

III - a Gratificação de Função, instituída
no artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
nos percentuais e	 bases estabelecidos 	 no Anexo
integrante desta lei.

9 12 - A Gratificação de Função, de que
trata este artiuo, observará as condiOles, critérios,
incompatibilidades e veda4es estabelecidos na )egislação
municipal específica, e em especial os constantes da Lei n2
10.430, de 29 de fevereiro de 1900, e da Lei n2 11.511, de 19
de abril de 1994.

9 22 - A percepção da Gratificação de
Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta lei,
inclusive a tornada permanente, implica a exclusão, por
incompatibilidade, da percepção dos percentuais estabelecidos
na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1980.

9 32 - O Anexo IV, integrante desta lei,
substitui o Anexo II - Gratificação de Funç:ão - Fiscalização
Tributária, referido no 9 72 do artigo 10 da Lei n2 10.430,
de 29 de feweecitoodde1T088.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA rISCALIZAÇXO -
GRUPO 2

Art. 32 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do Grupo 2, de provimento efetivo, que
perceberem seus vencimentos de acordo com as escalas
instituídas por esta lei, quando nomeados ou designados para
o exercício de cargos de provimento em comissão, terão, a
título de remuneração, enquanto no exercício desses cargos:

I - o respectivo padrão de vencimentos do
cargo efetivo, constante da tabela das Jornadas de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, Básica ou
Especial, previstas nesta lei;

II - a Gratificação de Produtividade Fiscal,
na conformidade da legislação própria;

III - a Gratificação de Função, instituída
no artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988,
nus percentuais e	 bases estabelecidos 	 no Anexo
integrante desta lei.
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9 12 - A Gratificação de Função, de que

trata este artigo, observará as condiç5es, critérios,
incompatibilidades e vedaç6es estabelecidos - na legislação
municipal específica, e em especial os constantes da Lei n2
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e da Lei n2 11.511, de 19
de abril de 1994.

9 22 - A percepção da Gratificação de
Função, nas bases e percentuais estabelecidos por esta lei,
inclusive a tornada permanente, implica a exclusão por
incompatibilidade, da percepção dos percentuais estabelecidos
na Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

Art. 33 - Aos Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do Grupo 2, de provimento efetivo, não
optantes pelos padr6es de vencimentos instituídos por esta
lei, ficam mantidas a concessão e percepção da Gratificação
de Função, nas mesmas bases e percentuais Fixados na Lei n2
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e demais condicÃes
estabelecidas na legislação municipal específica.

9 12 - Para os efeitos do dis posto no
parágrafo 92 do artigo 10 da Lei n2 10.430, de 29 de
fevereiro e 1988, o padrão de vencimentos do cargo de
provimento em comissão observará as referências e respectivos
valores da Escala de Padr5es de Vencimentos - Cargos em
Comissão, do Quadro Geral do Pessoal, vigentes anteriormente
à Lei n2 11.511, de 19 de abril de 19941 devidamente
reajustados nos termos da legislação específica.

9 22 - Para fins de opção pela remuneração
do cargo em comissão, assegurada no "caput" do artigo 10 da
Lei n2 10.430, de 29 de fevereiro de :- 1988, serão observados
os valores e as referências de vencimentos mencionados no
Pará g rafo anterior.

9 32 - Os Profissionais da Fiscalização
referidos neste arti go permanecerão cumprindo as Jornadas de
Trabalho a que estão atualmente submetidos, em razão do
exercício do cargo de provimento em comissão.

9 42 - Sob nenhuma hipótese será concedida a
Gratificação de Função, nas bases e percentuais estabelecidos
por esta lei, aos profissionais mencionados neste artigo.

Art. 34 - Os. servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 - 9.160, de 3 de dezembro de
1980, que realizarem a o pção pelos padr6es de vencimentos
instituídos por esta lei, quando no exercício de cargo de
provimento em comissão, poderão optar pela remuneração a ele
devida ou pela da função que desempenham.

—t2—
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9 12 - Para	 fins de remuneração	 dos

Profissionais referidos neste artigo, inclusive na
aposentadoria ou pensão, são incompatíveis, entre si, as
seguintes remuneraç5es:

a) a relativa à Jornada Básica de sua
função;

b) a	 relativa à	 Jornada Especial	 de
Trabalho, devida em razão 	 do exercício de cargos	 de
provimento em comissão;

c) a relativa à Jornada de Trabalho do cargo
de provimento em comissão. -

9 22 - Na hipótese de opção pela remuneração
do cargo de provimento em comissão, ficam vedadas a concessão
ou percepção das vantagens pecuniárias absorvidas na

respectiva Escala de Padr5es de Vencimentos e das mencionadas
no artigo 34 da Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994.

9 32 - Os profissionais referidos neste
artigo, que optarem pela remuneração do cargo de provimento
em comissão, ficarão submetidos à Jornada de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, prevista na alínea "p" do
inciso II do artigo 37 da Lei n2 11.511, de 19 de abril de
1994, para o referido cargo.

JORNADAS DE	 TRABALHO	 DO	 QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO - GRUPOS 1 E 2

Art. 35 - Os Profissionais da Fàscalização
ficam sujeitos a uma das se guintes jornadas de trabalho:

I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais J-30, abrangendo os servidores
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais
de trabalho H-33, que titularizam cargos ora submetidos à
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e
que não optarem por essa jornada;

II - Jornada Básica de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40, abrangendo:

a) Agente de Apoio Fiscal;
b) Agente Vistor.

III - Jornada Básica de 44 (quarenta e
quatro) horas de trabalho semanais - J-44, abrangendo os
Inspetores Fiscais, no exercício de cargo de provimento
efetivo ou em comissão, do Grupo 3 e os previstos no artigo
95 desta lei;

IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas
de trabalho semanais - J-40, nas condiç5es previstas nesta
lei, abrangendo os Profissionais submetidos à Jornada Básica
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de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30, quando no
exercício de cargos de provimento em comissão.

Parágrafo único - A sujeição às Jornadas
Básica e Especial implica a exclusão, por incompatibilidade,
de qualquer adicional ou gratificação vinculados a regimes ou
jornadas especiais de trabalho, previ-stos na legislação
específica, exceto a Gratificação de Produtividade Fiscal.

Art. 36 - A Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30 corres ponderá à prestação
de 6 (seis) horas diárias de trabalho.

410	 Art. 37 - A Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá:

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de
trabalho; ou

II - ao cumprimento, em regime de plantão,
quando assim o exigir o funcionamento de Unidades que prestam
serviços essenciais ao Município, - na forma em que dispuser o
regulamento, abrangendo os seguintes profissionais:

a) Agente de Apoio Fiscal;
b) Agente Vistor.

9 iQ - 0 regulamento a que se refere este
artigo deverá indicar, entre outras condi4es:

a) as hipóteses em que os profissionais
poderão cumprir sua Jornada em regime de plantão;

b) carga horária diária;
c) carga horária mensal, assegurada a

compensação quando não alcançar ou quando exceder o total de
horas mensais previstas para a respectiva jornada de
trabalho;

d) repouso semanal	 remunerado e	 folga
suplementar, quando necessária;

e) o ntimero de horas não 	 trabalhadas,
corres pondente a uma	 falta dia, para	 Os efeitos	 de
apontamento e desconto.

9 22 - Não poderão cumprir sua jornada de
trabalho em regime de plantão os Profissionais da
Fiscalização, de que trata este artigo, ocupantes de cargos
de provimento em comissão.

Art. 39 -	 A Jornada	 EspecialT de	 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá
prestação de 9 (oito) -horas diárias de trabalho.

§ 12 - Serão incluídos -, automaticamente, na
Jornada Especial, quando nomeados ou designados para o
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exercício de cargo de provimento C hl comissão, os
Profissionais da Fiscalização submetidos à Jornada Básica de
30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30.

9 22 - Fica vedado o ingresso dos demais
Profissionais da Fiscalização e de servidores munici pais de
outros Quadros, na Jornada Especial de que trata este artigo.

32 - 0 desligamento da Jornada Especial
dar-se-á em razão de exoneração ou cessação da designação do
cargo de provimento em comissão, para cujo exercício foi o
profissional incluído nessa Jornada.

Art. 39 - A Jornada Básica de 44 (quarenta e
quatro) horas de trabalho semanais - J-44, relativa aos
Profissionais da Fiscalização, titulares de cargos do Grupo
1, será cumprida na forma da regulamentação específica.

9 12 - A remuneração re)ativa à Jornada
Básica de 44 (quarenta e quatro) horas de trabalho semanais -
J-44 é incom patível, para fins de aposentadoria e pensão, com
o adicional devido em razão de inscrição nos Regimes
Especiais de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2
6.226, de 4 de janeiro de 1963.

9 22 - O disposto no parágrafo anterior
a plica-se aos a posentados e pensionistas.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHO QUADRO
DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO

GRUPOS 1 E 2

Ar t. 40 - Os padres de vencimentos dos
ProPissionais da Fiscalização sujeitos às Jornadas Básica e
Especial são os constantes das Tabelas que com piSem o Anexo
II, integrante desta lei.

9 12 - Para os efeitos desta lei, considera-
se padrão de vencimentos o conjunto de referência e grau.

9 22 - A remuneração relativa à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40
será devida se e enquanto no cumprimento dessa jornada,
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar.

9 32 - A percepção da remuneração prevista
neste artigo implica a exclusão, por incompatibilidade, de
qualquer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou
regimes especiais de trabalho; estabelecidos em legislação
específica.

Art. 41 - A inclusão e o desligamento dos

h›,/
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Profissionais da F .1A,calização, da Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, instituída por
esta lei, serão, obrigatoriamente, comunicados à unidade de
apontamento por suas chefias imediatas, sob pena de
responsabilidade funcional das chefias e do profissional
interessado.

Art. 42 - A remuneração relativa à Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
percebida pelo período de 5 (cinco) anos ininterruptos ou
não, será devida na aposentadoria ou morte do profissional
que nela foi incluído, e seus proventos ou pensão serão
calculados com base no respectivo padrão de vencimentos
constante da Escala du Padres de Vencimentos instituída por
esta lei, para essa jornada.

9 12 - Para fins de cálculo da remuneração
devida por ocasião da aposentadoria ou pensão, serão tomados
como base a referência e grau que o profissional possuir . à
data desses eventos.

% 22 - Fica assegurada ao Profissional da
Fiscalização, submetido à Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, a contagem do tempo de
permanência na jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - 11-40, a que esteve submetido, anteriormente a esta
lei, em razão do exercício de cargo de provimento effl

comissão, para a implementação do prazo fixado neste artigo.

Art. 43 - Para fins de remuneração,
inclusive na aposentadoria ou pensão do Profissional da
Fiscalização, são inacumuláveis, entre si, a remuneração
relativa às Jornadas Básicas com a relativa à Jornada
Especial.

Parágrafo único Por ocasião da
aposentadoria ou pensão, deverá o interessado manifestar
opção pela remuneração mais vantajosa, 'a da Jornada Básica ou
da Especial.

COMPOSIC40 DOS VENCIMENTOS - QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAC40 - GRUPOS 1 E 3

Art. 44 - Fica absorvido nau Escalas de
Padres de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "C"..
"D", integrante desta lei, o valor relativo a gratificação
instituída pela Lei n2 9.708, de 02 de maio de 1984,, e
legislação subseqüente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a Concessão
e percepção de vantagem, adicional ou gratificação, para os
Profissionais da Fiscalização, nos mesmos moldes do ora
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absorvido, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que
revalorizado ou com outra denominação.

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZA050
GRUPO 2

Art. 45 - Ficam absorvidos nau Escalas de
Padres de Vencimentos constantes do Anexo II, Tabelas "A" e
"D", integrante desta lei, conforme o caso, os seguintes
benefícios:

I - o valor relativo à Gratificação de Apoio
aos Serviços de Saúde - GASS, instituída pela Lei n2 10.860,
de 28 de junho de 1990, e legislação subseqUente;

II - o valor relativo à gratificação devida
pela sujeição à Jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho - H-40, instituída pela Lei n2 8.807, de 26 de
outubro de 1978, e legislação subseqUente.

Parágrafo único - Ficam vedadas a concessão
e percepção de vantagens, adicionais ou gratificaç5es, para
os Profissionais da Fiscalização, nos mesmos moldes dos ora
absorvidos, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que
revalorizados ou com outra denominação.

OPOES PELOS NOVOS PADRES DE VENCIMENTOS
DOS INTEGRANTES DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZA00

Art. 46 - A integração dos Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 1, nos novos
padres de vencimentos, implica a renúncia à percepção e
incorporação da gratificação de que trata o artigo 44 desta
lei, bem como à percepção da Gratificação de Função nos
percentuais e bases fixados no artigo 10 da Lei n2 10.430, de
29 de fevereiro de 1988, inclusive a tornada permanente.

9 12 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos do Grupo 1, que não concordarem com a sua
integração provisória ou definitiva nos novos padr5es de
vencimentos instituídos por esta lei, deverão manifestar-se
expressamente até o prazo de 60 (sessenta) dias a pós a
publicação do ato de integração definitiva.

9 22 - Na hipótese do 9 12, fica assegurado
o direito de permanecerem na situação anterior, percebendo
seus vencimentos, proventos ou pens5es, de acordo com as
Eucalas de Padres de Vencimentos, atualmente vi gentes para o
Quadro da Fiscalização Tributária, bem como a concessão ou
percepção da Gratificação de Função, nos percentuais e bases
estabelecidos na Lei n2 10.430, de 29 de Fevereiro de 1988,
mantidas as re .Perências anteriormente fixadas para seus

-17-
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cargos, reajustados de acordo com a legislação específica.

fi 32 - Aos servidores que se encontrarem
afastados por motivo de doença, férias e outros, o prazo
consignado neste artigo será computado a partir da data em
que voltarem ao serviço.

fi 42 - A integração de que trata este
arti go, não ocorrendo a manifestação expressa nos termos do 9
10 , implica a .rendncia	 de vantagens pecuniárias 	 cuja
percepção, incorporação ou permanência uão consideradas
incompatíveis na forma do disposto nesta lei, inclusive o
adicional devido em razão de inscrição nos Regimes Especiais
de Trabalho, extintos pelo artigo 12 da Lei n2 6.226, de 4 de
janeiro de 1963.

fi 52 - Ficam vedadas a concessão e percepção
de vantagens, adicionais ou gratificaaes para os
Profissionais da Fiscalização, nos moldes dos que constam no
"caput" deste artigo, sob o mesmo título ou fundamento, ainda
que revalorizados ou com 	 outra denominação, exceto	 a
Gratificação de Função, que será concedida nos novos
percentuais e bases estabelecidos nesta lei, computado o
período de percepção anterior, para os efeitos de sua
permanência.

fi 62 - O disposto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas, observadas as disposiaes
específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 47 -	 Os atuais Profissionais
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2, de provimento
efetivo, poderão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a
partir da publicação desta lei, optar pelos novos planos de
carreira e por receberem seus vencimentos de acordo com as
Escalas de Padr6es de Vencimentos constantes do Anexo II,
Tabelas "A" e 93", ora instituídas, relativas às Jornadas
Básicas de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-30 ou J-40, respectivamente, renunciando, nesta
hipótese, à percepção e incorporação ou permanênciaconforme
o caso, dos seguintes benefícios:

I - das vantagens mencionadas nos 'incisos I
e II do artigo 45 desta lei;

II - do valor relativo à Gratificação de
Função, nos percentuais e bases fixados no artigo 10 da Lei
n2 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

fi 12 - Aos que não se manifestarem no. prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de percepção dos
benefícios, nos termos da legislação em vigor, conforme o.
caso, sendo que, nesta hipótese, receberão seus vencimentos,
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proventos ou pens6es, de acordo com as Escalas de Padr5es de
Vencimentos atualmente vi gentes para o Quadro Geral do
Pessoal e Quadro da Fiscalização Tributária, devidamente
reajustados nos termos da le g islação específica, mantidas as
atuais referências de seus car gos e respectivas jornadas de
trabalho.

G 22 - Aos servidores que se encontrarem
afastados por motivo de doença, férias e outros, o prazo
consignado neste arti go será computado a partir da data em
que voltarem ao serviço.

% 32 - A opção de que trata este artigo será
provisória durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar do
ato de integração definitiva, findo o qual, adquirirá caráter
irretratável, se não houver expressa manifestação da
desistência da opção feita.

% 42 - No caso da desistência da opção de
que trata o 9 32 deste arti go, o servidor reverterá à
situação anterior, passando a perceber seus vencimentos na
forma do disposto no %

% 52 - A opção de que trata este artigo
implica a rendncia de vantagens pecuniárias, cuja percepção,
incor poração ou permanência são consideradas incom patíveis na
forma do disposto nesta lei.

G 62 - Ficam vedadas a concessão e percepção
de vantagens, adicionais ou gratificaç5es para os
Profissionais da Fiscalização, nos moldes dos que constam dos
incisos deste artigo, sob o mesmo título ou fundamento, ainda
que revalorizados ou com 	 outra denominação, exceto	 a
Gratificação de Função, que será concedida nos novos
percentuais e bases estabelecidos nesta lei, computado o
período de percepção anterior, para os efeitos de sua
permanência.

% 72 - O dis posto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas, observadas as disposiçaies
específicas para eles previstas nesta lei.

Art. 48 - No ato da opção pelos novos
padr5es de vencimentos instituídos por esta lei, fica
asse gurado ao Profissional da Fiscalização, titular de cargo
do Grupo 2, remanescente da Jornada de 33 (trinta e três)
horas semanais de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora
submetidos à Jornada Básica de - 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - j-40, o direito de opção por essa
jornada.

Parágrafo dnico - Os profissionais a que se
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refere este artigo, que não se manifestarem pela Jornada
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
ficam submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais - J-30 , instituída por esta lei.

OPÇ6ES PELOS NOVOS PADR5ES DE VENCIMENTOS
DOS SERVIDORES ADMITIDOS OU CONTRATADOS NOS TERMOS DA LEI N2
9.160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1980

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇU
GRUPO 2

Art. 49 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funç5es correspondentes aos cargos constantes da
coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabela A, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padr5es de
vencimentos e jornadas de trabalho ora instituídos, na forma
do disposto para os titulares de cargos efetivos.

9 12 - Os servidores que optarem na forma
deste arti go terão seus salários fixados no Grau "A", da
Categoria 1, da Classe única da carreira correspondente,
observadas as datas de integração provisória previstas para
os titulares de cargos de provimento efetivo da carreira
correspondente.

1.4 22 - Aos que não optarem nu prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, recebendo seus salários de
acordo com as Escalas de Padr5es de Vencimentos atualmente
vigentes para o Quadro Geral do Pessoal, devidamente
reajustados nos termos da legislação específica, mantidas a
denominação, a refer&ncia atual de suas 1unç5es e respectivas
jornadas de trabalho.

9 32 - O disposto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas, no que couber.

Art. 50 - Os servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para as funç5es constantes do Anexo VIII, integrante
desta lei, poderão realizar opção pelos padr5es de
vencimentos e jornadas de trabalho ora inutituídas, na forma
do disposto para os titulares de cargos efetivos, de acordo
com a correspondência estabelecida no artigo 29.

9 12 - Os servidores que optarem na Forma
deste artigo terão seus salários fixados no grau "A", da
Categoria 1, da Classe única da carreira com a qual foi feita
a correspondência,	 observadas- as	 datas de	 integração
provisória dos 'profissionais 	 titulares de	 cargos	 de
provimento efetivo da carreira correspondente.

11.'7
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• 22 - Aos que não optarem no 	 prazo
estabelecido, fica assegurado o direito de permanecerem na
situação em que ora se encontram, mantidas a denominação, a
referência atual de suas funçOes e respectivas jornadas de
trabalho e receberão seus salários de acordo com as Escalas
de Padres de Vencimentos atualmente vigentes para o Quadro
Geral do Pessoal, devidamente reajustados, nos termos da
legislação específica.

G 32 - Os servidores que realizarem a opção
a que se refere este artigo ficam submetidos às Jornadas
Básicas de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-30 ou J-40, respectivamente, instituídas por
esta lei, conforme o caso.

§ 42 - O disposto neste artigo aplica-se aos
aposentados e pensionistas, no que couber.

ti ISPOSIÇUS ESPECÍFICAS PARA SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS ESTÁVEIS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS
DA FISCALIZAM

Art. 51-	 Aos servidores	 admitidos	 ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funçUs do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização-QPF, estáveis por força do artigo 19 do Ato das
Disposiç5es Constitucionais Transitórias, assistem, além dos
direitos previstos na legislação específica, os seguintes:

I - inscrição de oficio nos concursos
públicos a serem realizados após a publicação desta lei, para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funçOes, ainda que não disponham, à época, da escolaridade
exigida para seu provimento;

II - tempo de serviço público municipal
computado como título nos - concursos de ingresso para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
funç5es;

III - licença sem vencimentos, nos termos da
legislação em vigor;

IV - readaptação nos - termos da legislação em
vigor, que não acarretará diminuição nem aumento de salários;

3 - contagem de tem po de exercício na
função, como no cargo, para fins de 'promoção por merecimento
e antigUidade, a partir do ingresso no cargo	 efetivo

, correspondente;
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VI - enquadramento, por promoção, para o

grau correspondente, observado o critério de antigüidade
constante do Anexo X, integrante desta lei;

VII - classificação no mesmo grau ao que se
encontrava quando vier a titularizar cargo efetivo ao qual
corresponda a função ocupada.

• 12 - Para fins do disposto no inciso V
deste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano de
efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Fiscalização.

• 22 - O enquadramento a que se refere o
inciso VI deste artigo será concedido uma dnica vez, no
exercício de 1998.

• 32 -	 Na concessão dos	 afastamentos
previstos no ê 12 do arti go 45 da Lei 112 8.989, de 29 de
outubro de 1979, para os servidores referidos neste artigo,
observar-se-á o disposto no artigo 27 desta lei.

% 42 - Aos atuais servidores estáveis,
admitidos ou contratados, para funçUs às quais foi
estabelecida correspondência por esta lei, fica assegurado,
na conta gem de tem po para fins de concurso público e
promoção, o cômputo do período anterior, de exercício nessa
função.

DISPOSIÇOES ESPECIFICAS PARA OS SERVIDORES
ADMITIDOS OU CONTRATADOS NZO ESTÁVEIS, DO QUADRO DOS
PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇXO

	

Art. 52 - Aos servidores admitidos 	 ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para funç5es do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - OPF, não estáveis, assistem, além dos direitos
previstos na le g islação es pecífica, os seguintes:

I - inscrição de ofício no primeiro concurso
público a ser realizado após a publicação desta lei, para
provimento dos cargos a que correspondam as respectivas
fun4es, ainda que não disponham, à época, da escolaridade
exigida para seu provimento;

II - alteração ou restrição de função,
tem porária ou permanente, para os que apresentarem
comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário,
de saúde física ou psí quica, atribuindo-se-lhes encargos mais
compatíveis	 com	 sua	 capacidade,	 com	 remuneração
correspondente à referência de vencimentos de sua função.
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G 12 - Fica vedddda aa cooneesãão ddes
afastamentos previstos no G 12 do artigo 45, da Lei n2 8.989,
de 29 de outubro de 1979, aos servidores a que se refere este
arti go, exceto para o exercício de cargo de provimento em
comissão das Autarquias, Tribunal de Contas e Câmara, todos
do Municí p io de São Paulo.

G 22 - A não aprovação no concurso público a
que se refere o inciso I deste artigo acarretará a dispensa
automática do admitido não estável, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados da homologação do concurso, nos
termos do inciso V, do artigo 23 da Lei n2 9.160, de 3 de
dezembro de 1960, assegurado o pagamento de férias
proporcionais e 132 salário proporcional.

G 32 - O servidor que, aprovado no concurso
público a que se refere o inciso 1 deste artigo, não for
nomeado para o cargo correspondente à função que exerça,
durante o prazo de sua validade, será inscrito de ofício nos
concursos públicos subse qUentes, observado, sempre, o
disposto no parágrafo anterior.

G 42 - O disposto no parágrafo anterior não
impede as demais hipóteses de dispensa, previstas no artigo
23 da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980.

DISPOSI6ES RELATIVAS	 A	 APOSENTADOS	 E
PENSIONISTAS

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAM)

Art. 53 - Os proventos, as pensOes e os
legados serão	 revistos e	 fixados de	 acordo com	 as
denominaç6es, referências, Classes e Categorias
correspondentes, conforme o caso, constantes dos Anexos
integrantes desta lei, observadas as disposiç6es relativas às
o pç5es pelos padr6es de vencimentos ora instituídos', para os
servidores em atividade.

% 12 - Os aposentados em cargos do Grupo 1,
bem assim os pensionistas, que não concordarem com a fixação
de seus proventos ou pens5es nos novos padr5es de vencimentos
ora instituídos, deverão manifestar-se expressamente, a
qualquer tempo, a partir da data da publicação desta lei.

% 22 - Para os efeitos deste artigo, os
aposentados em car gos do Gru po 2, bem assim os pensionistas,
deverão realizar opção pelos padres de vencimentos e tabelas
relativas às Jornadas de Trabalho instituídas por esta lei.

% 32 - A opção, para os aposentados e os
pensionistas, poderá ser realizada, a partir da data da
publicação desta lei, a qual quer tempo.

-23-
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42 - Os aposentados e pensionistas que não
o p tarem pelos padr5es de vencimentos instituídos por esta lei
permanecerão na situação em que ora se encontram.

52 - Os aposentados e pensionistas que
optarem ou concordarem com - os padr5es de vencimentos
instituídos por esta lei terão os seus proventos ou pensOes
fixados nesses padr5es, observadas as normas previstas para
os profissionais em atividade, no que couber, e as seguintes:

a) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de servidores efetivos, em cargos que passam a
integrar a nova carreira do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - OPF, do Grupo 1: os respectivos proventos ou
pens5es serão fixados nas Categorias das Classes I ou II;

b) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de servidores efetivos, em cargos que passam a
integrar as novas carreiras do Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - OPF, do Grupo 2: os respectivos proventos ou
pens5es serão fixados nas Categorias da Classe única;

c) para os que se aposentaram ou faleceram
na condição de extranunerários ou servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de
1980: os res pectivos proventos ou penses serão fixados no
Grau "A", da Categoria 1, da Classe única das	 novas
carreiras, aos quais corres pondem as respectivas funç5es.	 •

% 62 - Os Profissionais da Fiscalização que,
na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 33 (trinta - e
três) horas semanais de trabalho - H-33 terão seus proventos
ou pens5es fixados na Tabela da Jornada Básica de 30 (trinta)
horas de trabalho semanais - J-30, instituída por esta lei_

% 72 - Os Profissionais da Fiscalização que,
na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 40 . '(quarenta)
horas semanais de trabalho - 11-40, aposentados ou cujo óbito
se deu anteriormente à vigência desta lei, - terão seus
proventos ou pensOes fixados na Tabela da Jornada "Básica de
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, ora
instituída.

% 82 - Os Profissionais da Fiscalização que,
na atividade, estavam sujeitos à Jornada de 44 (quarenta e
quatro) horas semanais de trabalho - H-44 ou outras jornadas
superiores a esta, aposentados ou cujo--ábito se deu
anteriormente à vigência desta lei, terão seus proventos ou
penses fixados na Tabela da Jornada Básica de 44 (quarenta e
quatro) horas de trabalho semanais - J-44, ora instituída.

IA/
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% 92 - Na fixação da remuneração relativa
aos proventos e pens5es, serão observados os critérios,
condiçOes e incompatibilidades previstos nesta lei, para os
Profissionais da Fiscalização em atividade, tomando-se como
base para contagem de tempo na carreira ou cargo, a data
limite de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo
aquela que primeiro ocorreu.

9 10 - Para cálculo do valor da Gratificação
de Produtividade Fiscal a ser paga aos aposentados do Grupo
1, ou aos pensionistas, será multiplicado por 1,2 o ndmero de
pontos daquela Gratificação que os servidores haviam
incorporado na ocasião de sua aposentadoria ou falecimento,
obtidos de conformidade com a alínea "a" do artigo i8 da Lei
n2 8.645, de	 21 de novembro	 de 1977, . e	 legislação
subseqUente.

9 11 -	 Para os fins de aplicação do
disposto no parágrafo anterior, os casos de aposentadoria ou
falecimento sem que o servidor tenha incorporado a
Gratificação de Produtividade Fiscal relativa ao exercício de
cargo de provimento em comissão, serão revistos por ocasião
da fixação dos proventos ou pensOes nos novos padres de
vencimentos instituídos por esta lei.

9 12 - O fator a que se refere o 9 10 será,
também, utilizado para os pontos de produtividade fiscal
percebidos pelo servidor anteriormente à vigência desta lei,
na hipótese de sua aposentadoria ou falecimento, antes de
implementado o prazo a que se refere o artigo 19 da Lei n2
8.645, de 21 de novembro de 1977.

SERVIDORES TITULARES DE CARGOS DOS GRUPOS 1
E 2 N40 OPTANTES PELOS NOVOS PADR5ES DE VENCIMENTOS

Art. 54 - Os atuais titulares de cargos que
compOem o Quadro dos Profissionais da Fiscalização - QPF, dos
Grupos 1 e 2, que não optarem ou que não concordarem com sua
integração nos padr5es de vencimentos e novas carreiras
instituídos por esta lei, permanecerão na -situação em que ora
se encontram, ou em que se encontravam anteriormente à
integração, conforme o caso, revertendo seus car gos para o
Quadro Geral do Pessoal ou Quadro da Fiscalização Tributária,
enquanto permanecerem em atividade, retornando os cargos à
Categoria 1 da Classe I ou única, quando de suas vacâncias.

9 12 - Os titulares de cargos referidos
neste artigo permanecerão cumprido as Jornadas de Trabalho a....
que esto ão	 atualmente	 submetidos	 e	 suas	 respectivas
remuneraç5es serão 	 pagas - nas 'condiç5es	 previstas	 em
disposiç5es es pecíficas desta lei.



% 22 - Decreto do Executivo dis porá sobre a
forma de promoção e acesso dos titulares de cargos a que se
refere este artigo, sendo que o acesso será operado mediante
enquadramento, por antigüidade na carreira.

32 - O disposto deste artigo aplica-se aos
Profissionais da Fiscalização que desistirem da sua opção,
nos termos desta lei.

INTEGRAM) DOS SERVIDORES TITULARES	 DE
CARGOS DE INSPETOR FISCAL

Art. 55 - Os atuais titulares de cargos de
provimento efetivo que comp5em a carreira de Inspetor Fiscal
serão integrados, provisoriamente, nus novos padr5es de
vencimentos instituídos por esta lei, correspondentes a esses
cargos, no prazo previsto no artigo 61 desta lei.

% 12 - A integração provisória será efetuada
nas Categorias das Classes I e II da nova carreira, observada
a correspondência da Classe em .que o profissional estiver na
data da publicação desta lei, na seguinte conformidade:

I - Na Classe I da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe I da atual

carreira - na Categoria 1;
b) titulares de car gos da Classe II da atual

carreira - na Categoria 3.
II - Na Classe II da nova carreira:
a) titulares de cargos da Classe III da

atual carreira - na Categoria 1;
b) titulares de cargos da Classe IV da atual

carreira - na Categoria 3;
III - Serão também integrados nas categorias

da Classe I os servidores que detiverem o tem po estabelecido
a seguir, considerado, exclusivamente, o de carreira, apurado
até 31 de julho de 1997:

- de O a 3 anos;
- acima de 3 até 6 anos;
- acima de 6 até 9 anos;
- acima de 9 anos.

% 22 - A integração provisória produzirá^
efeitos a partir do mês da publicação do respectivo ato.

32 - Até a publicação dos atos - de
integração provisória, os servidores abrangidos por esta lei
receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação
vigente para o Quadro da Fiscalização Tributária, devidamente
reajustados de acordo com as normas em vigor, - mantidos 	 o

a) Categoria 1-
b) Categoria 2 -
c) Categoria 3 -
d) Categoria 4 -

-26-
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padrão de vencimentos atual	 de seus cargos e	 demais
benefícios, nos percentuais e bases atualmente percebidos.

% 42 - O servidor conservará, na integração,
o mesmo grau de sua situação anterior.

% 52 - Para os fins desta lei, será
computado como tempo de carreira o período de exercício, no
Gabinete do Prefeito e na Secretaria das Finanças, dos
respectivos titulares nos cargos de Inspetor Fiscal e de
Lançador.

Art. 56 - A integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior será feita no prazo
de até 90 (noventa) dias, 'a contar do término do prazo da
integração provisória, estabelecido no arti go 61 desta lei.

% 12 - As condiç6es para a integração
definitiva são as previstas no artigo 57 desta lei.

% 22 - A integração definitiva produzirá
efeitos a partir do mês da publicação do respectivo ato.

Art. 57 - A integração definitiva dos
titulares de cargos da carreira de Inspetor Fiscal será feita
nas Categorias das Classes I ou II da nova carreira.

% 12 - Serão integrados nas Categorias da
Classe II da nova carreira, os servidores que, até 31 de
julho de 1997, tiverem preenchido as seguintes condiOies:

a) Categoria 1: tempo mínimo de 11 (onze)
anos na carreira, título de cursos de graduação, de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas
ou em atividades de educação continuada, realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos
correlacionados com a área de atuação, totalizando, no
mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

h) Categoria 2: tem po mínimo de 15 (quinze)
anos na carreira, título de cursos de graduação, de
especialização ou extensão universitária, reconhecido na
forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas
ou em atividades de educação continuada, realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do Municí p io de São Paulo, todos
correlacionados com a área de atuação, totalizando, no
mínimo, 180 (cento e oitenta) horas;

. c) Cate goria 3: tempo mínimo de 17
(dezessete) anos na carreira, título de cursos de graduação,
de mestrado, doutorado ou livre docência; reconhecido na
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forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas
ou em atividades de educação continuada, realizadas ou
referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos
correlacionados com a área de atuação, totalizando, no
mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas.

% 22 - A integração na Classe II da nova
carreira, de que tratam o parágrafo anterior e o inciso II do
% 12 do arti go 55, não poderá exceder 30% (trinta por cento)
do total dos cargos existentes na carreira.

% 32 - Se houver concorrentes em ndmero
superior a 30% (trinta por cento) do total de cargos
existentes na carreira, os servidores que	 apresentarem
títulos, na forma do 12 deste artigo, serão classificados
de acordo com os critérios a seremi fixados pela Comissão
Especial instituída na forma do artigo 70 desta lei.

% 42 - Não será computado como título o
curso de graduação correspondente ao utilizado para o
provimento do cargo efetivo de que é titular o profissional.

% 52 - Os títulos de que trata este artigo
deverão ser apresentados, no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da publicação desta lei, junto à Comissão Especial
instituída na forma do artigo 70, inclusive pelos
Profissionais que estiverem afastados por motivo de doença,
férias e outros.

% 62 - Se após a inte gração definitiva na
Classe II de que trata o arti go anterior, a quantidade de
cargos titularizados não atingir- 30% (trinta por cento) do
total de cargos da carreira, e existindo cargos vagos na
Classe I da nova carreira, a diferença será transformada,
automaticamente, em cargos da Classe II.

% 72 - Fica assegurado ao Inspetor Fiscal
manter, na integração definitiva, a Categoria obtida na
integração provisória, independentemente da apresentação de
títulos e do tempo mínimo exigido neste artigo.

82 - Para- os efeitos deste artigo, a
Comissão Especial de que trata o artigo 70 desta lei definirá
as atividades técnico-científicas a serem consideradas, bem
como os seus respectivos:créditos.

G 92 - O servidor conservará na integração
definitiva o mesmo grau dá sua situação anterior.

% 10 - Após a acomodação dos Inspetores
Fiscais nas respectivas classes, decreto" do Executivo
definirá a composição da nova carreira.
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TITULARES DE CARGOS DE AGENTE DE APOIO
FISCAL E AGENTE VISTOR

Art. 50 - Os atuais titulares de cargos de
provimento efetivo do Grupo 2, optantes pelas novas carreiras
e pelos padres de vencimentos instituídos por esta lei,
serão integrados provisoriamente nesses padr6es, no prazo
estabelecido no artigo 61 desta lei.

§ 12 - A integração provisória será efetuada
nas Categorias da Classe única das novas carreiras,
considerado, exclusivamente, o tempo no cargo ou carreira,
apurados até 31 de julho de 1997, na seguinte conformidade:

I - Categoria 1 - de O a 6 anos;
II - Cate goria 2 - acima de 6 até 11 anos;
III - Cate goria 3 - acima de 11 até 19 anos;
IV - Categoria 4 - acima de 19 anos.

§ 22 - Será com putado comotempo no cargo ou
carreira o período em que os titulares de cargos efetivos
exerceram as Funç5es Gratificadas de Fiscal, Fiscal Técnico,
Fiscal Administrativo, Encarregado de Setor de Fiscalização e
Agente Vistor, constantes das Leis n2 8.645, de 21 de
novembro de 1977, e n2 9.382, de 14 de dezembro de 1981.

§ 32 - A integração provisória produzirá
efeitos a partir do mês da publicação do respectivo ato.

§ 42 - Até a publicação dos atos de
integração provisória, os servidores abrangidos por esta lei
receberão seus vencimentos na forma prevista pela legislação
vigente para o Quadro Geral do Pessoal ou Quadro	 da
Fiscalização Tributária,	 conforme o	 caso,	 devidamente
reajustados de acordo com as normas em vi gor, mantidos o
padrão de vencimentos atual 	 de seus car gos e	 demais
benefícios, nos percentuais e bases atualmente percebidos.

§ 52 - O servidor conservará, na integração,
o mesmo grau da sua situação anterior.

§ 62 - Em nenhuma hipótese será realizada a
integração, sem que o servidor-manifeste sua opção, na forma
desta lei.

Art. 59 - A integração definitiva dos
servidores referidos no artigo anterior será feita no prazo
de até 90 (noventa dias), a contar do término do prazo da
integração provisória, estabelecido no artigo 61 desta lei.

• 12	 - As	 condiç5es para , Ántegração
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definitiva são as previstas no artigo 60 desta lei.

9 22 - A integração definitiva produzirá
efeitos a partir do mês da publicação do respectivo ato.

Art. 60 - A integração definitiva dos
titulares de cargos das carreiras do Grupo 2 será feita nas
categorias da Classe única das novas carreiras, na seguinte
conformidade:

I - Serão integrados definitivamente na
Categoria 5, os servidores que tiverem preenchido, até 31 de
julho de 1997, as se guintes condiçiies:

a) tempo mínimo de 12 (doze) anos na
carreira e cursos com carga horária não inferior a 1.200 (um
mil e duzentas) horas, reconhecidos na forma da lei, ou
créditos em atividades de educação continuada, realizados ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo,
totalizando 1.200 (um mil e duzentas) horas; ou

b) tem po mínimo de 22 (vinte e dois) anos na
carreira;

II - Os servidores - não integrados na
Categoria 5, na forma do inciso anterior, serão integrados
definitivamente na categoria da Classe única em que se
encontrarem segundo a inte gração provisória.

Parágrafo único - Os títulosde que trata
este arti go deverão ser apresentados, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei, junto à
Comissão Especial instituída na forma do arti go 71, inclusive
pelos Profissionais que estiverem afastados por motivo de
doença, férias e outros.

FIXAÇZO DE VENCIMENTOS,' SAL4RIOS, PROVENTOS
E PENSES - QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇU GRUPOS i
E2

Art. 61 - Para os titularesde cargos de
provimento efetivo, dos Grupos 1 e 2, -- a integração provisória
dar-se-á no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data
da publicação desta lei.

9 12 - - A integração ^produzirá efeitos a
partir do primeiro dia do mês da publicação do respectivo
ato.

9 C2 - "Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos de provimento efetivo, em exercício de
cargos de provimento em comissão, passarão a receber a
Gratificação de Função, de que trata o artigo 10 da Lei n2
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10.430, de 29 de fevereiro de 1938, nos percentuais e bases
estabelecidos nesta lei, automaticamente, a partir da data de
sua integração provisória.

Ç 32 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos de provimento efetivo, que tenham a
Gratificação de Função, de que trata o artigo 10 da Lei n2
10.430, de 29 de fevereiro de i938, tornada permanente,
passarão a receber os novos percentuais e bases fixados nesta
lei, automaticamente, a partir da data de sua integração
provisória.

Art. 62 -'Os vencimentos dos nomeados para
os cargos do Quadro dos Profissionais da Fiscalização - OPE,

• Grupos J. e 2, de provimento efetivo, a partir da publicação
desta lei, serão pagos na forma prevista pela legislação
vigente, para o Quadro Geral do Pessoal ou Quadro da.
Fiscalização Tributária, até a integração provisória dos
servidores que titularizam cargos de provimento efetivo.

Parágrafo dnico — O disposto neste artigo
aplica-se aos que iniciarem exercício nos cargos do Quadro
dos Profissionais da Fiscalização - OPF, após a data da
publicação desta lei.

Art. 63 - A fixação dos salários dos
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n2
9.160, de 3 de dezembro de 1980, optantes pelos padr"cies de
vencimentos instituídos por esta lei, dar-se-á à época da
inte gração provisória dos servidores que titularizam cargos
aos quais corres pondam as suas funç5es.

.c § 12 - Os servidores referidos neste artigo
passarão a receber os novos salários a partir do mês da
publicação dos respectivos atos de fixação.

§ 22	 Os	 servidores	 admitidos
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de

	

1930, que estiverem exercendo cargos de provimento 	 em
comissão, terão seus salários fixados na forma desteartigo,
após a realização da opção pela remuneração desses cargos ou
das respectivas funç5es, prevista nesta lei.

Ç 32 - Até a fixação prevista neste artigo,
os servidores admitidos 'ou contratados reLeberão SEUS
salários na forma estabelecida pela legislação vigente,
devidamente reajustados nos termos da legislação específica,
mantidos a referência atual de sua função e demais
benefícios, nos percentuais e bases atualmente-percebidos.

Art. 64 - A fixação dos proventos dos que se
aposentaram na condição de titulares de cargos efetivos do
Quadro dos Profissionais da Fiscalização dar-se-á na seguinte
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conformidade:

I - provisoriamente: nas categorias da
Classe I, II ou única, conforme o caso, observadas a data de
integração provisória prevista para os titulares de cargos de
provimento efetivo;

II - definitivamente: nas categorias da
Classe I, II ou única, conforme o caso, observado o prazo
fixado nos artigos 56 e 59 desta lei.

§ 12 - O disposto neste artigo aplica-se às
pensOes e legados.

§ 22 - A fixação de proventos, pensOes e
legados a que se refere este artigo, realizada posteriormente
à integração definitiva dos titulares "dc cargos
correspondentes, será definitiva.

DISPOSIC5ES FINAIS

Art. 65 - Excepcionalmente, ficam mantidos,
nas mesmas condiç5es, os afastamentos - dos Profissionais da
Fiscalização, com base no § 12 do artigo 45 da Lei n2 8.989,
de 29 de outubro de 1979, concedidos anteriormente à data da
publicação desta lei.

Parágrafo único - Os afastamentos a que se
refere este artigo, a serem concedidos a partir da data da
publicação desta - lei, deverão observar as condiç5es nela
previstas.

Art. 66 - Para fins de integração provisória
ou definitiva a contagem de tempo será feita segundo as
normas estatutárias vigentes.

Art. 67 - As integraç5es provisórias e
definitivas são formas de acomodação dos atuais titulares de
car gos abran gidos pelo Quadro dos Profissionais da
Fiscalização - GPF, nas classes, categorias e referências das
novas carreiras instituídas por esta lei.

Parágrafo único - A integração, provisória
ou definitiva, nas Classes I, II ou única, não constituirá
impedimento para promoção por merecimento ou antigüidade,
previstas na legislação estatutária.

Art. 68 - Os cursos já realizados ou
referendados pela Prefeitura do Município de São Paulo e os
títulos já utilizados para os efeitos de acesso e promoção
nas atuais carreiras ou cargos serão considerados para a
integração definitiva e para a evolução funcional, previstas

-32-	
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nesta lei.

Parágrafo dnico - As Comiss5es Especiais, de
que tratam os arti gos 70 e 71 desta lei, definirão os títulos
a serem considerados para fins de fixação dos proventos,
legados ou pens5es.

Art. 69 - Os atuais servidores efetivos
integrados nos novos padr5es de vencimentos, na forma desta
lei, terão, exce pcionalmente, no seu primeiro enquadramento
por evolução funcional, computado como tempo mínimo
progressivo estabelecido para cada categoria, nos Anexos VI e
VII, exclusivamente o de carreira, considerado o tempo
anterior à sua integração definitiva.

19 - Para os profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos de provimento efetivo do
Grupo 1, no primeiro enquadramento por evolução funcional,
será exigida, excepcionalmente, a carga horária dos títulos
estabelecidos para a integração definitiva, prevista no % 12
do artigo 57 desta lei.

% 22 - Nos enquadramentos posteriores serão
observados o tempo de permanência na categoria e a carga
horária dos títulos estabelecidos no Anexo I, Tabela A,
integrante desta lei.

% 32 - O disposto no parágrafo 12 deste
artigo a plica-se aos Profissionais da Administração,
Desenvolvimento Urbano, Promoção Social e Cultura, Esporte e
Lazer.

Art. 70 - A integração dos Inspetores
Fiscais, nos novos padr5es de vencimentos instituídos por
esta lei, será feita por Comissão Especial, a ser integrada
por servidores das Secretarias Municipais da Administração e
das Finanças, para o fim de autorizar e promover as medidas
necessárias, inclusive	 editando	 os atos	 que	 deverão
disciplinar as situaç5es dela decorrentes.

Parágrafo dnico - A composição da Comissão a
que se refere este artigo será definida em ato do Secretário
das Finanças.

Art. 71 - A integração dos Profissionais da
Fiscalização, titulares de cargos do Grupo 2, nos novos
padr5es de vencimentos instituídos por esta lei, será feita
por Comissão Es pecial, a ser integrada por servidores das
Secretarias Municipais da Administração, das Administraç5es
Regionais e das Finanças, para o fim de autorizar e promover
as medidas necessárias, inclusive editando os atos .que
deverão disciplinar as situaç5es dela decorrentes'. 	 .

-33-	 Aki'/



-34-

% 12 - O Secretário das AdministraçUs
Regionais poderá constituir Subcomiss5es para funcionarem
junto à Comissão Especial.

% 22 - A composição da Comissão e das
SubcomissOes a que se refere este artigo será definida em ato
do Secretário das AdministraçUs Regionais, de acordo com as
peculiaridades e especificidades das carreiras que campeiem o
Quadro dos Profissionais da Fiscalização-OPF - Grupo 2.

Art. 72 - Os Profissionais da Fiscalização,
enquanto não forem integrados na forma desta lei, deverão
cumprir a jornada de trabalho a que estão atualmente
submetidos.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos termos
da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, até a fixação de
seus salários na forma desta lei.

Art. 73 - Os Profissionais da Fiscalização,
que forem integrados na forma desta lei, serão incluídos,
automaticamente, nas novas jornadas, na seguinte
conformidade:

I - na Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30: os servidores efetivos
remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais
de trabalho - H-33, que titularizam cargos ora submetidos à
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -
J-40, e que não optaram por essa jornada;

010	 II = na Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40:

a) Servidores efetivos sujeitos à Jornada de
40 (quarenta) horas semanais de trabalho - H-40, que
titularizam cargos 'ora submetidos à Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40;

b) servidores efetivos remanescentes da
Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho - H-
33, que titularizam cargos ora submetidos à Jornada Básica de
40 (quarenta) horas de "trabalho semanais - J-40, e que
optaram por essa jornada;

III - na - Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40: os titulares de cargos
efetivos ora submetidos à Jornada Básica de 30 (trinta) horas
de trabalho semanais - J-30, em - exercício de cargos de
provimento em comissão;

•
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IV - na Jornada Básica de 44 ( quarenta e
quatro) horas de trabalho semanais - J-44: os titulares de
cargos da carreira de Inspetor Fiscal, em exercício de cargo
de provimento efetivo ou de provimento em comissão do Grupo 3
e os previstos no artigo 85 desta lei.

Parágrafo único - O disposto nos incisos I,
II e III deste artigo aplica-se aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, no que couber, quando da fixação de seus salários na
forma desta lei.

Art. 74 - Os atuais Profissionais da
Fiscalização remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três)
horas semanais de trabalho - H-33, que realizarem opção pelo
ingresso na Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais - J-40 e que tenham implementado o prazo para
incorporação do "pro-labore", hora-extra e serviço
extraordinário, anteriormente à publicação desta lei, terão,
na ocasião da aposentadoria, esses benefícios calculados na
tabela da Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais - J-30.

Art. 75 - Para fins de acdmulo remunerado de
car gos ou funaes, bem como da caracterização de cargo
técnico ou científico, serão observadas as normas
regulamentares vigentes.

Art. 76 - As Gratificaç6es instituídas por
legislação específica, devidas aos Profissionais da
Fiscalização, ficam alteradas e passam a ser calculadas na
conformidade do estabelecido na coluna "Situação Nova" do
Anexo IX, integrante desta lei.

§ 12 - As demais gratificaçnes devidas aos
Profissionais da Fiscalização não alteradas, na forma deste
artigo, ficam mantidas nas atuais bases, incidências,
percentuais e condi4es, até que sejam instituídos todos os
Quadros Especiais e Planos de Carreira para os servidores da
Prefeitura do Município de São Paulo.

§ 22 - Fica vedada, para os servidores de
que trata este artigo, a utilização sob qualquer forma, para
cálculo de quaisquer vantagens ou benefícios, dos valores
correspondentes às referências DAI e DAS, instituídas pela
Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, devendo ser utilizados
os valores e as referências constantes da Escala de Padres
de Vencimentos - Cargos em Comissão - do Quadro Geral do
Pessoal, vigentes anteriormente à referida lei, devidamente
reajustados nos termos da legislação específica.

§ 32 - Para os efeitos do artigo 102 da Lei
n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, será cpnsiderado o valor
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do padrão do cargo do Secretário Municipal, vigente
anteriormente à Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994,
reajustado na forma da legislação vigente.

§ 42 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos de provimento efetivo, que tenham a
gratificação prevista no artigo 100, inciso I, da Lei n2
8.989, de 29 de outubro de 1979, tornada permanente nos
termos da Lei n2 10.442, de 4 de março de 1988, passarão a
receber os novos percentuais e bases fixados nesta lei,
automaticamente, a partir da data de sua integração
provisória.

Art. 77 - Em decorrência da instituição das
novas carreiras, na forma do Anexo I, Tabela A, integrante
desta lei, o tempo de permanência no cargo ou na carreira
atual será considerado como de exercício nas novas carreiras
correspondentes, para todos os efeitos legais.

Art. 78 - Os atuais servidores titulares de
cargos de provimento efetivo - do Grupo 2, a partir do
exercício de 1998, na promoção por merecimento, farão jus à
contagem do tem po de exercício na função, correspondente ao
cargo que titularizam , desempenhada na condição de servidor
admitido ou contratado nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, como no cargo efetivo.

Parágrafo único - Para fins do disposto
neste arti go, serão computados 4 ( quatro) pontos por ano de
efetivo exercício na função correspondente ao cargo
titularizado pelo Profissional da Fiscalização.

Art. 79 - A promoção por antigüidade do
Profissional da Fiscalização, titular de cargo efetivo, que
se realizar a partir da publicação desta lei, considerará o
número de profissionais em cada grau, em cada categoria da
respectiva classe.

Art. 80 - Os cargos de Encarre gado de Setor,
Referência AAF-2, de provimento em comissão dentre
integrantes do cargo de Agente de Apoio Fiscal, ficam
transferidos para o Quadro dos Profissionais da Administração
- OPA, incluídos no Grupo Ocupacional 5, e no Anexo I, Tabela
"A", da Lei n2 11.511, de 19 de abril de 1994, com a
referência de vencimentos fixada no DAI-7.

Art. 81 - O artigo 92 da Lei n2 10.224, de
15 de dezembro de 1986, com a 'redação dada pelo artigo 92 da
Lei n2 11.270, de 22 de outubro de 1992, mantidos os seus
parágrafos, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 92 - Para os efeitos do disposto no
artigo anterior, a apuração' . da produtividade	 far-se-á,
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mensalmente, mediante a atribuição de pontos, equivalente,
cada um, a 0,053% (cinqüenta e três milésimos por cento) do
valor do vencimento correspondente ao padrão OPF-1-A, não
sendo remunerados os pontos excedentes a 3.000 (três mil)".

Art. 82 - O artigo 15 da Lei n2 9.480, de 8
de junho de 1982, alterado pelo artigo 12 da Lei n2 11.270,
de 22 de outubro de 1992, mantidos os seus parágrafos, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 15 - Para os efeitos do disposto no
artigo anterior, a a puração da produtividade far-se-á,
mensalmente, mediante a atribuição de pontos, equivalente,
cada um, a 0,053% (cinqüenta e três milésimos por cento) do
valor do vencimento correspondente ao padrão OPF-i-A, não
sendo remunerados os pontos excedentes a:

a) 3.000 (três mil), quando o funcionário
estiver no exercício do cargo de Agente de Apoio Fiscal -
Referência OPF-1 a OPF-5;

b) 3.800 (três mil e oitocentos), quando o
funcionário estiver no exercício do car go de Encarregado de
Setor - referência DAI-7, privativo da nova carreira de
Agente de Apoio Fiscal."

Art. 83 - Mantidos os seus parágrafos, o
"ca put" do arti go 18 da Lei ne 8.645, de 21. de novembro de
1977, alterado por legislação subseqüente, bem assim suas
alíneas "a" , "b", "c" e "d" passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 18 - Para os efeitos do disposto no
artigo anterior, a apuração da produtividade fiscal far-se-á,
mensalmente, por meio da atribuição de pontos equivalentes,
cada um, a 0,091% (noventa e um milésimos por cento) do valor
do vencimento correspondente ao Padrãb OPF-6-A, não sendo
remunerados os pontos excedentes a:

a) 3.600 (três mia) e seiscentos), quando o
funcionário estiver no exercício de cargo de Inspetor Fiscal,
Referência OPF-6 a OPF-12;

b) 3.800 (três mil e oitocentos), quando o
funcionário estiver no exercício do car go de provimento em
comissão de Chefe de Subdivisão ou de Assistente Técnico,
Referência PFC-1;

c) 4:000 (quatro mil), quando o funcionário
estiver no exercício de cargo de provimento em comissão de
Diretor de Divisão ou Assessor Técnico, --Referência PFC-2, ou
de Assessor de Diretoria, Referência PFC-3;
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d) 4.200 (quatro mil e duzentos), quando o
funcionário estiver no exercício de cargo de provimento em
comissão de Diretor de Departamento, Referência PFC-4".

Art. 84 - Aplica-se o disposto no § 12 do
artigo 19 da Lei n2 8.645, de 21 de novembro de 1977, com a
redação conferida pelo artigo 92 da Lei n2 10.184, de 6 de
novembro de 1986, no caso de falecimento do servidor em
atividade, antes de implementado o prazo estabelecido no
"caput" daquele artigo.

Ari. 85 - Os Profissionais da Fiscalização,
titulares de cargos de provimento efetivo do Grupo 1, quando
vierem a ocupar cargos de provimento em comissão, 	 de
Referência DAS-14 ou DAS-15, ou ainda de Secretário
Municipal, Referência SM, todos pertencentes à estrutura da
Secretaria das Finanças, além das vantagens decorrentes do
exercício desses cargos, farão jus à percepção da
Gratificação de Produtividade Fiscal, equivalente àquela
atribuída aos cargos em comissão de Referência PFC-03, no
primeiro caso, e PFC-04, nos dois últimos.

Art. 86 - A correspondência estabelecida
nesta lei, para os cargos de Inspetor Fiscal, bem como para
os cargos de provimento em comissão privativos da atual
carreira de Inspetor Fiscal, aplica-se a toda a legislação em
vigor onde exista expressa menção às referências ora
extintas.

Art. 87 - Aplicam-se aos servidores
abrangidos pelo Quadro dos Profissionais da Fiscalização -
OPF, organizado por esta lei, as normas constantes das
disposiç5es finais da Lei n2 11.511 , de 19 de abril de 1994,
e le g islação subseqüente, estabelecidas para os servidores de
todos os Quadros do Pessoal da Prefeitura do Municí p io de São
Paulo.

Art. 88 - Os Profissionais da Fiscalização
do Grupo 1, que se aposentaram em cargos efetivos de Chefia
ou Direção, posteriormente transformados em cargos de
provimento em comissão, ficam enquadrados no padrão de
vencimentos OPF-12-E, estabelecido na Tabela "C", do Anexo
II, integrante desta lei.

§ 12 - Ficam assegurados, ainda, aos
Profissionais da Fiscalização referidos neste artigo, as
vantagens pessoais anteriormente adquiridas, bem como -o
número de pontos da Gratificação de Produtividade Fiscal e o
percentual da Gratificação de Função, estabelecidos nesta
lei, correspondentes aos cargos dos servidores em atividade,
de denominação e referência idênticas àquelas em que se
enquadrarem, observado quanto à Gratifica9.o de Produtividade

h
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5 22 - O disposto neste artigo aplica-se às
pens5es e legados.

Art. 89 - Fica transformado em cargo de
Agente Vistor, um cargo de Auxiliar Técnico Administrativo -
4rea de Administração Geral, cujo servidor encontra-se
atualmente designado para a Função Gratificada de Fiscal
Administrativo, FG-37.

5 12 - A transformação prevista neste artigo
será efetivada mediante opção do servidor, no prazo de 90
(noventa) dias a contar da publicação desta lei.

5 22 - O profissional de que trata este
artigo, que realizar a opção prevista no parágrafo anterior,
será enquadrado na Categoria 5, Padrão OPF-5-E, da Classe
única da nova carreira de Agente Vistor, do Quadro dos
Profissionais da Fiscalização.

5 32 - Se o servidor não realizar a o pção no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de permanecer
na situação em que ora se encontra.

5 42 - Formalizada a transformação, fica
extinta a Função Gratificada de Fiscal Administrativo, FG-37,
ocupada pelo servidor cujo cargo tenha sido transformado nos
termos deste artigo.

5 52 - Fica igualmente extinta a Função
Gratificada de Fiscal Administrativo, FG-37, na hipdtese da
não opção do servidor, pela transformação de que trata o
"caput" deste artigo.

Art. 90 - Aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de
1980, para as funç5es previstas no Quadro dos Profissionais
da Fiscalização, que realizarem o pção pelos padrOes de
vencimentos de que trata esta lei, fica assegurada como
vantagem de ordem pessoal a diferença da remuneração desse
novo padrão com a atualmente percebida, considerando para
esse efeito, o abono concedido nos termos da Lei n2 12.289,
de 20	 de fevereiro	 de 1997,	 e eventual	 legislação
subseqüente.

Art. 91 - Os ônus financeiros, decorrentes
da extensão dos benefícios ora instituídos, às pensOes e
legados deferidos antes da publicação desta lei, e que vêm
sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal de São
Paulo - IPREM, serão suportados, a partir da data da
respectiva fixação, pela Prefeitura do Municí p io de São Paulo
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.	 que, diante da comprovação das despesas, realizará repasses
mensais à Autarquia.

Art. 92 - Fica cessado, a partir do mês da
publicação dos respectivos atos de fixação de vencimentos,
salários, proventos e penses, o abono concedido nos termos
da Lei ne 12.209, de 20 de fevereiro de i997 1 e eventual
le gislação subseqUente, aos Profissionais da Fiscalização
OPE, abrangidos por esta lei.

DISPOSIOES GERAIS

Art. 93 - O limite máximo de remuneração dos
servidores municipais passa, a partir da data da publicação
desta lei, a ser o correspondente ao fixado pelo arti go 37,
inciso XI, da Constituição Federal.

Parágrafo &tico - Não se incluem no cômputo
do limite fixado neste artigo as verbas pagas a título de
adicionais por tempo de serviço e sexta-parte dos
vencimentos.

Art. 94 - As des pesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 95 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, gerando efeitos pecuniários nas condiç5es
e datas previstas em seus artigos 56, 59 e 61, revogadas as
disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 16	 de
setembro de 1997.

O Presidente,
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Anexo: Anexos I a' X.
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Recebi ofício Leg.3 n 2 632/97 ,	 de

17/09/97	 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 748/97

.de autoria Executivo
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